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Apresentação

O ser humano é vulnerável, como todo ser vivo. O 
animal é vulnerável em sua biologia, enquanto que o 
ser humano o é não somente em seu organismo e em 
seus fenômenos vitais, mas também nas construções 
de sua vida, no seu projeto existencial. Além disso, o 
ser humano sabe de sua vulnerabilidade e que a com-
partilha com todos os viventes. Diferentemente de to-
dos os outros animais que vão morrer, o ser humano é 
o único que reflete sobre o seu próprio fim. O caráter 
antropológico da vulnerabilidade foi aprofundado pelo 
filósofo francês Paul Ricoeur (1913-2005) ao descrever 
a existência humana como uma “síntese frágil”.

(PESSINI, 2017, p. 79)1

A história da Bioética, na maioria da literatura, completou meio século, 
com início nos anos 1970 nos EUA com Van Rensselaer Potter. Entretan-
to, estudos recentes identificaram que a expressão Bioética fora utilizada na 
Alemanha por Fritz Jahr em 1926, “com interessantes escritos de proteção da 
vida, não somente do ser humano, mas de todos os seres vivos” (PESSINI, 
2017, p. 76). Todas essas questões e a acentuada vulnerabilidade humana são 
objetos de estudo da Bioética, fato que justifica a implementação da Bioética 
da Proteção (SCHRAMM)2 e da Bioética da Intervenção (GARRAFA),3 uma 
vez que pessoas vulneradas não têm condições de se defender por si sós. 
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Então, desde longa data, trata-se de uma ciência interdisciplinar, pois a 
Bioética como ciência da ética da vida, em seu amplo espectro de atuação, 
influencia todas as relações que se estabelecem entre as pessoas e o meio 
ambiente. Nessa perspectiva, a vida humana e seu valor maior, a dignidade 
da pessoa humana, em suas múltiplas interfaces, interessam à Bioética, que 
a cada nova situação amplia, de forma desmesurada, sua importância para o 
desenvolvimento da ciência.

A Bioética deste novo tempo, então, converte-se em uma ciência de ver-
dades transitórias, assim como se apresentam a maioria dos ramos do conhe-
cimento nesta primeira metade do século XXI. Em seus diferentes matizes, 
transformando-se na medida em que a realidade fática dá origem a novos 
conceitos, constrói instigantes caminhos e reclama por inéditas posturas, 
pois, assim como a sociedade é dinâmica e se mostra em constante ebulição, 
a Bioética se atualiza e se curva para melhor se alinhar à realidade deste tem-
po, com respostas inovadoras. 

Esta obra se propõe a despertar para as novas realidades da Bioética Glo-
bal, com foco na dignidade da pessoa humana, sem perder de vista os re-
ferenciais da vulnerabilidade (aos indefesos), da solidariedade (àqueles que 
necessitam de empatia) e da precaução (para minimizar os riscos às pessoas 
expostas aos seus efeitos).

Agradecemos o interesse por nossa obra!

As organizadoras



13

Apresentação

Notas de fim

1	 PESSINI, Leo. Elementos para uma bioética global: solidariedade, vulnerabili-
dade e precaução. Thaumazein, Santa Maria, v. 10, n. 19, p. 75-85, 2017. Dispo-
nível em: https://periodicos.ufn.edu.br/index.php/thaumazein/article/view/1983. 
Acesso em: 31 jan. 2023.

2	 SCHRAMM, Fermin Roland. A bioética de proteção: uma ferramenta para a ava-
liação das práticas sanitárias? Ciência e saúde coletiva, [s. l.], v. 22, n. 5, mai. 2017. 
Disponível em: https://www.scielo.br/j/csc/a/G5RtQq4GXZb8SXJYSYbPb8s/?lan-
g=pt#:~:text=A%20bio%C3%A9tica%20de%20prote%C3%A7%C3%A3o%20
(BP,de%20sa%C3%BAde%2C%20para%20que%20sejam. Acesso em: 31 jan. 
2023.

3	  GARRAFA, Volnei. A Bioética de Intervenção no contexto do pensamento   lati-
no-americano contemporâneo – dura sem perder a ternura – movimento de insur-
gência antissistêmica e reterritorialização epistemológica da Bioética. Palestra 
online proferida por meio da Universidade Estadual do Norte Fluminense 
Darcy Ribeiro (UENF), Campos dos Goytacazes, 10 horas do dia 22 de julho 
de 2021.



14

Prefácio

Organizar uma obra constituída de assuntos da Bioética contemporânea é 
um desafio, pois exige refinado cuidado na escolha dos autores e dos temas, 
com a intenção de levar aos leitores as discussões mais interessantes e atuais. 
A obra Bioética em debate, pela Editora Encontrografia preenche esses requi-
sitos. As três organizadoras, primando por essas características, apresentam 
nesta coletânea variados textos orientados por professores doutores dedica-
dos ao ensino e à pesquisa, com excelência em qualidade no tratamento dos 
diversos aspectos e interfaces que os temas apresentam, tendo em vista a 
análise crítica e ética da realidade desta primeira metade do século XXI.  As 
organizadoras Hildeliza Boechat, Raquel Veggi e Karla de Mello agrupam 
as contribuições dos autores de forma a constituir um todo harmônico, em 
sintonia com o viés da Bioética contemporânea. 

Conheço a professora Hildeliza Boechat Cabral, inclusive tive o prazer 
de prefaciar sua obra autoral que materializa seus estudos de doutoramento 
em Bioética, acerca da mistanásia e seus reflexos na sociedade contem-
porânea. Ela concluiu estágio pós-doutoral na UFES, em Direito Civil e 
Processual Civil, logo após o doutoramento em Cognição e Linguagem na 
UENF, seguindo sua carreira acadêmica que se iniciou com licenciatura 
em Pedagogia, mais tarde graduação em Direito e mestrado em Cognição e 
Linguagem. Hildeliza é pesquisadora, estudiosa dos temas da bioética con-
temporânea, que nortearam toda a sua formação desde o mestrado (quando 
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estudou a ortotanásia e sua antítese, a distanásia), passando pelo doutorado 
e pelo estágio pós-doutoral, em sua incessante busca por aprimoramento e 
conhecimento. Ela é associada da Sociedade Brasileira de Bioética (SBB) e 
suas linhas de pesquisa são a dignidade humana e aspectos que envolvem o 
início e a finitude da existência humana, além de outros assuntos próprios 
da bioética e do biodireito, tanto que é membro do Instituto Internacional 
de Derechos Humanos Capitulo para Las Americas. 

Além de todas essas atividades, ela fundou e coordena o Grupo de Estudos 
e Pesquisa em Bioética e Dignidade Humana (Gepbidh), composto por pesqui-
sadores, docentes e discentes, por meio do qual desenvolve vários projetos de 
pesquisa, iniciação científica e extensão, organizando e publicando obras de 
grande relevância para o estudo das questões bioéticas, resultando, até o mo-
mento, em 28 obras organizadas já publicadas, além de cinco obras autorais, 
dentre as quais merecem destaque Consentimento informado no exercício da 
medicina e tutela dos direitos existenciais: uma visão interdisciplinar – Direito 
e Medicina (em sua segunda edição, pela Editora Appris, 2018) e Mistanásia 
em tempos de COVID-19, por serem obras voltadas para a dignidade da pessoa 
e a Bioética, estando ainda no prelo a que prefaciei sobre Mistanásia.  Ela ainda 
escreve poemas, memórias e crônicas como membro da Academia Itaperunen-
se de Letras (Acil). Em 2022, escreveu Mistanásia, el hambre y la miseria y 
la Agenda 2030 da ONU a la luz de la Bioética Global Contemporánea para o 
Boletín de mayo de la Bioeticar Asociación Civil, Argentina. 

Raquel Veggi Moreira concluiu estágio pós-doutoral na UFES em Direito 
Civil e Processual Civil, pesquisadora em bioética jurídica, tendo se dedicado 
a esse ramo no mestrado e no doutorado em Cognição e Linguagem. Raquel 
é advogada, autora da obra Maternidade em (re)construção: implicações 
filosófico-bioético-jurídicos da gestação de substituição, fruto dos estudos 
de mestrado, em que analisa, de forma interdisciplinar, esse fenômeno pro-
porcionado pelos avanços da biotecnologia e suas consequências jurídicas, 
éticas e sociais, buscando, na dignidade da pessoa humana, o parâmetro para 
os dilemas que se impõem. No doutorado, estudou a dignidade do embrião. 
Além disso, Raquel tem vários capítulos de livro e artigos publicados em 
periódicos nacionais e internacionais.

Karla de Mello Silva é advogada, mestranda do Programa de Cognição 
e Linguagem da Uenf, estuda autoinseminação ou inseminação caseira, um 
tema atual e instigante, polêmico na Bioética e com várias consequências na 
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saúde e eventuais efeitos jurídicos. Pós-graduanda em Direito Civil e Pro-
cessual Civil. É membro do Gepbidh, orientanda do Prof. Dr. João Carlos de 
Aquino Almeida e coorientanda da Profa. Dra. Hildeliza Boechat.

A obra contempla discussão de temas atuais e polêmicos, tais como: sui-
cídio, autoinseminação, Covid-19 e fake News, futuro da humanidade an-
tiespecista, edição gênica na perspectiva da pessoa com deficiência, saúde 
mental dos estudantes durante a pandemia e dificuldades no retorno às aulas 
presenciais, animais de estimação como seres sensitivos e relações entre en-
velhecimento e Bioética.

Em face dessas abordagens que enriquecem os estudos contemporâneos, 
desejo a todos proveitosa leitura!

Belo Horizonte, 27 de maio de 2022.

Maria de Fatima Freire de Sá

Doutora (UFMG) e Mestra (PUCMinas) em Direito

Professora na Graduação em Direito e no Programa de Pós-graduação (especiali-
zação, mestrado e doutorado) em Direito da PUCMinas

Coordenadora do Curso de Especialização em Bioética e Direito da Saúde do IEC – 
PUCMinas

Pesquisadora do Centro de Estudos em Biodireito – CEBID

Membro do Instituto Brasileiro de Estudos de Responsabilidade Civil – IBERC
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1. Importância da espiritualidade e da  
religiosidade para o êxito do tratamento médico

Enoghaliton de Abreu Arruda 
Hildeliza Lacerda Tinoco Boechat Cabral 
João Vitor Mota de Andrade 

“[...] não é só o corpo que está doente, mas é a vida que 
adoece quando adoeço, não é só uma parte do meu cor-
po que sofre – sou eu, em minha totalidade existencial, 
que sofro.”  

(BOFF, 1999, p. 143).

Considerações iniciais

O ideal de cuidar de uma pessoa como um todo foi há muito defendido 
pelos médicos, que escreveram sobre o seu papel como cientistas e curado-
res que, utilizando-se de métodos objetivos e subjetivos, buscam trazer cura, 
alívio e conforto para aqueles que enfrentam o sofrimento, a doença e a mor-
te. Entretanto, apesar de todos os avanços que concorrem para a recuperação, 
com a carga global de doenças, especialmente as crônicas, ao médico, muitas 
vezes, no estado de impotência ante o incurável, resta somente a oportunida-
de de oferecer alívio e conforto. Assim, torna-se de essencial importância a 
expansão dos cuidados de saúde para um modelo biopsicossocial-espiritual.

A consciência da religiosidade e da espiritualidade cresceu imensamen-
te no campo da medicina nas últimas décadas, devido à existência de uma 
nova e ampliada consciência da transcendência como parte da vida humana, 
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tanto na doença quanto na saúde. Do avanço da visão mecanicista do corpo 
humano à mudança de paradigma da medicina, as ciências têm evoluído nas 
últimas décadas em termos da visualização da pessoa como um ser inteiro. A 
medicina tem enfatizado o cuidado global, o que inclui uma compreensão do 
ambiente do paciente, bem como da situação social, cultural, psicológica e 
espiritual, esta última considerada um fator importante, embora muitas vezes 
negligenciada, na saúde dos pacientes.

Nas ciências médicas e da saúde, há um reconhecimento crescente de que 
as preocupações religiosas e espirituais são importantes para a compreensão 
de comportamentos, atitudes e crenças relacionadas. Na área da prática clí-
nica, hospitais e centros de saúde já dispõem de programas que incorporam 
abordagens e conteúdos religiosos/espirituais como estratégia complementar 
aos regimes de tratamento padrão, e os cursos de medicina passaram a in-
corporar essas questões em seus currículos. Nesse contexto, este estudo tem 
como objetivo analisar, por meio de uma revisão de literatura, a influência 
da espiritualidade e da religiosidade nos resultados do tratamento médico.

A pesquisa foi realizada nas bases de dados Scientific Electronic Library 
Online (Scielo), Literatura Latino-americana em Ciências da Saúde (Lilacs) e 
Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (Medline). Foram 
considerados critérios de inclusão dos estudos disponíveis gratuitamente, na 
íntegra, em língua portuguesa e inglesa, dos últimos 10 anos. Como critérios 
de exclusão, foram considerados os estudos disponíveis somente em resumo, 
materiais pagos e anteriores a 2011. 

Espiritualidade e religiosidade

Espiritualidade e religiosidade são fatores vitais para a existência de mui-
tas pessoas, independentemente da cultura ou crenças individuais. Os dois 
termos, na literatura da área da saúde, são muitas vezes usados indistinta-
mente, embora tenham significados diferentes. A espiritualidade é definida 
em termos individuais, caracterizada por experiências envolvendo significa-
do, conectividade e transcendência, enquanto a religião é definida em termos 
comunitários, caracterizada por práticas e crenças institucionalizadas, mem-
bros e modos de organização. 

Frankl (2014) concebe a transcendência como a essência dos valores vi-
tais, o encontro de um significado, um tipo de conexão espiritual que envolve 
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harmonia, sensação de plenitude, de bem-estar e os mais elevados valores hu-
manos. Quando a busca pela transcendência é alimentada, as pessoas podem 
expressar realização, alegria e satisfação em relação à vida.

Heidegger (2012), em sua fenomenologia existencialista, enfatiza a trans-
cendência como um fenômeno complexo no ser humano, levando a uma com-
preensão de si mesmo em um determinado momento da vida. Essa autocom-
preensão evoca várias formas de se cuidar para transcender. Dessa forma, os 
autores entendem a espiritualidade como parte do ser humano, que se acentua 
ao longo da vida, destacando-se como uma forma de cuidado pessoal. Nesse 
sentido, Ferreira et al. (2015) argumentam que, por um lado, a espiritualidade 
envolve a consciência de um poder superior e uma relação de harmonia, paz 
e tranquilidade, uma forma de agarrar-se a si mesmo e à manifestação de 
realização pessoal, e, por outro, a religiosidade envolve a prática de crenças e 
dessa mesma espiritualidade em um determinado dogma.

Assim, enquanto a espiritualidade é entendida em nível pessoal, a reli-
gião é mais um fenômeno social e, como tal, está incluída no conceito mais 
abrangente de espiritualidade. A religião também pode ser conceituada como 
religiosidade, caracterizada pela adesão de um indivíduo a crenças e práticas 
específicas (RIM et al., 2019). Para Koenig (2012), esse tipo de definição 
permite outras distinções, como aquela entre religiosidade não espiritual (por 
exemplo, adotar algumas práticas para benefícios sociais) ou espiritualidade 
não religiosa (por exemplo, experiências místicas de pessoas sem contexto 
religioso). Obviamente, uma definição de espiritualidade e religiosidade deve 
ser ampla o suficiente para incluir todos os indivíduos e ser aplicável a todas 
as denominações religiosas 

A espiritualidade refere-se ao relacionamento do ser humano com os as-
pectos não materiais e tangíveis da vida, que é vivida ou experimentada de 
maneira abstrata. O espiritual representa o desenvolvimento dessa dimensão 
no sujeito, deixando claro que a natureza humana não se limita apenas a sua 
condição material, mas também a outros aspectos imateriais, como, por exem-
plo, o relacionamento do sujeito com Deus ou com o Divino (VICENSI, 2019). 

Como fenômeno universal, existem múltiplas definições de espirituali-
dade, que variam de acordo com diferenças culturais, filosóficas e religio-
sas, no entanto a maioria constata como cada ser humano a experimenta de 
maneira diferente, de acordo com suas experiências e crenças. De maneira 
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geral, pode-se entendê-la como uma energia ou impulso que move o ser e que 
se manifesta segundo suas crenças e valores individuais; é a essência do ser 
humano na busca de seus significados e por si mesmo (ROCHA et al., 2018).

Para Lucchetti et al. (2016), a religiosidade envolve crenças, práticas e 
rituais, dotada de crenças específicas sobre a vida após a morte e regras de 
conduta dentro de um grupo social. A religião é uma construção multidimen-
sional que inclui crenças, comportamentos, rituais e cerimônias que podem 
ser realizadas ou praticadas em ambientes privados ou públicos, mas são, de 
alguma forma, derivados de tradições estabelecidas que se desenvolveram ao 
longo do tempo dentro de uma comunidade. 

Dessa forma, a espiritualidade é estabelecida como uma capacidade hu-
mana universal, não necessariamente relacionada e expressa na prática reli-
giosa, que se associa, em maior medida, ao hábito, costume e dogma e inclui 
crenças, práticas e rituais relacionados ao sagrado. Quanto ao seu relaciona-
mento com a religião, uma ideia comum é de que os dois termos são sinôni-
mos. No entanto, religiosidade e espiritualidade são dois conceitos distintos, 
pois, enquanto a religião é estabelecida como um fenômeno social e cultural, 
o espiritual é individual e pessoal (NASCIMENTO et al., 2013). 

Espiritualidade/religiosidade e saúde

O conceito de doença e seu enfrentamento teve uma evolução ao longo 
da história. Da interpretação mágico-religiosa, considerada castigo dos deu-
ses na qual o médico cumpria um papel sacerdotal, passando pela medicina 
científico-racional grega, à visão oposta e dicotômica do Renascimento, que 
separou por completo a religião da ciência e o espiritual do material (NAS-
CIMENTO et al., 2013).

Desde o início da medicina moderna até o final do século XX, o modelo 
biomédico na assistência ao paciente centrou-se na obtenção de dados descri-
tivos, sinais e sintomas objetivos para se chegar a um diagnóstico e adaptar o 
tratamento. Na década de 1980, surgiram movimentos tanto de pacientes quan-
to de profissionais da saúde, propondo uma transformação desse modelo. En-
tretanto, Koenig (2012) ressalta que nos últimos tempos ocorreram mudanças 
na atenção à saúde, passando do modelo biomédico tradicional para o holístico, 
dado o crescente interesse em humanizar os cuidados, abordando uma assis-
tência integral como paradigma de qualidade, levando os profissionais da saúde 
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a tomarem consciência desse assunto. Há algumas décadas, a ideia de que as 
questões espirituais e religiosas poderiam desempenhar um papel importan-
te na saúde eram vistas com ceticismo por muitos. A relação, no entanto, foi 
ganhando aceitação mais ampla devido ao número crescente de investigações 
sociais e epidemiológicas, que têm encontrado uma relação positiva. 

Existem múltiplas interpretações acerca de como a espiritualidade e a 
religiosidade influenciam na saúde e de que forma isso ocorre. Assim, quatro 
vias mais proeminentes têm sido propostas: comportamentos de saúde (atra-
vés da prescrição de uma determinada dieta e/ou desencorajando o abuso de 
bebidas alcoólicas, fumo etc., em que a religião pode proteger e promover 
um estilo de vida saudável); apoio social (as pessoas podem ter contato social 
com outros fiéis e terem uma teia de relações sociais que podem ajudar e pro-
teger sempre que for o caso); estados psicológicos (pessoas religiosas podem 
experimentar uma melhor saúde mental, estados psicológicos mais positivos, 
mais otimismo e fé, que, por sua vez, podem levar a um melhor estado físico 
devido a menos estresse); e influências psi (leis sobrenaturais que governam 
as energias não compreendidas pela ciência). Como a espiritualidade/religio-
sidade influencia na saúde por meio dessas vias, elas agem de forma indireta 
na saúde (OMAN; THORENSEN, 2012). 

Para Frankl (2014), religião e espiritualidade existem dentro do processo 
de terapia, mesmo que elas sejam praticadas terapeuticamente, pois, por esse 
canal, o paciente pode alcançar um maior entendimento de si mesmo. A espi-
ritualidade, em sua concepção, é uma parte comum e influente nos pontos vi-
tais da humanidade, desde o nascimento até a morte. Por vezes, pode emergir 
com muito mais clareza em tempos de crise e doenças, ou seja, em situações 
que a pessoa não pode controlar. Entretanto, não são benéficas apenas em 
tempos de crise, mas em todas as fases da vida.

Para Vasconcelos et al. (2020), algumas interpretações de como a espiritua-
lidade/religião influencia na saúde têm sido propostas. A primeira delas consi-
dera que essa influência ocorre por meio de qualquer um dos quatro caminhos 
acima mencionados (comportamentos de saúde, apoio social, estados psicoló-
gicos e influências psi). A segunda interpretação, a psicobiológica, considera 
que a espiritualidade e religiosidade influenciam na saúde por meio de vias psi-
coneuroimunológicas ou psiconeuroendocrinológicas, além dos benefícios que 
trazem por meio de comportamentos de saúde e suporte social. Uma terceira 
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interpretação considera que a influência na saúde se dá por meio de caminhos 
super empíricos, além de comportamentos de saúde e estados psicológicos. 

Observa-se, portanto, a relação filosófica e histórica entre o processo 
saúde-doença e espiritualidade/religiosidade, bem como um corpo moderno 
de estudos que mostram os efeitos benéficos dessa relação na saúde física e 
mental. Assim, embora existam críticas aos limites metodológicos de alguns 
estudos, incluindo, por exemplo, a dificuldade em estabelecer causalidade, 
muitos profissionais de saúde têm visto esses benefícios para muitos pacien-
tes sob seus cuidados.

Influência da espiritualidade/religiosidade no tratamento médico

A doença, como experiência vital, adquire as conotações de um evento 
existencial que se desdobra em uma série de transformações nos aspectos 
corporal, psíquico, emocional e social, que, por sua vez, requerem a assi-
milação subjetiva e possibilidades de gestão, bem como a mobilização de 
diferentes capitais humanos para a construção de sentidos e significados, re-
cursos que englobam o material, o intelectual e o afetivo, e derivam e são 
nutridos por estruturas socioculturais específicas, ou seja, de um panorama 
que configura o cosmológico, o mitológico, o estético, o ético, o político, o 
econômico. Assim, é importante notar que há uma linha de significado em 
que a doença assume nuances verdadeiramente especiais, sendo essa a dos 
fenômenos religiosos (KOENIG, 2009). 

A forma como cada pessoa enfrenta os momentos difíceis da vida é diferen-
te e única, e essa particularidade está ligada a uma série de fatores endógenos, 
como crenças, representações e comportamentos simbólicos protetores ou de 
risco; e exógenos, como fatores protetores de risco, determinantes culturais 
e sociais, entre outros. Nessas circunstâncias, a vivência da espiritualidade/
religiosidade, entendidas como dimensões do psicológico, observáveis nos 
comportamentos individuais e nas práticas culturais, manifesta-se como fator 
de enfrentamento por parte do doente, para a adaptação ao adoecimento, ofe-
recendo esperança e incentivo, promovendo um estilo de enfrentamento que o 
ajuda a lutar positivamente diante das circunstâncias em que vive.

Existe uma vasta literatura abordando estudos sobre a espiritualidade/
religiosidade na saúde, em geral alinhados na abordagem biopsicossocial, 
em que o religioso-espiritual constitui uma característica da atenção integral 
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da pessoa na medida em que não só influencia a cobertura das necessidades 
básicas, processos mentais e emocionais/relacionais, mas também nos pro-
cessos de aparecimento, progressão e cura das doenças. Essas obras tendem 
a ser voltadas para a saúde física ou para a saúde mental. No entanto, nas 
duas linhas, as investigações têm apresentado relações causais positivas entre 
espiritualidade e saúde. 

A espiritualidade/religiosidade tem sido associada à melhor saúde e 
qualidade de vida, bem como à menor propensão ao suicídio, mesmo em 
pacientes com doença em fase terminal, podendo ter um efeito profundo 
nos níveis de ansiedade e depressão e na rapidez da recuperação. Dessa for-
ma, na concepção de Lucchetti et al. (2016), pode-se tornar uma poderosa 
fonte de força e adaptação ao adoecimento, trazendo bem-estar, incenti-
vando relações pessoais positivas, compromisso com a comunidade e pro-
dutividade, motivando o crescimento pessoal e o envolvimento em tarefas 
criativas ou de autoaperfeiçoamento.

A espiritualidade/religiosidade pode ser uma fonte de resiliência para mui-
tos e, portanto, as intervenções religiosas e espirituais podem desempenhar 
um papel crucial durante uma doença. De acordo com Koenig (2020), entre 
os cristãos, as emoções positivas são conhecidas como fruto do espírito; o Islã 
oferece aos crentes a esperança de que felicidade perfeita, paz, tranquilidade, 
segurança e liberdade do medo estarão presentes no paraíso, e aqueles que 
praticam boas ações e possuem fé têm a garantia de ter uma vida boa aqui na 
terra e uma vida eterna após a morte. Para os judeus, Deus promete proteção 
para aqueles que nele se refugiam. Os budistas acreditam que são responsáveis 
por um estado harmonioso do corpo e da mente e Buda é descrito como um 
curador do sofrimento e das doenças, tanto físicas quanto mentais.

Diversas regiões do cérebro estão potencialmente associadas ao comporta-
mento religioso/espiritual, incluindo o córtex frontal medial, córtex orbitofron-
tal, pré-córtex, córtex cingulado posterior, rede de modo padrão e caudado. Fo-
ram sugeridos possíveis mecanismos por meio de vias psiconeuroendócrinas. 
Alguns dos achados neurobiológicos podem resultar do processo de neuroplas-
ticidade, que permite que pessoas religiosas lidem melhor com emoções ne-
gativas e sejam mais resilientes diante de várias patologias (RIM et al., 2019).

As práticas espirituais, incluindo a oração, dotar a pessoa de uma sensa-
ção de total poder ou controle, ou seja, o indivíduo que precisa da cura está 
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ativamente envolvido em seu próprio cuidado. Na verdade, Koenig (2012) 
destaca que, mesmo que a oração não tenha um impacto direto no resultado 
do problema médico específico, pode levar a uma sensação de conforto que, 
para a integridade e o bem-estar geral, é muito importante. 

Estudos sobre doenças cardíacas, obesidade, pressão arterial e risco de 
câncer têm encontrado correlação entre maior espiritualidade/religiosidade 
e desfechos positivos na saúde, sugerindo que podem estar envolvidas na 
regulação de importantes processos fisiológicos. Giovelli et al. (2008) e Sil-
va et al. (2016), ao avaliarem como a espiritualidade/religiosidade influencia 
os níveis da pressão arterial, constataram que o poder da oração auxilia no 
enfrentamento, além de facilitar o ajustamento e adaptação à doença, inter-
ferindo de maneira positiva e aumentando a resiliência, fatos que contribuem 
para maior adesão ao tratamento e, consequentemente, melhor prognóstico.

Estudo de Anyfantakis et al. (2013) constatou que indivíduos mais religio-
sos, mesmo possuindo diversos fatores de risco cardiovascular, apresentaram 
valores mais baixos na espessura da camada íntima-média da parede da ca-
rótida, na frequência de diabetes e na concentração de cortisol plasmático. É 
importante observar que o eixo hipotálamo-hipófise-adrenal é ativado por 
meio do estresse e o aumento subsequente do cortisol reflete a hiperatividade 
desse eixo. Além disso, as práticas religiosas também demonstraram ter efei-
tos favoráveis ​​sobre a pressão arterial, o perfil lipídico e a função imunológi-
ca, efeitos favoráveis na evolução de transtornos mentais como ansiedade e 
depressão, maior estabilidade conjugal e esteve inversamente relacionada ao 
sofrimento psíquico, suicídio, uso de álcool e drogas ilícitas. 

Outro estudo realizado em pacientes com doença coronariana aguda cons-
tatou que, comparada ao grupo controle, a prece intercessora estava associada 
a menos complicações inerentes a esse tipo de patologia e maior grau de so-
brevida, concluindo que o exercício associado à meditação tem um impacto 
mais favorável na pressão arterial, no controle glicêmico, na melhora da função 
endotelial e na diminuição do índice de rigidez arterial (GAINEY et al., 2016). 
Em relação à mortalidade, Li et al. (2016) observaram que, em uma população 
de mulheres, o comparecimento a serviços religiosos mais de uma vez por se-
mana esteve associado à menor mortalidade por câncer, doenças cardiovascu-
lares e morte por todas as causas, o que apoia o conceito de que religiosidade/
espiritualidade pode modificar a curso evolutivo das doenças crônicas.



25

1. Importância da espiritualidade e da  
religiosidade para o êxito do tratamento médico

McCline e Ferraro (2012) constataram que a afiliação e frequência a ser-
viços religiosos está associada a um menor risco de incidência de obesidade 
para as mulheres, sugerindo a importância de estudar as ligações entre as 
dimensões da vida religiosa e o peso corporal. Para pessoas religiosamente 
comprometidas, muitos dos ensinamentos de sua fé oferecem orientação mo-
ral e prática sobre como obter, manter ou recuperar a saúde física e emocional 
e, em alguns casos, isso envolve evitar desvios morais. Como resultado, a 
religião pode afetar o bem-estar através da promoção de um estilo de vida 
pessoal benéfico para a saúde.

Considerações finais

A espiritualidade e/ou a religiosidade é um aspecto importante e multi-
dimensional da experiência humana difícil de compreender totalmente ou 
mensurar por meio de um método científico, embora evidências convincentes 
na literatura médica corroborem ​​seu papel benéfico na prática da medicina. 
À medida que os médicos iniciam o processo de integração da espiritualida-
de/religiosidade em sua prática profissional, é importante manter o máximo 
respeito pelos direitos do paciente à autonomia e à liberdade de pensamento 
e crença e, com responsabilidade, a medicina pode ser a melhor arena para 
integrar essas duas áreas. A futura exploração desse campo oferece a oportu-
nidade de melhorar o atendimento e obter mais clara compreensão de alguns 
dos maiores mistérios da vida e da medicina.

A literatura demonstrou que a espiritualidade/religiosidade é um fator psi-
cossocial e de benefício biológico na recuperação das doenças físicas e men-
tais. Por isso, a compreensão do homem como ser biopsicossocial e espiritual 
é cada vez mais importante e necessária, impondo a necessidade de agregar 
outros saberes, além dos biomédicos, a fim de proporcionar práticas de saúde 
contextualizadas e integrais. Assim, cabe aos profissionais da saúde repensar 
a integralidade das dimensões biológicas, psíquicas, espirituais, sociais e a 
influência da cultura na vivência de uma doença.

Ainda são necessários mais anos de estudo para entender exatamente que 
aspectos da espiritualidade/religiosidade trazem mais benefícios para a saú-
de e o bem-estar. As grandes tradições de sabedoria do mundo sugerem que 
alguns dos seus aspectos mais importantes residem no sentido de conexão e 
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força interior, conforto, amor e paz que as pessoas derivam de seu relaciona-
mento consigo mesmo, com os outros, com a natureza e com o transcendente.

Em linhas conclusivas, pode-se afirmar que quanto melhor for a expe-
riência da pessoa com a espiritualidade e/ou religiosidade, tanto maior serão 
sua adesão ao tratamento, seu bem-estar, resiliência durante as crises de dor, 
a progressão do quadro, a performance rumo à cura. Portanto, pode-se dizer 
que o êxito do tratamento depende, em grande medida, da boa relação com a 
espiritualidade (ou a religiosidade) desenvolvida pelo paciente.
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2. Covid-19: uma análise da relação entre as 
fake news e a Bioética

Raquel Veggi Moreira 
João Carlos de Aquino Almeida

“Na contemporaneidade encharcada de mídias – que 
produzem pós-verdades e falsas notícias (as chamadas 
fake news) – aliada ao forte clima negacionista que se 
implantou no contexto sociopolítico de vários países, 
incluindo o Brasil, se agrava ainda mais o contexto so-
ciossanitário brasileiro, adensando incertezas e temo-
res na população.”

(MORENO; MATTA, 2021, p. 45).

Considerações iniciais

A sociedade denominada por Bauman e Lyon (2013) como “líquida” é 
aquela que experimenta relações fluidas, que se espalham e evaporam com 
rapidez, como as relações digitais vivenciadas na atualidade, efêmeras e ime-
diatistas. Assim, a digitalização da vida humana é uma realidade incontorná-
vel, mas exige cautela e expertise, qualidade detida por poucos.

Nesse cenário de liquidez proporcionada pelas interações digitais, a expo-
sição virtual constante por meio das redes sociais tem forte caráter comercial, 
com o comércio de uma imagem ou dados para quem tenha interesse em 
“comprar” um perfil de usuários a quem direcionar seu “produto”. O então 
denominado “produto”, por sua vez, nem sempre será objeto industrial ou 
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serviço, sendo que as redes sociais também comercializam e fazem circu-
lar “informações”, como as fake news, privando a liberdade do indivíduo, 
quando o conteúdo que chega até este passa por uma filtragem realizada por 
inteligência artificial, direcionando apenas o que pode ser “interessante” para 
aquele espectador. Forma-se assim as chamadas “bolhas digitais”, em que 
o indivíduo recebe apenas informações “afins” com suas preferências, pri-
vando-o de uma visão de mundo mais diversa e plural, como se a realidade, 
escolhida por um algoritmo, fosse restrita ao que é escolhido para lhe ser 
apresentado de acordo com o seu “perfil”.

Desse modo, cabe ressaltar que uma discussão imersa na privação da liber-
dade do indivíduo frente às tecnologias de inteligência artificial não será, con-
tudo, tratada, mas sim a liberdade individual afetada pela desinformação e seu 
impacto no direito à saúde em meio ao cenário pandêmico da Covid-19, com o 
consequente enfraquecimento das garantias individuais do cidadão brasileiro. 

O termo fake news ganhou destaque com as eleições de Donald Trump 
em 2016, mas notícias falsas utilizadas estrategicamente não são nenhuma 
novidade. Neste trabalho, será adotado também o termo “desinformação”, 
que se enquadra melhor à temática, uma vez que nem sempre o que se chama 
de fake news é de fato uma notícia falsa, podendo apenas ter sido alterada 
em algum aspecto, como deslocada no tempo ou em seus atores, ou, ainda, 
sofrido qualquer distorção que não necessariamente a torne falsa, mas sirva 
de desserviço àquele que a consome. Um exemplo comum de desinformação 
são notícias antigas que voltam a ser veiculadas como se atuais fossem e, 
nesse caso, a notícia em si não é falsa, mas deslocada de seu contexto tempo-
ral, e induz o receptor ao erro quando o faz pensar se tratar de fato atual (DI 
DOMENICO et al., 2021).

No período da pandemia da Covid-19, houve muitas novidades e incertezas 
que potencializaram temores acerca das recomendações sanitárias e tratamen-
tos médicos disponibilizados, como também dúvidas sobre sua eficácia. Ali-
mentados, então, por medos ou adesões ideológicas de cunho político, surgiu 
uma corrente solidificada de pensamentos intitulada negacionismo científico, 
que negava os avanços de pesquisas científicas, que teve impacto no tratamento 
dos casos positivos de Covid-19 e, consequentemente, nas mortes derivadas de 
ações ou inações motivadas por ideias negacionistas, como o não uso de más-
caras e as campanhas antivacina. 
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No Brasil, especificamente, a ciência foi descredibilizada por uma parte 
da população, através de uma postura anticiência que ganhou força por meio 
da desinformação propagada nas plataformas digitais, inclusive nas redes so-
ciais oficiais de órgãos governamentais que apoiaram, dentre outras coisas, a 
prescrição de medicamentos sem comprovação científica de eficácia no trata-
mento. Nesse período, ocorreu uma onda de desinformações relacionadas ao 
vírus CoV-2, às orientações da Organização Mundial de Saúde (OMS) e de 
órgãos responsáveis pela saúde pública por motivações políticas.

Assim, esta pesquisa tenta uma abordagem pura da negação da ciência, 
buscando não polarizar o problema em assuntos estritamente políticos, mes-
mo que, em alguns momentos, os assuntos — negacionismo x política brasi-
leira — se entrelacem. No Brasil, o negacionismo científico presente durante 
a pandemia da Covid-19 foi de encontro ao direito coletivo à saúde, cabendo 
uma abordagem acerca da ética médica relacionada à indicação do populari-
zado “tratamento precoce”, através do chamado “kit covid”, de comprovada 
ineficiência no tratamento da Covid-19.

Discussões acerca da saúde pública impactada pela desinformação digital 
e midiática no contexto da Covid-19 ganham atenção da bioética ao passo que 
o desenvolvimento tecnológico e presença das tecnologias exigem uma análise 
dos dilemas morais que se originam dessas relações, posto que a desinforma-
ção propagada durante a pandemia permeou questões médicas e científicas.

O desenvolvimento da ciência e tecnologia, em uma escala universal, en-
sejou discussões acerca de problemas bioéticos por toda parte do mundo, 
tendo em vista que novas descobertas geram novos problemas éticos (DRA-
NE; PESSINI, 2005), levando-se em consideração que, durante a pandemia, a 
tecnologia e inovação voltaram-se para o desenvolvimento de vacinas e trata-
mentos para a Covid-19. A rapidez como se deram os processos de produção 
de vacina, principalmente, tornou-se uma questão de destaque nas fake news.

A relação entre a desinformação e a bioética será analisada a partir dos 
princípios da beneficência, não maleficência, autonomia e justiça, além da 
bioética de proteção. Já o princípio da responsabilidade de Hans Jonas (2006) 
será utilizado no que se refere à análise da utilização das tecnologias e seus 
limites. Nesse sentido, essa pesquisa busca responder como a bioética pode 
auxiliar no enfrentamento às vulnerabilidades sociais que impactam nas 
questões de saúde pública, bem como implicam na relativização do interesse 
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e liberdade individuais frente ao coletivo no que diz respeito à vacinação da 
população contra a Covid-19. 

A metodologia utilizada no desenvolvimento é a exploratória, sendo ana-
lisadas pesquisas e artigos acadêmicos desenvolvidos durante a pandemia da 
Covid-19, assim como obras literárias de autores brasileiros sobre regulamen-
tação das fake news.

Hiperconectividade e sociedade do espetáculo

A hiperconectividade está muito presente desde o surgimento dos smart-
phones, quando a internet passou a acompanhar o indivíduo mesmo quando em 
constante deslocamento, isso porque “se a velocidade com que as informações 
circulam hoje cresce cada vez mais, a velocidade com que os meios pelos quais 
essa informação circula e evolui também é espantosa” (PECK, 2021, p. 46). 

Se as pessoas estão mais conectadas, a quantidade de dados que circula 
diariamente e quem tem acesso a eles também cresce, e utilizando a internet 
por mais tempo, os usuários visualizarão esses conteúdos de forma quase 
instantânea. Pelo fato de a internet ter se tornado um meio de propagação de 
informações, não a utilizar transmite a ideia de estar perdendo algo impor-
tante e, talvez, por isso as pessoas tenham dificuldade em se desligarem um 
pouco do ambiente digital.

O modelo de sociedade atual tem como ponto central a informação, no sen-
tido que, para Bioni (2021, p. 5), “os relacionamentos sociais foram energizados 
por um fluxo informacional que não encontram mais obstáculos físicos distan-
ciais”. Outro fator a ser considerado é a migração da modalidade de mídias, que 
sofreu um deslocamento da mídia tradicional para a on-line, o que é facilmente 
explicado pelas características da internet, desde a facilidade em se tornar um 
produtor de conteúdo ao baixo custo atribuído à rapidez com que as informa-
ções se propagam e a possiblidade de anonimato (GROSS, 2020).

Além disso, com o excesso de conexão, as redes sociais digitalizam a vida 
social ou a pretensão dela, o que, para Zampier (2021, p. 40), representa a 
sociedade do espetáculo, na qual “o mundo real, portanto, acaba por se tornar 
um mundo de imagens, convertendo o ser real em um ideal a ser alcançado”. 
Sociedade do espetáculo foi um conceito introduzido por Debord no final 
da década de 1960 e dizia respeito à economia que passou a girar a partir de 
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objetos de desejo que o autor chama de imagens, representando a idealização 
do bem desejado através de uma imagem. 

Estudos sugerem que as redes sociais digitais, a partir das funcionalida-
des de compartilhamento instantâneo de mensagens, imagens e vídeos, inci-
dem em uma queda da capacidade reflexiva sobre o conteúdo compartilhado, 
visto que o pensamento é apenas superficial e esse fator pode influenciar 
diretamente na vulnerabilidade de análise de conteúdo quando o assunto é 
fake news (DI DOMENICO et al., 2021). A contar daí, também se visualiza 
o efeito manada, quando os indivíduos acompanham o comportamento dos 
demais, sem submeter o ato a um processo de consciência (ZAMPIER, 2021). 

As experiências de consumo e efeito manada presentes no cotidiano dos 
indivíduos da sociedade do espetáculo são materializadas nas redes sociais, 
principalmente pelo caráter imediatista, que diminui o tempo de processa-
mento de determinada informação antes que ela seja compartilhada, como é 
o caso dos conteúdos de desinformação. 

Na pandemia da Covid-19, as atividades digitais foram potencializadas a 
partir do home office, e questões relativas ao distanciamento social levaram 
a população brasileira à adoção da internet como intermediária de atividades 
rotineiras e até institucionais, antes realizadas presencialmente. Essa transi-
ção obrigou pessoas que não tinham acesso às funcionalidades digitais a uti-
lizarem mais a internet e smartphones. Com isso, o tempo de conectividade 
também aumentou, pois mais pessoas estiveram conectadas e permaneceram 
on-line por mais tempo durante essa pandemia (CETIC, 2021), ficando mais 
expostas ao recebimento e propagação de conteúdos diversos.

Essa dependência de conectividade excessiva tornou-se presente e neces-
sária, podendo ser visualizada com as pessoas passando ainda mais tempo 
conectadas, e aquelas que não utilizavam as redes sociais começaram a 
utilizar, isso porque criou-se um cenário de improviso institucional, em 
que, na urgência de não paralisar as atividades, mas ainda não dispondo 
de uma sistema apropriado para realizá-las, muitas instituições resolveram 
suas demandas, inicialmente, de forma informal, como, por exemplo, pelo 
aplicativo WhatsApp. Além disso, no cenário pandêmico, muitas atividades 
presenciais migraram para a modalidade on-line, o que exigiu uma conexão 
diária constante (CETIC, 2021).
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O que importa dizer sobre a sociedade do espetáculo no contexto deste 
capítulo é sua interação com o conteúdo de desinformação, visto que a neces-
sidade de mostrar conhecimento sobre os assuntos em pauta e emitir opinião 
sobre tudo, de forma instantânea, pode desaguar em um tipo de precipitação 
quando não há análise acerca da veracidade dos fatos compartilhados. A re-
lação dessas questões digitais de desinformação com a bioética surge quando 
a desinformação encontra temas de saúde pública, o que foi recorrente na 
pandemia da Covid-19, posto que, com o processo de rápido desenvolvimento 
das vacinas que buscavam imunização contra o vírus SARS-CoV-2 e suas 
variantes, questionamentos éticos e incredibilidade científica foram suscita-
dos, e muitas fake news sobre o tema espalhadas no ambiente digital.

A retórica da desinformação na Covid-19

Mesmo em um momento de crise sanitária, houve pessoas disseminando 
fake news, assumindo o risco de colocar a saúde e mesmo a vida de outras pes-
soas em perigo, para satisfazer suas convicções ideológicas ou em função do 
seu descompromisso com o senso de verdade das informações compartilhadas. 
Isso pode ser justificado a partir do pensamento de Aristóteles (2011) de que o 
indivíduo que se aventura em injustiças não acredita ou menospreza a punição 
por entender que os benefícios alcançados através de seus atos são superiores.

Estar sempre conectado e consumir informações constantemente tam-
bém faz com que o indivíduo alimente os bancos de dados das redes que 
acessa, e, uma vez que seus dados fornecem informações sobre si, é preciso 
compreender que os usuários das redes sociais “gratuitas” pagam pelo en-
tretenimento, informações e acesso aos conteúdos. A partir do fornecimen-
to desses dados, as plataformas digitais dividem esses usuários em grupos 
com o mesmo perfil e, assim, os que pretendem pagar por publicidade de 
algum produto, serviço ou informação, no caso das fake news, conseguem 
direcionar o conteúdo exatamente para um grupo de indivíduos que serão 
de fato impactados pelo anúncio (GROSS, 2020).

Assim funciona uma das formas de direcionamento de notícias falsas ( fake 
news), considerando o envio de conteúdo a pessoas que tenham uma crença 
pré-existente relacionada ao tema e que irão reforçá-las com esse tipo de in-
formação (DI DOMENICO et al., 2021). O direcionamento de conteúdo, por 
sua vez, é possível através de técnicas de inteligência artificial que perfilam 
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essas pessoas, selecionando-as como um público específico (profiling), que irá 
receber o conteúdo e replicá-lo em suas redes. Essa seleção de público receptor 
de conteúdo tanto pode ser feita na compra de anúncios para o direcionamento 
a um perfil específico, como por bots —contas sociais de robôs geradas para 
impulsionar conteúdos de forma automática (DI DOMENICO et al., 2021). 

Com o então isolamento social na pandemia, as notícias circulavam atra-
vés das mídias e as de modalidade digital contribuíram muito na propagação 
desse tipo de informação falsa, sendo que muito do que circulou nas redes 
era desinformação, conteúdo falso ou manipulado. Com o uso excessivo das 
diversas plataformas digitais disponíveis no ambiente virtual, a utilização 
das redes sociais como Instagram e WhatsApp também se tornaram mais 
presentes e, uma vez conectados, a troca de conteúdos é consequencial. Nesse 
sentido, as plataformas digitais fortalecem a sensação de anonimato, como 
se o autor de conteúdos digitais não pudesse ser descoberto. No caso das 
fake news, os indivíduos que compartilham conteúdo podem ou ter de fato 
acreditado na informação ou ter a intenção de realmente promover a desin-
formação, não se preocupando com uma possível punição. 

Nesse sentido, Gross (2020, p. 95) explica que:

As fake news seriam, portanto, um tipo novo de conteú-
do produzido a partir de uma intencionalidade apenas 
viabilizada pelo modelo de produção, disseminação 
e consumo de conteúdo online. Trata-se do conteúdo 
mentiroso, ou seja, intencionalmente falso, fabricado 
com o objetivo de explorar as circunstâncias do uni-
verso online (o anonimato, a rapidez de disseminação 
da informação, a fragmentação das fontes de informa-
ção e da atenção dos usuários da Internet, e o apelo às 
emoções e ao sensacionalismo) para fins de obtenção 
de vantagens econômicas ou políticas. Ainda, além de 
intencionalmente falso, esse conteúdo seria fraudulen-
to por ser disponibilizado de tal maneira a imitar o for-
mato da mídia tradicional.

As fake news da pandemia foram, então, fruto da euforia ocorrida nos 
primeiros meses, quando muito se esperou da ciência na busca da cura para 
a Covid-19 e, em um curto período de tempo, vacinas foram desenvolvidas e 
desencadearam desconfiança da população e descrença na ciência. Dentre as 
fake news sobre vacinas estavam: a) alteração no DNA humano; b) inserção 
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de chip de monitoramento; c) relação com transmissão de HIV; d) surgimento 
de campo magnético no corpo do indivíduo imunizado; e) CoronaVac não 
teria comprovação científica (LORENZETTI; VERDUM, 2021).

Uma pesquisa da Ensp/Fiocruz (2020) constatou que a maior parte das no-
tícias falsas relacionadas ao coronavírus (73,7%) foram divulgadas no What-
sApp. Para Shane (2020, s/p), existe, na propagação de desinformação, o viés 
de confirmação seguindo “a tendência de acreditar em informações que con-
firmam suas crenças existentes e rejeitar informações que as contradizem. 
Os atores da desinformação podem explorar essa tendência para ampliar as 
crenças existentes” (tradução nossa). 

Assim, se a desinformação envolve fatores ou atores políticos, o receptor 
da notícia, certamente, optará em acreditar nas notícias que estejam alinha-
das as suas ideologias ou mesmo naquelas enviadas por entes de confiança, 
como familiares ou amigos próximos. Além disso, é necessário observar a 
polarização vivenciada nas redes sociais ou bolhas algorítmicas, quando todo 
o conteúdo direcionado a um usuário terá relação, por exemplo, com as pági-
nas ou pessoas e conteúdos que ele curte e compartilha. Dessa forma, a capa-
cidade de ampliação de ideias desses usuários, a partir de suas redes sociais, 
é praticamente nula, uma vez que as informações que terá acesso estarão 
sempre vinculadas a uma única ideologia (DI DOMENICO et al., 2021).

Dessa maneira, é preciso analisar as fake news desse período de forma 
a separar o que é teoria da conspiração e o que foi produzido com intuito 
político ou econômico para, por exemplo, atrasar ou sabotar o processo de 
vacinação. Cabe enfatizar que, mesmo diante de um cenário de comprovação 
científica da eficácia das vacinas e de seus possíveis efeitos colaterais, muitas 
pessoas optaram pelo negacionismo científico, amparando-se, muitas vezes, 
em dados ou informações divulgadas por pseudocientistas.

Nesse cenário, houve uma distorção do discurso com a defesa do direito 
à liberdade individual de expressão no que se refere ao posicionamento ne-
gacionista ou a divulgação de tratamentos ou medicamentos não aprovados 
para finalidade de tratar a Covid-19, visto que uma normativa que regule a 
desinformação seria, para os seus defensores, uma limitação a tal direito. É 
imprescindível, entretanto, compreender que a desinformação do contexto 
pandêmico extrapola o exercício da democracia no que se refere a uma forma 
livre de argumentação em debate públicos, mas incide em preocupações com 
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o bem-estar comum da sociedade quando podem ser fruto de manipulações 
políticas e fatores de aumento da vulnerabilidade da saúde das pessoas.

Em outro aspecto, também deve-se considerar que o enfraquecimento 
das garantias fundamentais de liberdade de expressão e acesso à informação 
também deve ser considerado nos casos de direcionamento de conteúdo, mo-
dalidade aplicada às fake news disparadas em massa nas redes sociais quando 
o usuário tem o seu conteúdo direcionado por inteligência artificial.

Para Rais e Sales (2020, p. 31), “há verdadeiras fábricas de fake news 
espalhadas pelo mundo cujo objetivo, por mais variado que seja, converge, 
no final, para a obtenção de alguma vantagem”. Além disso, a desinformação 
circula inicialmente através da boa-fé do indivíduo que a compartilha com 
outros que, assim, formam uma corrente de divulgação da notícia, o que é 
muito comum nos grupos de família do WhatsApp.

No atual contexto brasileiro, é impensável refletir sobre as manipulações 
das fake news referentes ao negacionismo político e técnicas de pseudociên-
cia sem relacioná-las a questões de interesse político e econômico. É preciso 
compreender que, apesar da visibilidade dada pelos meios digitais, pessoas 
comuns, sem engajamento ou investimento financeiro, dificilmente conse-
guirão atingir um grande público com a propagação de teorias conspiratórias 
contra a ciência médica. 

Ademais, alguns indivíduos mostraram-se mais suscetíveis a acreditar 
nesse tipo de conteúdo e repassá-lo adiante, caracterizando uma vulnerabi-
lidade informática, que também pode estar relacionada a outras vulnerabi-
lidades de grupos de indivíduos, como a faixa etária, por exemplo. Isso foi 
revelado por pesquisas que analisaram a propensão de propagação de desin-
formação e quais pessoas estavam mais pré-dispostas, concluindo-se que as 
pessoas acima dos 65 anos replicaram, em maior número de vezes, as notícias 
falsas quando comparadas a jovens de 18-29 anos (BBC, 2019). Importante 
frisar que alguns conteúdos de fake news são extremamente bem confeccio-
nados e qualquer pessoa pode acreditar nesse tipo de informação. Ser alvo 
desse tipo de notícia não é culpa da vítima, mas das pessoas que movimen-
tam essa máquina de desinformação.

No que se refere à saúde pública brasileira, durante a pandemia da Co-
vid-19 houve, inicialmente, um trabalho do Ministério da Saúde com os ór-
gãos estaduais e municipais para alinhar os tratamentos e medidas protetivas. 
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Contudo, esse alinhamento não perdurou e as ações autônomas de cada ente, 
sem um protocolo específico do que seriam os tratamentos adequados jun-
tamente com atos antidemocráticos praticados pelo Governo em relação às 
questões emergenciais a serem aplicadas na prevenção e combate à Covid-19, 
desencadearam questões graves, tanto na esfera da saúde pública quanto de 
ordem econômica, sendo que essa dita postura antidemocrática do Governo 
foi relacionada à estratégia de partilhar fake news com conteúdo sobre a Co-
vid-19. Nesse sentido, segundo investigações conduzidas pela Polícia Federal 
brasileira, destacou-se a provável atuação do denominado “gabinete do ódio” 
que seria composto, dentre outros apoiadores, pelos filhos e assessores do 
presidente Jair Bolsonaro (BRAZ, 2021).

Mais uma vez retomamos a retórica de Aristóteles, quando a credibili-
dade (ethos) e popularidade do locutor influencia na persuasão de sua fala, 
especialmente no discurso dado ao espaço público, que, em suas palavras, 
explica que “a persuasão é obtida graças ao caráter pessoal do orador, quan-
do o discurso é proferido de tal maneira que nos faz pensar que o orador é 
digno de crédito” (ARISTÓTELES, 2011, p. 45). Dessa forma, ter uma pessoa 
influente na política nacional propagando informações que vão de encontro 
às recomendações da OMS impactou fortemente no avanço da vacinação e 
prevenção da Covid-19 no Brasil, considerando, por exemplo, o atraso no uso 
de máscaras faciais e na obrigatoriedade do distanciamento social.

As fake news da pandemia, considerando sua força de impacto e propa-
gação, seriam oriundas, sobretudo, de manipulações com interesses políticos 
e, nessa direção, as acusações estão sendo apuradas pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF). Quanto à possibilidade de combate às fake news, Rais e Sales 
(2021, p. 51) sugerem que:

Talvez o que se espera não seja o combate, mas sim o 
fortalecimento da imunidade dos indivíduos, que, com 
educação digital e liberdade, possam cada vez mais ven-
cer os desafios da desinformação. O Estado, a imprensa, 
a própria sociedade poderiam cada vez mais incentivar 
e divulgar meios que permitam aos usuários verificar 
o conteúdo e, a partir daí, cada indivíduo poderia agir 
cada vez mais, com liberdade e com responsabilidade.

Existem sites, como a Agência Lupa, Fato ou Fake, Agência Pública, E-Far-
sas e Fake Check, que verificam a veracidade das notícias, mas é preciso con-
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siderar outros fatores como o imediatismo, levando-se em consideração que 
as pessoas não têm interesse em confirmar a notícia, mas apenas em replicá-la 
sem se importar em confirmar sua veracidade, ou avaliar o impacto que possa 
ensejar. Para Di Domenico et al. (2021), isso guarda relação com as interações 
da comunidade social do indivíduo, ao se considerar que ele pode se sentir 
recompensado de alguma forma pela repercussão como, por exemplo, com o 
engajamento das publicações por meio das curtidas ou compartilhamentos. 

Considerando que no momento em que tudo está a um clique, poucos são 
os indivíduos que se dispõem dar mais um ou dois cliques com a finalidade 
de apurar a veracidade da informação que recebem, dando-se a devida im-
portância que, durante a pandemia da Covid-19, as fake news foram muito 
intensas e prejudiciais para a população, o que desperta a necessidade de uma 
análise a partir da perspectiva bioética sobre o assunto.

Análise bioética sobre as fake news no período da Covid-19

As questões expostas sobre desinformação e Covid-19 exigem uma re-
flexão acerca de questões morais e bioéticas que permeiam a temática. Para 
iniciar essa análise, o estudo lança um olhar sobre os dilemas éticos que 
surgem dos impactos na saúde pública decorrentes da desinformação. Dentre 
eles, a problemática da vacinação em massa e ética médica quando da indi-
cação de tratamentos precoces sem eficácia comprovada. Passando à análise, 
inicialmente, é necessário compreender a origem dos impactos anteriores à 
desinformação, ou seja, as vacinas desenvolvidas de forma rápida, causando 
desconfiança na população em geral. 

A medicina avançou rapidamente nos últimos anos, mas as vacinas da 
Covid-19 foram produzidas e aprovadas em tempo recorde. Para Pessini e 
Barchifontaine (2014, p. 220), inovações nos tratamentos médicos são acom-
panhadas de três consequências importantes: a primeira seria a felicidade 
com o alcance da cura à enfermidade; a segunda representa a desordem ca-
racterística do abuso nos tratamentos; e, por último, a necessidade de estudos 
rigorosos na aprovação de novos medicamentos. Com a produção de vacinas, 
foi possível visualizar as três características, da felicidade de alguns com 
a possibilidade de imunização, à desordem causada pela desinformação e 
medo, e a suposição de que não houve estudos suficientes para comprovar a 
eficácia e inexistência de danos colaterais.
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Essa interferência do homem na genética por meio de tecnologias, como 
no caso das vacinas contra Covid-19 desenvolvidas com encurtamento do 
tempo dos protocolos, está ligada ao princípio da responsabilidade de Hans 
Jonas, vinculando-se também ao princípio de questões de interação do ho-
mem com os meios digitais que são agora seu “meio ambiente”, e também 
exigem observância do princípio da responsabilidade, uma vez que os im-
pactos podem incidir nas questões afetas à saúde. As inovações de temática 
genética, tecnológica e os novos fatores a serem analisados, exigem novas 
perspectivas que devem ser observadas para uma reformulação da bioética, 
para não colocar em risco as novas gerações (JONAS, 2006).

Em um cenário normal, o desenvolvimento de uma vacina é formado por 
quatro fases: a pré-clínica, com duração indeterminada; a primeira fase, com 
duração de alguns meses; a segunda, que pode perdurar até dois anos; e a 
terceira fase, que leva cerca de um a quatro anos para ser finalizada (DA-
DALTO; ROYO; COSTA, 2020). No Brasil, a Resolução nº 466 de 2012 do 
Conselho Nacional de Saúde (CNS), que segue uma estrutura balizada por 
princípios éticos no que se refere à dignidade dos voluntários ao procedimen-
to, é uma das principais normas que regulam o desenvolvimento de vacinas e 
prioriza princípios bioéticos, bem como a integridade científica nos procedi-
mentos. Ocorre que, no contexto da Covid-19, houve flexibilização das fases 
de desenvolvimento, o encurtamento de tempo dos protocolos e essa acele-
ração dos processos impacta diretamente na averiguação desses princípios 
(DADALTO; ROYO; COSTA, 2020).

Das mudanças ocorridas para flexibilizar e possibilitar um processo tec-
nológico mais rápido, a colaboração das revistas científicas foi uma delas, ha-
vendo disponibilização de conteúdo gratuito e rapidez na análise dos artigos 
submetidos à avaliação editorial. Já no que se refere à ética, a Comissão Na-
cional de Ética em Pesquisa (CONEP) instituiu um procedimento especial em 
que os protocolos de pesquisa que tivessem relação com a Covid-19 seriam 
encaminhados diretamente ao órgão, dispensando análise anterior por outro 
órgão. O CONEP também tratou de prestar informações semanalmente, por 
meio de relatório, à população que tivesse interesse nas questões afetas à 
ética no desenvolvimento de pesquisas da Covid-19 com seres humanos (DA-
DALTO; ROYO; COSTA, 2020).

Contudo, apesar do alarde popular e político, com discursos contra a eficá-
cia e segurança das vacinas, os princípios norteadores da bioética estiveram 
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presentes na elaboração das vacinas, e, ainda que o processo de desenvolvi-
mento tenha sido flexibilizado para acelerar a possibilidade de imunização 
coletiva, buscou-se preservar os princípios da beneficência e da não malefi-
cência dos pacientes, aos sujeitos envolvidos nas pesquisas e à população em 
geral, que poderia ser afetada de forma indireta.

Na outra vertente dos dilemas éticos da pandemia, tem-se a ética médica 
dos profissionais que indicaram o chamado tratamento precoce, cabendo es-
clarecer que o Conselho Federal de Medicina (CFM), por meio do Parecer nº 
4 de 2020, assume um posicionamento neutro, defendendo a autonomia do 
profissional e seu paciente. Na época, o CFM se amparou no fato de a ciên-
cia ainda não ter comprovado a ineficácia dos fármacos hidroxicloroquina, 
ivermectina e azitromicina (kit covid), indicados para o tratamento contra a 
Covid-19 (RIBEIRO, 2021). Segundo Nobre (2021), o Órgão voltou a defen-
der a autonomia dos médicos, também, no ano consecutivo.

Sendo assim, verifica-se que não foi de interesse do órgão regulador da 
profissão médica no Brasil limitar ou punir os profissionais que indicaram 
tratamento com algum dos fármacos mencionados, sendo que o CFM, então, 
se eximiu, lançando mão da faculdade de interferência nas decisões do mé-
dico e transmitindo ao profissional, por meio do princípio da autonomia, e 
de seu paciente, a decisão acerca do tratamento adequado. Entretanto, fica o 
questionamento entre os limites dessa autonomia e sua relação com questões 
políticas que instituíram o “kit covid”. 

Quando o CFM declina para o profissional da medicina a autonomia deci-
sória acerca do tratamento contra Covid-19, podendo esse profissional atuar 
de forma indiscriminada, orientando a utilização de medicações que não ti-
veram eficácia cientificamente comprovada contra a doença viral, o órgão 
institucional está sobrepondo a autonomia médica e autonomia do paciente 
ao princípio bioético da não maleficência. Além disso, solapa-se a base de 
todo princípio da base da ética médica, que é a verdade científica. Se a verda-
de científica deixa de ser o referencial da ação médica, não se pode dizer que 
se pratica medicina, e sim curandeirismo.

É preciso, nesse caso, também considerar a vulnerabilidade dos sujeitos 
que são descritos como detentores de autonomia, mas não detém conheci-
mento técnico e científico para opinar sobre qualquer tratamento, o que limita 
ainda mais sua dita “autonomia”. 
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As vulnerabilidades relacionadas às desigualdades sociais vão além de 
questões ideológicas, envolvendo debates éticos ao se considerar as disposições 
da Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH), especialmente no que 
se refere a uma vida digna, e da Organização Mundial da Saúde (OMS), ao 
entender que fatores sociais, desde fatores econômicos até condições sanitárias, 
influenciaram no impacto da Covid-19 sobre a saúde das pessoas, sendo negati-
vo para aqueles em situação de vulnerabilidade (REGO et al., 2021).

No que diz respeito à população em situação de vulnerabilidade, Dadalto, 
Royo e Costa (2020, p. 423) esclarecem que:

Salienta-se que as agências regulamentadoras e sanitá-
rias podem garantir políticas públicas que assegurem 
interesses das pessoas vulneráveis mediante análise 
e aplicação da bioética de proteção, também denomi-
nada “ética de proteção”, baseada em reflexões sobre 
justiça sanitária em situação de escassez. Com essa 
vertente da bioética, é possível buscar soluções de 
amplo alcance, de modo a atingir pessoas em situação 
de vulnerabilidade social, criando medidas sanitárias 
mais efetivas para enfrentar a covid-19.

Quando se observa a situação de vulnerabilidade social brasileira e 
marginalização da população em condições precárias de saúde e sanea-
mento básico, é possível imaginar que, em um cenário caótico como a 
pandemia, a bioética de proteção não pode ser aplicada de forma eficaz 
e igualitária em todo território nacional. O que, para Rego et al. (2021), 
é justificado a partir da observação de que, em tempos de crises que im-
plicam na saúde pública, as necessidades populacionais devem ser tidas 
como matéria central em questão de proteção, dando-se destaque ao caso 
de protocolos sanitários recomendados na pandemia da Covid-19, como o 
de distanciamento social, não há observação da realidade vivenciada pela 
população vulnerável, que experimenta diariamente as desigualdades so-
ciais, não dispondo de um mínimo existencial.

Nesse contexto, a bioética de proteção pode, então, ser utilizada na aná-
lise das respostas procedimentais aplicadas pela sociedade em questões, 
por exemplo, de emergências com a saúde pública que envolvem situações 
sanitárias como a Covid-19, no sentido de que como as políticas públicas 
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devem ser aplicadas de forma que se atentem às sobreditas vulnerabilidades 
(SCHRAMM, 2017).

Considerações finais

A correlação entre a hiperconectividade da população brasileira em tem-
pos de Covid-19 e as fake news é observada, uma vez que as “fábricas de fake 
news” tiveram um público-alvo maior já que as pessoas passaram mais tempo 
conectadas, alimentando bancos de dados com informações sobre si mesmas 
e fornecendo às plataformas o que precisavam para perfilá-las. Sendo parte 
de um perfil, esses indivíduos conectados passariam a receber conteúdos di-
recionados, como materiais de desinformação, até mesmo pelas redes sociais 
como nos grupos de WhatsApp.

Assim, quanto ao conteúdo de desinformação, baseado na filosofia de 
Aristóteles, apreende-se que as pessoas que espalham fake news não se preo-
cupam com as penalidades de seus atos por considerarem que a finalidade 
atingida, ao compartilhar uma notícia falsa, lhes traz maior benefício do que 
a possível penalidade. Também é preciso considerar que existem pessoas es-
pecializadas em propagar esse tipo de informação unicamente com intuito de 
manipulação política.

Para além das questões de desinformação, observa-se o dilema bioéti-
co da minimização da pandemia por meio da vacinação em massa em con-
traposto ao princípio da autonomia da vontade, no que se refere à recusa 
da vacinação por parte do indivíduo que nega a ciência, principalmente por 
acreditar nas notícias falsas espalhadas sobre o tema. A partir daí, surge uma 
análise sobre o impacto das fake news frente ao princípio da responsabilidade 
de Hans Jonas e a manutenção das liberdades individuais de expressão carac-
terísticas de um regime democrático de direito, em dois aspectos. O primeiro 
seria a defesa de poder espalhar fake news amparado no direito da liberdade 
de expressão, já o segundo seria o enfraquecimento das garantias individuais 
de expressar-se e de acesso à informação quando o indivíduo se torna alvo de 
manipulação de conteúdo por direcionamento.

No primeiro caso, entende-se que não há limitação do direito, uma vez 
que o ambiente digital deve ser usado pautado no princípio da responsabilida-
de e, por isso, não se pode amparar atos criminosos em direitos constitucio-
nais servindo como escudo protetivo. De outro lado, o usuário das platafor-
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mas digitais pode ser considerado vulnerável a partir de um enfraquecimento 
de suas garantias individuais com a filtragem de conteúdo que chega até ele e 
manipula sua formação de opinião.

No contexto de enfrentamento às crises de saúde pública na pandemia 
da Covid-19, a bioética da proteção pode auxiliar no que se refere à preo-
cupação com a população mais vulnerável e, especialmente, na temática 
proposta sobre desenvolvimento tecnológico e urgência nos tratamentos e 
combate à doença viral, com uma revisão de seus princípios da beneficên-
cia e da não maleficência, de forma a adequar-se às questões atuais como 
a temática da fake news, que, atualmente, pode-se entender por aplicável o 
princípio da responsabilidade de Hans Jonas, buscando a preservação das 
gerações futuras a partir da responsabilização das atuais no que diz respei-
to ao ambiente tecnológico, tanto das relações sociais digitais quanto no 
desenvolvimento de pesquisas científicas. 

Já nas questões de saúde coletiva, o interesse individual não deve prevalecer 
se não é afeto apenas ao detentor do direito. Prima-se, então, pelo bem-estar 
coletivo, como, no caso da pandemia da Covid-19, a alternativa encontrada foi 
o isolamento social e a vacinação tutelada pela bioética e seus princípios da 
beneficência e não maleficência nos protocolos de desenvolvimento.
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“Como seres sociais, somos vulneráveis às ações dos 
outros e dependentes do cuidado e apoio dos outros, 
em graus diversos e em vários momentos de nossas vi-
das. A vulnerabilidade universal desafia a ênfase em 
muitos debates sobre a autonomia e sugere que a bioé-
tica deve enfocar sobre as necessidades e proteção das 
pessoas vulneráveis.”

(PESSINI, 2017, p. 81)1

Considerações iniciais

Desde os primórdios dos tempos, o homem, ser social por excelência, 
vem desenvolvendo outras formas de interagir a cada nova fase evolutiva da 
sociedade. Com o advento da internet, os meios de comunicação foram se 
modernizando, a transmissão tornou-se instantânea e as redes sociais digi-
tais passaram a ser um imperativo para a informação e a interação em escala 

1	 PESSINI, Leo. Elementos para uma bioética global: solidariedade, vulnerabilidade e pre-
caução. Thaumazein, Santa Maria, ano VII, v. 10, n. 19, p. 75-85, 2017.
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global. Nesse contexto, os aplicativos como Twitter, Instagram, WhatsApp e 
Facebook tornaram-se essenciais à vida em sociedade. 

Como no caso em tela, em que redes de apoio no Facebook são criadas 
para orientar interessados quanto à realização da inseminação caseira, ocor-
rendo a criação de uma espécie de banco de sêmen on-line, que possibilita às 
tentantes a escolha de um doador. A expressão “tentantes” aplica-se à mulher 
que tem um projeto parental e deseja adotar a modalidade de fertilização 
por meio da inseminação caseira. O projeto parental pode variar conforme 
as diversas situações da realidade da pessoa que pretende engravidar: desde 
produção independente, passando por esterilidade do marido, como pode ain-
da se tratar de um casal homoafetivo que pretende ter um filho.

A inseminação caseira é um procedimento informal e altamente econô-
mico se comparado às técnicas de reprodução medicamente assistidas, que, 
em alguns casos, podem custar cerca de R$20.000,00. Os optantes pela inse-
minação caseira buscam os doadores geralmente nesses grupos do Facebook, 
cabendo mencionar que alguns deles, na referida rede social digital, possuem 
mais de 42 mil membros, demonstrando assim a importância das redes so-
ciais para realização da autoinseminação, que apesar de não contar com re-
gulamentação legal, vem sendo utilizada de forma crescente e se ampliando 
graças à adesão de um elevado número de “tentantes”.

A evolução tecnológica da humanidade vem alcançando diversos setores 
e aspectos da vida humana e, com suas aplicações a serviço da reprodução 
humana, alcançam-se novas técnicas médicas e estudos que influenciam até 
certos conceitos básicos da sociedade, como os conceitos de família e de pa-
rentalidade. Nessa perspectiva, a reprodução humana medicamente assistida 
tem sido uma preocupação da Bioética contemporânea, que busca refletir 
sobre os conceitos de dignidade associados à vida humana, em especial do 
início e final da existência, fases nas quais o ser humano apresenta maior 
vulnerabilidade e dependência de cuidados por terceiros. 

Assim, a reprodução artificial humana ganha destaque, com métodos cada 
vez mais avançados, realizando sonhos de parentalidade e estruturando no-
vos modelos familiares, fato que, no Brasil, ainda carece de normativa jurí-
dica, uma vez que o Código Civil Brasileiro aborda o tema de forma tímida. 
Mesmo com as regras do Conselho Federal de Medicina, que contribuíram 
para regulamentar a questão por meio de Resoluções, com força normativa 
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no âmbito da deontologia médica, não há força de lei na seara jurídica, o que 
pode colocar os envolvidos na condição de vulnerados, em situações em que 
estes não dispõem de amparo legal. 

A reprodução humana medicamente assistida consegue hoje solucionar o 
sonho da parentalidade biológica ultrapassando diferentes impeditivos, des-
de patologias a questões de identidade de gênero, ou outras questões sociais 
e humanas, como no caso da monoparentalidade. No entanto, essas técnicas 
não são acessíveis à maior parte da população por diferentes questões, desde 
financeiras, falta de apoio social, preconceito, discriminação (por vezes dos 
próprios profissionais de saúde) e outros fatores. Como uma alternativa a essas 
questões, despontou nos últimos anos a inseminação caseira, que apesar dos 
riscos jurídicos e sanitários que ainda apresenta, surge como uma alternativa 
viável para aqueles que por diferentes motivos não tem o seu acesso garantido 
a clínicas regulares de reprodução assistida, colocando-se assim em condição 
de vulnerabilidade na tentativa de realizar o sonho da parentalidade. 

O banco de sêmen on-line presente nas redes sociais digitais

De forma preliminar, impende diferenciar redes sociais de redes sociais 
digitais a fim de buscar melhor compreensão da temática, sendo as primeiras 
caracterizadas pela interação física entre as pessoas, enquanto as segundas 
se referem às interações mediadas pela internet, no ciberespaço, conforme 
esclarecem Souza e Cardoso (2011, p. 65): “[...] o ritmo acelerado em que se 
vive na sociedade contemporânea, caracterizada por mudanças cada vez mais 
velozes, onde a única constante parece ser a busca incessante pela informa-
ção instantânea e dos relacionamentos interpessoais”.

As redes sociais digitais são recursos fundamentais para promover a comu-
nicação global, tornando-se indispensáveis para a sociedade, conectando pes-
soas movidas por objetivos comuns, como é o caso das tentantes, que desejam 
realizar a inseminação caseira, e os doadores. Elas permitem a interação entre 
as pessoas envolvidas no procedimento de inseminação caseira, uma vez que 
propiciam o encontro de vontades entre tentantes e doadores com as caracte-
rísticas que elas buscam, em qualquer lugar do país. Assim, as redes sociais 
digitais são conceituadas pelo Dicionário Informal como: “Estrutura social, ge-
ralmente no formato de site ou de aplicativo, em que pessoas e/ou organizações 
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são conectadas virtualmente de modo a compartilhar materiais como fotos, 
vídeos e textos com objetivos em comum” (INFORMAL, 2014, s/p).

Ainda, segundo Recuero (2009, p. 24), “Uma rede social é definida como 
um conjunto de dois elementos: atores (pessoas, instituições ou grupos; os nós 
da rede) e suas conexões (interações ou laços sociais)”. As interações que acon-
tecem no ambiente virtual são reais, conforme adverte Lévy (1999), ao explicar 
que o que ocorre no ciberespaço se opõe ao físico, não ao real (as interações 
são reais, mas não físicas), tanto é que as relações que se estabelecem entre 
tentantes e doadores mediadas pelas redes sociais digitais apresentam conse-
quências no mundo físico, concretizando-se com o fato da fertilização.

A internet e as redes sociais digitais propiciaram uma quebra de barreiras, 
possibilitando às pessoas de qualquer parte do mundo estarem conectadas 
24 horas por dia. Assim como no cotidiano, a influência das mídias digitais 
verificam-se nos tribunais, como por exemplo nos casos de obrigação alimen-
tar, em que o autor da ação busca em redes sociais digitais provas do elevado 
padrão de vida que o réu ostenta, para demonstrar sua possibilidade de pagar 
o valor requerido a título de pensão alimentícia, levando em conta o binômio 
necessidade-possibilidade, descrito na legislação vigente (BRASIL, 2002).

Para além dos aspectos jurídicos, é possível observar os impactos das 
redes sociais, conforme explicam a dimensão de importância da internet no 
mundo globalizado:

A internet mudou a visão global do ser humano; povos 
e culturas que antes permaneciam muito distantes da 
realidade da maioria, agora podem ser conhecidos e 
estudados com detalhes e acuidade. O mundo está co-
nectado no sentido amplo da palavra, interligando os 
povos independentemente da distância física, pois para 
o virtual não existe essa distância (LESSA et al., 2019).

Os impactos das mídias sociais na sociedade também podem ser observa-
dos em vários outros aspectos:

[...] a remodelação das identidades, seguindo tendên-
cias que surgem pela influência do uso das novas mí-
dias digitais na cultura contemporânea híbrida, pois 
esta cultura integra as características da cultura virtual 
e não virtual, o que se evidencia pelo comércio físico e 
pelo e-commerce, pelas contas bancárias em agências 
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físicas e pelas contas on-line, pelos cursos presenciais 
e on-line, por exemplo. As gerações familiares também 
obedecem a esse espírito, pois elas sempre foram de-
finidas apenas cronologicamente, entretanto, até o ad-
vento da Internet (BOECHAT, 2017, p. 185).

Esse fato demonstra a importância das redes sociais digitais. Antes de 
explicar o que é o banco de sêmen on-line constituído nas redes sociais, é 
importante conceituar o que é banco de sêmen. No que diz respeito ao banco 
de sêmen ou banco de esperma, este pode ser conceituado como:

Um banco de sêmen viabiliza a utilização de esper-
matozoides doados por homens saudáveis. Eles são 
congelados por um período indeterminado, mantendo 
sua característica original, de quando o homem doou. 
O sêmen pode ser utilizado em diversas técnicas de 
reprodução assistida, de acordo com a necessidade da 
paciente ou casal. Algumas das técnicas mais usadas 
são a inseminação artificial e a fertilização in vitro 
(COMITÊ EDITORIAL IVI SALVADOR, 2020).

Ressalta-se que, na hipótese em que o casal busca utilizar um banco de 
sêmen legalizado, existe a possibilidade de “escolher o doador de acordo 
com suas características físicas. A cor dos olhos, estatura, cabelos, etc. E 
principalmente o tipo sanguíneo” (COMITÊ EDITORIAL IVI SALVADOR, 
2020). Embora essa escolha não se traduza necessariamente em caracterís-
ticas fidedignamente replicadas na prole, contenta predicados que são nor-
malmente objeto de anseio daquele que busca realizar o sonho parental. Do 
ponto de vista sanitário, o banco de sêmen passa por um rigoroso controle, 
buscando evitar a possibilidade de riscos de saúde tanto para a mãe quanto 
para o feto, sendo regulamentado pelo CFM. 

Em contrapartida, o banco de sêmen on-line é caracterizado pela infor-
malidade, pois é formado pela interação entre doadores e tentantes nas re-
des sociais digitais, sem nenhuma regulamentação ou fiscalização jurídica 
ou sanitária, contando muitas vezes apenas com a orientação de leigos que 
buscam informações pela própria internet, sem nenhum comprometimento 
ético ou profissional. Felipe e Tamanini relatam que é possível observar nos 
grupos do Facebook que:

https://ivi.net.br/tratamentos-reproducao-assistida/doacao-de-semen/
https://ivi.net.br/tratamentos-reproducao-assistida/inseminacao-artificial/
https://ivi.net.br/tratamentos-reproducao-assistida/fertilizacao-in-vitro/
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Muitas mulheres entram nos grupos por indicação de 
pessoas conhecidas, por reportagens na TV ou matérias 
de jornais locais. Ao serem aceitas, elas passam a fazer 
parte de um espaço que pode ser variado, dependendo 
do grupo, mas que, em geral, são lugares de trocas de 
informação e de estudos. Alguns grupos oferecem ma-
teriais que explicam sobre o processo da IC, dão dicas 
de como se preparar para receber a doação, dos exames 
que a mulher deve fazer e os que ela deve pedir para o 
doador, entre outras informações. As mulheres podem, 
também, fazer publicações pedindo informações, dando 
depoimentos de suas experiências e expondo doadores 
ou outras mulheres que tenham alguma conduta que de-
sagrade (FELIPE; TAMANINI, 2020, p.23).

Geralmente nos grupos do Facebook criados para essa finalidade especí-
fica, são instituídos verdadeiros bancos de sêmen on-line, nos quais os doa-
dores expõem suas características físicas e aspectos referentes à saúde, além 
da disponibilidade para viagens a fim de viabilizar o procedimento. Da mes-
ma forma, as tentantes enumeram as qualidades que buscam nos doadores. 
Diante desses fatos, evidencia-se a fundamental influência das redes sociais 
digitais no processo de realização da inseminação caseira.

A oferta de material genético na rede social digital e a importância 
do anonimato

Os doadores de material genético expõem nas redes sociais digitais, prin-
cipalmente nos grupos do Facebook, suas atribuições físicas (cor da pele, dos 
olhos, ascendência, altura, entre outros), assim como intelectuais, profissio-
nais e outras que possam ser de interesse das tentantes. Nos grupos priva-
dos, é comum a exposição de fotos dos doadores, bem como de informações 
pessoais que viabilizam a sua escolha para doação, da mesma forma que 
permitem a sua identificação, violando assim o pressuposto do anonimato 
eticamente observado nos casos de doação legalmente regulamentada.

O Conselho Federal de Medicina (CFM) determina que não é possível a 
comercialização de material genético, inadmitindo qualquer tipo de paga-
mento, ressaltando a importância do anonimato do doador para a preservação 
de sua identidade (MAIA; MUNHOZ; SILVA, 2018). A ressalva em relação 
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ao anonimato das doações, além de aspectos éticos, busca evitar demandas 
jurídicas de difícil resolução.

Levando-se em conta que a determinação do CFM não é observada pelos 
optantes do procedimento de inseminação caseira, da mesma forma que não 
existem leis que regulamentem o procedimento, diversas questões jurídicas 
podem advir, como o reconhecimento da filiação, pois o artigo 1.596 do Có-
digo Civil (BRASIL, 2002) dispõe que não é permitido fazer distinções entre 
os filhos havidos ou não da relação de casamento. Assim sendo, a doação do 
procedimento de inseminação caseira não rompe o vínculo biológico entre 
o doador e a criança gerada, é possivelmente cabível o reconhecimento da 
filiação entre eles. Com o reconhecimento da filiação e do vínculo biológico, 
o doador pode ser compelido a pagar alimentos à criança e, caso não o faça, 
poderá ser preso, de acordo com o artigo 5º, LXVII, da CF/88 (BRASIL, 
1988) e com o art. 19 da Lei de Alimentos — Lei nº 5.478 (BRASIL, 1968).

Pode-se inferir que, em decorrência da desobediência ao critério do ano-
nimato determinado pelo CFM, diversas são as consequências jurídicas que 
podem ocorrer, sendo indesejáveis aos optantes do procedimento, uma vez 
que, ao ceder material genético, na maioria das vezes, o doador não almeja 
ser compelido ao reconhecimento da paternidade da criança, nem às res-
ponsabilidades dela decorrentes, como alimentação e diretos sucessórios. Da 
mesma forma, as tentantes não desejam que o doador interfira na vida de sua 
prole e nem mesmo que, futuramente, possa exigir direitos de convivência 
ou guarda. Dessa forma, percebemos que o avanço da técnica traz consigo 
claramente a necessidade da atualização da legislação no que concerne à pró-
pria definição de parentalidade, além de uma visão meramente biologizante.

Aspectos éticos e bioéticos em questão

A bioética surgiu por meio do conhecimento de novos ramos da ciência 
ligados à vida, como o caso da reprodução humana medicamente assistida, que 
serviu como base de reflexão e equilíbrio de valores diante das novas técnicas 
cientificas, como postulam autores como Pessini e Barchifontaine (2014, p. 15). 
A Bioética contemporânea se preocupa com a vida e a dignidade humana, em 
especial quando expostas à vulnerabilidade de forma mais evidente. Amatriain 
(2017) explica o conceito etimológico de vulnerabilidade como expressão 
latina, que significa “exposto a risco, à lesão ou a perigos” (AMATRIAN, 
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2017, p. 103). Dessa forma, vulnerabilis refere-se à possibilidade de o ser 
humano ser lesionado ou ferido física ou moralmente, indicando uma debi-
lidade ou fragilidade especial. 

Esse conceito evoluiu ao longo da história da Bioética, destacando-se a 
partir da Declaração Universal de Bioética e Direitos Humanos da Unesco 
(UNESCO, 2005), que, no artigo 8º, recomenda especial cuidado em rela-
ção às pessoas ou grupos suscetíveis à maior vulnerabilidade, um concei-
to também estudado por Have (2014), despertando atenção para os vários 
desdobramentos bioéticos que podem ser identificados nesta questão, uma 
vez que a concepção da vida humana exige atendimento de forma rigorosa 
a padrões éticos e bioéticos.

Um dos requisitos do Conselho Federal de Medicina (CFM) para a doa-
ção de material genético com o objetivo de reprodução é o sigilo a respeito 
da identidade do doador e das informações a ele referentes, que não podem 
ser repassadas a terceiros, garantindo assim o anonimato da doação — Re-
solução CFM nº 2.294 (BRASIL, 2021). Essa cautela, além de ter funda-
mento ético, pode evitar situações futuras capazes de acarretar relações 
jurídicas de difícil deslinde.

Em relação à inseminação caseira, o anonimato não é preservado, pois, 
conforme já mencionado, as tentantes buscam em grupos do Facebook 
os possíveis doadores. Pode-se inferir, a partir das próprias informações 
contidas nos referidos perfis, que os grupos do Facebook funcionam como 
um banco de sêmen, visto que a exemplo deles, as usuárias da rede social 
digital que desejam realizar a inseminação caseira postam, em grupos es-
pecíficos sobre o assunto, as características e qualidades físicas e de saúde 
que procuram em um doador (cor dos olhos e da pele, descendência, outros 
aspectos físicos, inclusive pedem fotos de outros filhos, que são comparti-
lhadas nesses grupos), bem como a possibilidade de se deslocar para outra 
cidade ou estado para realização do procedimento, conforme análise dos 
grupos abertos do Facebook. Por esse motivo, as redes sociais digitais assu-
mem feição de banco de sêmen, por proporcionarem aos optantes do novo 
procedimento de reprodução a possibilidade de escolherem os doadores de 
acordo com as características que desejam imprimir em seus filhos, fruto 
dessa modalidade de inseminação.
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Nos grupos do Facebook, pode-se perceber que alguns doadores já contam 
com mais de 15 positivos. Positivo significa a quantidade de vezes que o proce-
dimento foi bem-sucedido e dele resultou o nascimento de uma criança. O que 
agrava ainda mais as consequências do procedimento, pois, além da inobser-
vância do anonimato, o grande número de doações do mesmo homem pode vir 
a propiciar no futuro o casamento ou relacionamento entre irmãos ou parentes, 
tendo em vista que estes não conhecem sua ascendência biológica.

Além das questões bioéticas, a inseminação caseira pode acarretar efeitos 
jurídicos, bem como riscos à saúde da mulher e da criança fruto da concepção. 
No Brasil, a lei prevê a liberdade de planejamento familiar conforme a Cons-
tituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 226, § 7º (BRASIL, 
1988), e o Código Civil ratifica essa disposição no artigo 1.565, § 2º (BRASIL, 
2002). O planejamento familiar é tema de grande importância, que mereceu 
disciplina jurídica própria —. Lei Federal nº 9.263, (BRASIL, 1996) — inclu-
sive no âmbito do Conselho Federal de Medicina (CFM), que caracteriza “[...] a 
infertilidade humana como um problema de saúde, com implicações médicas e 
psicológicas, e a legitimidade do anseio de superá-la” (BRASIL, 2021). 

Considerações finais

A falta de regulamentação jurídica da inseminação caseira pode gerar 
efeitos indesejáveis para os envolvidos no procedimento, como o reconhe-
cimento de filiação, direitos de guarda e de convivência familiar, além de 
consequências patrimoniais, tais como a obrigação de prestação alimentar e 
os direitos sucessórios. Todos esses direitos decorrem da não observância do 
critério de anonimato nas doações, uma vez que, se a regra não é respeitada, 
não é possível preservar o doador, a tentante e a prole dos efeitos jurídicos 
mencionados, o que gera insegurança jurídica para os adeptos, mas não im-
pede a realização do procedimento. A inseminação caseira vem crescendo 
de forma exponencial nos últimos anos, fato observável pela constatação do 
grande número de participantes nos grupos específicos do Facebook que tem 
como objetivo comum a inseminação domiciliar.

O uso das redes sociais digitais constitui um importante aspecto da reali-
zação do procedimento de inseminação caseira, visto que viabiliza a escolha 
e a comunicação entre as tentantes e os doadores, permite a troca de infor-
mações consideradas cruciais para realização do procedimento, como dispo-
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nibilidade de viagens do doador, características físicas, pessoais e de saúde, 
além de outras questões inerentes ao procedimento.

Além dos aspectos referentes aos riscos médicos e efeitos jurídicos, as 
questões éticas e bioéticas também precisam ser analisadas, uma vez que as 
fases evolutivas do ser humano, sobretudo o início da vida, é tema de grande 
importância para o estudo dos dilemas contemporâneos, fato que se agrava 
mediante os riscos à saúde e à lacuna de regulamentação jurídica, que gera 
insegurança aos sujeitos que a adotam.

A autoinseminação tem atingido um grande número de adeptos, con-
tudo a falta de orientação profissional e a adoção de critérios sanitários, 
éticos e jurídicos também é uma característica marcante do procedimento. 
Esses fatores aumentam a condição de vulnerabilidade jurídica e sanitária 
de todos os envolvidos no procedimento, incluindo-se as crianças gestadas 
dessa forma, sendo necessário a regulamentação jurídica do procedimento, 
assim como campanhas de informação para os que elegem o procedimento 
para realização do sonho parental.
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“O que fazer com os vulneráveis, em uma cultura que 
exige todos sejam fortes, capazes, produtivos e competi-
tivos? Não se pode esquecer que a vida não deixa de ser 
uma passagem constante de uma vulnerabilidade para 
outra vulnerabilidade. O sentido profundo do ser huma-
no é o acolhimento e a proteção de sua vulnerabilidade.”

(PESSINI, 2017, p. 80)

Considerações iniciais

É indubitável a vulnerabilidade da pessoa que se expõe às técnicas de 
reprodução medicamente assistidas, que são realizadas em clinicas especia-
lizadas em reprodução assistida, com toda assepsia, cuidados tanto à mulher 
quanto a criança ao longo dos períodos pré e pós-natal, suporte durante todo 
o procedimento, que é realizado de forma rigorosa por uma equipe de pro-
fissionais da saúde. Além disso, existe uma regulamentação com requisitos e 
etapas importantes a serem consideradas e cumpridas. Apesar desses requi-
sitos e de todo o cuidado implementado, ainda há vulnerabilidade inerente a 
toda pessoa que se submete a um tratamento ou procedimento médico. 
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Nesse sentido, a expressão “vulnerabilidade”, analisada por sua etimo-
logia, significa exposição a riscos que podem ser físicos ou morais. Por esse 
motivo, no caso do procedimento da inseminação caseira, há um agravamen-
to desses riscos, pois existem muitas vulnerabilidades e uma multiplicidade 
de incertezas ou ameaças à saúde dos sujeitos participantes desta relação, que 
são a mulher, o doador e a criança. 

Muitas pessoas justificam essa opção pelo fato de todo cidadão ter direi-
to ao planejamento familiar de acordo com a Constituição Federal de 1988 
(doravante CF), que outorgou à família brasileira autonomia para estabele-
cer o planejamento familiar, de forma independente e livre de influência do 
Estado. Conforme a Portaria nº 426/2005 do SUS, que instituiu a Política 
Nacional de Atenção Integral em Reprodução Humana Assistida, ao lado do 
reconhecimento da infertilidade como doença pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS), a família deveria ter acesso à fertilização de forma gratuita. 
Entretanto, é restrita a oferta dessa fertilização pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS) e há uma longa fila. Por esse motivo, a família que não pode arcar com 
as despesas financeiras de uma clínica de fertilização encontram como saída 
a inseminação caseira ou autoinseminação, por se tratar de um procedimento 
rápido, desburocratizado e econômico. 

A Resolução nº 2.294, de 27 de maio de 2021 do Conselho Federal de 
Medicina (CFM) regulamentou a aplicação de técnicas de reprodução as-
sistida no Brasil. Entre as deliberações, foram fixados limites de idade para 
as gestantes, condições para a mulher ceder o útero, requisitos para realizar 
inseminação com material genético deixado por falecido e, também, a garan-
tia dos direitos às pessoas transgêneras. Contudo, os casos de inseminação 
caseira fogem ao controle do CFM, devido ao fato de se tratar de um procedi-
mento não realizado por profissionais qualificados de saúde, e sim por leigos, 
em ambientes domiciliares e em condições precárias de esterilização. Faz-se 
necessário, até por conta desses tipos de situações, não apenas pelas resolu-
ções do CFM, a criação de uma jurisprudência que possa tornar mais claro as 
consequências desse tipo de procedimento (DANTAS, 2021).

Frisa-se que o procedimento de inseminação caseira expõe a grande risco 
de lesões e infecções não somente à saúde materna, mas também à criança 
concebida, além de comprometer a saúde da gestante com todo um processo 
infeccioso, o qual pode levar ao aborto e ao risco fetal de doenças congênitas 
(VILLAS-BÔAS, 2011).
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Autoinseminação: contextualização

As formas de fertilização humana são explicadas por Amatriain (2017) 
como “novas vulnerabilidades”, referindo-se às vulnerabilidades de um novo 
tempo, advindas do progresso tecnocientífico e da evolução dos modos de vida 
próprios deste novo milênio. A ciência se desenvolveu, a sociedade também, e a 
humanidade buscou novas possibilidades para conseguir se adaptar à realidade 
e aos anseios, criando novas formas de desenvolvimento que nem sempre cor-
respondem aos padrões éticos e não passiveis de controle estatal, pois, por não 
ser uma prática ilegal, o Estado não dispõe de mecanismos capazes de coibir a 
conduta da autoinseminação. A Resolução nº 2.168/2017 do Conselho Federal 
de Medicina adota normas éticas para a utilização das técnicas de reprodução 
assistida em prol da defesa do aperfeiçoamento das práticas e da submissão aos 
princípios éticos e bioéticos que ajudam a trazer maior segurança e eficácia a 
tratamentos e procedimentos médicos (BRASIL, 2017b).

O procedimento alcança um número expressivo de adeptos por ser uma 
forma econômica de realizar o sonho da maternidade. Mulheres solteiras, 
casais heterossexuais inférteis, casais homoafetivos e em coparentalidade 
passam a dispor de novos instrumentos capazes de satisfazer suas demandas 
por descendência e procriação. Observa-se então que a reprodução assistida 
(RA) vem sendo cada vez mais utilizada por pessoas que desejam ter filhos 
e não conseguem êxito pelo método natural ou, dentre as situações em des-
taque acima, não são acessíveis à maior parte da população, pois apresentam 
alto custo, e as clínicas especializadas geralmente se localizam nas capitais. 
Esse fato dificulta o acesso daqueles que residem no interior e não dispõem 
de valores para arcarem com o alto custo do procedimento, considerando-se 
que a maior parte da população brasileira é constituída por pessoas com bai-
xo poder aquisitivo (REIS, 2021).

De acordo com Montalde (2021), diante desse contexto, a RA tornou-se 
matéria de política pública através da Portaria nº 426 de 2005, do Ministério 
da Saúde, a qual instituiu o Programa Nacional de Atenção Integral em Re-
produção Humana Assistida, dispondo-se da regulação e facilitação ao acesso 
gratuito da referida técnica, em garantia do direito fundamental ao planejamen-
to familiar e em consonância com o art. 1565, §2º do Código Civil (BRASIL, 
2002) e do art. 226, §7º da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988).
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Conforme resulta da investigação da British Broadcasting Corporation 
(BBC), o principal veículo de contato entre doador e receptor de material 
genético são as redes sociais como o Facebook, grupos e páginas sobre o 
assunto, que crescem nos últimos meses. Atualmente, a página “Tentantes & 
Doadores”, conta com aproximadamente 46 mil inscritos, ambiente esse em 
que se transige acerca dos termos e condições para a doação do material a ser 
utilizado e posterior realização do procedimento. Contudo, entre as regras 
estão a ajuda de custo para viagens, hospedagem e demais despesas com o 
procedimento caseiro, o qual por vezes é realizado na casa da pessoa que 
vai doar o material genético. Ainda parece ser regra majoritária a realização 
de exames acerca de doenças sexualmente transmissíveis e grandes riscos à 
saúde da mulher e da criança por esse método (MONTALDE, 2021).

É longínquo do cenário jurídico ideal, uma vez reconhecida a lacuna jurí-
dica sobre o assunto, as normas convencionadas entre doador e receptor não 
somente estabeleceram uma regulamentação privada para a autoinseminação, 
como possibilitaram a expansão do método, no qual se verifica casos em que 
só uma pessoa chegou a realizar 150 doações, de acordo com pesquisa da BBC. 
No caso da reprodução humana assistida, no momento de sua realização infor-
mal e sem assistência médica, extrapola as normas éticas estabelecidas pela Re-
solução nº 2.168/2017 do CFM (BRASIL, 2017b), uma vez que não é realizada 
em clínica ou centro de RA, restam ausentes o registro formal do procedimento 
e o documento técnico, os quais envolvem os aspectos biológicos, éticos e ju-
rídicos, incluindo o próprio termo de consentimento livre de todos envolvidos.

Contudo, pode-se observar uma espécie de autorregulação do método 
entre os envolvidos no procedimento, principalmente através de redes so-
ciais, pelo qual os administradores de grupos da rede Facebook oportunizam 
espaços de oferta de doação de material genético, disponibilizam normas 
privadas para o procedimento, incluindo a gratuidade obrigatória da doação, 
o resguardo de contato sexual, o afastamento do doador em relação à família 
receptora e, quando possível, o anonimato do doado (VILLAS-BÔAS, 2011).

Procedimento

Segundo a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA, 2018), o 
procedimento é uma simplificada forma de implantação do material genético 
no corpo da mulher: o sêmen (do doador) é coletado em um recipiente e as-
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pirado numa seringa ou cateter, por meio do qual é introduzido na vagina da 
mulher (receptora), realizado por pessoas leigas e em ambientes domésticos 
ou hotéis, totalmente sem assistência de um profissional de saúde. Nesse pro-
cedimento, são observadas transgressões a vários preceitos bioéticos, como o 
direito de constituir uma família a partir da dimensão singular de cada casal 
ou de cada sujeito. Contudo, surgem diversas questões, como os critérios de 
escolha dos doadores, a possibilidade de venda de sêmen e a transmissão de 
doenças não diagnosticadas e questões referentes à filiação, já que a doação 
nesse caso é identificada (ARAÚJO, 2020).

De acordo com Araújo (2020), há questões quanto à segurança do pro-
cedimento no que tange à transmissão de patologias não conhecidas previa-
mente, tendo em vista que, em grande parte dos casos, o doador não se sub-
mete a exames específicos, com a finalidade de pesquisar eventuais doenças 
genéticas, as quais podem ser transmitidas à mulher ou à prole. Alguns doa-
dores preferem que as mulheres se desloquem ao seu encontro, num local em 
que o doador fique em um quarto separado, coleta o material em recipiente, 
por muitas vezes não esterilizado. Com uma seringa acoplada a um cateter, é 
realizado o procedimento de autoinseminação, de forma que a mulher injeta 
o esperma diretamente na cavidade vaginal, o mais próximo possível do colo 
do útero (SERQUEIRA, 2019).

Ainda que a prática seja desaconselhada pela Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (ANVISA), a qual considera riscos de contaminação por 
doenças infectocontagiosas e infecções advindas de fungos, assim como bac-
térias pela ausência de instrumentos e ambientes devidamente esterilizados, 
inexiste uma proibição quanto à sua ocorrência, não incidindo ilegalidade e 
não havendo regulamentação própria. Trata-se de uma lacuna jurídica maior 
que aquela já existente em relação à RA em centros credenciados, de modo 
que se considere a autonomia da vontade das pessoas que se submetem a tal 
técnica. A Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, disciplina a remoção de 
órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamen-
to, e teria o condão de amparar legalmente o procedimento, que afastaria, de 
forma absoluta, a antijuridicidade da autoinseminação, porém, no parágrafo 
único do seu artigo 1º, exclui essa possibilidade, ao dispor que “para os efei-
tos desta Lei, não estão compreendidos entre os tecidos a que se refere este 
artigo o sangue, o esperma e o óvulo (BRASIL, 1997).
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Ainda há poucos hospitais públicos realizando procedimentos de fertili-
zação, sendo a oferta pelo Sistema Único de Saúde (SUS) restrita a casos de 
infertilidade, com longa espera pelo atendimento. Ao contrário da autoinse-
minação, os bancos de esperma oferecem, além da segurança do anonimato, 
a garantia de que os doadores são saudáveis, passam por uma série de exames 
que detectam doenças sexualmente transmissíveis, além dos espécimes fica-
rem por aproximadamente 6 meses em quarentena antes de serem disponíveis 
para doação, com finalidade de garantir o período de sua janela imunológica 
por algumas doenças (ARINS, 2018).

Riscos à saúde da mulher e da criança

Ainda há poucos hospitais públicos realizam os procedimentos, sendo a 
oferta pelo Sistema Único de Saúde (SUS) restrita a casos de infertilidade, 
com longa espera por atendimento. Ao contrário da autoinseminação, os ban-
cos de esperma oferecem, além da segurança do anonimato, a garantia de que 
os doadores são saudáveis, passam por uma série de exames que detectam 
doenças sexualmente transmissíveis, bem como dos espécimes ficarem por, 
aproximadamente, seis meses em quarentena antes de serem disponíveis para 
doação, com finalidade de garantir o período de sua janela imunológica por 
algumas doenças (ARINS, 2018). Por este motivo, há grande preocupação da 
Bioética em relação à autoinseminação, sendo o fato de anonimato e a intro-
dução do sêmen “a quente”, ou seja, em temperatura ambiente, sem nenhuma 
forma de procedimento, filtragem e muito menos quarentena, como citado.

Segundo Genics Medicina Reprodutiva (2020), mulheres que optam pela 
autoinseminação estão dispostas a diversos riscos em manipular uma amos-
tra seminal desconhecida, devido a possibilidade de o doador portar uma 
doença infecciosa, tal como hepatite C ou HIV, por exemplo.

Os procedimentos de reprodução humana devem ser realizados por equi-
pe médica, em clínica totalmente reconhecida, respeitando as devidas regu-
lamentações exigentes, clínicas essas que solicitam do doador exames com a 
finalidade de avaliar a saúde do mesmo, além de supervisionar o controle da 
ovulação da receptora. Esse quesito é de extrema importância para confirmar 
o momento correto da inseminação e garantir um atendimento especializado, 
dentro de toda segurança. Diferentemente quando se realiza a inseminação 
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caseira, de forma leiga, sendo um grande impacto a todos envolvidos (GENI-
CS MEDICINA REPRODUTIVA, 2020).

Os primeiros riscos podem ser constatados pelo uso de um instrumento 
como o espéculo, utilizado para abrir as paredes da vagina, e a introdução 
de cateteres, assim como outros instrumentos que podem trazer sérios riscos 
quando feitos por um leigo. Espera-se, dessa forma, possível contaminação 
por bactérias e fungos presentes no ambiente onde o procedimento foi rea-
lizado, sempre que o sêmen for manipulado em locais sem controle de qual-
quer tipo de esterilização (ANVISA, 2018). 

As informações referentes à escolha do doador de gametas, em sua di-
mensão fenotípica e de saúde, devem ser esclarecidas durante a relação 
médico-paciente, diferentemente do que se pode observar na autoinsemina-
ção, que oferece grande chance de lesões, infecções e riscos genéticos, com 
comprometimento tanto a saúde materna quanto a da criança concebida 
(DINIZ; FIGUEIREDO, 2014).

A ausência da obrigatoriedade da testagem da “qualidade” do esperma 
consiste em fator agravante do processo, visto que infecções virais crônicas 
são consideradas fator de risco na fertilidade masculina e podem ser trans-
mitidas a parceiros e bebês durante o desenvolvimento fetal. Além disso, 
a ausência de qualquer conhecimento a respeito da carga genética e árvore 
genealógica do doador do sêmen expõe a família do receptor à situação de 
vulnerabilidade diante das possíveis comorbidades e mutações genéticas que 
podem ser expressas na prole (SÁ et al., 2021).

Considerações finais

A noção de procriar biologicamente e concretizar o planejamento fa-
miliar tornou-se tema da ciência, a qual desenvolveu tecnologias capazes 
de expandir essa realidade para além dos casais heterossexuais férteis, in-
férteis, casais homoafetivos, assim como os monoparentais, e todos esses 
que acompanham a chegada de novos procedimentos de reprodução, dentre 
eles, a inseminação caseira (IC).

Sabe-se que o seio de uma família é o ambiente onde a pessoa tem seu 
primeiro contato com o mundo e com as pessoas, estabelecendo laços e ad-
quirindo experiencias que repercutirão em toda a sua vida. O objetivo deste 
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capítulo foi delinear algumas considerações sobre autoinseminação, buscan-
do entender a ambiência do procedimento e a demanda desse no Brasil; sem 
intenção de aprofundar em questões científicas, trazendo apenas o suficiente 
para um entendimento médico, ético e jurídico.

A fim de tornar acessível a todos, é fundamental reconhecer cada vez 
mais direitos e anseios de todas as pessoas, sem contingenciarmos relação às 
condições socioeconômicas ou a orientações sexuais. Sendo assim, o intuito 
é o avanço ao exercício da plena liberdade reprodutiva, porém ainda sem 
reconhecimento em âmbito constitucional e não regulamentada por lei. Tal 
reconhecimento não aniquila as devidas reflexões importantes sobre toda sua 
extensão de liberdade para decidir em quesito aos termos procriativos.

Quanto à filiação, observa-se que a autoinseminação é prática relativa-
mente nova e, consequentemente, ainda não regulada pelo ordenamento 
jurídico, caracterizando-se por sua informalidade se comparada às reali-
zadas em clínicas especializadas e autorizadas de reprodução humana me-
dicamente assistida, com critérios éticos em relação à obrigatoriedade de 
anonimato do doador, ao contrário da IC, a qual passa a ser conhecido já 
que as tentantes o procuram e realizam acordo, em regra verbais, quanto à 
doação e a execução do procedimento. 

Contudo, diversos quesitos surgem quando se percebe a precariedade do 
contrato, na medida em que é provável a combinação de qualquer isenção de 
responsabilidade futura em relação ao filho concebido, o qual não elimina os 
efeitos jurídicos possíveis, pois, a qualquer momento, poderá ser intentada 
ação de investigação de paternidade em desfavor do doador, o qual poderá 
não ter provas sobre o acordo realizado.
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“A prudência é o olho de todas as virtudes.”

(Pitágoras) 

Considerações iniciais 

O sonho da maternidade e paternidade se faz presente na vida de milhares 
de pessoas. E, ao se deparar com a impossibilidade de alcançar essa conquis-
ta, surgem muitas frustrações na vida dessas pessoas, podendo até mesmo 
estar atrelada às doenças psicológicas. Por isso, a alternativa da inseminação 
caseira vem crescendo exponencialmente, tendo em vista que é uma forma 
dessas pessoas realizarem o sonho de ter filho(a) sem que haja muita burocra-
cia e/ou gastos financeiros exacerbados. 

A autoinseminação ou inseminação caseira condiz como uma alternativa 
mais barata de alcançar a concepção, pois é realizada em ambiente doméstico 
e sem o auxílio de profissionais de saúde ou de tecnologia avançada. A reali-
zação desse método tem início na procura de um doador de material genético 
(sêmen) e essa busca pode ser feita através de chats ou grupos em redes so-
ciais. Após encontrar o doador, é combinado com ele a forma que acontecerá 
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a doação do material genético para que a mulher, a qual busca pela gravidez, 
injete dentro de seu canal vaginal com o auxílio de uma seringa ou cateter. 

O presente capitulo tem como objetivo analisar os aspectos médicos do 
procedimento de autoinseminação, informando e explicando como é reali-
zado esse método, bem como quais são os riscos que a mulher se expõe ao 
realiza-lo e quais sequelas podem ter o feto. A metodologia eleita é a quali-
tativa, que se desenvolve por meio de pesquisa bibliográfica e exploratória 
documental, realizada nas literaturas de bioética e de ginecologia, em obras 
e artigos disponíveis nas plataformas indexadas, bem como em reportagens 
veiculadas nos diferentes meios de comunicação de massa. 

Para tornar o estudo mais didático para o leitor, este capítulo foi di-
vido em dois tópicos: o primeiro demonstrando como é realizado o pro-
cedimento e como se faz necessário o entendimento para que se crie um 
conhecimento crítico acerca do novo método de concepção; e o segundo 
ressaltando os inúmeros riscos que a mulher é exposta quando realiza esse 
procedimento caseiro e sem auxílio de profissionais, bem como se esses 
riscos podem vir afetar o futuro feto. 

Espera-se que esta pesquisa contribua com competência crítica de informa-
ções das pessoas que sonham com a maternidade/paternidade e pensam em se-
guir o caminho da autoinseminação, sendo certo que a saúde e a segurança da 
futura gestante e do futuro bebê devem ser prioridade na hora dos interessados 
escolherem o método para alcançar a concepção. Além disso, visa reforçar que 
esse meio é absolutamente inseguro, novo e sem base científica, podendo gerar 
pesadelos nos tentantes ao invés da realização de um sonho. 

Procedimento da autoinseminação – cateter ou seringa 

A autoinseminação teve origem devido ao fato de inúmeras mulheres 
não conseguirem realizar o sonho da maternidade, associada a grande com-
plexibilidade no alcance nas formas de inseminação artificial já existentes e 
legalizadas no Brasil, tendo em vista o ilimitado tempo de espera e a buro-
cracia para ser realizada pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Além disso, 
quando essas mulheres buscam custear o procedimento, há uma grande 
dificuldade, pois o custo destes métodos é extremamente alto. Sendo assim, 
essa nova forma surgiu como uma maneira mais barata e rápida para as 
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mulheres que não conseguem engravidar naturalmente obterem a gestação 
(CABRAL; SILVA; MOREIRA, 2021). 

Esse novo método tem baixo custo devido a inobservância de tecnologia 
avançada, profissionais altamente qualificados, clínicas especializadas e os 
diversos exames exigidos pelos métodos já existentes (CABRAL; SILVA; 
MOREIRA, 2021). É justamente por isso que a Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (ANVISA) informou que a inseminação artificial realizada sem 
os exames necessários, em ambiente doméstico, com a utilização de seringas 
para inserção do material genético colhido traz riscos à saúde da mulher e do 
feto, bem como alertou que a agência não tem competência para fiscalizar tal 
procedimento (ANVISA, 2018). 

A inseminação caseira pode ser conceituada como:

[...] técnica de reprodução informal, pouco onerosa 
e desburocratizada, realizada por pessoas não espe-
cializadas, em âmbito domiciliar, mediante a qual é 
implantado na mulher o material genético (sêmen) 
de doador cuja identidade é conhecida pelas pessoas 
envolvidas, fato que não atende ao critério do ano-
nimato estabelecido para as técnicas de reprodução 
formais medicamente assistidas [...] esclarece-se ain-
da que o método tem sido utilizado por mulheres que 
desejam ser mãe e não conseguem engravidar, sendo 
eleito principalmente por se tratar de procedimento 
econômico, sem burocracia e informal (CABRAL; 
SILVA; MOREIRA, 2021, p. 96). 

Vale lembrar que, embora o tema seja novo e pouco conhecido, vem sendo 
realizado por diversas mulheres que buscam engravidar, mas não conseguem 
pelo meio convencional e também não possuem recursos financeiros para ar-
car com procedimento medicamente assistido, tendo em vista o alto custo de 
tal procedimento. Assim, apesar dos inúmeros riscos para a gestante e para 
o feto, os custos para inseminação caseira são muito inferiores ao do método 
medicamente assistido, o que leva inúmeras pessoas a tentar a gravidez por 
meio da inseminação caseira, mesmo com todos os riscos do procedimento 
(CABRAL; SILVA; MOREIRA, 2021). 

Ressalta-se que tal método é perigoso, pois os riscos envolvidos nessa 
prática são diversos, sendo necessário que as tentantes saibam de todos, visto 
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que o conhecimento é imprescindível para promoção de qualidade de vida. 
Nesse viés, é de suma importância que os interessados na inseminação casei-
ra se informem corretamente sobre a técnica, para que consigam escolher a 
melhor maneira de alcançar a gestação com segurança e dentro dos parâme-
tros clínicos e éticos recomendados pela Bioética e pelo Conselho Federal de 
Medicina (CABRAL; SOUZA; SOUZA, 2022). 

É possível verificar que há uma grande propagação a respeito da facilida-
de, do baixo custo e da falta de burocracia para a realização desse procedi-
mento. Entretanto, pouco se diz sobre todos os riscos que traz para os inte-
grantes, sendo relevante analisar a diferença de divulgação das informações 
benéficas para as realistas (CABRAL; SOUZA; SOUZA, 2022). 

Desse modo, a grande desinformação social acerca de todos os riscos 
possíveis do procedimento acaba estimulando as pessoas a realizá-lo. Sen-
do assim, faz-se necessário que sejam tomadas medidas para que haja mais 
circulação das informações relativas ao assunto a fim de que que as pessoas 
tenham consciência na hora da decisão do procedimento a ser realizado, e 
busquem por procedimentos em conformidade com o Conselho Federal de 
Medicina (CABRAL; SOUZA; SOUZA, 2022). 

Vale informar que, de acordo com a Anvisa (2018), como o material ge-
nético é colhido em ambiente doméstico e por ser de um doador escolhido 
via rede social, esse material está fora da fiscalização dos serviços de saúde, 
não tendo competência as vigilâncias sanitárias e a Anvisa de realizarem o 
devido controle de qualidade. Apesar da prática não ser regulada, é impres-
cindível que as tentantes conversem com profissional da saúde especializado 
em reprodução humana antes de realizar esse procedimento, para que saibam 
de todos os possíveis riscos e consigam realizar medidas possíveis para se 
prevenirem (ANVISA, 2018). 

Nesse mesmo sentido, a ginecologista Rafaella Gehm Petracco (2021) infor-
ma que, acerca do método da autofecundação ou inseminação caseira, não há 
embasamento médico, sendo realizado a obtenção de material genético (sêmen) 
de forma clandestina através das redes sociais e a introdução deste material 
diretamente na vagina ou com utilização de cateter, para que o material seja 
introduzido dentro do útero. Vê-se que muitas vezes os casais que buscam esse 
método almejando a gravidez não têm noção dos riscos que estão correndo, o 
que é muito perigoso (PETRACCO, 2021). 
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O procedimento da autofecundação é executado da seguinte forma: o 
sêmen do doador escolhido por meio das redes sociais, ou seja, o doador 
não é anônimo, é depositado em um pote de coleta (igual ao pote utilizado 
em exames de urina). Em seguida, com auxílio de uma seringa, é inserido 
dentro da vagina da receptora. Esse metodo deve  ser realizado no período 
fértil da tentante e, algumas vezes, será repetido no mesmo ciclo menstrual 
para aumentar as chances de obtenção da gestação (DINI, 2018). De acordo 
com a mesma reportagem supracitada, foi constatado que, devido ao grande 
aumento dessa prática na internet, já é possível comprar online kits para a 
realização do método, contendo teste de ovulação e um cateter para conduzir 
o esperma mais próximo ao útero. 

A procura pela inseminação caseira é mais comum em casais homoafeti-
vos femininos, casais heterossexuais quando o homem apresenta ausência da 
produção de espermatozoides (azoospermia) ou mulheres solteiras. Um dos 
problemas na autoinseminação é o doador do sêmen não ser anônimo, uma 
vez que ele é escolhido através de redes sociais, e não ser realizado nenhum 
tipo de contrato entre ele e a tentante (ORNELAS, 2021). 

Ainda, de acordo com a reportagem supracitada, o procedimento é, na 
maioria da vezes, combinado pelas redes sociais e pode acontecer de não 
ser cumprido. Sendo assim, é de suma importância que seja realizado um 
contrato especificando o que será realizado e esclarecendo que o doador não 
tem relações com a mãe da criança, que está doando o material genético sem 
a intenção da paternidade. 

A advogada Milena Britto contou para o G1 (2021) que buscou esse méto-
do para que ela e sua esposa conseguissem alcançar a concepção, mas que é 
de suma importância a realização de um contrato para definir as questões da 
paternidade e a forma que será realizado a doação: 

As questões que permeiam os direitos da criança e o 
medo de o doador querer direitos de paternidade, ou ou-
tras exigências, é muito angustiante. Alguns querem a 
coparentalidade [relação de parentesco que se estabele-
ce entre pessoas], e outros exigem relações sexuais para 
a doação. Raros são os que doam pela seringa (ORENE-
LAS, 2021, s/p). 
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Em uma entrevista para a revista Uol, um casal homoafetivo contou que 
recorreram a autoinseminação utilizando o sêmen do namorado de um ami-
go. Daniela conta para Camila Brandalise (2018) que ela e sua esposa decidi-
ram ter um filho, mas quando procuraram uma clínica de reprodução assisti-
da para realizarem a inseminação artificial, o valor era cerca de 12 mil reais, 
ficando o sonho muito distante de ser alcançado. Entretanto, em um certo 
dia, Daniela ouviu em seu trabalho sobre a inseminação caseira e começou 
a pesquisar sobre essa nova técnica. Após pesquisarem, decidiram tentar a 
concepção por meio desse novo método e, depois de três tentativas em uma 
semana com sêmen doado, Daniela conseguiu a concepção. Ela conta que 
gastou apenas cinco reais, comprando um copo esterilizado para o doador 
depositar o sêmen e uma seringa, que sua parceira utilizou para inserir o 
sêmen nela (BRANDALISE, 2018). 

Sendo assim, pode-se constatar que a inseminação caseira ou autoinse-
minação é um método novo que possui muitos adeptos, e esse número tende 
a crescer cada vez mais. Entretanto, vê-se que é extremamente necessário 
informar e conscientizar às tentantes de todos os riscos que ela e o seu bebê 
estarão correndo ao realizá-lo, os quais serão tratados em seguida. 

Os riscos da autoinseminação sem o auxílio de profissionais  
capacitados 

O procedimento de inseminação caseira pode oferecer prejuízo à saúde 
das mulheres que o realizam, assim como para o bebê gerado a partir desse 
método; ainda assim, vem se tornado uma escolha por muitos que possuem 
o sonho de se tornar pais. Como abordado anteriormente, a justificativa para 
que essa prática venha ganhando cada vez mais espaço na sociedade é que o 
custo para esse procedimento é absurdamente mais acessível quando compa-
rado com a inseminação assistida. Por isso, torna-se tão importante abordar 
os riscos que essa prática pode oferecer. 

Outro aspecto importante a ser revelado é que esse método possui proba-
bilidade de não ser bem-sucedido, ou seja, apesar de relativamente simples 
e de baixo custo, poderão ser necessárias diversas tentativas para alcançar 
o resultado (CABRAL; SOUZA; SOUZA, 2022). E é importante destacar 
que, quanto mais vezes a mulher se submeter a essa prática, maiores serão 
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as chances de ela sofrer com as consequências que o método da inseminação 
caseira é capaz de causar. 

A inseminação caseira não é uma prática ilegal, porém ainda não existe 
regulamentação específica e, por ser praticada sem auxílio de profissionais 
capacitados e sem a obrigação da realização de uma triagem adequada do 
material biológico doado, torna as mulheres que optarem por esse método 
vulneráveis aos riscos à saúde. 

Algumas mulheres, a fim de evitar contrair infecções sexualmente 
transmissíveis (IST), exigem exames médicos dos doadores do material 
biológico, no entanto grande parte desses exames, que são mais acessíveis 
financeiramente, não são capazes de identificar determinadas infecções de-
pendendo do estágio em que se realiza a coleta de amostra, podendo então 
acusar falsos negativos, ou seja, apresentar resultado negativo para deter-
minada IST, mas ainda assim o sêmen estar contaminado (FANTÁSTICO, 
2021). Por conseguinte, resta claro o perigo da falta de profissionais envol-
vidos na triagem, o que a torna inadequada, podendo trazer consequências 
aos envolvidos nessa prática. 

Desse modo, a inseminação caseira, por ser realizada sem o amparo 
profissional específico e capacitado, e com ausência de garantias da segu-
rança do material biológico (sêmen) do doador, pode oferecer para a mu-
lhe, e inclusive ao feto, riscos de contaminação com doenças que podem 
ser transmitidas sem o ato sexual em si, através do sêmen introduzido na 
vagina da mulher. Conforme a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA  aponta a seguir: 

A prática é normalmente feita entre pessoas leigas e 
em ambientes domésticos e hotéis, ou seja, fora dos 
serviços de Saúde e sem assistência de um profissional 
de Saúde. Por isso, as mulheres que se submetem a esse 
tipo de procedimento na tentativa de engravidar devem 
estar cientes dos riscos envolvidos nesse tipo de práti-
ca. Como são atividades feitas fora de um serviço de 
Saúde e o sêmen utilizado não provém de um banco de 
espermas, as vigilâncias sanitárias e a Anvisa não têm 
poder de fiscalização (ANVISA, 2018, s/p). 

Dentre os riscos que esse procedimento pode oferecer, está ainda a falsi-
ficação no resultado dos exames, visto que não é feito como na inseminação 
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assistida, num ambiente controlado e com vários profissionais envolvidos, 
conforme relatado no trecho a seguir: “pegar um doador anônimo é extrema-
mente perigoso. A mulher não tem como saber se ele falsificou os exames, 
fora as doenças e bactérias que podem ser pegas no momento da insemina-
ção” (ORNELAS, 2021, s/p). Essa mesma autora afirma que a inseminação 
caseira não é indicada por nenhum médico, visto que não acontece com o 
acompanhamento dos profissionais necessários para garantir a segurança da 
futura mãe e de seu bebê. 

Dessa maneira, é passível a observação de que a mulher, ao usar o 
material biológico doado sem a devida coleta, armazenamento e análise 
laboratorial, pode acabar administrando em si mesma um líquido conta-
minado com diversos microrganismos, sendo, principalmente: vírus, bac-
térias, fungos e protozoários. 

Dentre os exemplos mais conhecidos das principais IST, aos quais a mu-
lher fica exposta nessa prática, o Ministério da Saúde (BRASIL, 2020) des-
taca os seguintes: Herpes genital, Cancro mole (cancróide), Papilomavírus 
Humano (HPV), Doença Inflamatória Pélvica (DIP), Donovanose, Gonorreia 
e infecção por Clamídia, Linfogranuloma venéreo (LGV), Sífilis, Infecção 
pelo HTLV e Tricomoníase. 

Corroborando com o já descrito, a obstetra Mariana Rosário, em sua en-
trevista para a Uol, destaca o risco que o material genético doado pode ofere-
cer às mulheres que optarem por esse procedimento, visto que não é testado 
por profissionais, e, portanto, há possibilidade de estar contaminado com al-
gum microrganismo que seja capaz de causar IST (GONZALEZ, 2021). 

Além de todos os riscos já explanados, a ginecologista Nilka Fernandes 
Donadio destaca também o risco que a futura mamãe se submete em relação 
à prática do procedimento em si. Afirma que a inseminação caseira pode 
acarretar na mulher uma infecção no colo uterino a partir da injeção do ma-
terial doado usando uma seringa ou cateter (LEMOS, 2017). 

Em acordo com a médica acima, a Anvisa (2018) também alerta que, 
além do risco de contaminação pelo material doado, também existe o perigo 
no manuseio dos instrumentos que serão utilizados no procedimento, como 
espéculo, para abrir as paredes da vagina, e na introdução de cateteres ou 
outras ferramentas para auxiliar a inserção do material biológico que será 
utilizado. Esses objetos podem causar lesões na vagina e/ou no colo do útero 
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dessa mulher, uma vez que não estão sendo manuseador por profissionais, e 
sim por leigos (ANVISA, 2018). 

Portanto, é de suma importância que se destaque os riscos que a prática 
da inseminação caseira, ou autoinseminação, pode causar à mulher ou casais 
que desejam ter um filho. Para que, se mesmo ciente de tais riscos, optarem 
por recorrer a este método, saibam os recursos que podem ser utilizados e os 
cuidados que devem ser tomados para amenizar os prejuízos que podem vir 
a sofrer. Ressalta-se que, ainda assim, agindo com a devida cautela, a única 
maneira de se alcançar a garantia em relação à segurança para os envolvidos 
nesse tipo de procedimento é quando o mesmo é realizado com o amparo de 
profissionais capacitados em fertilização (LEMOS, 2017). 

Considerações finais 

Dado o exposto, constata-se que, devido ao fato desse procedimento ca-
seiro ser financeiramente mais acessível e menos burocrático se comparado 
à inseminação assistida, vem sendo cada vez mais utilizado. Porém, por ser 
uma prática realizada em ambiente não hospitalar, sem o auxílio adequado 
de profissionais capacitados, sem utilização de tecnologia avançada e, ainda, 
sem a garantia de segurança do material biológico, trata-se de uma importan-
te fonte de risco à saúde dessas mulheres, bem como do futuro feto. 

Conforme salientado, resta claro que, através dessa prática, devido à 
exposição ao material biológico doado (sêmen) que pode estar carregando 
inúmeros microrganismos, a mulher se expõe à contaminação de diversas 
infecções sexualmente transmissíveis. Além disso, existe o grande risco de 
danos físicos acontecerem durante a realização da introdução desse material 
no interior da vagina, visto que são materiais criados para serem utilizados 
por profissionais treinados. 

Como destacado, essa técnica é nova e tende a crescer exponencialmente, 
o que gera preocupações no âmbito da saúde pública, tendo foco na saúde da 
mulher. Portanto, conclui-se que é de extrema importância que exista uma 
maior divulgação acerca desses riscos, para que os interessados na realização 
desse método se conscientizem acerca do tema e reavaliem os riscos; dessa 
forma, aqueles que ainda assim optarem por realizá-lo, estarão cientes das 
medidas que podem ser tomadas para minimizar os danos. 
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“Esse suicídio se faz de várias formas, a começar pelo 
grande número de recém-nascidos aniquilados por 
doenças causadas pela pobreza; dos que sobrevivem, 
outros tantos morrem precocemente, vítimas de vio-
lência manifesta ou oculta, mais sutil, quando a socie-
dade não lhes proporciona condições dignas de vida.” 

(CASSORLA, 2017, p. 18)

Considerações iniciais

Autoextermínio ou suicídio é um ato extremo por meio do qual a pes-
soa põe fim à própria vida. A Organização Mundial da Saúde (OMS) regis-
trou em 2019 o alto número de 14.540 suicídios no Brasil, um índice que 
equivale a 6,9 suicídios para cada 100.000 habitantes. O suicídio no Brasil 
e no mundo tem sido alvo de muitas preocupações para a sociedade, para 
o Poder Público e as famílias, pois cresce de forma impactante a cada ano 
(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). O presente capítulo investiga 
como ocorrem essas mortes, as ideações suicidas, as altas estatísticas para 
compreender as causas que levam as pessoas a cometerem esse ato extremo.
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Contextualização 

Suicídio pode ser definido como toda ação cujo objetivo é pôr fim à pró-
pria existência, sendo que o indivíduo que o pratica tem conhecimento de que 
sua conduta irá resultar em sua própria morte (CABRAL; CURTY, 2021). 
Para Cassorla (2017, p. 23):

O mais comum é que se considere como suicídio a morte 
que alguém provoca a si mesmo, de uma forma delibe-
rada, intencional. Trata-se de um ato consciente. Mas 
uma questão importante que deve ser considerada é se 
o suicida consciente está realmente procurando a morte. 

A teoria sociológica clássica do suicídio foi proposta por Durkheim, apre-
sentando duas características sociais amplas que poderiam resultar em suicídio 
— integração social e regulação social.  Altos níveis de integração social resul-
taram em suicídio altruísta, enquanto altos níveis de regulação social resultaram 
em suicídio fatalista.  Baixos níveis de integração social resultaram em suicídio 
egoísta, enquanto baixos níveis de regulação social resultaram em suicídio anô-
mico. A teoria de Durkheim provou ser contraproducente para a pesquisa socio-
lógica sobre o suicídio, embora muitos sociólogos tenham escrito artigos e livros 
interpretando a teoria de formas diferentes (DURKHEIM, 1970).

Primeiramente temos a situação exterior em que se en-
contra colocado o agente. Os homens que se matam 
tanto podem ter sofrido desgostos familiares ou de-
cepções de amor-próprio como podem ter passado pela 
miséria ou pela doença ou ainda arrastarem o fardo de 
um erro moral, etc. Vimos, no entanto, que essas parti-
cularidades individuais não explicam a taxa social dos 
suicídios; na realidade essa varia em proporções consi-
deráveis enquanto as diversas combinações de circuns-
tâncias, que deste modo surgem como antecedentes 
imediatos dos suicídios particulares, apresentam sen-
sivelmente a mesma frequência relativa. Concluiu-se, 
portanto, não serem estas as causas determinantes do 
ato que precedem (DURKHEIM, 1970, p. 183).

Os sentimentos que temos sobre o suicídio podem ser muito complexos. 
Além disso, nossas experiências de vida podem influenciar no que pensamos 
sobre isso e como reagimos quando sabemos ou suspeitamos que alguém está 
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tendo pensamentos suicidas, sendo a sociedade também reguladora desse 
pensamento. Podemos reagir de várias maneiras diferentes nesse momento, 
em termos de nossos pensamentos ou comportamentos. Todas essas respos-
tas diferentes são muito compreensíveis. Elas podem se originar de preocu-
pações profundas com a pessoa que está lutando com pensamentos suicidas 
ou simplesmente uma opinião banal sobre o tema.

A maioria das pessoas que deseja estar morta não necessariamente pensa 
em realmente acabar com sua própria vida. Por exemplo, elas falam sobre 
o desejo de poder “dormir e não acordar” ou “querer parar de sofrer”. Elas 
desejam que algo aconteça que as faça morrer prematuramente. Mas isso não 
seria por sua própria mão (GREFF et al., 2020).

O suicídio talvez seja o mais paradoxal dos comportamentos. Ao longo 
dos anos filogenéticos e ontogenéticos, os humanos desenvolveram muitos 
comportamentos que auxiliam na sua sobrevivência. No entanto, no suicí-
dio, uma pessoa destrói a si mesma intencionalmente. Além disso, apesar 
de desafiar as leis da sobrevivência, o suicídio não é extremamente raro. Por 
definição, a espécie humana é a única capaz de cometer suicídio, visto que os 
animais não tomariam esse tipo de atitude, se soubessem que, como desfe-
cho, poderiam pôr fim às suas vidas (HOGENBOOM, 2016).

Os pensamentos suicidas podem ser fugazes no início. Talvez as pessoas 
só tenham esses pensamentos de vez em quando, entretanto podem tornar-se 
muito mais frequentes e persistentes. Muitas coisas podem impedi-las de ir 
mais longe do que ter pensamentos sobre o suicídio. Algumas condutas podem 
impedir que os pensamentos suicidas aumentem a ponto de consumarem a 
própria vida. Neste estágio, elas ainda podem pensar em muitas razões para 
permanecerem vivas. Quando perguntadas acerca disso, algumas reconhecem 
que não tirariam a própria vida e que têm motivos para não o fazer. Então, é 
importante pedir a ela para listar que razões ela tem para continuar vivendo.

Os profissionais denominam esse fenômeno de “fatores de proteção” — 
fatos na vida de alguém que os protegem contra o suicídio — que são es-
pecíficos de pessoa para pessoa. É possível que esses fatores se deteriorem 
com o passar dos dias ou semanas, por exemplo, se estão deprimidos, podem 
mergulhar mais fundo na depressão e perder de vista suas razões para vi-
ver. A depressão pode mudar o pensamento de uma pessoa. Também podem 
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acontecer eventos em suas vidas que os fazem se sentir mais sobrecarregados 
ou que os fazem se deteriorar ainda mais (PEREIRA et al., 2018).

Para algumas pessoas, quando os pensamentos suicidas aumentam, logo 
iniciam o planejamento do fim de sua própria vida. De acordo com a teoria da 
desesperança (ABRAMSON; METALSKY; ALLOY, 1989), a expectativa de 
que resultados altamente desejados não ocorrerão ou que resultados aversivos 
ocorrerão e que não há nada que se possa fazer para mudar essa situação é 
uma causa proximal suficiente dos sintomas de depressão, especificamente a 
depressão desesperançosa.

A desesperança é uma expectativa. Abramson, Metalsky e Alloy (1989) 
descreveram os sintomas hipotéticos da depressão desesperança (por exem-
plo, início retardado de respostas voluntárias e tristeza). Trabalhos que de-
monstram estreita ligação entre desesperança e suicídio especularam que o 
suicídio, em um continuum da ideação suicida ao suicídio consumado, pode 
ser um sintoma central da depressão desesperançosa. Assim, de acordo com 
o componente proximal de causa suficiente da teoria, as pessoas que se tor-
nam sem esperança irão tornar-se suicidas, bem como poderão desenvolver 
outros sintomas hipotéticos de como a teoria da desesperança reconhece-a 
como causa suficiente, mas não necessária, dos sintomas da depressão. Essa 
teoria considera que os sintomas depressivos podem ter múltiplas causas (por 
exemplo, fatores genéticos) (ABRAMSON, METALSKY e ALLOY, 1989).

A teoria da autodiscrepância (HIGGINS, 1987) explica as relações entre 
o eu e o afeto. A teoria descreve os caminhos de desenvolvimento pelos quais 
uma pessoa se torna ansiosa e/ou deprimida, e apenas começou a ser elaborada 
para explicar o suicídio. Especificamente, a teoria postula a existência de vários 
domínios do eu: o ideal, o dever e o eu real. O eu real refere-se ao autoconceito 
de alguém, enquanto o eu ideal e o dever podem ser melhor descritos como 
padrões ou guias de autoavaliação aos quais o eu real pode ser comparado.

O auto ideal é uma medida dos atributos pessoais que um indivíduo 
deseja possuir, enquanto o auto do dever captura os atributos pessoais que 
uma pessoa tem ou acredita que deveria possuir. A teoria da autodiscre-
pância afirma que os indivíduos são motivados a atingir um estado no qual 
há consistência entre seu autoconceito e esses padrões autoavaliativos. A 
teoria prossegue afirmando que os indivíduos que possuem discrepâncias 
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entre seu “eu” real e o ideal são relativamente mais propensos a desenvolver 
depressão e/ou ansiedade (HIGGINS, 1987).

Por duas razões, a teoria da autodiscrepância pode ser útil no desenvol-
vimento de um modelo causal de suicídio. Em primeiro lugar, embora haja 
poucos trabalhos empíricos examinando a relação entre autodiscrepância e 
suicídio, existem estudos examinando a relação do autoconceito com a suici-
dalidade. Embora autoconceito negativo e autodiscrepância não sejam cons-
trutos sinônimos, o trabalho que apoia uma relação entre autoconceito nega-
tivo e suicídio apoia a ideia mais ampla de que a avaliação negativa do eu está 
associada à tendência suicida (HIGGINS, 1987).

A teoria geral de Baumeister, a fuga, propõe uma cadeia causal que pode 
culminar em comportamentos autodestrutivos, em que algum grau de dano 
ou risco é aceito. Baumeister observa que, quando ocorrem contratempos 
ou discrepâncias, os indivíduos podem culpar fatores externos e se absolver 
da responsabilidade ou culpar a si mesmos, assumindo as responsabilidades 
pelo fracasso (BAUMEISTER, 1990). A hipótese central da teoria geral da 
fuga é de que, na autodestruição, os comportamentos podem ser explicados 
em termos de motivação para escapar da autoconsciência aversiva e do afeto 
negativo. Baumeister (1990) argumenta que a teoria da fuga pode explicar até 
a mais dramática das fugas: o suicídio.

O suicídio é um grave problema de saúde pública no Brasil e no mundo. De 
forma global, quase um milhão de pessoas morrem por suicídio todos os anos. 
Esse ato extremo de pôr fim à vida está entre as principais causas de morte em 
todo o mundo, com mais mortes por suicídio do que por malária, HIV/AIDS, 
câncer de mama, guerra e homicídio: uma a cada 100 mortes em 2019 foram 
resultado de suicídio. (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2021).

No Brasil, entre 2010 e 2020, houve 126.001 mortes por suicídio, com um 
aumento de 46% no número anual de mortes, de 9.448 em 2010 para 13.835 
em 2020. A análise das taxas de mortalidade ajustadas no período demons-
trou aumento do risco de morte por suicídio em todas as regiões do Brasil. 
Nesse mesmo período, estima-se que a população brasileira tenha crescido de 
194.890.682 para 213.317.639, resultando em um crescimento de 9,4% (MI-
NISTÉRIO DA SAÚDE, 2022; INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRA-
FIA E ESTATÍSTICA, 2022). Em 2019, os homens apresentavam risco 3,8 
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vezes maior de morte por suicídio que mulheres. Ao longo dos últimos 10 
anos, essa disparidade se manteve (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021).

Causas de suicídio no Brasil 

A depressão, indicada como a primeira das razões pelas quais uma pes-
soa se suicida é caracterizada por pensamentos de profunda angústia, tipi-
camente acompanhados de uma sensação de sofrimento e um sentimento de 
desesperança, de escape da dor. Dentre os transtornos psiquiátricos, o trans-
torno depressivo maior (TDM) (CID 11 F32) é o mais prevalente, por afetar 
aproximadamente 15 a 17% da população e apresentar alto risco de suicídio, 
equivalente a cerca de 15% (ORSOLINI et al., 2020).

É importante falar sobre a depressão, por mais desconfortável que seja, 
pois isso pode fazer com que as pessoas que sofrem dessa doença se abram 
e cresçam confiantes o suficiente para falar sobre sua dor. É muito comum 
estigmatizar esse transtorno com frases como “Sai dessa!” ou “Depressão é 
coisa de preguiçoso”. Esse tipo de frase não ajuda em nada e, em alguns ca-
sos, pode piorar o quadro (FURTADO, 2017). Em uma sociedade onde somos 
cobrados por performance quase todo o tempo, indivíduos depressivos são 
vistos como “peso morto”. Em uma sociedade que valoriza mais a imagem 
do que o evento, mais o que é mostrado e compartilhado do que a realidade 
que é vivida, demonstra-se uma inversão de valores. “O espetáculo não é 
um conjunto de imagens, mas uma relação social entre pessoas, mediada por 
imagens” (DEBORD, 1967, p. 11). “Nós cuidamos mais da foto que do prazer 
da viagem, perdemos horas pra que a foto fique perfeita e menos horas pra 
aproveitar a viagem” (KARNAL, 2018, s/p).1 

A falta dos devidos cuidados, a banalização do tema pelas mídias sem 
embasamento científico e a falta de sensibilidade ao paciente corroboram 
ainda mais para esse cenário (RECUERO; SOARES, 2013). Outra causa co-
mum é um transtorno mental em sua composição sintomatológica, que acar-
reta ideação suicida por algum tipo de deficiência cognitiva, neurológica ou 
psicológica. Os transtornos psiquiátricos, como a esquizofrenia, têm como 
uma das características a ideação suicida. Segundo o DSM-5, cerca de 5 a 6% 

1	 Trecho retirado de uma palestra, disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Lo-
xeltkRspY. Acesso em: 27 mai. 2022.
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dos indivíduos com esquizofrenia morrem por suicídio e em torno de 20% 
tentam suicídio em uma ou mais ocasiões (ASSOCIAÇÃO AMERICANA 
DE PSIQUIATRIA, 2014).

Em casos como a psicose, além da ideação suicida também podemos sina-
lizar como engajador do autoextermínio situações de delírio, em que a única 
fuga vigente que o paciente identifica para amenizar o sofrimento psíquico é a 
própria morte. Situações de delírio são comuns em pacientes psicóticos, com 
dificuldade de distinguir o real do imaginário, tornando “inimiga” sua própria 
mente, podendo colocá-lo em situações de risco e de sofrimento intenso. É cla-
ro que casos como esse são agravados pela falta da medicação adequada e os 
agravos provocados pela negligência com os devidos cuidados aos transtornos 
mentais. A falta de acompanhamento terapêutico também pode agravar os sin-
tomas e possivelmente desencadear uma tentativa de autoextermínio.

Além dos transtornos psicológicos, podem ser enumeradas outras situa-
ções que concorrem para as pessoas desejarem colocar um fim no seu próprio 
sofrimento, dentre elas está o desemprego. Em um país onde a taxa de subuti-
lização é de 24,3%, e em alguns estados chega a mais de 40% (INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2022), a perda de opor-
tunidade torna-se algo que afeta profundamente as pessoas, sendo vista às 
vezes como algo vergonhoso, ou a falta de emprego é algo que põe em risco 
a existência e sobrevivência de certas famílias. O suicídio é visto como uma 
forma de escapar dessa pressão psicológica.

O suicídio do nobre, qualquer que fosse a causa, era 
considerado corajoso, honroso e respeitável. Já o suicí-
dio dos rústicos era reprimido severamente, considera-
do covarde e egoísta. Os cadáveres dos camponeses e 
artesãos suicidas passavam por suplícios públicos (cor-
pos arrastados por animais até a forca ou fogueira, mu-
tilação dos corpos, exibição dos corpos nus em praça 
pública etc.), eram-lhes vetados os rituais funerários, o 
sepultamento em terras sagradas e os bens eram con-
fiscados (MENDES, 2011, s/p).

O isolamento social faz com que os indivíduos experimentem a solidão, 
uma das principais causas de suicídio, durante a pandemia da Covid-19, ele-
vou-se essa taxa (VICENTE; SINIBALD, 2022). Muitas vezes, aqueles que 
vivenciam o isolamento social têm dificuldade de expressar seus sentimentos 
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aos outros e, consequentemente, admitirem pensamentos suicidas. Possivel-
mente, devido à ameaça percebida de isolamento, um indivíduo recorrerá ao 
suicídio como forma de escapar. 

Bullying, constrangimento, humilhação. Nessa parte do texto, engloba-
-se situações de constrangimento extremo, como provocados por bullying, 
ou mesmo vergonhas sofridas que são capazes de estigmatizar o indivíduo 
(FUENTES; CARVALLO; POBLETE, 2020).

Outro fator de risco em relação ao suicídio está atrelado ao desenvolvi-
mento perceptível do conceito de envelhecimento como situação de fragili-
dade, vulnerabilidade e inutilidade social. Existe grande índice de suicídio 
de pessoas idosas. Durante os anos de 2001 a 2015, por exemplo, ocorreram 
3.542 óbitos. O envelhecimento para alguns traz consigo o fim da carreira ou 
outros objetivos, a redução da força física, a mudança na libido e a consciên-
cia mais latente da morte, até então desconhecida em fases anteriores da vida 
(SILVA; JÚNIOR; OLIVEIRA, 2020). Os idosos nem sempre buscam atendi-
mento para seus sintomas, porque temem o diagnóstico de uma doença grave 
ou porque aceitam suas queixas como parte do processo de envelhecimento.

O suicídio na velhice também está atrelado a situações de abuso e maus-
-tratos a que muitos idosos são submetidos. Existe uma estreita relação en-
tre saúde física precária, comportamento suicida e situação de abuso. Os 
maus-tratos podem ocorrer de muitas formas diferentes, entre as quais estão 
abusos físicos, psicológicos, sexuais, econômicos, emocionais ou omissão, 
negligência ou cuidado negligente. Familiares e cuidadores com histórico de 
violência e comportamento antissocial podem cometer maus-tratos às pes-
soas idosas. Doença mental e abuso de substâncias predispõem os membros 
da família a abusar de seus idosos, no entanto o abuso é facilmente reconhe-
cível por um médico atento, que pode notar lesões em vários estágios de de-
senvolvimento e identificar explicações vagas ou imprecisas para essas lesões 
evidentes (OLIVEIRA et al., 2021).

Um interessante fator a ser observado é o “grito por ajuda”, pois é um 
clamor silente, que ocorre quando um indivíduo que sofre de dor interna ou 
emocional não consegue se expressar e não alerta as pessoas ao seu redor, 
comporta-se de forma estranha e poderá tentar suicídio como último recurso. 
Em alguns casos, esses indivíduos selecionam métodos que acreditam que 
não irão causar dor durante o processo, mas muitas vezes são tragicamente 
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mal informados (SOLOMON, 1963). De acordo com Freud (1926), dentro 
da psicanálise, os sintomas “falam”, podendo representar o real problema, 
entretanto nem todas as pessoas são treinadas para detectar esses padrões, 
passando muitas vezes despercebidos por nós em nosso cotidiano.

Considerações finais

O suicídio é uma atitude humana multifatorial, principalmente com rela-
ção ao adoecimento psíquico. O homem é o único ser dotado de raciocínio, 
por isso, o suicídio é uma questão humana, é o único ser que tenta definir os 
rumos de sua espécie, da humanidade. Sendo assim, a convivência em socie-
dade é, por entendimento, um fator inerente à própria existência, cabendo aos 
indivíduos humanos compreenderem suas diferenças e limitações; com isso, 
é importante aprender que nem todos devem ser tratados da mesma maneira 
e ficar atentos aos sinais que os outros emitem, já que muitas vezes poderá 
haver um sutil grito de socorro.

Este capítulo tentou focar em causas do suicídio mais pertinentes no terri-
tório brasileiro, contudo correlacionar fatores como depressão, ou mesmo ou-
tras doenças ou transtornos mentais pregressos, que demandam estudo com 
muito maior acurácia. Ainda assim, será uma fotografia embaçada da realida-
de, uma vez que os formulários podem não ser preenchidos de forma correta.
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Viviane Carneiro Lacerda Meleep 
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Rosalee Santos Crespo Istoe 

“Ninguém envelhece apenas por viver vários anos. 
Nós envelhecemos abandonando nossos ideais. Os 
anos podem enrugar a pele, mas desistir do entusiasmo 
enruga a alma.”

(Samuel Ullman)

Considerações iniciais

O ser humano, em suas múltiplas fases, percorre em direção à maturida-
de, e a conjuntura social contemporânea mostra que a população brasileira 
caminha cada vez mais para a senilidade. Assim, a promoção da dignidade 
da pessoa humana na idade senil não se configura tarefa fácil, seja no aspecto 
de sua efetivação ou a despeito de todo o movimento das ciências sociais e 
do direito no sentido de promover essa aspiração constitucional. Essa camada 
da população brasileira é a que mais sofre com esta fática realidade, de modo 
que é merecedora de uma maior atividade de cuidado, respeito e atenção.

A expressão “velhice” assumiu um caráter pejorativo, significando passi-
vidade e, em última análise, dependência. O desprezo pelo idoso existe nas 
mais diversas situações, sejam elas formais ou informais, e são promovidas 
por pessoas de todas as idades, até mesmo pelos próprios idosos, pois, na 
prática, ainda existem localidades em que as pessoas idosas são vistas como 
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seres renegados, para não dizer menosprezados, pelos traços que o corpo 
biológico deixou pelo decurso do tempo. As debilidades são entendidas como 
intransponíveis ou mesmo barreiras atinentes a valores exigidos pela socieda-
de como, por exemplo, habilidade e proficuidade.

Nessa perspectiva, imprescindível se faz a abordagem sobre o idoso e seus 
direitos, bem como dos fatores que contribuem para a autonomia da pessoa 
idosa à luz da bioética e a dignidade do idoso nos dias atuais. Nesse sentido, 
o objetivo deste capítulo é analisar o processo de transformações em que a 
população idosa vem perpassando e as garantias que lhe foram concebidas 
no decorrer dos anos. A metodologia utilizada é qualitativa, com os objetivos 
descritivos, sendo a pesquisa bibliográfica, utilizando cinco artigos científi-
cos publicados no Google Acadêmico de forma a contribuir para o tema em 
debate, sendo fruto de uma obra já escrita pelas autoras destacando a impor-
tância da bioética para a pessoa idosa.

Uma abordagem sobre o idoso e seus direitos

Durante os anos, o envelhecimento humano está sendo cada vez mais es-
tudado na sociedade, principalmente por meio das políticas públicas de acesso 
a essa população que por muitos anos foi “abandonada” pelo Estado. Com-
preender o envelhecimento humano na atualidade requer novas indagações, 
preocupações e também formas de promover a informação necessária a essa 
parcela significativa e ainda ativa em nossa sociedade. Segundo Vecchia et al. 
(2005), para pensar e conceituar o envelhecimento humano é preciso entender 
um conjunto de modificações fisiológicas, que por muitas vezes foram consi-
deradas irreversíveis e que são acompanhadas de mudanças do próprio corpo. 

Para esses autores, o fenômeno biológico no processo de envelhecimento 
representa a última fase do ciclo vital de um organismo, que já perpassou pela 
infância, sua entrada e pela maturidade, e que agora está sendo dividido em 
quatro fases diferentes, caracterizadas pela idade que o indivíduo apresenta, 
sendo elas: a meia idade, marcada entre 45 e 59 anos; pessoas idosas, entre 
60 e 74 anos; os anciões, entre 75 e 90 anos; e os idosos acima de 90 anos de 
idade considerados ativos na velhice extrema (VECCHIA et al., 2005). Assim, 
é necessária cada vez mais continuidade nos estudos para a população caracte-
rizada como idosa de forma geral (MELEEP et al., 2021). 
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Em 1962, um francês chamado Huet, por meio da revista chamada Infor-
mations Sociales, cunhou o termo terceira idade para se referir aos indiví-
duos aposentados àquela época. Após esse termo, iniciou-se a aceitação para 
denominar as pessoas idosas de forma mais adequada, sem ofendê-las pela 
idade que possuíam.  Assim, essa preocupação com o termo trouxe avanços 
para essa população, abrangendo também as mudanças que as alterações fi-
siológicas estavam causando na vida dessas pessoas, impactando diretamente 
na saúde mental, nas atividades rotineiras entre outras. 

Nesse sentido, pensar no envelhecimento humano nos remete diretamente 
às mudanças psicológicas que podem acometer essa população e resultar em 
dificuldades e na convivência em sociedade. Assim, os autores Vecchia et al. 
(2005) afirmam que surgem as necessidades de adaptação a novas rotinas, 
iniciam-se também a falta de motivação diária entre os mesmos, as dificul-
dades de se manterem coerente frente ao planejamento de sua vida, a capaci-
dade de resolver situações em conflitos familiares e até mesmo emocionais, 
afetivas e sociais, que são fundamentais para a rotina e sobrevivência desses 
indivíduos em sociedade durante todo o percurso de envelhecer ativamente.

Em concordância com a fala dos autores, é preciso ficar atento ao decorrer 
do processo de envelhecimento humano na população idosa, garantindo que 
esses indivíduos obtenham os mesmos direitos durante o processo de transfor-
mação de seu organismo, de forma calma e, ao mesmo tempo, respeitando seus 
desafios e suas especificidades, pois cada indivíduo passa por sua modificação 
de forma única, alguns com mais dificuldades que outros, pois é um processo 
individualizado, dependendo apenas de sua trajetória enquanto ser humano.

As transformações que o envelhecimento humano traz ocorrem de forma 
individualizada, envolvendo questões que podem ser definidas por caracte-
rísticas mentais relacionadas a própria personalidade de cada indivíduo, tra-
zendo consigo motivações, habilidades de convívio e outras, sendo definido, 
em sua maioria, pelos pontos psicológicos e sociais. 

O primeiro a ser caracterizado é o ponto de vista psicológico, dependendo 
de como esse indivíduo se desenvolveu de forma patológica, podendo ter tido 
algum tipo de doença ou alguma lesão no decorrer de sua trajetória de vida, e 
dependendo também de fatores vindos da genética, como, por exemplo, doen-
ças degenerativas e doenças de caráter mental que tenha comprometido alguma 
habilidade cognitiva. O autor Netto (2002, p. 34) afirma que “foram realizadas 
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pesquisas de caráter biofisiológico que puderam constatar que, com o passar do 
tempo, vão correndo alterações estruturais e funcionais que, embora variem de 
um indivíduo a outros, são encontradas em todos os idosos.”

Ou seja, cada indivíduo irá perpassar pelo seu processo de envelhecer de 
forma única e também adequada a sua realidade enquanto ser humano que 
viveu toda sua trajetória de vida e agora está entrando em uma nova fase, 
com novas experiências. 

O segundo processo a ser compreendido é o de desenvolvimento social, 
comprometendo as interações de convívio e até mesmo o status social em que 
essa população se encontra, como, por exemplo dedicar anos de sua trajetória 
a um emprego na sociedade e, após sua aposentadoria, não pertencer mais 
àquela rede de contatos, que por anos foi o refúgio desse indivíduo, iniciando, 
de certa forma, o declínio para o controle de poder que sempre foi controlado 
pelo poder empregatício. 

Para o autor Zimerman (2009), são mudanças que trazem consigo dificul-
dades de adaptação de uma convivência diária em seus lares, ocasionando 
também o afastamento de familiares, amigos considerados importante e con-
tribuindo para a perda dessa autonomia que esse indivíduo vem trabalhando 
para manter, podendo acarretar de maneira negativa na busca pela própria iden-
tidade, que sempre foi mantida por esse indivíduo como forma de preservação 
de uma imagem e que, aos poucos, vai se desfazendo (MELEEP et al., 2021). 

Dessa forma, percebe-se que mudanças ocorrem durante todo o tempo 
no processo de envelhecimento humano, ressaltando ainda mais a atenção 
para o índice de suicídio que acomete essa população durante essa fase de 
mudanças. Pensar que o país vivencia esses processos todo o tempo, e que 
esses indivíduos merecem ser amparados e protegidos pelo Estado, com a 
finalidade de promover ainda mais meios de acessos a informações, projetos 
que contribuam para a autonomia, entre outros. 

No Brasil, desde o ano de 2014, vêm sendo realizadas pesquisas pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), contatando o aumento do sui-
cídio por serem indivíduos mais vulneráveis nessa faixa etária e  que podem vir 
a  sofrer com a depressão, que é considerada uma doença que pode acometer 
indivíduos em diferentes idades. Para os idosos, a depressão é caraterizada em 
muitas vezes por não conseguirem manter suas vidas em rotina, manter a famí-
lia por perto contribuindo com as tarefas ou, até mesmo, manter o contato com 
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algum familiar. Nesse sentindo, é preciso pensar na importância da família e de 
seus familiares estarem presente durante todo esse processo de transformação 
do envelhecer do corpo humano, tornando-se parte intrínseca de convivência, 
se identificar se algo está acontecendo relacionado a saúde física, mental e so-
cial desses indivíduos (MELEEP et al., 2021). 

A garantia da dignidade da pessoa humana é definida pela Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988), destinada a todos 
os indivíduos, a se desenvolverem de forma plena, contendo seus direitos de 
ir e vir e de serem respeitados como pertencentes a sociedade. Assim, sen-
do necessária a compreensão de que:  “Saúde é o estado do mais completo 
bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de enfermidade”, 
definição dada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) para garantir 
que o Estado assegure essa dignidade, não somente para idosos conside-
rados enfermos em hospitais, mas para todos os indivíduos idosos que ne-
cessitarem de qualquer tipo de contribuição, assistência e condições, sendo 
devidamente amparados para que perpassem pelo processo de envelhecer 
de forma respeitosa e cuidadosa. 

Autonomia da pessoa idosa à luz da bioética 

A atual sociedade possui muitos dilemas e dificuldades, mas há caminhos 
que permitem superá-los, de modo que seja possível e viável usufruir das 
conquistas históricas que asseguram uma vida longeva de qualidade, bem 
como gozo de se viver por mais tempo. A complexidade da vida atual exige 
da sociedade um modo de pensar e repensar que leve à descoberta de novos 
paradigmas para se viver o envelhecimento na sua plenitude, em observância, 
é claro, as singularidades da pessoa idosa.	

A partir da década de 1970, começou a se discutir sobre a perspectiva do 
processo de envelhecimento humano de forma natural e ativa, trazendo em 
evidência a questão da autonomia para esses indivíduos, tendo como prin-
cipal causador o princípio da bioética. A autonomia tem como competência 
humana legislar para si próprio, sendo o indivíduo capaz de controlar, tomar 
decisões e lidar com as decisões e consequências pessoais de sua vida (MI-
NISTÉRIO DA SAÚDE, 2015). 

O modelo de análise da bioética vem sendo utilizado em diferentes paí-
ses devido aos avanços relacionados às investigações com os seres humanos. 
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Esses mesmos autores definem outros três princípios bioéticos considerados 
fundamentais, tais como: beneficência, não-maleficência e justiça, além da 
autonomia já citada (GERMANO, 2006, p. 59).  

O princípio da autonomia deu-se como validado na Carta dos Direitos 
dos Enfermos dos hospitais privados nos Estados Unidos a partir dos anos 
de 1972. Assim, esse princípio começou a ter domínio em outros países, in-
cluindo o Brasil, que também elaborou sua própria Carta, defendendo quatro 
princípios fundamentais, sendo eles: direito à vida, à assistência sanitária, à 
informação e à morte digna (OLIVEIRA; ALVES, 2010). 

A autonomia dentro do princípio da bioética é direcionada ao indivíduo de 
forma que o mesmo respeite uns aos outros e assume a sua própria responsa-
bilidade sobre a tomada de decisões, como expresso no artigo 5 da Declaração 
Universal sobre Bioética e Direitos Humanos, da Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência e a Cultura. Dessa forma, é preciso entender 
que ser autônomo e escolher autonomamente não significam a mesma coisa, 
pois ambas expressam vontades diferentes, não incluindo o respeito a pessoa 
autônoma, pois respeitar é permitir o direito dessa pessoa ser reconhecida. As-
sim, para que aconteça e seja considerada uma ação autônoma, é preciso que 
seja realizada sem nenhum tipo de manipulação ou influências que acabem por 
limitar a vontade e a decisão do indivíduo protagonista.

Dessa forma, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
em seu artigo 5°, diz que: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e residentes no País a invio-
labilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade, nos termos seguintes” (BRASIL, 1988), explicitando, mais uma vez, 
que todos os indivíduos — referindo-se também aos idosos — devem possuir 
sua autonomia de forma objetiva e satisfatória. 

A dignidade da pessoa idosa nos dias atuais

Pensar sobre a pessoa idosa nos remete também a todo cidadão que possui 
direitos e deveres desde o seu nascimento, como explicitado pela Constitui-
ção de 1988 e também pelo Código Civil Brasileiro de 2002, que defende, em 
suma, que o cidadão brasileiro apresenta diferentes direitos fundamentais e 
deveres, que foram definidos a partir da redemocratização na década de 80 
do século passado.
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 Para essa população denominada idosa, tem-se a criação do Estatuto do 
Idoso em 2003, sob a Lei n°10.741/2003, a qual apresenta e especifica os di-
ferentes direitos assegurados a todos os indivíduos inseridos na fase senil 
da vida humana. Dessa forma, tem-se o art. 20, que define: “O idoso tem 
direito à educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e 
serviços que respeitem sua peculiar condição de idade” (BRASIL, 2003). Ou 
seja, todos os indivíduos considerados idosos no país têm o direito à saúde, à 
cultura, ao laser e a outros, assegurados pelo Estatuto do Idoso, sendo ampla-
mente conferido pelo Estado. 

A dignidade da pessoa humana é considerada o valor máximo destinado 
a essa população, de forma que constitui um dos fundamentos do Estado 
Democrático de Direito, e, considerado uma importância nacional, deve ser 
interpretada com prioridade frente a todas as disposições constitucionais dis-
poníveis no momento (ROSENVALD, 2007).

Para o autor Schreiber, é importante enfatizar que: “a análise dos direitos 
da personalidade talvez seja a melhor forma de perceber a sua importância e 
sua utilidade prática. Trata-se de um privilegiado laboratório para exame das 
mudanças mais recentes da ciência jurídica” (SCHREIBER, 2013a, p. 226). 
Dessa forma, entende-se que o autor traz a constante mudança dos direitos 
dessa população, que aos poucos vem se expandindo diariamente e formando 
cada vez mais um núcleo da dignidade da pessoa humana, abordando uma 
representação de amplitudes de direitos relativos à personalidade que esse 
grupo de pessoas idosas possui. 

Nesse sentido, pensar sobre os direitos relativos à personalidade nos remete 
a diferentes objetos considerados variados e com importâncias diferenciadas 
por cada indivíduo, que cabe, de forma individualizada, as diferentes pessoas 
idosas, como: “[...] exercício de uma vida digna, a intimidade, a integridade 
física, a integridade psíquica, o nome, a honra, a imagem, os dados genéticos 
e todos os demais aspectos que protejam a sua personalidade no mundo” (SÁ; 
MOUREIRA, 2012, p. 49).

Aos direitos já reconhecidos e consagrados à pessoa humana, surgiram 
outros paralelamente, denominados novos direitos existenciais. Esses direitos 
passaram a ser valorizados, notadamente, com a promulgação da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988. Esses direitos existenciais até então 
não eram reconhecidos como direitos consagrados, mas passaram a receber 
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sobremodo tutela do Estado. E, embora se trate de direitos já conhecidos pela 
sociedade, passaram a existir em um parâmetro de maior proteção, em razão da 
ampla proteção da dignidade da pessoa humana (SCHREIBER, 2013b).

Esses novos direitos geram à pessoa humana os denominados novos da-
nos, pois a dignidade não se limita nem poderia se limitar a determinados 
interesses existenciais, protegendo todas as situações relativas aos diversos 
aspectos da dignidade humana, um sem-número de situações que cresce a 
cada dia, pois a proteção à dignidade abrange infinitas fronteiras, sendo im-
possível exauri-los. A cada dia surge um novo direito. Assim, 

[...] um novo universo de interesses merecedores de tu-
tela veio dar margem, diante de sua violação, a danos 
que até então sequer eram considerados juridicamente 
como tais, tendo, de forma direta ou indireta, negada 
sua ressarcibilidade (SCHREIBER, 2013b, p.91). 

Isso significa dizer que certos constrangimentos que antes não mereciam 
tutela e a justa indenização passaram a ser entendidos como prejuízos à pes-
soa, devendo ser reparados.

Assim, considerando a nova perspectiva trazida pelos novos direitos, ve-
rifica-se que a dignidade da pessoa idosa passa a ser aferida por uma balan-
ça muito mais exigente, imposta pelo surgimento de alguns novos direitos 
aos idosos, faculdades que antes não eram entendidas como primordiais, 
mas que passaram a ser considerados como necessárias à autoestima do 
idoso, dados os reclamos sociais de uma sociedade em constante mutação 
nesse novo milênio, como, por exemplo, qualidade de vida do idoso, para 
além dos direitos básicos, fundamentais e universais à saúde, que se refere, 
também, a um direito fundamental de toda pessoa humana. Inserem-se, 
nessa perspectiva, os direitos à vida, assim como o direito ao não sofrer, 
direito a tratamentos e procedimentos estéticos, diversão e entretenimento 
e ao sexo na idade avançada.

Dessa forma, verifica-se que a educação, conforme comentado anterior-
mente, constitui tema de direitos humanos, devendo, portanto, ser tutelada 
pelo ordenamento jurídico pátrio e efetivado pelo Poder Público por meio de 
políticas públicas sólidas, como corolário de um dos fundamentos do Estado 
Democrático de Direito brasileiro, a dignidade da pessoa humana, prevista 
na CRFB/1988 no seu art. 1º, III, especialmente em relação às pessoas idosas.
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O ser humano, durante a sua trajetória, percorre inúmeros caminhos e, em 
cada etapa, vivencia conquistas e frustrações, além de enfrentar diversos desa-
fios. Essas vivências assumem características próprias em cada uma das fases 
da vida e definem-se de acordo com as singularidades que individualizam cada 
pessoa ou grupo social em sua relação com o contexto sociopolítico e cultural 
em que se encontra inserido. Nos diferentes momentos do cotidiano, exige-
-se o cumprimento de regras e normas que se colocam como expectativas de 
comportamento, expressas formal e informalmente pela cultura, nas múltiplas 
situações em que se desdobra o convívio social. Depara-se assim, com um con-
junto de deveres e direitos que precisam ser reconhecidos como parâmetros da 
denominada sociabilidade (NETO; GOMES; AMARAL, 2018). 

Dessa forma, os grandes avanços tecnológicos e científicos deste terceiro 
milênio em todas as áreas do conhecimento só se efetivarão, cumprindo sua 
função histórica e social em benefício do ser humano, quando confirmados 
em valores propiciadores do desenvolvimento pleno das habilidades huma-
nas em todas as fases do ciclo vital. Garantir o cumprimento dos direitos e 
deveres supõe o exercício pleno da cidadania em sua estreita relação com os 
direitos humanos, uma realidade em contínua evolução de construção ante 
os infindáveis dilemas originados de frequentes e insistentes violações aos 
direitos das pessoas idosas, levados a efeito por todas as classes sociais.

Os autores Pessini e Barchifontaine advertem sobre o fenômeno da “flori-
dização” e ainda a evidente concorrência para a urbanização no Brasil, apon-
tando a seguinte previsão: “Em 2025, dois terços dos seres humanos viverão 
nas cidades” (PESSINI; BARCHIFONTAINE, 2014, p. 291). Em verdade, 
esse fenômeno preocupa, uma vez que a crescente urbanização cria polos 
populacionais, o que, em vários casos, se dão em precárias condições de ha-
bitabilidade. As pessoas, nessa hipótese, vêm migrando da zona rural e se 
concentrando em bairros periféricos. Aglomeram-se, ainda, em comunidades 
que dispõem de poucos serviços básicos, com péssimas condições de exis-
tência, o que, em pouco tempo, torna inviável ao poder público a promoção 
de serviços que acompanhem a rápida evolução e aglomeração dessa parcela 
social (NETO; TEIXEIRA; CABRAL, 2018) 

Contemporaneamente, há lugar para se escolher por não sofrer. Ou seja, es-
colher não passar por tratamento desumano ou degradante possui previsão le-
gal no artigo 5º, III, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
(BRASIL, 1988). Nesse passo, sofrer é um vocábulo derivado do latim sufferre, 
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que significa suportar, resistir. Sofrimento é um sentimento sinônimo de afli-
ção e requer resistência, “[...] é um estado de quem resiste à aflição” (DRANE, 
2015, p. 13). “A falta de um tratamento adequado para a dor é uma das maiores 
injustiças e uma causa importante de grandes sofrimentos e de desesperos” 
(PESSINI, 2010, p.130 apud NETO; TEIXEIRA; CABRAL, 2018, p. 9).

E, até quando já inserida a pessoa idosa no processo do morrer, é necessá-
rio considerar a busca por uma forma de término digno, como consequência 
de um viver com dignidade, promovendo a morte natural e não dolorosa, con-
forme Pessini e Barchifontaine assentam: “[...] cada vez mais, nossas tarefas 
serão de acrescentar vida aos anos a serem vividos e não acrescentar anos à 
nossa vida... mais atenção ao doente e menos à cura em si mesma” (PESSINI; 
BARCHIFONTAINE, 2014, p. 454).

Percebe-se, assim, que neste novo tempo há espaço para certos cuidados 
com a própria pessoa, que antes não eram consideradas legítimas. Essas 
ideias travam verdadeiras batalhas entre os “pós-humanistas” e os “biocon-
servadores” (PESSINI; BARCHIFONTAINE, 2014, p. 8). Evidenciam-se 
tendências atuais para “além da terapia” e “em direção à perfeição e felici-
dade”, que se fazem reais na sociedade contemporânea (NETO; TEIXEI-
RA; CABRAL, 2018).

Tudo isso plenamente admitido e aceito pela sociedade em relação aos jo-
vens e também aos idosos que o desejarem. Hoje, há muitos recursos a servi-
ço não somente da saúde humana, mas também da estética, do cuidado com a 
aparência, das situações existenciais que dizem respeito ao bem-estar e busca 
pela felicidade, fatores inerentes ao conceito de dignidade da pessoa humana, 
do exercício consciente da cidadania e da autodeterminação no sentido de se 
lançar à busca daquilo que o próprio arbítrio apontar como valores legítimos 
e válidos. Acontece que, infelizmente, tais recursos não estão disponíveis à 
camada menos favorecida da população. É aí que entram as questões referen-
tes às políticas públicas a serem implementadas para que, de fato, efetivem-se 
os preceitos constitucionais (NETO; TEIXEIRA; CABRAL, 2018).

Explica Christian Byk que, para as futuras gerações possuírem um direi-
to efetivo, faz-se necessário que essa geração o deixe não terminado. Dessa 
forma, o direito das gerações posteriores deve constituir o prosseguimento da 
norma legada, assim “abrangendo todas as facetas da vida: o meio ambiente, 
a saúde, o desenvolvimento, o controle demográfico e até os sistemas de apo-
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sentadoria ou as normas constitucionais fundamentais [...]” (BYK, 2015, p. 
403). O referido escritor se reporta a uma boa governança que deve ser legada 
a cargo das gerações futuras.

Considerações finais

A população idosa já sofreu muita discriminação e preconceito durante 
muitos anos na sociedade, de forma que eram considerados pessoas “velhas” 
e incapazes de se relacionar e de contribuir ativamente para a sociedade no 
geral, os mercados de trabalhos também possuíam dificuldades de manter 
ou até mesmo empregar indivíduos com certas idades, pois pensavam que os 
mesmos não conseguiriam dar conta do que era solicitado. Muitas famílias 
também encaram a velhice como algo inacessível, pois não conseguiram ab-
dicar de seus empregos para contribuir com os cuidados em casa e aí come-
çariam a enfrentar dificuldades. Dificuldades e pensamentos ultrapassados 
que ainda assolam a sociedade como um todo, por uma cultura extremamente 
velada de que os idosos não são capazes de responderem por si próprios. 

Com o passar dos anos, novas experiências e legislações começaram a 
surgir em prol de melhorias para a população idosa, de forma a exigir uma 
maior autonomia por parte de ambos, do Estado em  assegurar as condi-
ções mínimas para a garantia da dignidade da pessoa humana, das famílias 
em conceder o apoio e a contribuição para o entendimento do processo de 
envelhecer, e até mesmo dos próprios idosos, em se manterem mais in-
formados, em contribuírem positivamente para a sua própria autonomia, 
realizando atividades rotineiras para que consigam de fato manter a saúde 
como principal fonte de importância. 

Pensar na saúde como principal fonte de importância é entender que ela 
engloba vários aspectos, como saúde física, saúde mental e saúde social dessa 
população, dando-lhes condições de ter alimentação adequada, cuidados de 
higiene em dia, cuidados voltados para a sabedoria, trabalhando a memória, 
instigando a pensar em coisas boas e leves, garantir o direito ao não sofri-
mento evitando que esses indivíduos sofram por antecedência, cuidados com 
a estética, sempre tentando manter uma rotina flexível e com elementos que 
os mesmos já realizam no decorrer de suas trajetórias, assim como o acesso 
a medicamentos, que são extremamente importantes nesse processo de enve-
lhecer do corpo humano e que em muitos casos são acometidos por doenças.
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Dessa forma, estarão contribuindo de maneira significativa com os va-
lores que há pouco eram considerados irrelevantes, mas que fazem total di-
ferença para esses indivíduos, contribuindo cada vez mais para a autonomia 
dos mesmos e evitando uma possível depressão, tendo em vista que essa fase 
demanda inúmeros afazeres e que, em muitos casos, acabam por comprome-
ter a saúde mental de alguns idosos, além de doenças psicossomáticas que 
podem vir a se desenvolver por meio da tristeza que acomete essa população. 

Portanto, é imprescindível a importância da bioética para a saúde dos idosos 
durante o decorrer do processo de envelhecimento, trazendo consigo os direitos 
alcançados por essa população ao longo dos anos, que ainda hoje precisam de 
mais políticas públicas para dar continuidade a dignidade da pessoa humana 
prevista na Constituição do país, de forma a pensar em todos os indivíduos 
que se encontram hoje em seus lares, em lugares de apoio, hospitais, nas ruas 
e em qualquer lugar em que esteja necessitando de ajuda, seja ela financeira, 
sentimental, familiar e outras. Assim, este capítulo busca contribuir para todos 
os indivíduos que desejam conhecer sobre os processos de envelhecimento hu-
mano em que perpassam os idosos, de forma a entender a importância da dig-
nidade humana para essa população e também compreender como a bioética 
contempla as experiencias com os seres humanos, principalmente as pessoas 
idosas, tornando-as cada vez mais importantes para os debates e estudos. 
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“Se levarmos o direito brasileiro a sério, temos de ad-
mitir que o status jurídico dos animais já se encontra 
a meio caminho entre a propriedade e a personalidade 
jurídica, uma vez que a Constituição expressamente os 
desvincula da perspectiva ecológica para considerá-los 
sob o enfoque ético, proibindo práticas que os subme-
tam à crueldade.”

(GORDILHO, 2008, p. 122)

Considerações iniciais

Hodiernamente, os animais de estimação não são mais confundidos como 
semoventes, tornando-se integrantes da família contemporânea intitulada 
como multiespécie, a qual consiste, em sua formação, não só nos seres hu-
manos, mas também nos animais de companhia, sendo que tal tipo familiar 
não se preocupa somente com o bem-estar e respeitabilidade do ser humano, 
mas de todos seus membros, inclusive os animais. Outrora entendidos ape-
nas como objetos de posse e propriedade, os animais, diante da evolução da 
sociedade, obtiveram um status de integrante familiar, sendo até mesmo mais 
bem cuidados que um ser humano. 
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A evolução constante da sociedade contemporânea encaminhou a dis-
cussão acerca da possibilidade de os animais possuírem ou não direitos e 
garantias, bem como de poderem ser considerados seres sensitivos. Dessa 
forma, o presente trabalho, utilizando-se da metodologia de pesquisa biblio-
gráfica, consistente em pesquisas doutrinárias, documentos legislativos e 
precedentes jurisprudenciais, com o fito de esboçar a condição do animal de 
estimação na contemporaneidade. 

Os animais no contexto da Bioética global

Inicialmente, é de prima importância apresentar os conceitos e o histórico 
tanto da ética quanto da bioética, sua aplicabilidade, objetivos e aspectos fun-
damentais para o bem-estar dos animais.  A Bioética, como campo do saber, 
surge na década de 1970 nos Estados Unidos da América do Norte. Efetiva-
mente, esse termo se popularizou a partir de janeiro de 1971, quando Van 
Rensselaer Potter publicou a obra Bioethics: a bridge to the future. Nela, o 
autor justificou ter escolhido “bio” para representar o conhecimento biológi-
co dos sistemas viventes, e “ética” para retratar o conhecimento dos sistemas 
de valores humanos. A contribuição desse estudioso para o surgimento dessa 
disciplina/área de pesquisa foi tamanha que ele é considerado seu criador, 
como mencionam Garrafa e Costa (2000).

Sendo assim, a Bioética apresenta-se hoje como uma das disciplinas de 
maior relevo no controle da biotecnologia e no enfrentamento dos dilemas 
morais que advêm das fricções entre o desenvolvimento técnico-científico 
e a proteção da vida (MOURA; MEDEIROS, 2015). Etimologicamente, a 
bioética é um neologismo a partir das palavras gregas bios, que significa 
vida, e éthos, que significa, comportamento, ética, conduta e tem como ob-
jetivo oferecer conhecimento aos profissionais sobre problemas éticos das 
ciências da vida, em situações de conflitos e dilemas morais que possam 
surgir pelas práticas humanas. Dessa forma, a Bioética também teria como 
objetivo contribuir para que as pessoas estabeleçam uma conexão entre a cul-
tura científica e a cultura humanística, de maneira que seja possível discutir e 
avaliar os impactos que a tecnologia possa vir a causar sobre a vida (DORA; 
TEIXEIRA PRIMO; ARAÚJO, 2019).

Em relação à bioética aplicada aos animais, Regis (2017, p. 88) coloca a 
vulnerabilidade, consistente na capacidade de sofrer danos, como um dos 
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referenciais essenciais para a Bioética, substrato importante para o Direito 
Animal. Assim, a vulnerabilidade reside na necessidade de preservarem os 
seus próprios interesses biológicos e emocionais, os quais passam a ser de 
responsabilidade do homem, que, deliberadamente, domesticou e mudou a 
forma de vida de diversas espécies, a exemplo de cães e gatos (REGIS, 2017). 

Nesse ínterim, a aplicação da bioética consiste em não ignorar o sofri-
mento ou dor dos animais para atender aos nossos próprios interesses ou por 
não serem da mesma espécie que os seres humanos. Dessa forma, a dor e o 
sofrimento devem ser evitados ou minimizados para assegurar o bem-estar 
animal. Mesmo diante do esforço construído ao longo do tempo e do fato bio-
lógico de os animais terem substratos neurológicos de estado de consciência 
junto a capacidade de exibir comportamentos intencionais compreendida na 
Declaração sobre a Consciência de Cambridge, é comum o tratamento digno 
ser dispensado aos animais. Mesmo os animais domésticos, com os quais se 
estabeleceram laços e passaram a integrar a vida em sociedade em muitas 
oportunidades, não recebem o tratamento adequado da sociedade e do Esta-
do (FERREIRA, A.; FERREIRA, P., 2020).

Evolução do conceito de animais de estimação: contextualização, 
importância para os direitos existenciais e a discussão de custódia 
perante a Vara de Família

Com a constante evolução da sociedade, é evidente a mudança acerca da 
mentalidade de toda população, tendo em vista que, atualmente, os núcleos 
familiares não são mais formados por homens e mulheres de forma exclusiva 
como outrora. As espécies familiares abarcam também as formadas por re-
lação homoafetiva, além das formadas por humanos e animais de estimação, 
as quais são denominadas família multiespécie (DIAS; MILANESE, 2019). 
Para Lima (2015), pelo menos na visão ocidental, a família multiespécie sur-
ge como resposta à crítica do “tratar o animal como pessoa”, tendo em vista 
que o mesmo passa a ser, de fato, parte integrante da instituição familiar. 
Dessa forma, o animal de estimação, crescentemente presente nas famílias 
brasileiras, é cada vez mais considerado como semelhante ao ser humano, 
sendo, no presente momento, considerado até mesmos como filho, recebendo 
afeto, amor e carinho da mesma forma que muitas crianças recebem de seus 
genitores (DIAS; MILANESE, 2019).
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Impende salientar que, de acordo com Silvestre, Lorenzoni e Hibner 
(2018), até poucos anos atrás, falar-se em direito animal era algo totalmente 
estapafúrdio, sendo até mesmo considerado como inapropriado. No entanto, 
o debate acerca dessa temática tem se tornado cada vez mais necessário, ante 
a evolução social contemporânea. Também é de suma importância mencionar 
que, em decorrência dessa mudança de comportamento social, de acordo com 
os dados do IBGE, só no ano de 2013 existiam cerca de 132,4 milhões de 
animais de estimação em todo território nacional, estando o Brasil ocupando 
o ranking de 4° país com o maior número de cães, gatos, aves e demais ani-
mais de estimação (CENSO, 2019). Nesse diapasão, Vieira e Cardin (2018) 
advogam que o animal de companhia participa da interação com a família 
que o escolheu, sendo um elemento estável no âmbito familiar contemporâ-
neo. Corroborando essa ideia, Costa e Ferreira (2018, p. 26) entendem que a 
importância dos animais de estimação é indubitável, podendo até “[...] classi-
ficá-la como incomensurável. A companhia de um animal vem cada vez mais 
sendo reconhecida como algo básico e importante”.

Assim, tendo como base o princípio da afetividade, as famílias multies-
pécies são frutos da grande intensificação das relações de afeto entre os seres 
humanos e os demais animais, de forma que esses passam a integrar a en-
tidade familiar como verdadeiros membros (CARDIN; VIEIRA, 2017). Tal 
perspectiva acerca da posição do animal na sociedade contemporânea enseja 
o reconhecimento de diversos direitos no contexto do Direito das Famílias, 
posto que, atualmente, são comuns decisões judiciais que reconheçam varia-
dos direitos aos animais, como, por exemplo, a indenização a título de danos 
morais em decorrência da perda ou do sofrimento dos animais de companhia 
no contexto familiar (COSTA; FERREIRA, 2018). 

Ademais, cabe ressaltar que, quando da dissolução da sociedade conjugal, 
a jurisprudência pátria entende ser cabível a possibilidade de dirimir disputas 
envolvendo guarda de animais de estimação perante o Juízo das Varas das 
Famílias. Nesse sentido, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), 
nos autos n° 2052114-52.2018.8.26.0000, entendeu o seguinte: 

Considerando que na disputa por um animal de esti-
mação entre duas pessoas após o término de um casa-
mento e de uma união estável há uma semelhança com 
o conflito de guarda e visitas de uma criança ou de um 
adolescente, mostra-se possível a aplicação analógica 
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dos artigos 1.583 a 1.590 do Código Civil, ressaltando-
-se que a guarda e as visitas devem ser estabelecidas 
no interesse das partes, não do animal, pois o afeto tu-
telado é o das pessoas (BRASIL, 2018 apud VALLE; 
BORGES, 2018, p. 18).

Gordilho e Figueiredo (2016) entendem que os animais são sujeitos de 
direitos, uma vez que o ordenamento jurídico prevê a capacidade jurídica 
de entes jurídicos despersonalizados, como, por exemplo, a massa falida, a 
herança jacente e a vacante, o espólio, o condomínio, que podem recorrer ao 
Poder Judiciário para efetivação da tutela de seus direitos. Em que pese haja 
relevante resistência do Poder Judiciário em relação ao reconhecimento de 
animais como sujeitos de direitos (CARDIN; VIEIRA, 2017), o Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná (TJPR), no julgamento histórico do Agravo de 
Instrumento n° 0059204-56.2020.8.16.0000, decidiu o seguinte: 

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
DE REPARAÇÃO DE DANOS. DECISÃO QUE JUL-
GOU EXTINTA A AÇÃO, SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO, EM RELAÇÃO AOS CÃES RAMBO E 
SPIKE, AO FUNDAMENTO DE QUE ESTES NÃO 
DETÊM CAPACIDADE PARA FIGURAREM NO 
POLO ATIVO DA DEMANDA. PLEITO DE MA-
NUTENÇÃO DOS LITISCONSORTES NO POLO 
ATIVO DA AÇÃO. ACOLHIDO. ANIMAIS QUE, 
PELA NATUREZA DE SERES SENCIANTES, OS-
TENTAM CAPACIDADE DE SER PARTE (PERSO-
NALIDADE JUDICIÁRIA). INTELIGÊNCIA DOS 
ARTIGOS 5º, XXXV, E 225, § 1º, VII, AMBOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, C/C ART. 2º, 
§3º, DO DECRETO-LEI Nº 24.645/1934. PRECE- 
DENTES DO DIREITO COMPARADO (ARGENTI-
NA E COLÔMBIA). DECISÕES NO SISTEMA JU-
RÍDICO BRASILEIRO RECONHECENDO A POS-
SIBILIDADE DE OS ANIMAIS CONSTAREM NO 
POLO ATIVO DAS DEMANDAS, DESDE QUE DE-
VIDAMENTE REPRESENTADOS. VIGÊNCIA DO 
DECRETO-LEI Nº 24.645/1934. APLICABILIDADE 
RECENTE DAS DISPOSIÇÕES PREVISTAS NO RE-
FERIDO DECRETO PELOS TRIBUNAIS SUPERIO-
RES (STJ E STF). DECISÃO REFORMADA. RECUR-
SO CONHECIDO E PROVIDO (PARANÁ, 2021).
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O Egrégio TJPR, utilizando-se de precedentes do direito comparado, en-
tendeu pela legitimidade de dois cães integrando, em litisconsórcio, o polo ati-
vo de uma ação de reparação de danos, corroborando o entendimento de que 
os animais de estimação são também sujeitos de direitos. Por todo o exposto, 
evidente se torna a importância do animal de companhia na vida das pessoas 
e sua forma de integração às famílias multiespécies, uma vez que os mesmos 
garantem, por muitas vezes, o afeto entre os familiares, sendo estes, inclusive, 
entendidos como detentores de determinados direitos que são garantidos, mes-
mo que de forma mitigada e tímida, pelo Poder Judiciário brasileiro. 

Os animais de estimação como seres sencientes

A relação do homem com a natureza é fundamental para a harmonia do 
ecossistema, mas, para que exista um meio ambiente sadio e equilibrado, 
deve ser observado o respeito à diversidade, protegendo-se toda e qualquer 
espécie animal. A moral e ética são de extrema importância nessa relação 
para garantir a manutenção da biodiversidade, o direito à vida, bem-estar e 
respeito de cada animal em sua individualidade. Entretanto, historicamen-
te, nem sempre aconteceu dessa maneira. O Antropocentrismo, corrente de 
pensamento em que o homem se coloca em um lugar de superioridade em 
relação aos outros seres, vigorou por um longo período e somente com o sur-
gimento do Biocentrismo houve a proposição de que todas as formas de vida 
são igualmente importantes, divergindo de toda a ideação perpetuada pelo 
Antropocentrismo, surgindo diversos doutrinadores defensores dos animais 
como seres dotados de sentimentos e empatia. 

Nesse viés, utiliza-se o termo senciência — palavra que ainda não consta 
em dicionários de português; seu adjetivo, senciente, aparece no dicionário Au-
rélio como “que sente”. No ambiente técnico, o termo é utilizado na acepção 
“capacidade de sentir”, ou seja, a capacidade que o indivíduo tem de sentir pra-
zer, alegria, medo, angústia, dor, tristeza. Assim, o reconhecimento científico 
de tal capacidade nos animais tem profundas implicações éticas. Segundo Fer-
reira, Ferreira e Brasil (2020), já foi provado cientificamente que considerável 
parte dos animais são seres sencientes, ou seja, têm capacidade de sentir e não 
de meramente perceber um estímulo ou reagir a uma ação como uma máquina 
que desempenha funções. Assim sendo, ao ser reconhecido o sofrimento do 
animal e a obrigação ética e moral de evitá-lo, iniciou-se a discussão de uma 
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ética ambiental com a premissa de abranger o bem-estar para todos os seres 
vivos e natureza. Com essa discussão, surgiu o termo bioética. 

Em que pese já existisse a Lei do Direito Animal Brasileiro (Decreto nº 
24.645/1934), a qual constitui verdadeiro estatuto jurídico geral dos direi-
tos animais, estabelecendo-se a tutela pelo Estado de todos os animais do 
país, sendo identificados pelo artigo 17 como sendo “todo ser irracional, qua-
drúpede ou bípede, doméstico ou selvagem, exceto os daninhos” (BRASIL, 
1934), somente após a promulgação da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 que o Direito Animal fora reconhecido como um ramo au-
tônomo do ordenamento jurídico pátrio, sendo as leis esparsas sobre o tema 
recepcionadas pela Carta Magna (ATAIDE JUNIOR, 2018). Nesse diapasão, 
o artigo 225 da Constituição Federal de 1988 preconiza o seguinte:

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder públi-
co e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações.

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, in-
cumbe ao poder público: [...] VII – proteger a fauna e 
a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que co-
loquem em risco sua função ecológica, provoquem a 
extinção de espécies ou submetam os animais à cruel-
dade (BRASIL, 1988).

No cenário mundial, apesar de a tímidos passos, alguns países já legislam 
com relação ao tema. Nesse viés, merece destaque a Espanha, país que desde 
2015 caminha rumo a colocação de animais como seres sensitivos. Em julho 
de 2015, a mídia espanhola e internacional, como o jornal britânico The Inde-
pendent, anunciou que a cidade espanhola de Trigueros del Valle aprovou, por 
unanimidade, um projeto que definiu cães e gatos como cidadãos não huma-
nos, conferindo-lhes direitos similares aos garantidos aos humanos (THE IN-
DEPENDENT, 2015). Após dois anos, o país sancionou uma lei específica que 
disciplina sobre o estatuto jurídico dos animais domésticos, que os distingue 
dos bens materiais e os considera como “seres vivos dotados de sensibilidade”. 
Tais mudanças legislativas vieram como consequência das alterações no Códi-
go Civil Espanhol, da Lei Hipotecária e da Lei de Processo Civil, que foi apro-
vada pelo Congresso dos Deputados em 2 de dezembro de 2021 e publicada em 
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16 de dezembro do mesmo ano no Boletín Oficial del Estado (BOE) — Diário 
Oficial do Estado — entrando em vigor em 5 de janeiro de 2022. 

O artigo 333 do Código Civil Espanhol dispõe que: “Os animais são seres 
vivos dotados de sensibilidade, só lhes sendo aplicável o regime jurídico dos 
bens e das coisas na medida em que forem compatíveis com sua natureza 
e com as disposições destinadas à sua proteção”. Alguns ideais que fazem 
parte de tal diploma legislativo são: a proibição do abandono e maus tratos 
aos animais de estimação, venda e exposição de animais em petshops, além 
de proibir o sacrifício de animais, exceto a eutanásia justificada sob critérios 
e controle veterinários como propósito de evitar o sofrimento do animal (ES-
PANHA, 2022, tradução dos autores).

Infelizmente, ao dispor sobre os animais domésticos, a lei espanhola ne-
gligencia espetáculos tauromáquicos, a lei também exclui os animais criados 
para produção e os destinados à experimentação e à investigação científica. 
Entretanto, a aprovação das touradas já não conta com a aprovação majori-
tária da população espanhola, pois uma pesquisa realizada pela Ipsos Mori, 
em janeiro de 2016, concluiu uma oposição espanhola de 58% à realização do 
evento cultural (GAUCHAZH, 2019).

Os primeiros relatos de jogos assimilados à persegui-
ção a touros datam do século 9, mas a forma atual se 
consolidou a partir do século 18. Em 1991, a prática 
foi interditada nas Ilhas Canárias. Em 2010, o Parla-
mento Regional da Catalunha também proibiu as tou-
radas, mas o veto seria anulado 6 meses depois pela 
mais alta Corte Espanhola, o Tribunal Constitucional 
(GAUCHAZH, 2019, s/p).

Gimenez-Candela (2019), ao dispor sobre a reforma do Código Civil Es-
panhol, que abarcou o reconhecimento da sensibilidade de todos os animais 
(e não somente os animais de estimação), traz à tona a dificuldade de torná-la 
compreensível para a maioria dos juristas, que tratar os animais de maneira 
diferente — por terem uma natureza própria que os torna merecedores de 
um tratamento legal diferenciado — não representa ameaça à lei, mas um 
enriquecimento. Tudo isso mostrou-se um reflexo da Declaração Universal 
dos Direitos dos Animais (DUDA), que ampliou o debate sobre o assunto 
e foi criada pela Organização das Nações Unidas, para Educação, Ciência 
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e Cultura (UNESCO – United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization), em Paris, no dia 15 de outubro de 1978. 

A DUDA é um documento bastante difundido e suas disposições respal-
dam o trabalho em prol do direito dos animais no cenário legislativo e juris-
prudencial. Em seus artigos, é prescrito principalmente que: todos os animais 
são sujeitos de direitos e esses devem ser preservados; o conhecimento e 
ações do homem devem estar a serviço dos direitos dos animais; os animais 
não podem sofrer maus-tratos; animais destinados ao serviço e convívio do 
homem devem receber tratamentos dignos; experimentações científicas em 
animais devem ser coibidas e substituídas; a morte de um animal sem ne-
cessidade é biocídio, de vários de uma mesma espécie, genocídio; animais 
destinados ao abate devem sê-lo sem sofrer ansiedade nem dor (SILVESTRE; 
LORENZONI; HIBNER, 2018).

Com isso, alguns fatores são levados em consideração para a promoção 
do bem-estar animal. Eles devem estar em ambiente onde consigam ter um 
comportamento próximo ao que teriam se estivessem em seu habitat natural. 
Tal comportamento deve ser assistido por estudiosos, os quais entendem ser 
imprescindível a observância de três aspectos, quais sejam: o emocional, o 
funcionamento biológico normal e a capacidade em manter seu comporta-
mento natural. Para que seja possível a compreensão da relação entre esses 
três aspectos, é importante saber identificar parâmetros de resposta do ani-
mal frente ao estresse. Em 1967, o Conselho de Bem-estar Animal da Ingla-
terra, a Farm Animal Welfare Council (FAWC), estabeleceu um conjunto de 
parâmetros ideais para o bem-estar animal, chamado de 5 liberdades, são 
elas: 1. Livre de fome e sede; 2. Livre de desconforto; 3. Livre de dor, feri-
mentos e doenças; 4. Livre de medo e angústia; 5. Livre para expressar seu 
comportamento natural (INGLATERRA, 1967).

Dessa forma, podemos considerar que o animal está em boas condições de 
bem-estar se estiver saudável, confortável, bem alimentado, seguro, onde possa 
expressar seu comportamento natural livre de dor, medo ou angústia. Segundo 
a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Coordenação de Boas Práticas e 
Bem-estar Animal (CBPA), são necessárias a prevenção de enfermidades e a 
administração de tratamentos veterinários apropriados, aliados a abrigo, ali-
mentação, manejo e abate humanitário para, dessa forma, oferecer condições 
dignas de vida aos animais, sejam eles de estimação ou não (BRASIL, 2017). 
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Portanto, em consequência do pensamento contemporâneo, bem como do 
novo tratamento dos animais na sociedade atual, não resta dúvida alguma acer-
ca da posição dos animais como seres sencientes, uma vez que, conforme com-
provado cientificamente, possuem capacidade emocional para sentir dor, medo, 
prazer, alegria e estresse, além de conseguirem demonstrar suas emoções.

Considerações finais 

Por todo exposto no presente capítulo, conclui-se que os animais, outrora 
tratados apenas como objetos os quais pertenciam aos seres humanos, hoje 
são tratados como integrantes da entidade familiar, sendo-lhes atribuído afeto, 
amor e todo suporte necessário para a manutenção de seu existir. A evolução da 
sociedade ensejou nesse novo pensamento por parte das pessoas, o que trouxe 
como consequência a evolução do Direito, no sentido de admitir uma nova 
espécie de família: a família multiespécie, na qual, além de seres humanos, é 
composta também por animais de companhia. Em tal contexto, com a mutação 
da percepção acerca dos animais, os tribunais pátrios têm admitido litígios que 
versem sobre guarda, visitação, manutenção e outros sendo aplicada, de forma 
analógica, os ditames legais que eram aplicados apenas às pessoas.

Dessa forma, em que pese não exista no ordenamento jurídico brasileiro 
nenhum diploma legal reconhecendo de forma explícita os animais como 
seres dotados de sentimentos, ao que parece, os precedentes jurisprudenciais 
têm seguido a linha de que os animais são detentores de direitos e que, por 
isso, são seres sencientes. 
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“Para vermos até onde nos leva o argumento, suponha-
-se, então, que os animais não são racionais. Ainda as-
sim, a defesa do Antropocentrismo baseada no Egoís-
mo Racional depende da outra questão de facto: será 
que todos os humanos são racionais.”

(MIGUEL, 2020, p. 15).

Considerações iniciais

O século XXI traz atrelado uma expectativa de consolidação da visão 
utópica de uma humanidade “melhorada”, consequência da abundância, paz 
e prosperidade, frutos do almejado desenvolvimento tecnológico. No entanto, 
ainda observamos uma realidade de catástrofes econômicas e ambientais, e 
que a própria existência de um futuro para a humanidade está intimamente 
associada à necessidade de convivermos bem com a natureza, fauna e flora. 

Desde o início da veiculação dos primeiros conceitos atrelados ao neolo-
gismo “Bioética” no início na década de 1970, teólogos, filósofos e cientistas 
atuantes têm fomentado debates na busca por respostas para problemas per-
turbadores, tais como o crescimento populacional desenfreado, as mudan-
ças climáticas, as extinções em massa, a poluição ambiental, a escassez de 
mantimentos, as pandemias, os desafios éticos tecnológicos. Questões essas, 
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frutos de conflitos éticos emergentes e persistentes que demandam pela com-
preensão tanto a nível teórico como a nível das suas consequências práticas 
(FISCHER; ROSANELI, 2021; SANTILLÁN, 2004).

Nesse contexto, a filosofia — e a bioética, como uma ética prática — des-
pontam como cruciais no esclarecimento de conceitos e sua interpretação no 
contexto cultural. Não se trata de justificar a mudança tecnológica modificando 
nossos conceitos antropológicos, mas de oferecer uma reflexão pacífica sobre 
o futuro da humanidade e suas tecnologias. Consequentemente, podemos ima-
ginar como as gerações futuras avaliarão os erros do presente. Sendo provável 
que as gerações futuras questionem nossas dietas e nossos estilos de vida atuais 
e o crescimento econômico da população como a causa da sexta extinção ace-
lerada de diversas espécies (ALVES, 2020, 2022; COWIE; BOUCHET; FON-
TAINE, 2022, SANTILLÁN, 2004). Trazendo à pauta uma necessidade atual 
e real de respostas que orientem as ações e decisões de cientistas, políticos e 
juristas. Os avanços da biotecnologia imputaram esperança para superação de 
situações tidas até então como irremediáveis, contudo trouxe atrelado o ques-
tionamento de perspectivas tradicionais, especialmente as ideias antropológi-
cas do ser humano e seu papel, o valor da vida e morte. 

Em 1971, o pesquisador na área de oncologia, bioquímico, filósofo e pro-
fessor Van Rensselaer Potter caracterizou bioética como uma interface entre 
as ciências e as humanidades, destacando cinco virtudes essenciais da área 
chamada de bioética global, sendo essas: humildade, responsabilidade, com-
petência interdisciplinar, competência intercultural e compaixão. 

Embora em um primeiro momento tenha sido idealizada por Potter como 
uma ética essencial na garantia de uma sobrevivência planetária, a bioética 
seguiu diferentes trilhas. Na sua primeira década, consolidou-se como uma 
dimensão micro, visando mitigar a vulnerabilidade dos pacientes perante os 
avanços da medicina e protegendo a sua autonomia das decisões médicas. 
Em um segundo momento, a bioética se consolida na dimensão meso, e se 
instaura a sua inserção nas instituições de pesquisa e de amparo social. Nesse 
momento, o foco passa para o participante da pesquisa, humano ou animal, 
que se encontravam vulneráveis diante da justificativa do progresso. Somente 
na última década, tem-se despontado a perspectiva de retomada do cunho 
ecológico da bioética, frente a concretização das previsões de Potter (FIS-
CHER; ROSANELI, 2021).
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A visão multidisciplinar, defendida por Potter como essencial na forma-
ção do caráter da humanidade, segundo Lourdes Sánchez (2013), encontra 
paralelos interessantes com a visão do grande pensador brasileiro Paulo Frei-
re. A pesquisa da autora propõe um modelo de educação em bioética no con-
texto universitário; com uma abordagem interdisciplinar, como defendido por 
Potter, devido à complexidade dos temas abordados em bioética. 

No processo de ensino-aprendizado, a autora destaca que, para superar 
as limitações do paradigma clássico, o aluno precisa ir além da recepção 
passiva de conteúdo. Nesse sentido, a obra de Paulo Freire destaca-se no 
pensamento pedagógico latino-americano, pois projeta essencialmente uma 
pedagogia cuja característica essencial do processo ensino-aprendizagem 
é o diálogo aberto e claro entre o aluno e o professor. Esse diálogo deve 
ser marcado pelo respeito mútuo entre educadores e alunos, que passam a 
aceitar a flexibilidade do conteúdo em função das necessidades e conheci-
mentos prévios do aluno (SÁNCHEZ, 2013).

No espectro de atuação da bioética de identificação e mitigação de vul-
nerabilidades decorrentes do desenvolvimento tecnológico, despontou um 
espaço para os animais. Aproveitando os processos para normatização das 
pesquisas com seres humanos, deu-se a consolidação da pesquisa com ani-
mais. Embora a ética nas relações com os animais se constitua de um tema 
trabalhado desde a era clássica, a apropriação de seus direitos pela perspec-
tiva bioética, acompanhada de normatizações legais, fortaleceu os movimen-
tos de proteção animal (FISCHER; JANKOSKI, 2020). O direito animal tem 
se fundamentado principalmente no direito de o animal não ser tratado como 
propriedade, ter sua autonomia e valor intrínseco respeitado. Isso correspon-
de à superação de um tipo de racismo amplamente difundido e atualmente 
questionável: o especismo (ESTURIÃO; FISCHER, 2021; FISCHER, MEI-
RELLES; ESTURIÃO, 2019). 

Nesse sentido, gostaríamos de trazer neste capítulo, para o tema especis-
mo, uma abordagem de compreensão sobre como essa discriminação interfere 
na forma como interagimos e afetamos o meio ambiente e o bem-estar dos 
animais, assim como a necessidade de buscarmos desenvolver uma educação 
bioética que seja capaz de preparar a humanidade para garantir a sua própria 
sobrevivência. Acreditamos que o investimento na educação bioética em um 
contexto antiespecista, baseado no diálogo e na multidisciplinaridade, pautado 
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no respeito à todas as formas de vida do planeta, será fundamental para garan-
tir a sobrevivência não só da humanidade, mas da vida em nosso planeta.

Definição de especismo

Dentro das discussões acerca do tema, inicialmente destacaremos a defi-
nição geral de especismo como discriminação moral com base no conceito 
de espécie (MIGUEL, 2020). A partir desta frase, podemos destrinchar sig-
nificado de três palavras, com o objetivo de trazer o sentido interdisciplinar 
pertinente ao termo especismo. A discriminação, no sentido da palavra, refe-
re-se à segregação causada por um tratamento inferiorizado a uma categoria 
específica com base em diferenças étnicas, orientação sexual, gênero, raça, 
cor da pele ou outro fator, como no caso do especismo, a inferiorização de 
animais não-humanos. Por sua vez, moral retrata costumes que são entendi-
dos como certos ou errados de acordo com o conjunto de valores do recorte 
social que se faça; pressupõe proibições, punição e recompensa, proveniente 
de um ser superior, nem sempre religioso; bem como, o sentimento das pes-
soas regidas por esses valores morais. Diferentemente de ética, que está rela-
cionada a um comportamento filosófico resultante de uma atitude reflexiva, 
cujo entendimento de algo, independe de valores morais. 

Ou seja, moral e imoral referem-se a hábitos, costumes, modo de viver, 
qualificado como sendo virtuoso ou vicioso. Ético ou antiético possui funda-
mentos filosóficos, científicos e teóricos acerca de valores, opções que envol-
vem a discussão sobre o grau de liberdade implicado nas decisões tomadas, 
consciência, responsabilidade, reflexões sobre o juízo referente à conduta hu-
mana relativa ao bem e o mal, ou bom e o ruim.

O conceito de espécie, segundo a definição biológica, é complexo e al-
terou-se ao longo do tempo e do advento das descobertas científicas. Antes 
mesmo de Lineu, o “pai” da taxonomia moderna, o conceito de espécie já 
existia. No século XVII, era definido como um conjunto de indivíduos idên-
ticos e que se reproduzem entre si. Lineu, ou Carl Von Linné, foi um natu-
ralista do século XVIII que aperfeiçoou o sistema binomial de classificação 
dos seres vivos desenvolvido por Gaspard Bauhin, usando um sistema de 
hierarquia de classificação através de critérios anatômicos. Lineu classificou 
mais de quatro mil espécies de animais e mais de sete mil espécies de plantas. 
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Para ele, uma espécie tratava-se de um conjunto de indivíduos que possuíam 
características morfológicas idênticas. 

No século XX, após o estudo da evolução das espécies por Darwin, os 
cientistas Ernst Mayr e Theodosius Dobzhansky sugeriram novos conceitos 
de espécie incluindo os conhecimentos genéticos recém-descobertos. Mayr e 
Dobzhansky realizaram experimentos científicos com o objetivo de definir as 
delimitações que determinam até onde duas populações específicas poderiam 
ser consideradas da mesma espécie ou de espécies distintas. Apesar de terem 
sido propostas múltiplas definições mais precisas, a dificuldade de encontrar 
uma definição universal para o conceito levou ao aparecimento do chamado 
problema da espécie e à adoção de formulações flexíveis utilizadas de forma 
pragmática em função das especificidades do grupo biológico ao qual o con-
ceito é aplicado (DOMENICO; AGUIAR; GARRAFFONI, 2012).

Sendo então o conceito biológico de espécie atual proposto por Mayr 
e Dobzhansky, que se traduz por: espécie seria uma população ou grupo de 
populações naturais cujos indivíduos têm capacidade de reproduzir entre si, 
originando descendentes férteis e estando isolados reprodutivamente de ou-
tros grupos da natureza. Também são identificados como agrupamentos de 
indivíduos com semelhanças estruturais e funcionais recíprocas, resultantes 
da partilha de um cariótipo idêntico, expresso numa estrutura cromossômica 
de células diploides similar, que lhes confere acentuada uniformidade bioquí-
mica e a capacidade de reprodução entre si, originando descendentes férteis e 
com o mesmo quadro geral de caracteres, num processo que, quando envolve 
um organismo sexuado, deve permitir descendentes férteis de ambos os sexos 
(DOMENICO; AGUIAR; GARRAFFONI, 2012). No entanto, vários livros 
têm debatido sobre o tema e aparentemente não existe um consenso. Sabe-se 
que o conceito de espécie na natureza e sua definição são permeáveis e não her-
méticos, sendo um dos tópicos mais discutidos e controversos da sistemática.

O autor Ricardo Miguel (2020), no compêndio de sua autoria em linha de 
problemas de filosofia analítica, apresenta-nos a história do surgimento do ter-
mo especismo, inicialmente abordado por Ryder e Singer. Richard Ryder foi 
presidente do conselho da Sociedade Americana de Prevenção de Crueldade 
com Animais, é escritor de diversos livros sobre o direito dos animais e, em 
1970, utilizou o termo especismo pela primeira vez após a publicação de Li-
bertação Animal, de Peter Singer. Peter Singer é um filósofo que se destaca 
pelas suas teorias a respeito da senciência como uma referência para a consi-
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deração dos direitos animais, e seu livro Libertação Animal é considerado um 
marco para o antiespecismo. Singer expõe diretamente que não é ético causar 
sofrimento a qualquer animal em prol de algo banal ou que possa ser suprido 
de outras formas (BILOBRAN, 2017; MIGUEL, 2020; SANTILLÁN, 2004).

Segundo Ricardo Miguel, podemos dar uma definição de especismo mais 
geral do que as de Ryder e Singer, preservando dessas apenas o essencial. 
Sendo então especismo a “discriminação moral que tem por base a espécie à 
qual os indivíduos pertencem, isto é, a atribuição, ou o reconhecimento, de 
diferente estatuto moral a certos indivíduos por serem da espécie que são” 
(MIGUEL, 2020, p. 4).

Neste trabalho, é destacada a visão de Ryder em que “a palavra espécie, 
assim como raça, não é algo definível com precisão” (RYDER, 2010, p. 1 apud 
MIGUEL, 2020, p. 3), justamente porque há um conceito de continuidade bio-
lógica entre os animais, sejam eles humanos ou não humanos. Portanto, ao 
se tratar de direitos concedidos a sujeitos, as fronteiras entre espécies, raças, 
dimorfismo sexual, capacidade racional, etnia ou qualquer outra categoria fron-
teiriça que possa haver entre os sujeitos não deveriam ser moralmente relevan-
tes. Deste modo, a reflexão feita por Ryder leva ao ponto em que enquanto o 
sofrimento dos seres não humanos for relativizado, até o sofrimento humano se 
relativiza, e, neste discurso, ele traz a analogia com o racismo, acrescentando 
que “tanto o especismo como o racismo são formas de preconceito baseado em 
aparências” (RYDER, 1975: 16 apud MIGUEL, 2020 p. 3).

Após Ryder e Singer, outros autores continuaram a desenvolver o conceito 
de especismo, considerando diferentes visões sobre a relação entre homem 
e animal. Em seu artigo Nós e os outros animais: especismo, veganismo e 
educação ambiental, Brügger (2009) conclui que:

A maioria de nossas atitudes com relação aos animais 
desconsidera totalmente o fato de que eles têm interes-
ses, sendo o principal deles o de não sofrer. A visão 
arbitrária – na verdade, arbitrada por nós humanos – de 
que os outros animais não fazem parte da comunida-
de moral e, assim, não merecem um tratamento que 
contemple seus interesses, não apenas vai de encontro 
às evidências citadas antes, mas também reforça um 
padrão de pensamento fragmentado que se contrapõe à 
interdependência (BRÜGGER, 2009, p. 209).
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Portanto, especismo define-se pela discriminação arbitrária por parte dos 
seres humanos perante os animais que não pertencem a uma determinada 
espécie, em razão de conceituá-los como seres inferiores, não lhes confe-
rindo qualquer tipo de preservação de direitos. Sendo essa discriminação 
existente com base nas desigualdades entre espécies, pode-se dizer que é 
uma das consequências do antropocentrismo - uma visão que destaca o ser 
humano como a única espécie detentora e merecedora de direitos, advinda 
de uma percepção de superioridade de seres racionais sobre seres senciente 
não-racionais, e até mesmo em relação a outras formas de vida no planeta 
(BILOBRAN, 2017).

Exemplos que retratam o especismo

Com relação a esta parte do capítulo, buscamos refletir através dos exem-
plos citados, sobre a incoerência despropositada em que muitos seres hu-
manos demonstram se importar com o sofrimento animal, porém, por outro 
lado, agem em prol do sofrimento de um animal. Ou acabam participando 
de algum ato que gera sofrimento indireto, por tentar humanizar sua relação 
com os animais, impondo-lhes situações ou comportamentos aprazíveis para 
o ser humano, mas que tolhem ou limitam a manifestação do comportamen-
to natural do animal, como o uso frequente de sapatos em cães de estima-
ção, por exemplo. Ou quando participamos, de forma conivente e direta, de 
um sistema de exploração que utiliza os mesmos animais que consideramos 
sencientes e passíveis de sofrimento para além de uma percepção de mídias 
sociais do nosso dia a dia, como na exploração de animais para tração de 
carroças ou similares. 

Podemos dizer que essa noção se insere no conceito de especismo estru-
tural, ou seja, nós normalizamos em nossas relações sociais a consideração 
do sofrimento e dos maus tratos a alguns animais, como os animais domés-
ticos — em geral pouco tolerados pela população — enquanto ignoramos o 
sofrimento imposto a outros, como animais de trabalho e abate.

O especismo estrutural camuflado de boas intenções pode ser tão lesi-
vo quanto aquele que imputa maus-tratos óbvios. Deve-se considerar que, 
em nome de uma afetividade que alimenta lacunas de interações sociais nas 
sociedades contemporâneas, o animal de estimação sofre um processo de 
humanização. Fischer e Artigas (2022) analisam as vulnerabilidades dos ani-



128

Bioética em debate: saúde, direito e dignidade em interfaces

mais inseridos em um processo de pet-fetichismo, em que os animais são in-
fantilizados e destituídos da sua autonomia, para serem tratados como filhos. 
A destituição da animalidade do animal concretiza a identificação com esse, 
que passa a ser inundado de objetos, adornos, atividades, tratamentos estéti-
cos e medicamentação que se retroalimenta da conexão desejada.

Nesse contexto, vislumbra-se o especismo benéfico no sentido de que todo 
aquele que se dispõe a tutelar um animal o reconheça como um ser de ou-
tra espécie, com necessidades e limites próprios. E, ainda que aprecie sua 
companhia com os atributos que sua espécie lhe confere, não roubando sua 
essência e o transformando em outra coisa, infelizmente essa idealização é 
frágil o suficiente para que os laços possam ser rompidos caso o animal já 
não seja hábil em suprir essas necessidades, sendo o abandono de animais 
uma dissonância atormentadora (FISCHER; ARTIGAS, 2022).  

Ao contrário da visão antiespecista, há os que preservem apenas os direitos 
dos animais de estimação, visão antropocêntrica que defende uma forma de 
humanização dos animais pets, concentrando-se apenas no amparo aos dire-
tos de animais urbanos, ou seja, os bichos de estimação como gatos, cães ou 
outros, se desejados forem, domesticados ou ‘humanizados’ pelo ser humano. 
Esse tipo de seleção nos apresenta uma forma de expressão da discriminação 
que fazemos entre as espécies, pode trazer a sensação de que não somos espe-
cistas, pelo fato de expressarmos o amor pelos animais com os quais mantemos 
relações ou os de estimação sob nossa propriedade (MÉNDEZ, 2020).

Um exemplo facilmente perceptível por nós do ocidente é o exemplo 
da carne de beagle do livro da autora Melanie Joy (2014), Por que amamos 
cachorros, comemos porcos e vestimos vacas. Imagine que, ao receber um 
amigo para um jantar, você sirva um prato típico de sua região, como, por 
exemplo, língua bovina com purê de batatas; porém, ao ser questionado so-
bre o prato durante a refeição, diga que é carne de cachorro filhote da raça 
beagle de um abatedouro novo da região, e que por isso a carne está tão 
macia. Observe então a reação de estranheza do convidado, ou se pergunte 
qual seria sua reação numa situação dessa. Tal estranheza é causada porque 
muitas vezes não nos damos conta do quão enraizado o especismo está em 
nós, a simples discriminação baseada no fato daquele indivíduo ou grupo de 
indivíduos pertencerem a uma outra espécie. 
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Um dos fatores associado a essa estranheza é causado pela alienação do 
consumo. Não costumamos pensar que o que comemos também deveria ser 
uma questão de ética. Em partes, a produção dos alimentos cada vez mais 
processados retiram de sua aparência a origem animal. Os ambientes de pro-
dução muitas vezes estão preocupados muito mais com o lucro do que com o 
bem-estar dos animais, sendo, por vezes, o bem-estar apenas um parâmetro 
para aumentar o lucro e não uma preocupação real com o bem-estar animal 
(GRAVA, 2018; JUNIOR, 2019).

Muitas vezes, desconsideram-se os parâmetros de conforto e bem-estar 
do animal em nome da efetividade da produção, lotando-se esses ambientes 
com os animais de produção, tornando-o insalubre, pois tais animais são vis-
tos apenas como meios de produção, e não como sujeitos. No livro A ética da 
alimentação, de Peter Singer e Jim Mason (2006), são discutidas possibilida-
des éticas para essas questões. Da mesma forma, o manejo racional de Tem-
ple Grandin, através de um embasamento científico, insere práticas de bem-
-estar para animais destinados à produção alimentar, englobando não só o 
bem-estar físico, mas avaliando e favorecendo questões de saúde e bem-estar 
psicológico, associado às emoções e ao comportamento natural do animal, 
ocasionando melhores índices de qualidade de vida (FROEHLICH, 2016).

Um outro exemplo real, que teve grande repercussão nas mídias em 
outubro de 2013, destacado no artigo A interferência do especismo no reco-
nhecimento como sujeitos de direito dos animais não-humanos, foi o caso 
em que um grupo de ativistas invadiram um instituto de pesquisa para res-
gatar cachorros da raça beagle que estavam sendo utilizados como animais 
de laboratórios (PAZÓ, CARPES, 2014). Essa história é muito emblemática 
por expor claramente a situação, muitas vezes invisível aos olhos da socie-
dade, de que, ao longo da história, temos sido beneficiados pelas descober-
tas científicas que tem como um dos princípios, após os testes em culturas 
de células, a realização de pesquisas clínicas em animais. Porém, os mes-
mos ativistas não possuem a mesma consideração com os ratos de labora-
tório que são a todo instante utilizados em experimentos científicos. Como 
uma reflexão, é como se os moradores de rua, usuários de crack, crianças 
negras abandonadas em casas de adoção fossem os ratos de laboratório 
da nossa sociedade, não nos importando se sofrem ou não, ou se estão em 
condições adequadas de tratamento e bem-estar (PAZÓ; CARPES, 2014). 
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Notamos assim uma seletividade e um claro especismo estrutural, presen-
te até mesmo nas notícias compartilhadas entre grupos de ativismo animal, 
que muitas vezes tem um caráter mais panfletário do que reflexivo, apostan-
do no sentimento de simpatia antropocêntrica em prol de algumas espécies 
animais, porém em detrimento de outras. Os abolicionistas, como Regan e 
Francione, demostram que os movimentos pró-animal se consolidaram no 
contexto acadêmico justamente devido à distância com os animais símbolos 
e o menor risco de serem confrontados em suas próprias condutas. Isso é 
notório quando se verifica que a maior parte dos ativistas pró-animal não são 
veganos. Contudo, esse processo provavelmente fortemente condicionado por 
características humanas, não desmerece todos os avanços que estamos alcan-
çando no direito animal (FISCHER; MOLINARI, 2017).

Devido à desinformação e ao especismo por partes de alguns ativistas, aca-
ba-se criando uma visão equivocada do ambiente de pesquisa, como local de 
maus-tratos a animais ao invés de locais de reflexão, atendimento e de criação 
de procedimentos e tecnologias visando o bem-estar animal. Fischer e Jankoski 
(2020) ressaltam que, em partes, isso se deve ao ambiente restrito e controlado 
dos centros de pesquisa e o pouco investimento no estabelecimento de canais 
transparentes de comunicação com a sociedade. Desconsidera-se o papel da 
ciência na criação de procedimentos para minorar o sofrimento animal, que na 
verdade elabora e adota princípios como o dos 3R (Reduce, Refine, Replace) 
para a experimentação animal, além de abraçar princípios relativos à abran-
gência do utilitarismo a todos os seres sencientes, que tem como essência agir 
sempre de forma a gerar bem-estar (BAEDER et al., 2012). 

De fato, o setor acadêmico foi o que mais avançou em termos de desen-
volvimento de tecnologia e princípios, a fim de mitigar as vulnerabilidades de 
animais, pesquisadores e instituições. Especialmente no Brasil, a legislação 
que apoia as atividades de pesquisa com animais é muito bem elaborada e 
respeitada pela comunidade científica. A ciência tem como premissa o desen-
volvimento de pesquisas idôneas e com resultados efetivos que permitam seu 
avanço. Atualmente, sabe-se que as condições físicas e mentais dos animais 
são essenciais para o equilíbrio do seu sistema imunológico e, automaticamen-
te, para o resultado das pesquisas com animais. Além disso, o ambiente uni-
versitário se constitui de um espaço de circulação de pessoas com diferentes 
ideias, perspectivas e valores, logo vulneráveis a seu julgamento, o que reforça 
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a preocupação com as condutas éticas e processos, que são mais difíceis de 
serem burlados em laboratórios de pesquisa (FISCHER; JANKOSKI, 2020).

De um modo geral, cogitamos que a empatia humana precisa ser tratada 
como um exercício constante, principalmente em situações distantes de sua 
própria realidade ou de sua própria percepção do mundo à sua volta. Por dé-
cadas, exploramos, escravizamos e permitimos que milhões de pessoas fos-
sem dizimadas e conquistadas por outros seres humanos, apenas por causa 
das diferenças na cor da pele ou por gênero, preconceitos e diferenças religio-
sas. Com o afastamento do homem da natureza, a globalização e a ampliação 
do mundo capitalista, nos tornamos, ao logo da história, cada vez mais espe-
cistas. Atualmente, exploramos e escravizamos outros animais apenas por-
que são diferentes e/ou não simpatizamos com eles (PAZÓ; CARPES, 2014). 
As autoras Pazó e Carpes (2014) destacam ainda que a falta de empatia dos 
seres humanos e a capacidade de raciocinar não nos daria o direito de abusar 
e explorar os outros. Todos os animais deveriam ser respeitados, pois todos 
têm a capacidade de sofrer e ser afetados pelas ações dirigidas contra eles.

Sendo assim, a abordagem do conceito de especismo não se resume ape-
nas aos defensores do veganismo, que se opõem ao uso de animais como 
cães, gatos, porcos, vacas e galinhas para o consumo por acreditarem que 
estão em categorias de equivalência. Mas também devido ao fato de que o es-
pecismo pode ser a causa da degradação de vários elementos da natureza por 
considerá-los inferiores, levando inclusive ao ecocídio - crimes contra espé-
cies vegetais e animais da Terra, decorrente da ganância humana, reduzindo 
habitats silvestres para expansão de territórios civilizados, com o objetivo de 
manter um modo luxurioso e insustentável de produção e consumo (ALVES, 
2020; BRÜGGER, 2009). 

Em busca de um caminho: teorias éticas acerca dos animais não 
humanos

A ética pode ser definida como uma ponderação crítica sobre a conduta e 
o porquê de nossas ações enquanto indivíduos, tanto na natureza do ser quan-
to como indivíduos sociais. Existem diversas teorias éticas que convergem ou 
divergem sobre como devemos agir nas mais distintas situações. Porém, de 
um modo geral, dentre as teorias éticas acerca dos animais não humanos, há 
um consenso entre os diversos filósofos em aceitar e defender considerações 
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morais de proteção aos animais não humanos e rejeitar o especismo (BE-
ZERRA, 2012; JÚNIOR; OLIVEIRA, 2020; MIGUEL, 2020).

Para Méndez (2020), seria possível identificar três principais correntes ati-
vistas de proteção aos animais. A primeira seria a Liberacionista ou Utilita-
rista, que pode ser concebida como um aprimoramento do antropocentrismo, 
pois os interesses humanos continuam sendo o foco, contudo balizados na 
senciência dos animais não humanos. Destacando como exemplo de filósofos 
apoiadores desta corrente: Peter Singer, Paola Cavalieri, Daniel Dombrowski 
e Tzechi Zamir. Defende-se como limite, nas considerações morais dessa 
corrente, que se deve evitar o uso de animais para qualquer finalidade que 
não seja idoneamente legitimada pela sociedade e para as quais existem al-
ternativas. Contudo, mesmos nessas condições, considera-se como imoral 
causar dor ou sofrimento injustificáveis, tendo como característica principal 
a constatação de que os animais possuem capacidade de desejar, de sentir dor 
e prazer (MÉNDEZ, 2020).

A segunda corrente aqui destacada é a do Bem-estarismo, defendida por 
Mary Temple Grandin. Surge como uma forma de subsidiar o utilitarismo, 
uma vez que visa desenvolver processos para reconhecer as necessidades dos 
animais e tecnologia para prover condições em que os animais apresentem 
elevados graus de bem-estar. No entanto, insere-se também na perspectiva de 
ser um antropocentrismo melhorado, visto que não isenta os animais da ex-
ploração em justificativas consideradas legitimas, tais como alimentação, ex-
perimentação, produção de vestimentas e entretenimento (MÉNDEZ, 2020). 

A terceira corrente explanada é a Abolicionista, que entende que os ani-
mais não são propriedade dos seres humanos e que merecem o destaque, 
inclusive legal, de serem considerados sujeitos de direitos. O maior impacto 
dessa corrente, diferente das anteriores, é que as anteriores destacam o não 
sofrimento animal, enquanto o abolicionismo animal vai contra o conceito 
jurídico de sermos autorizados por lei a manter animais e itens da natureza 
como propriedades, priorizando a vida e a liberdade dos animais não hu-
manos. Os principais apoiadores do abolicionismo animal são os contempo-
râneos: Gary Francione, Roslind Godlovitch, John Harris, Bernard Rollin, 
Evelyn Pluhar, Joan Dunayer, Steve Best, Oscar Horta, Tom Regan e Jorge 
Riechmann (FISCHER, MOLINARI, 2016; MÉNDEZ, 2020).
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Com o argumento de responsabilização pelas ações dos seres humanos, 
o fato de alguns serem dotados de inteligência e capacidade de planejar o 
futuro deveria impor-lhes uma obrigação de cuidar, proteger e prevenir que 
outros seres sencientes não-dotados de tal capacidade sejam massacrados ou 
explorados. De modo que trazer a realidade para um ato implica em assu-
mir uma certa responsabilidade e comprometimento com o ato em si. Nesse 
sentido, as teorias éticas focadas no sofrimento, como o Bem-estarismo ou 
Utilitarismo, são facilmente compreendidas (FELIPE, 2009).

As teorias éticas focadas no sofrimento animal defendem a ideia de que 
os humanos devem evitar prejudicar animais não humanos e ajudar os ani-
mais sempre que possível. Se existe uma consideração moral para todos os 
seres que podem sofrer, isso inclui todos os seres sencientes. Isso porque, 
para essas teorias, dor é dor, não importa quem a sinta. Os defensores dessa 
posição apresentam como argumento a importância de reduzir a dor versus 
aumentar a felicidade; assim como a importância de ter empatia e priorizar a 
dor e o sofrimento dos outros como se fosse o próprio sofrimento. O mesmo 
acontece com a ideia de que prevenir a dor produz melhores resultados do 
que tentar promover a felicidade, considerando que há uma proporção maior 
de sofrimento no mundo, evitá-lo seria de grande valia (FELIPE, 2009).

Nesse sentido, ressaltamos que o bem-estar animal (BEA), considera-
da a ciência do respeito aos animais, defende a importância aos instin-
tos e vontades determinados pela própria natureza de sua existência. Com 
princípio ético fundamentado em estudos sobre o comportamento animal, 
depende tanto do estado físico quanto mental. Bem-estar físico define o 
estado do animal em suas tentativas de se adaptar ao meio ambiente e o 
bem-estar psicológico depende do que os animais sentem. Considerando-se 
que o bem-estar psicológico envolve necessidades além de saúde, ausência 
de estresse e boa condição física. Portanto, promover o bem-estar animal é 
complementar à promoção do bem-estar único, que envolve a tríade: meio 
ambiente, seres humanos e animais. Conceito relacionado à saúde única, 
que fala sobre essa integração da saúde com o bem-estar animal, humano e 
condições ambientais. Os seres humanos têm a responsabilidade de garantir 
que o bem-estar animal seja respeitado e protegido (FELIPE, 2009).

A definição clássica da expansão do princípio da igualdade para todos os 
animais humanos e não humanos foi elaborada na década de 1970 por Peter 
Singer, no livro Libertação Animal. Singer também define que um prejuízo 
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ou atitude favorável apenas aos interesses de nossa própria espécie e con-
tra outras espécies seria considerado especismo. Essa noção de especismo 
por ele apresentada, juntamente com diversas teorias éticas, ajudam a definir 
nossa relação com os animais, bem como os limites de ação e impacto do ser 
humano na natureza (MÉNDEZ, 2020).

Dentre as teorias éticas sobre os animais não humanos, destaca-se o Igua-
litarismo, que fala sobre a distribuição mais igualitária possível da sensação 
de felicidade no sentido de bem-estar, aprazimento, contentamento, regozijo 
e satisfação, ou seja, o oposto de sofrimento. Desse modo, procura-se definir 
a igualdade como base por considerar a desigualdade algo maléfico por si, 
por ser um fato injusto, muitas vezes baseado apenas na discriminação. Essa 
teoria discute que o sofrimento causado por discriminação e negligência para 
com animais humanos e não humanos deveria ser uma preocupação anterior 
a de outros interesses humanos, tornando injustificada a prática de um ato 
que cause sofrimento (BEZERRA, 2012).

Em paralelo ao Igualitarismo, existe também a teoria acerca do Priori-
tarismo, em que situações de pior sofrimento deveriam ser prioritariamente 
erradicadas ou melhoradas. Ou seja, reduzir um pouco o regozijo de uns, em 
prol de uma melhora significativa daqueles que estão em sofrimento pior, se-
ria considerado algo extremamente digno para ambos, visto que o sofrimento 
geral diminuiria. Ao passo que, se considerarmos o todo, mesmo que esteja-
mos em situação de menos sofrimento, se existe uma parcela em adjacências 
sofrendo muito, com um pouco de empatia e compaixão, esse sofrimento do 
outro se torna também o sofrimento de todos. Então, ao pensar no todo o 
sofrimento geral diminuiria. (BEZERRA, 2012)

É nessa ordem que se encaixa o Utilitarismo, uma teoria filosófica tam-
bém aplicada à ética animal. Trata-se da defesa de que o modo de ação do 
ser humano seja sempre virtuoso, resultando em felicidade, no sentido de 
bem-estar, visando a minimização do sofrimento, e não o aumento de felici-
dade. O Utilitarismo surgiu no século XVIII com os filósofos Jeremy Ben-
tham, John Stuart Mill e Henry Sidgwick, e apenas nos últimos tempos, com 
Peter Singer e Gaverick Matheny, foi adicionada a essa visão a rejeição da 
exploração animal e a preocupação com o sofrimento dos animais selvagens 
(JÚNIOR; OLIVEIRA, 2020).



135

9. O futuro da humanidade antiespecista

Nesse sentido, alguns filósofos Utilitaristas trazem a possibilidade de que o 
uso de animais não humanos seja aceitável dentro da condição de que, para o 
animal, a sensação de bem-estar seja maior que o dano causado. Porém, medir 
isso do ponto de vista do animal é algo questionável, complexo e completamen-
te discutível. Isso porque os animais não humanos explorados acabam sendo 
privados de suas vidas e da maioria das experiências positivas que poderiam 
ter tido, de forma abrupta e dolorosa. Daí podemos inferir uma das maiores crí-
ticas ao utilitarismo, ou seja, de ser ainda uma teoria de viés antropocêntrico.

O recente trabalho das autoras Barbosa-Fohrmann e Aubert, publicado em 
2022, traz uma melhor compreensão dos posicionamentos entre as teorias éti-
cas do consequencialismo utilitarista de Peter Singer e da deontologia de Kant 
expandida aos animais não humanos, filosofia defendida por Tom Regan e Ch-
ristine Korsgaard. As autoras trazem esse debate porque entendem que existe 
uma concordância em relação ao fato de que a opressão aos animais é errada, 
porém as justificativas referentes aos direitos animais, ao status moral dos ani-
mais não humanos e a forma proposta de resolução de conflitos entre animais e 
seres humanos são divergentes (BARBOSA-FOHRMANN; AUBERT, 2022).

Deve-se destacar que o utilitarismo é uma das principais correntes no cam-
po da filosofia moral, conhecido como consequencialismo — tendo como base 
para uma ação consequências positivas ou negativas. Essa teoria inicia-se não 
com normas morais universais abstratas, mas com objetivos a serem alcança-
dos a fim de avaliar o comportamento, com base moral em cumprir o máxi-
mo possível de um determinado objetivo. No utilitarismo, é considerada não 
apenas as consequências das ações, mas também as ramificações para todos 
aqueles que são diretamente afetados pelas consequências das escolhas toma-
das. Assim, o princípio da utilidade determina as condutas consideradas certas, 
erradas ou obrigatórias, resultando na obrigação moral, entendida como: “ação 
a que correspondam as melhores consequências totais para todos os afetados 
pelo resultado, e não apenas para o agente que a pratica” (BARBOSA-FOHR-
MANN; AUBERT, 2022, p. 190).

Nessa medida, contrapõe-se à corrente deontológica — que vê a ética 
como um sistema normativo baseado na simples decisão de “não fazer” e, 
assim, centra-se no sentido/conteúdo da norma, por exemplo “não se deve 
matar”, “deve-se não roubar”. Em Kant, há um princípio moral supremo — o 
“imperativo categórico” — que afirma que devemos agir de tal forma que a 
máxima de nossas ações possa ser considerada uma regra geral. Na deontolo-
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gia de Kant, o homem, e todo ser racional em geral, existe como um fim em 
si mesmo, e não apenas como um meio para o uso arbitrário desta ou daquela 
vontade (BARBOSA-FOHRMANN; AUBERT, 2022). Barbosa-Fohrmann 
e Aubert (2022) resumem a visão deontológica kantiana de Christine Kors-
gaard em quatro pilares, sendo estes: 

[...] (i) sob influência kantiana, percebe animais não 
humanos como fins em si mesmos, e não como meras 
coisas ou objetos, sem tratá-los, como dissemos, como 
pessoas; (ii) reputa, a animais não humanos, a presen-
ça de interesses; (iii) assume que animais não humanos 
possuem consciência e alguma forma de autoconsciên-
cia, manifestada pelo self; e, (iv) sob influência aristoté-
lica, entende que animais não humanos têm percepção 
(BARBOSA-FOHRMANN; AUBERT, 2022, p. 216).

Com relação a expansão das teorias de Kant para os direitos animais, a abor-
dagem pós-kantiana de Tom Regan destaca-se neste trabalho em três críticas: 

I.	 Kant está errado ao afirmar que animais não são auto-
conscientes, já que “as atribuições da autoconsciência 
aos animais [são] tanto inteligíveis quanto confirmáveis”; 

II.	 Kant está errado ao afirmar que animais são incapazes 
de julgamento, a não ser que ele esteja se referindo, 
especificamente, à realização de julgamentos morais 
e, sendo esse o caso, o mesmo raciocínio deveria ser 
aplicável para pacientes morais de um modo geral, e.g., 
pessoas com deficiências intelectuais graves; e 

III.	 Kant não prova que os animais existem apenas como 
meios para um fim, e que este fim seria o homem, e “é 
difícil ver como ele poderia fornecer um argumento con-
vincente a esse respeito”, uma vez que os animais têm 
uma vida própria que consideram positiva ou negativa, 
independentemente de sua utilidade para seres humanos 
(BARBOSA-FOHRMANN; AUBERT, 2022, p. 200).

Nesse sentido, as críticas acima descrevem como um equívoco o fato de 
Kant não categorizar os animais não humanos no critério de racionalidade 
e, portanto, dentro de nossos critérios de deveres para com a humanidade, 
acabamos nos distanciando de nossos deveres para com os animais. Trazendo 
para a discussão o capacitismo como sendo um tipo de opressão que define 
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os sujeitos (animais humanos e não humanos) pela sua capacidade, devemos 
chegar ao ponto em que procuremos combater o especismo sem sermos capa-
citistas (BARBOSA-FOHRMANN; AUBERT, 2022). Contudo, consideran-
do, na visão de Singer, o fato de os animais serem seres sencientes, matarmos 
os animais pode ser um erro nos aspectos: 

I.	 Quando o processo de morte cause sofrimento – como 
ocorre em muitas modalidades de abate; 

II.	 Quando isso cause sofrimento para os companheiros 
deste animal;

III.	 Sob um ponto de vista do utilitarismo hedonista, quan-
do a morte retire do indivíduo a oportunidade de expe-
rimentar, ao longo de sua vida, mais prazeres do que 
sofrimentos, ao menos em tese; 

IV.	 Sob um ponto de vista do utilitarismo preferencial, 
quando os indivíduos assassinados tenham a prefe-
rência de seguir vivendo (BARBOSA-FOHRMANN; 
AUBERT, 2022, p. 197).

Peter Singer argumenta ainda que, embora animais como vacas, porcos 
e galinhas possam ser autoconscientes, não há nada de errado em matá-los 
ao lidar com humanos que vivem na pobreza e precisam de comida, ou vi-
vem como caçadores-coletores, pois o nível de autoconsciência desses ani-
mais nunca chegará perto do que é considerado um nível humano normal de 
autoconsciência. Então, se há um conflito irreconciliável das necessidades 
de sobrevivência entre os animais humanos e os animais não humanos, 
cabe aos autores priorizar aqueles que têm uma concepção biográfica mais 
forte de sua existência e um posicionamento mais forte da noção de futuro 
(BARBOSA-FOHRMANN; AUBERT, 2022).

Considerações finais

Prospecções de uma sociedade antiespecista

Resumidamente, do ponto de vista jurídico, em 1978, foi proclamada 
a Declaração Universal dos Direitos dos Animais, segundo Pazó e Carpes 
(2014, p. 16): “Essa Declaração reconheceu que todos os animais são seres 
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que têm os mesmos direitos à existência e merecem respeito”. A Declaração 
Universal dos Direitos dos Animais afirma que:

Artigo 1º: Todos os animais nascem iguais perante a 
vida e têm os mesmos direitos à existência.

Artigo 2º 1. Todo o animal tem o direito a ser respeita-
do. 2. O homem, como espécie animal, não pode exter-
minar os outros animais ou explorá-los violando esse 
direito; tem o dever de pôr os seus conhecimentos ao 
serviço dos animais 3. Todo o animal tem o direito à 
atenção, aos cuidados e à proteção do homem. [...]

Artigo 14º 1. Os organismos de proteção e de salva-
guarda dos animais devem estar representados a nível 
governamental. 2.Os direitos do animal devem ser de-
fendidos pela lei como os direitos do homem (PAZÓ; 
CARPES, 2014, p. 17).

Porém, devido ao predomínio do pensamento centrado no ser humano, 
infelizmente nosso ordenamento jurídico opta por não aceitar essa premissa, 
pois ainda hoje os animais são considerados objetos de direito e não sujeitos 
de direito. Ainda vemos que a raiz da preocupação com o meio ambiente se 
dá através de uma visão antropocêntrica, pois se preocupa em atender so-
mente aos interesses do ser humano. Contudo, ainda assim se faz relevante 
trazermos o princípio da precaução na legislação ambiental, e meio caminho 
estaria andado se fosse respeitado e fiscalizado conforme descrito na Cons-
tituição Federal de 1988, artigo 225, Lei nº 6938/81, em que todos possuem 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações (JÚNIOR; OLIVEIRA, 2020; JUSBRASIL, 1988).

O problema cada vez mais impactante é que muitas espécies que habitam 
o planeta, até mesmo antes dos humanos, por conta dos crimes do ecocídio 
e do especismo, estão ameaçadas de extinção. Diante disso, fica o questio-
namento se seria possível, através da empatia, renunciarmos ao especismo e 
defendermos a igualdade e o respeito por todos os que tem a capacidade de 
sofrer? Para o futuro, precisamos expressar uma desobstrução para criação e 
aplicação de novas formas de compreender e reinventar a relação entre meio 
ambiente e sociedade.  Levando-se em conta que vivemos em um planeta 
formado por vasta biodiversidade e que temos atuado num contexto socioam-
biental crítico de destruição exponencial de espaços de refúgio da natureza. 
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A visibilidade dos objetivos sociais desses grupos pode ser uma abertura 
para cenários alternativos de pensar e colocar em prática diferentes estilos de 
desenvolvimento e coevolução (MÉNDEZ, 2020).

Infelizmente, dentro do conceito de slippery slow — ação aparentemente 
menor ou de nenhuma repercussão inicial que agrava-se progressivamente e 
além dos nossos olhos, na falta de uma previsibilidade e reflexão de riscos, 
mesmo que pouco prováveis, propaga-se acarretando muitos prejuízos — se 
não considerarmos uma visão mais igualitária que insira o homem como 
parte integrante da natureza, como abordado por Hans Jonas no capítulo A 
responsabilidade hoje: o futuro ameaçado e a ideia de progresso, do livro 
O princípio responsabilidade (JONAS, 1979), podemos comprometer a con-
tinuidade da existência da vida no nosso planeta. Em sua reportagem, Alves 
(2020) fala sobre o livro A sexta extinção, da jornalista Elizabeth Kolbert, no 
qual é apresentado ao leitor 12 espécies extintas ou desaparecidas e outras 
espécies que estão desaparecendo abruptamente, podendo, inclusive, levar ao 
fim do legado da humanidade. 

Existe uma estimativa de que mais de 200 milhões de animais são mortos 
em todo o mundo todos os dias, incluindo peixes e animais criados e captura-
dos na natureza, para que virem comida para os seres humanos. Representan-
do, em todo o mundo e anualmente, 72 bilhões de animais terrestres e mais 
de 1,2 trilhão de animais aquáticos mortos para que virem nossos alimentos 
(ALVES, 2020, 2022). Portanto, diante de tamanha necessidade, nos depara-
mos com um problema, qual seria o papel do homem na natureza, se ele vive 
dela, e não sem ela. O equilíbrio da manutenção e evolução das espécies e 
sua biodiversidade existem desde antes do homem na Terra e independe da 
existência do ser humano. Através da complexa teia alimentar, cada espécie 
vive de outras ou contribui para modificar o meio ambiente daquelas. Tendo 
a própria natureza uma inclemência em seu dever para com este equilíbrio, 
apenas existindo e sendo em defesa de seus interesses para além dos aspectos 
utilitaristas inventados pelo homem, revela um perigo a ambos, natureza e 
homem (JONAS, 1979).

O poder da sociedade tecnológica com a superioridade do pensamento hu-
mano designou um retrato onde a forma de vida do homem tornou-se capaz 
de ameaçar todas as demais formas de vida. Destruímos a natureza como se 
ela estivesse a nosso serviço unicamente, como se os outros seres vivos exis-
tissem apenas para nosso uso. Conforme destacado por Hans Jonas, 
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O reducionismo antropocêntrico, que nos destaca e nos 
diferencia de toda a natureza restante, significa apenas 
reduzir e desumanizar o homem, pois a atrofia da sua 
essência, na hipótese mais otimista da sua manuten-
ção biológica, contradiz o seu objetivo expresso, a sua 
preservação sancionada pela dignidade do seu Ser (JO-
NAS, 1979, p. 229).

Os crescentes alertas sobre o perigo do reducionismo antropocêntrico, 
compilado neste capítulo, retrata a visão errônea de que somos separados 
do resto das espécies e que a natureza existe para usarmos como quisermos, 
sem que haja uma responsabilidade imbuída. Ser antiespecista atualmente 
não é apenas uma questão ética de proteção aos animais, tendo incluso todo o 
habitat natural e a preservação da vida como conhecemos. Por isso, é preciso 
entender o homem numa existência monista, como parte integrante da natu-
reza. Desconhecemos os limites de reestruturação da natureza e do planeta, 
e se continuarmos tratando-a com esta visão especista, como fazemos atual-
mente, desrespeitando, poluindo e destruindo, condenaremos não somente a 
espécie humana, mas toda a vida na Terra.
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“Protege-se o bem jurídico fundamental que é a vida, 
compreendida em seu sentido biológico, o direito de 
viver humanamente, e, num sentido transcendente, de 
desenvolver livremente sua personalidade.”

(BRAUNER, 2022, p. 35).

Considerações iniciais 

A disposição do próprio corpo post mortem vem sendo um assunto am-
plamente discutido, tendo em vista a antinomia trazida pelas legislações que 
tratam sobre o assunto e as questões éticas, morais e de disposição de vonta-
de dos indivíduos. Em decorrência de tais contradições, o presente capítulo 
busca analisar as disposições constitucionais, artigos do Código Civil (CC) 
de 2002 e legislações, em especial a Lei n° 9.434/97 (Lei de Transplantes), 
que dispõe sobre a sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo hu-
mano para fins de transplante e tratamento. 
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Dessa forma, ficará evidente a relevância jurídica do assunto que é corro-
borado pelo dissenso legislativo, jurisprudencial, ético e hermenêutico sobre 
o tema e pela possível violação à autonomia da vontade e autodeterminação 
do próprio corpo post mortem dos possíveis doadores, tendo em vista que a 
atual legislação privilegia a vontade familiar nos transplantes post mortem, 
em desfavor da manifestada em vida pelo de cujus, violando, assim, os direi-
tos de personalidade do indivíduo. 

O art. 14 do CC e a autonomia para dispor do próprio corpo post 
mortem 

É imprescindível, antes de adentrar no tema da autonomia de vontade 
para dispor do próprio corpo post mortem, analisar o que são os direitos da 
personalidade e como esses influenciam no tema em discussão. Os direitos 
da personalidade tratam-se de direitos repletos de características especiais 
que estão designados à proteção da pessoa humana. A personalidade é algo 
próprio do ser humano, é aquilo que o diferencia dos demais animais e o 
torna capaz de viver em sociedade, de se relacionar, expressar seus anseios, 
desejos e vontades, sendo construída ao longo da vida de cada ser humano e 
refletindo nas relações mais sutis, tanto individuais como sociais, culturais 
e afetivas (NERY JÚNIOR; NERY, 2003; FEIST; FEIST; ROBERTS, 2015). 

Farias e Rosenvald (2009) elucidam que os direitos de personalidade são 
inerentes aos seres humanos e estão relacionados com os direitos individuais 
e com o princípio da dignidade da pessoa humana, por isso devem ter especial 
respaldo. Nesse sentido, os direitos da personalidade podem ser divididos em 
três categorias: a primeira refere-se ao direito à integridade física constante 
nos artigos 13, 14 e 20 do CC; a segunda diz respeito ao direito à integridade 
psíquica disposta no artigo 21 do CC; e, por último, os direitos morais presentes 
no artigo 5° da Constituição Federal (CF) (BRASIL, 1988, 2002). Assim, os 
direitos de personalidade encaixam-se como situações jurídicas existenciais 
que têm por objeto garantir ao seu titular a possibilidade de agir na defesa de 
seus valores essenciais, sejam os de natureza física, moral ou intelectual. Sua 
origem advém do direito natural e independem do reconhecimento pela ordem 
positiva, por serem inerentes ao ser humano (AMARAL, 2017). 

Um grande passo na proteção dos direitos da personalidade foi a sua es-
pecificação no artigo 5º, inciso X da Constituição de 1988. Em 2002, além de 
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constitucional, o direito à personalidade passou a estar expresso no Código 
Civil, contendo 10 artigos abordando suas especificidades. Ambas as normas 
contribuíram para o fim da omissão secular desse direito e a garantia de sua 
inviolabilidade (BRASIL, 1988, 2002). Nesse viés, assim como os direitos da 
personalidade, a dignidade é inerente à pessoa humana e trata-se da estima 
que merecem todas as pessoas enquanto seres humanos. Ela concede unidade 
aos direitos e garantias fundamentais, estando correlacionada ao “mínimo 
existencial” que todo estatuto jurídico deve assegurar e a quais violações não 
devem ser toleradas (MORAES, 2019). 

O princípio da dignidade é respaldado já nos primeiros artigos da CF 
de 1988, sendo o fundamento e alicerce do Estado Democrático brasileiro. 
Portanto, a promoção de direitos que garantam a dignidade do indivíduo é 
algo que inspira, embasa e orienta a Constituição Federal, a legislação e todo 
o sistema jurídico brasileiro (PIOVESAN, 2018). Por sua vez, a autonomia 
da vontade é um princípio que decorre da personalidade jurídica e dignidade 
da pessoa humana, que surge com o nascimento do indivíduo e trata sobre a 
capacidade humana de raciocinar com coerência e refletir sobre a sua con-
dição. A autonomia da vontade é uma das condições essenciais aos direitos 
da personalidade, definida como o respeito à autonomia moral que qualquer 
pessoa deve gozar e exercer durante a sua vida, garantindo a integridade da 
vontade e a autoafirmação do indivíduo (ANJOS, 2014).

Nesse diapasão, Borges (2007) observa que é no exercício da autonomia 
privada que as pessoas possuem, no ordenamento, o poder criador, modifi-
cador e extintor de relações jurídicas, de modo que é justamente a autoges-
tão que serve de fonte para que o indivíduo haja em vista de seus interesses 
pessoais. Assim, acrescenta que, mesmo de forma direta e individual, suas 
inclinações pessoais, quando autorregulamentadas, harmonizam-se com sua 
autonomia privada e com os interesses que o ordenamento resguarda.

Por conseguinte, se a dignidade da pessoa humana e, portanto, os direitos 
de personalidade forem considerados apenas em seu aspecto negativo, como 
faz o direito penal, a tutela dos direitos de personalidade não estará completa. 
É preciso valorizar a possibilidade e a presença da autonomia privada no âm-
bito dos direitos de personalidade, reconhecendo seu aspecto positivo ligado 
à liberdade jurídica. Diante disso, o aspecto positivo dos direitos de perso-
nalidade, propiciador da liberdade jurídica, devem ser considerados. Sendo 
imperioso admitir a atuação ampla da liberdade que não fere os direitos de 
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terceiros. E muitos direitos de personalidade podem ser executado de manei-
ra positiva através da autonomia privada (BORGES, 2007).

Dessa forma, o artigo 14 do CC trata o indivíduo como titular de seu cor-
po mesmo após a sua morte e lhe oferece a opção de desejar que seu cadáver 
seja utilizado para transplantes de órgãos após seu falecimento (BRASIL, 
2002), sendo que a possibilidade de dispor de seu próprio corpo ou apenas 
parte dele trata-se de direito subjetivo personalíssimo do indivíduo, com efei-
tos post mortem. No entanto, os autores observam que devem ser atendidas 
as condições impostas no ordenamento jurídico, como a legislação que regula 
os transplantes de órgãos (CARDOSO, 2002). Porém, o Código Civil brasi-
leiro é omisso em relação aos efeitos não patrimoniais trazidos pela morte 
para as famílias, limitando-se a regular as relações em torno do patrimônio 
tributado pelo morto aos seus sucessores, não citando uma obrigação de res-
peito à vontade do de cujos para seu corpo. Dessa forma, cabe a seus herdei-
ros o direito e dever de proteção aos direitos de personalidade do de cujus, 
apesar da omissão citada (AMARAL, 2017). 

A disposição do art. 4° da Lei nº 9.434/97 

Observando o retrospecto legislativo, no Brasil, a doação de órgãos ini-
cialmente passou a ser regulada pela Lei nº 4.280 em 06 de novembro de 
1963, que, em seu texto normativo, permitia a “extirpação de partes de cadá-
ver” (art. 1º) para fins de transplantes, contanto que o de cujus tenha deixado 
autorização escrita ou que não houvesse oposição por parte do cônjuge ou 
dos parentes até o segundo grau, ou de corporações religiosas ou civis res-
ponsáveis pelo destino dos despojos. É importante aludir que a expressão 
“extirpação” foi bastante criticada à época por sugestionar a ideia de que 
os órgãos seriam retirados com violência, perpetuando ideia de meio cruel 
(MAYNARD et al., 2015).

Em 1968, ao ser revogada a Lei nº 4.280, entrou em vigor a Lei nº 5.479, 
em que o texto normativo dispunha, seu art. 2º que a retirada dos órgãos de-
veria ser precedida da prova incontestável da morte. Ademais, demonstrava 
o art. 3º que a permissão para a doação de órgãos post mortem dependia da 
manifestação expressa da vontade do disponente ou pela manifestação de 
vontade, através de instrumento público, quando se tratasse de disponentes 
relativamente incapazes e de analfabetos. Ou poderia ser realizada a retirada 



148

Bioética em debate: saúde, direito e dignidade em interfaces

dos órgãos com autorização escrita do cônjuge não separado, e, sucessiva-
mente, de descendentes, ascendentes e colaterais, ou das corporações religio-
sas ou civis responsáveis pelo destino dos despojos. 

Em 1988, a Constituição Federal estabeleceu, no art. 199, §4º, que a lei 
iria dispor sobre as condições e os requisitos que facilitassem a remoção de 
órgãos, tecidos ou substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e 
tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus 
derivados, proibindo qualquer tipo de comercialização, informação que, em 
situação antecedente, não era regulamentada, omissão que teria dado mar-
gem a interpretações de que estaria autorizada a comercialização de órgãos. 
Nesse sentido, a Lei nº 8.489/92, regimentando o texto constitucional, em seu 
art. 3º, observava que a permissão para a doação de órgãos post mortem se 
daria por desejo expresso do disponente manifestado em vida, através de 
documento pessoal ou oficial (inciso I).

Revogando a lei anterior, a técnica de remoção de órgãos, tecidos e par-
tes do corpo humano para fins de transplante e tratamento passou a ser re-
gulamentada pela Lei nº 9.434/97, com sua posterior alteração pela Lei nº 
10.211/2001, alteração essa que apresenta pertinentes modificações ocorridas 
no ordenamento jurídico brasileiro. 

No art. 4º da lei reside o ponto de discussão, pois trata do consentimento 
para retirada e doação de órgãos post mortem. No Brasil, a definição de morte 
encefálica é fixada pela Resolução do Conselho Federal de Medicina (CFM) 
nº 1.480/97, que declara que a parada total e irreversível das funções ence-
fálicas corresponde à morte. Nesse sentido, Sá (2003, p. 57) explica como 
ocorre a constatação da morte encefálica, ao aludir que “[...] o critério para 
o diagnóstico de morte cerebral é cessação irreversível de todas as funções 
do encéfalo, onde se situam estruturas responsáveis pela manutenção dos 
processos vitais autônomos, como a pressão arterial e a função respiratória”.

No texto original da Lei nº 9.434/97, em seu art. 4º, estava disposto que a 
doação de órgãos post mortem teria forma presumida, isto é, todo aquele que 
não se manifestasse em contrário senso através de anotação na Carteira de 
Identidade Civil ou na Carteira Nacional de Habilitação, conforme era deter-
minado, seria considerado um potencial doador. A mencionada lei tinha por 
finalidade aumentar o número de doações de órgãos no país, entretanto, por 
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não ter sido bem recepcionado pela sociedade e por diversos questionamen-
tos, tal dispositivo foi alterado pela Lei nº 10.211/2001. 

Atualmente, é disposto que a família é a responsável pela decisão favo-
rável ou negativa em relação à doação de órgãos de parentes falecidos, seja 
o cônjuge ou parente maior de idade, obedecida a linha sucessória, reta ou 
colateral, até o segundo grau, inclusive dispondo da presente verificação da 
morte (WEBER, 2019). Além disso, Almeida (2011) explica que, em sentido 
oposto do que se esperava, a circunstância legal anterior à atual não atingiu 
o propósito de aumentar a oferta de órgãos, visto que muitos se cadastraram 
como “não doador” em documentos oficiais.

Nesse diapasão, as famílias dos potenciais doadores passaram a ser os 
únicos responsáveis pelos órgãos do ente falecido, encarregando-se da res-
ponsabilidade pelo destino destes. Assim, não foi considerada, portanto, 
a vontade do potencial doador, mesmo que em vida tivesse deixado sua 
expressa vontade, seja por documento formal, pessoal ou por qualquer meio 
idôneo de manifestação.

Como resolver essa antinomia e efetivar a vontade do titular do 
corpo? 

A pessoa é compreendida como sujeito de direito, com capacidade de 
criar, modificar ou extinguir direitos. Dessa forma, no direito privado, é 
evidente a preponderância das regras que interessam aos particulares e tem 
como um de seus princípios basilares a autonomia da vontade. Assim, o in-
divíduo pode estabelecer negócios jurídicos que serão regulamentados pela 
lei, por cláusulas estabelecidas pela parte (negócio jurídico unilateral, por 
exemplo, o testamento) ou por ela e por outrem (negócio jurídico bilateral, 
por exemplo, o contrato de locação) (GOZZO; MOINHOS, 2014). 

É possível identificar que a ideia de individualidade está profundamente 
ligada ao conceito de personalidade, que se “resume no conjunto de caracteres 
do próprio indivíduo” (SZANIAWSKI, 2005, p. 35), de onde derivam os bens 
jurídicos tutelados. Diniz (2005, p. 122-123) complementa ao esclarecer que 
os direitos da personalidade são: “absolutos, intransmissíveis, indisponíveis, 
irrenunciáveis, ilimitados, imprescritíveis [...] extrapatrimoniais”.

https://jus.com.br/revista/edicoes/2019
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Entretanto, ainda que a personalidade e a autonomia de vontade sejam 
institutos mais que presentes na condição humana, existem aspectos ques-
tionadores sobre tais quesitos em relação à disposição do próprio corpo. A 
autonomia privada existencial, por sua vez, seria o instrumento da liberdade 
que incide precisamente, mas não exclusivamente, nas circunstâncias jurídi-
cas subjetivas posicionadas na esfera extrapatrimonial. A ótica da garantia 
constitucional, portanto, o conteúdo da liberdade individual, no que concerne 
às decisões pessoais, é um local de possibilidade de escolha, em que pode se 
declarar a liberdade, tanto a capacidade de realizar aquilo que não seja proi-
bido como a condição de não intervir na vida privada do indivíduo, ou, ainda, 
a possibilidade de autodeterminação ou obediência a si mesmo, ou seja, ao 
próprio regulamento, sendo a possibilidade de escolha resguardada (BODIN 
DE MORAES, 2010 apud BODIN DE MORAES; CASTRO, 2014).

Como aludido, observa-se que a autonomia vai além de um simples princí-
pio, apresentando-se como um instituto bioético, sendo certo que sem ele todos 
os outros princípios estariam limitados, pois a liberdade é o pressuposto básico 
para qualquer conduta válida no que diz respeito à licitude (MABTUM; MAR-
CHETTO, 2015). Contudo, na prática, muitas vezes, a vontade do indivíduo 
não é aquela que se sobressai quando discutido a valoração da disposição do 
titular do corpo, ocasionando uma antinomia entre normas vigentes, sem que 
se possa dizer qual delas merecerá aplicação em determinado caso concreto, o 
que dependerá então de um estudo do caso de forma aplicada. 

A Lei de Transplantes (Lei nº 9.434/97) mostra-se antagonista ao que 
dispõe o princípio bioético da autonomia e do próprio art. 14 do Código 
Civil, pois gozar da autonomia é ter o poder de decisão sobre o próprio 
corpo, sendo necessário apenas três elementos para sua plenitude: I) a von-
tade/decisão de doar; II) ciência sobre as consequências da decisão; e III) 
ausência de coerção ou qualquer força externa que atente contra a sua livre 
vontade (DALL’AGNOL, 2005). Entretanto, quando tratamos da disposição 
do corpo post mortem, mesmo sendo perceptível a presença dos princípios 
da beneficência e da não-maleficência, há uma mitigação do princípio da 
autonomia pelo quadro legislativo que ignora a vontade do potencial doa-
dor, expressa em vida, e delegada a outrem, nesse caso à família, o poder 
decisório (VICTORINO; VENTURA, 2017). 

Mesmo que o Código Civil (BRASIL, 2002), em seu art. 6º, disponha 
que a existência da pessoa natural termina com a morte, há direitos que não 
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interrompem, como os direitos de personalidade regidos pelo princípio da 
dignidade da pessoa humana que, por consequência, abrange o princípio 
da autonomia, demonstrando, assim, que a vontade do doador manifestada 
durante a vida deve ser preservada, mesmo após a sua morte (BITTAR, 
2015; SANTOS, 2017). 

Mas, diante da determinação legal da centralidade da decisão familiar 
quanto à eventual doação de órgãos de um dos seus membros, tem-se um 
conflito presente em relação aos direitos da personalidade e ao princípio da 
autonomia nas normas vigentes, sobretudo quando há divergência entre a 
vontade do potencial doador e o desejo do familiar. Ademais, a omissão le-
gislativa em confrontos desse tipo demonstra a necessidade de legislar as 
discussões nesse cenário a fim de buscar soluções com respeito ao direito e à 
vida (MAYNARD et al., 2015).

Diante da discussão, segundo Fachin e Pianovski (2008), mesmo que a 
personalidade jurídica se finde com a morte, os direitos da personalidade 
estendem-se para além dela, pois esses direitos decorrem da dignidade da 
pessoa humana, questão reconhecida pelo Código Civil de 2002, conforme 
demonstrado acima, portanto, posterior à Lei nº 10.211/2001, que mitigou o 
direito de autodeterminação do indivíduo, ao entender que o direito de dispor 
do próprio corpo ou parte dele é determinado pelo indivíduo enquanto vivo, 
cabendo ao outro, após sua morte, conhecer sua vontade e respeitá-la. Logo, 
quando a Lei nº 9.434/97 delega à família o poder de decisão sobre o destino 
dos órgãos do falecido, ela confronta fortemente com a liberdade de escolha 
do indivíduo. Além disso, essa imposição jurídica tem sido apontada como 
uma das causas para a limitação do número de doadores frente à necessidade 
dos receptores (DALBEM; CAREGNATO, 2010).

Dessa maneira, buscando solucionar o impasse presente quanto à anti-
nomia entre as normas de disposição do próprio corpo, existem posições di-
vergentes frente à temática. Nesse sentido, Diniz (2007) argumenta que a 
aplicação do artigo 4º da Lei de Transplantes estaria condicionada à omissão 
do potencial doador quanto à destinação dos seus órgãos, na forma que o doa-
dor post mortem seria todo aquele que não demonstrasse em vida oposição à 
doação ou àquele cujo parente, legalmente constituído, autorizasse a retirada 
dos órgãos e tecidos para doação. Já Pimentel, Sarsur, Dadalto (2018, p. 532), 
numa mesma linha de pensamento, alude que “Pelas regras interpretativas do 
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direito, somente quando não houver manifestação prévia do possível doador 
é que deve prevalecer a vontade dos familiares”.

 Da mesma maneira, Martins (2003) assegura que o Código Civil, por 
meio do art. 14, ratifica a ideia de que o indivíduo é o titular de seu corpo 
mesmo após sua morte, podendo dar o fim que desejar ao seu cadáver, in-
clusive doar seus órgãos e tecidos para pessoas que esperam numa fila de 
transplante ou mesmo para fins de estudos científicos.

Entretanto, a despeito das posições elencadas nos parágrafos anteriores, o 
art. 14 da Lei de Transplantes diz que é crime a remoção de tecidos, órgãos 
ou partes do corpo de pessoa ou cadáver em desacordo com as disposições 
da lei, com pena de reclusão, de dois a seis anos, e multa, de 100 a 360 dias-
-multa, isto é, ainda que exista um declaração expressa e deixada em vida 
pelo potencial doador, configurará crime qualquer procedimento nesse sen-
tido sem a autorização expressa da família conforme preconiza o art. 4º da 
mesma lei. Logo, observa-se, evidentemente, uma situação de insegurança 
jurídica, dado o choque entre a Lei Especial — Lei nº 9.434/97 — e o que 
diz a Lei Geral — Código Civil — sobre disposição do corpo post mortem. 

Portanto, diante de toda discussão acerca da contradição entre o Código 
Civil e a Lei de Transplantes, deve-se chegar a uma proposta de redação paci-
ficadora para o art. 4º da Lei nº 9.434/97 que esteja em conformidade com os 
princípios constitucionais da personalidade, em conjunto com aqueles que se 
relacionam com a autonomia da vontade do indivíduo, sendo importante, de 
toda maneira, a observância diante de um cenário concreto e a interpretação 
dos operadores do direito em relação a antinomia legislativa criada.

Considerações finais

Pelo exposto, é possível perceber a dicotomia entre o disposto no artigo 
14 do Código Civil e o artigo 4° da Lei de Transplantes (Lei nº 9.434/97), 
havendo clara colisão de interesses entre a autonomia da vontade da pes-
soa falecida e a necessidade de autorização familiar para a realização de 
disposição do corpo post mortem, na medida em que há uma mitigação do 
princípio da autonomia pelo quadro legislativo que ignora a vontade do po-
tencial doador, expressa em vida, e delega o poder decisório à família. No 
entanto, apesar das divergências, a maioria dos doutrinadores analisados 
convergem na direção de respeitar os direitos do de cujus, principalmente 
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os de personalidade e de harmonizar a legislação sobre o tema atualmente 
conflitante entre o interesse familiar e a autonomia do indivíduo.

Pode-se afirmar que a autonomia da vontade, no campo do exercício dos 
direitos de personalidade, em relação ao direito de dispor o próprio corpo 
post mortem tem seus alicerces erguidos sobre direitos fundamentais, garan-
tidos pela Constituição da República Federativa do Brasil. No entanto, ela só 
pode ser efetivamente exercida pela pessoa nos termos da lei, sendo impres-
cindível o respeito ao princípio da dignidade humana.  
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11. Edição gênica e a perspectiva da pessoa 
com deficiência sob o olhar da bioética

João Carlos de Aquino Almeida 
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Rafaela Batista Carvalho de Pina

“Somente com a antevisão da desfiguração do homem, 
chegamos ao conceito de homem a ser preservado.”

(JONAS, 2006, p. 21)

Considerações iniciais

No ano 2000, cientistas sequenciaram 92% do genoma humano, um es-
forço mundial proveniente do Projeto Genoma Humano (CRAIG VENTER 
et al., 2001; LANDER et al., 2001) e, só em 2022, esse sequenciamento foi 
completado, grande parte devido à evolução das plataformas de sequencia-
mento (NURK, 2022). Foram anos de sequenciamento, análise e comparação 
de genomas. Com isso, ampliou-se o conhecimento genético e o diagnóstico 
de uma série de anomalias genéticas, o que abriu uma lacuna entre descobrir 
o problema genético e tratá-lo, levando a comunidade científica a investir em 
possíveis terapias que pudessem curar ou tratar tais doenças genéticas, como 
programar enzimas com a finalidade de alterar o DNA (CHO et al., 2013; 
JINEK et al., 2012, 2013). Esse tipo de terapia genética poderia revolucionar 
a biotecnologia, pois seria possível curar doenças como distrofia muscular de 
Duchenne, fibrose cística, anemia falciforme dentre outras que apresentam 
mutação em um único gene dentro do genoma. 
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Atualmente, já se conhece mais de 5.000 alterações genômicas deste tipo 
e que afetam cerca de 3,29% (250 milhões) da população mundial (DOUD-
NA, 2020). Tais técnicas começaram então a ser utilizadas em vírus com a 
finalidade de produção de vacinas (TENG et al., 2021); em bactérias, para 
desvendar seu papel na microbiota intestinal (YADAV et al., 2018); no me-
lhoramento de plantas (MAHER et al., 2020; MAO et al., 2019; SEDEEK; 
MAHAS; MAHFOUZ, 2019; VAN ECK, 2020) e também no melhoramento 
animal (BHARATI et al., 2019; SOLOMON, 2020; ZUO et al., 2017). Essas 
técnicas, também chamadas de edição gênica, tem um impacto muito grande 
em diversas áreas e pesquisas (vide figura 1). 

No Brasil, o último relatório da Comissão Nacional Técnica de Biosse-
gurança mostrou a utilização de edição gênica em milho, cana-de-açúcar e 
soja, o que pode acarretar em aumento de rendimento, resistência biótica e 
abiótica e melhora da qualidade; há também o emprego de microrganismos 
geneticamente modificados para indústria (biocombustível), microrganismos 
na alimentação animal, no desenvolvimento de fármacos animais, no mos-
quito Aedes aegypt (estratégias para diminuir a transmissão da dengue), além 
da fabricação de fármacos para uso humano nas terapias gênicas, a exemplo 
disso temos o medicamento Luxturna, que trata a perda de visão por distrofia 
da retina, doença hereditária rara (CTNBIO, 2020).
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Figura 1- Aplicações da edição gênica (Em azul claro as áreas  
de aplicação e em azul escuro as devidas aplicações)

Fonte: Elaboração própria, 2022.

Mas como ocorre a edição gênica biologicamente? Consiste em retirar 
pedaços específicos do DNA e colocar novos trechos no local, ou apenas 
retirar, o que pode causar a desativação de um gene (silenciamento). O ter-
mo “editar” é utilizado por significar preparar ou alterar um arquivo, o que 
realmente ocorre nesse caso com o DNA na edição gênica. A edição gênica 
inicialmente era feita através de mutações aleatórias no genoma (KUN et al., 
2019; ZHANG; YOSHIDA; VADLANI, 2018), um método por tentativa e 
erro, o que gerava gastos de materiais e tempo. Então, a engenharia genética 
evoluiu para o silenciamento gênico e introdução de genes no genoma de for-
ma não especifica (WANG et al., 2017), com efeitos mutagênicos inesperados 
dessa última tecnologia.

Entram em cena, então, as novas tecnologias de edição gênica, que editam 
genes de forma específica, rápida e menos custosa, evitando assim muitos 
problemas enfrentados anteriormente. Essas novas abordagens (ZFNs, TA-
LENs e CRISPR-Cas9) utilizam meganucleases, que são enzimas que reco-
nhecem em torno de 14 a 40 pares de bases no DNA e são induzidas a que-
brar a dupla fita no lócus de interesse. A partir daí, pode ocorrer a correção 
dessa quebra por junção não homóloga ou homóloga (vias de reparo celular), 



160

Bioética em debate: saúde, direito e dignidade em interfaces

ou ainda a correção por inserção de uma nova sequência de nucleotídeos, ou 
seja, transgenia (SAHA et al., 2019).

Entre as técnicas de edição gênica supracitadas, a mais utilizada atualmente 
é a CRISPR-Cas9 (OLIVEIRA; PESSI DE ABREU; DE AVILA E SILVA, 
2021). Essa técnica foi descoberta no ano de 2000 quando as cientistas Jennifer 
Doudna e Emmanuelle Charpentier, que observavam o mecanismo de defesa 
de bactérias contra vírus invasores, perceberam que o mecanismo das bactérias 
cortava parte do DNA do vírus e armazenava em seu material genético, em 
uma região denomina de CRISPR, pois esse material iria funcionar como uma 
memória imunológica se a bactéria sofresse outro ataque desse vírus, e assim 
seu sistema conseguiria identificar e destruir o novo vírus invasor. Junto à re-
gião CRISPR, havia uma região codificadora da proteína Cas9, que funciona 
como uma “tesoura molecular” que corta uma região específica, nesse caso, 
cortaria a região do novo vírus invasor complementar à região armazenada na 
“memoria imunológica” da bactéria (JINEK et al., 2012). Após tal descoberta, 
esse sistema foi recriado em laboratório, nos permitindo deletar, alterar e inse-
rir pedaços específicos de DNA em qualquer organismo.

 A importância dessa descoberta foi tamanha que as pesquisadoras ga-
nharam o Prêmio Nobel de química no ano de 2020 (THE NOBEL PRIZE 
IN CHEMISTRY, 2020). A utilização dessa técnica explodiu após a publi-
cação do primeiro artigo falando de CRISPR-Cas9 em 2012, pois era possí-
vel alterar o código da vida com as tesouras genéticas citadas por Jennifer 
Doudna e Emmanuelle Charpentier de forma mais simples e rápida (FER-
NHOLM; BARNES, 2020). Isso se deve ao fato do fácil acesso aos insumos 
necessários, conhecimento básico de biologia e pouco recurso financeiro na 
utilização dessa ferramenta, o que antes não era possível em se tratando de 
edição de genes, pois demandava altos custos e muitos recursos tecnológicos 
(LACADENA, 2017). 

Para termos ideia da relativa simplicidade do uso da técnica, no site https://
diybio.org/ (uma rede de apoio para “biólogos faça você mesmo”), são expli-
cadas técnicas de edição gênica e sequenciamento de DNA para leigos. Essa 
comunidade visa divulgar a biotecnologia, ensinando técnicas e fundamentos 
teóricos para todos com iniciativas independentes. A tecnologia CRISPR- 
Cas9 vem sendo utilizada até por alunos do ensino médio em todo o mundo, o 
que pode ser comprovado através da Competição Internacional de Máquinas 
Geneticamente Modificadas – iGEM (em: https://2021.igem.org/Teams). Os 
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participantes recebem kits chamados de BioBricks, que são blocos de cons-
trução baseados em DNA, com os quais podem projetar sistemas biológicos. 
Para o evento de 2022, já foram registrados no site 361 equipes (Asia, África, 
Europa, América do Norte e América do Sul). 

Edição gênica: a revolução

Como vimos até aqui, as ferramentas de edição gênica revolucionaram 
diversas áreas, incluindo a medicina, a agricultura e a pecuária. A principal 
técnica de edição, CRISPR-Cas9, está disponível para qualquer pessoa no 
mercado, o que levanta algumas indagações nesse cenário. Será que a ampla 
disponibilidade de acesso e utilização de tal ferramenta nos daria o direito de 
manipular geneticamente qualquer ser vivo? E quais seriam as consequências 
genéticas e evolutivas de tais modificações?

Aqui, as reflexões do pioneiro em teorizar a bioética como uma ponte para 
o futuro de nossa civilização tecnológica, Van Rensselaer Potter, encaixam-
-se perfeitamente: “Nem tudo que é cientificamente possível é eticamente 
aceitável” (POTTER, 2016, p. 196). A edição genética ajudou na populariza-
ção da ciência e trouxe muitos avanços em diversas áreas, mas também pode 
se tornar um perigo para a espécie humana e para o meio ambiente, pois vive-
mos em um ecossistema compartilhado e alterar genomas pode ocasionar um 
grande desequilíbrio ecológico, desencadeando problemas de biossegurança. 
Novas espécies de animais podem ser criadas e introduzidas na natureza, 
assim como espécies resistentes de bactérias e vírus e isso é um grande pro-
blema devido à relação de interdependência e coevolução existente entre os 
seres vivos (NOHAMA; SILVA; SIMÃO-SILVA, 2021). 

Por isso, faz-se necessário um maior controle na utilização dessas novas 
tecnologias de edição gênica. Alguns autores mostram preocupação na mani-
pulação de genes através de CRISPR – Cas9 e os dilemas éticos envolvidos, 
como e por qual motivo deve-se utilizar tal ferramenta e quais barreiras não 
devem ser ultrapassadas (CHARO et al., 2017; EVANS, 2021). Muitos são os 
questionamentos, a utilização da técnica certamente traz muitos benefícios, 
mas precisa de regulação e refinamento antes de sua utilização em seres hu-
manos e animais, principalmente tratando-se de alterações que podem ser 
herdáveis. Não sabemos as consequências que uma alteração feita em um em-
brião pode trazer para o seio da sociedade, isso pode mudar o papel daquele 
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indivíduo e de sua descendência naquele contexto social, cultural e genético. 
Essas edições ajudariam a incluir ou excluir pessoas nessa sociedade? Quem 
seria o beneficiário de tais edições? Seriam os ricos? Ou será uma loteria 
genética? Poderia haver o surgimento de castas genéticas, muito além das 
diferenças econômicas e sociais?

A edição gênica e as implicações bioéticas

As técnicas de edição gênica destacam-se como práticas capazes de revo-
lucionar as pesquisas científicas, contribuindo para que o homem possa editar 
os seus genes, viabilizando a prevenção e combate à patologias, a supressão 
ou expressão de características na manipulação da vida humana. No entanto, 
é muito importante que tais práticas estejam ancoradas em parâmetros éticos, 
a fim de que não se repitam fatos como as atrocidades nazistas da segunda 
guerra mundial ou os experimentos de Tuskeege (PITTA, 2020), em que vi-
das humanas foram consideradas como de menor valor em relação a outras, 
ceifadas em nome da “ciência” e de ideais eugênicos. Nesse sentido, a Bioéti-
ca tem muito a contribuir no entendimento e reflexão acerca dessas questões. 

Desde sua gênese, a Bioética pode ser compreendida como a ética que 
regula a vida. De acordo com a primeira edição da Enclyclopedia of Bioethi-
cs (1985), o termo Bioética é definido como o estudo sistemático da conduta 
humana na área das ciências da vida e da saúde, enquanto esta conduta é 
examinada à luz de valores morais e princípios.  Ao longo de toda sua traje-
tória histórico-conceitual, a Bioética despertou diversos olhares e, desde suas 
representações iniciais, sempre esteve ancorada às questões polêmicas rela-
cionadas à preservação da vida, em particular à vida humana. Temas como 
aborto, eutanásia e uso de embriões humanos em pesquisas são alguns exem-
plos. Nessa concepção, a edição de genes humanos nos leva além da simples 
questão de vida ou de morte, mas do quanto podemos avançar quando nos 
tornamos artífices de nossa própria humanidade, e do que significa ser huma-
no, quando temos nas mãos ferramentas tão poderosas que podem modificar, 
de maneira definitiva, aquilo que somos biologicamente. 

Importantes bioeticistas como o bioquímico americano Van Rensse-
laer Potter e o filósofo alemão Hans Jonas contemplam a importância da 
Bioética por meio de suas teorias e obras publicadas, como um farol a guiar 
a humanidade para um futuro realizável sem que haja a destruição da vida 
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no planeta em função do próprio avanço tecnológico criado pelo homem. 
Segundo Zanella (2018), o conceito original de Bioética de Potter como uma 
integração entre Biologia e valores — especialmente a filosofia moral — 
foi pensado para orientar a sobrevivência humana. De acordo com Oliveira 
(2022), ao tratar de um “poder sobre o poder”, Jonas não está compreendendo 
outra coisa senão que a ética é parte (ou deveria ser) da atividade tecnológica, 
ou seja, que uma coisa não existe (ou não deveria existir) sem a outra.

Assim, o ser humano, em virtude de suas ações no meio — fruto de uma 
ambivalência da ciência e da técnica — depara-se com decisões de cunho 
ético e moral que podem acabar impactando na sua própria sobrevivência en-
quanto espécie, ou pelo menos criando uma humanidade futura que se distan-
cie dos parâmetros daquilo que hoje definimos como “humano”. Através das 
técnicas de edição gênica, o ser humano tem ao seu alcance a possibilidade 
de reescrever o código genético de sua espécie, tanto nas células somáticas 
do corpo quanto nos óvulos e espermatozoides que resultarão nas futuras ge-
rações. São questões a serem consideradas para que não haja problemas entre 
os progressos atuais e os efeitos advindos dele no futuro (VIVANCO et al., 
2019; BERGEL, 2017). A técnica concedeu ao homem o poder de manipular 
a si mesmo, mas a Bioética precisa ser sua fiadora para que o homem não 
venha a ser o algoz de sua própria humanidade. 

Uma das grandes questões que envolvem a regulamentação da aplicação 
da edição gênica versa sobre a possibilidade do uso de seu mecanismo ex-
trapolar a perspectiva terapêutica e passar a ser usado para editar genes de 
forma indiscriminada. Transformar a técnica usada pela ciência de forma 
controlada em um produto de mercado é o que tem preocupado entidades e 
órgãos legisladores. De certa forma, ninguém colocaria obstáculos à ideia 
de editar genes que causam a hemofilia, para citarmos um exemplo (até o 
momento fictício), e garantir que mesmo os descendentes de um portador 
desses genes, após ser “editado”, não mais o transmitiria à sua descendência. 
Mas consideremos outro exemplo, a edição do gene que regula a produção 
de miostatina. Isso já é feito em diferentes animais de produção para gerar 
animais que produzem mais carne (ou que tem maior massa muscular) para a 
alimentação humana (MEHRA; KUMAR, 2021). 

Esses animais podem servir de modelo para doenças humanas relacionadas 
a problemas musculares, ou mesmo recuperação de tecido muscular em outros 
casos. Mas se essa mesma tecnologia for usada para produzir supersoldados? 
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E se, ao invés da força muscular, a técnica seja voltada para editar a capacida-
de cognitiva de seres humanos? A engenharia genética sempre se relacionou 
com diversas polêmicas bioéticas e jurídicas, devido ao fato de os progressos 
e descobertas acontecerem de forma muito acelerada, evidenciando-se, entre 
essas, a técnica de edição do genoma conhecida como CRISPR-Cas9 (REIS; 
OLIVEIRA, 2019; BERGEL, 2017). 

Além das questões éticas e sociais implícitas na aplicação desses proce-
dimentos, outras questões sérias relacionadas aos sujeitos das intervenções 
podem estar envolvidas, como efeitos colaterais da aplicação da técnica. Des-
sa forma, torna-se urgente pensar nos rumos que a aplicação desse tipo de 
tecnologia pode alcançar.  O ponto a ser refletido é estabelecer os limites da 
técnica, não só no que tange a parâmetros médicos, mas principalmente a 
parâmetros morais. A partir de qual etapa a CRISPR passa a ser um instru-
mento de eugenia no sentido de se buscar um ser humano perfeito, baseado 
em padrões e estereótipos sociais? E quando começamos a pensar em uma 
humanidade baseada nos parâmetros de um tipo “ideal”, necessariamente 
nos remetemos a parâmetros como o ideal nazista de uma raça superior, aos 
grupos de supremacistas brancos e a outras ideologias que negam a diversi-
dade de nossa espécie que, ao nosso ver, na verdade, é a nossa riqueza, nossa 
herança e o que nos define como espécie

Uma nova eugenia

Em virtude dos eventos de edição de genes, podemos estar assistindo 
ao ensaio de uma eugenia camuflada em discursos científicos inovadores a 
serviço do bem-estar humano. Temos como exemplo pesquisas científicas 
que caminham para a realização de exames pré-natais que detectem doenças 
genéticas em embriões e a interrupção da gestação, no chamado aborto tera-
pêutico (SIQUEIRA; CURTI, 2018). Pais podem escolher as características 
físicas e intelectuais para obter filhos considerados perfeitos de acordo com 
suas preferências. Ao mesmo tempo que a edição gênica pode revolucionar a 
qualidade de vida das pessoas com tecnologias tão precisas, ela também pode 
ser uma arma devastadora com o poder de agir maleficamente sobre o direito 
à vida e à própria dignidade humana.

O ideal eugênico em si, de se ter uma humanidade livre de doenças e so-
frimento, parece algo bastante louvável. Na história da seleção genética, por 
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exemplo, no cultivo de plantas para a agricultura, é fácil perceber que a ideia 
a ser perseguida é da obtenção de um tipo “ideal”, que produza muito, exija 
poucos insumos, seja resistente às intempéries e, assim, chegaremos às gran-
des monoculturas de plantas geneticamente idênticas, tipos “ideais” que, no 
entanto, colocam em risco o futuro da agricultura, justamente pela perda de 
variabilidade genética que representam. Isso leva pesquisadores e governos 
a investirem na criação de bancos de genes que preservem essa diversidade 
para o futuro (MASCHER et al., 2019). Aqui nos referimos a plantas, vistas 
como um “produto”, cujo único objetivo é produzir alimento para a humani-
dade. E se colocarmos a própria humanidade sob essa perspectiva, qual será 
o futuro que poderá nos aguardar?

A pessoa com deficiência e o direito de SER

Ao longo do tempo, o conceito de deficiência foi sendo atrelado a diferen-
tes aspectos mediante o contexto histórico, político e social das sociedades. 
A definição de deficiência da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, conhecida 
como Estatuto da Pessoa com Deficiência, considera:

Aquela que tem impedimento de longo prazo de natu-
reza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas (BRASIL, 2015).

O conceito de deficiência também esteve, ao longo do tempo, relacionado 
a uma condição de assistencialismo e reabilitação, mas, sobretudo, à ideia de 
marginalização. Recentemente, foi estendendo-se à perspectiva da inclusão 
social. Segundo Marchesan (2018), ao estudar a história da deficiência, obser-
va-se que a marginalização existia e estava geralmente relacionada à ideia de 
que deficiências físicas/mentais e doenças eram causadas por maus espíritos, 
demônios ou um castigo por pecados cometidos, criando-se um forte estigma 
associado à pessoa com deficiência ou à sua família.

Esse ideal de culto ao corpo perfeito é evocado desde a Grécia Antiga, no 
enfoque ao corpo belo e forte como ideal para o enfrentamento dos cenários 
de guerras (SCHMIDT, 2011).  Com o Cristianismo, esse estereótipo mudou 
e o homem passou a ser visto como uma criação de Deus. Foram criados abri-
gos e hospitais com o intuito de acolher e cuidar das pessoas com deficiência 
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(FERNANDES et al., 2011). No entanto, essa prática contribuiu ainda mais 
para o isolamento e discriminação dessas pessoas, servindo muito mais como 
instrumento de segregação do que propriamente de inclusão. Com o progres-
so da medicina e o avanço da Revolução Industrial, a deficiência foi deixando 
de ser vista sob a ótica teológica de pecado ou castigo divino.

Após a Segunda Guerra Mundial, a sociedade deparou-se com as con-
sequências trágicas dos conflitos: lugares destruídos, milhões de pessoas 
mortas, enorme quantidade de feridos, e muitas pessoas que passaram a ter 
alguma deficiência como sequela dos confrontos, tendo que regressar para 
suas casas com algum tipo de mutilação que impedia a fruição normal de 
suas atividades de vida diária (TAHAN, 2012). Assim, evidencia-se um novo 
cenário em que a condição de deficiência não somente se manifesta desde o 
nascimento, mas agora como algo adquirido, modificando a vida das pessoas.

Dessa forma, com o passar do tempo e as mudanças no contexto social, a 
deficiência começa a assumir novas concepções, principalmente de aceitação 
e aquisição de direitos. A Constituição da República Federativa do Brasil 
(1988) considera, em seu artigo 3º, a igualdade de todos sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
Também no seu artigo 5º: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se a inviolabilidade do direto à vida, à liberda-
de, à igualdade, à segurança e à propriedade [...]” (BRASIL, 1988).

Em 30 de março de 2007, foram assinados na Assembleia das Nações 
Unidas em Nova Iorque a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com De-
ficiência e seu Protocolo Facultativo, que consistem em importantes instru-
mentos legais de promoção e proteção dos direitos humanos das pessoas com 
deficiência. De acordo com Piovesan (2015, p.188), “enquanto reinvindica-
ções morais, os direitos humanos são fruto de um espaço simbólico de luta 
e ação social, na busca por dignidade humana, o que compõe um construído 
axiológico emancipatório”. É o que denota no artigo 1⁰ de sua versão brasi-
leira comentada: “promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equita-
tivo de todos os direitos humanos em liberdades fundamentais por todas as 
pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente” 
(BRASIL, 2008, p. 28)

O Relatório Mundial da Deficiência, publicado pela Organização Mundial 
de Saúde – OMS (2012) registra que 15% da população mundial apresenta 
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algum tipo de deficiência, o que corresponde a mais de um bilhão de pessoas. 
Cerca de 80% desse quantitativo populacional vive em países em desenvol-
vimento. Segundo o último Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE, 2010), estima-se que, no Brasil, cerca de 24% da população 
seja composta por pessoas com deficiência, o equivalente a aproximadamente 
45 milhões de brasileiros. 

O conceito apresentado pela Convenção Internacional reconhece a di-
versidade das pessoas com deficiência, em uma interface mais ampla, por-
quanto não alude apenas ao cadeirante, aquele com uma deficiência física, 
mas também ao cego, surdo, autista, dentre tantos outros, evidenciando que a 
deficiência não reside na pessoa, mas no meio que a cerca. Marchesan (2018) 
observa que a deficiência não é uma propriedade ou característica, mas sim 
um constructo social, é através do outro que nomeia um indivíduo como defi-
ciente que ele se identifica como pessoa com deficiência. Essa singularidade 
de sujeito é o princípio que requisita a referência de sua identidade como 
indivíduo na sociedade (MARCHESAN, 2018).

Essa interpretação revela o entendimento com que o indivíduo com defi-
ciência deve ser tratado, em consonância ao respeito de suas limitações, mas 
também valorizado em suas capacidades uma vez que não pode ser defini-
do pela deficiência que apresenta, pois sua identidade como sujeito é muito 
maior e se expressa no aval de suas potencialidades na medida em que ser 
pessoa precede a deficiência. De acordo com Mariângela Wanderley e Luiz 
Wanderley, a pessoa com deficiência encontra-se numa condição de vulnera-
bilidade também associada a uma realidade de exclusão e de desigualdades 
existentes, especialmente relacionadas à privação do poder de ação e repre-
sentação na sociedade (WANDERLEY; WANDERLEY, 2007 apud PEREI-
RA; JUNQUEIRA, 2016). Assim, fica claro que a deficiência em si não torna 
a pessoa com deficiência incapacitada, mas a sua relação com o ambiente 
sim. Consoante Leite (2012, p. 51): “Portanto, é o meio que é deficiente, pois 
esse, muitas vezes, não possibilita o acesso de forma plena a essas pessoas, 
não proporcionando equiparação de oportunidade”. 

Segundo Miranda (2005), todos são pessoas com deficiência em potencial, 
pois, na medida em que se envelhece, é possível apresentar limitações de or-
dem sensorial, motora ou mental. O Relatório Mundial da Deficiência (2012) 
afirma, ainda, que a deficiência faz parte da condição humana na medida em 
que quase todas as pessoas terão uma deficiência temporária ou permanente 
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em alguma fase da vida, e aos que chegarem à velhice enfrentarão dificuldades 
cada vez maiores. À luz dessa constatação, a compreensão da deficiência como 
um aparato normal da natureza humana, em alguns casos, não o foi suficiente 
para romper com o preconceito. 

O termo deficiência remete as ideias de falta, falha, carência, imperfei-
ção, defeito e insuficiência (FERREIRA, 1999). É o que também corrobora 
Houaiss (2009) em sua definição sobre o conceito de deficiência, desde o 
sentido médico até o de perda de valor nos termos perfeição e imperfeição. 
Um dos sentidos de perfeição refere-se à pessoa ou coisa sem defeito, o que 
remete a perfeição a algo ou alguém sem defeito, e a imperfeição a algo ou 
alguém com defeito.

O estigma que a pessoa com deficiência carrega a partir da imagem de 
deformação do corpo (síndromes, paralisia cerebral, mutilação) através da 
sua imagem denuncia a exclusão e preconceito ainda existentes. A escolha 
da corporeidade como marco das intervenções éticas se deve ao fato de o 
corpo físico ser inequivocamente a estrutura que sustém a vida social, em 
toda e qualquer sociedade (PORTO; GARRAFA, 2011). O chamado ableís-
mo ou capacitismo também ressalta o preconceito contra pessoas com al-
guma deficiência física, tomando-se a ausência de deficiências o modelo de 
normalidade. Tal cenário enfatiza a necessidade de incluir as pessoas com 
deficiência no contexto dos processos decisórios da criação de tecnologias. 

Considerações finais

A manipulação genética, com vistas à eugenia positiva (ou seja, aquela 
que visa ao aprimoramento do ser humano), afeta a própria autocompreensão 
ética da pessoa geneticamente programada, como livre e igual aos demais, 
limitando sua autonomia e liberdade individual, e, portanto, a base de sua 
dignidade humana (HABERMAS, 2006). Além disso, a falta de um consenso 
sobre quais valores devem nos guiar enquanto sociedade, na contempora-
neidade, que poderia servir de referencial para as práticas de manipulação 
genética, torna-se preocupante, tendo em vista que cada indivíduo pode ma-
nipular geneticamente outros segundo seus valores de moral e conduta.

A visão liberal sobre a edição gênica postula que todo indivíduo deve ter 
o direito de editar o próprio genoma, por compreender que o mesmo é sua 
herança pessoal e inalienável. Contudo, quando essa modificação se estende 
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à sua descendência, entendemos que a herança afetada não é mais a de um 
indivíduo, mas sim a de toda a humanidade. Editar o genoma que será trans-
mitido a alguém que ainda não nasceu é decidir por ele qual será a vida que 
ele deverá viver.

A intervenção genética com a finalidade de aperfeiçoamento desrespeita 
os princípios de autonomia e igualdade que compõem a base de nossa iden-
tidade como espécie. Para lidar com o impacto da tecnologia, o ser humano 
precisa viver um caráter forjado na ética da responsabilidade, reconhecendo 
o genoma humano como algo intransferível e irrevogável e que, por isso, ca-
racteriza-nos como espécie e nos confere legitimidade. E, além dessa prerro-
gativa, considerar que a técnica não deve ser usada de forma indiscriminada 
numa tentativa de melhoramento genético extremo da condição humana ao 
passo que, dentro de uma concepção de humanidade, existe cada ser humano 
e suas múltiplas especificidades. 

Nesse contexto, destaca-se a condição das pessoas com deficiência. Mui-
tos são os desafios que essas pessoas enfrentam para que possam ser aceitas 
e respeitadas dentro do seu contexto e individualidade. Numa reflexão da 
filósofa alemã Hannah Arendt (2007, p. 219-226), “A singularidade de todo 
ser humano faz com que a todo nascimento surja algo potencialmente novo, 
capaz de realizar algo inédito”. Torna-se imperativo pensar sobre as implica-
ções éticas da prática de edição gênica e sobre quais seriam seus limites de 
aplicação na espécie humana. Até onde a humanidade pode ir? Uma pessoa 
com deficiência precisa ser alvo de melhoramento genético? Quem determina 
que tipo de vida vale a pena ser vivida ou não? Muitos são os questionamen-
tos e, para além deles, faz-se necessário que a sociedade pratique a inclusão 
de todos independente de tais respostas.

Assim, se as técnicas de edição gênica forem utilizadas de forma indiscri-
minada, podem conduzir ao desempoderamento de indivíduos cegos, surdos, 
cadeirantes, entre outros, o que reforçaria relações de exclusão na sociedade. 
Numa visão ontológica, a reflexão sobre a pessoa com deficiência deve estar 
ancorada em um olhar ético e humanizado, substanciando-se assim no en-
tendimento do que é o ser humano e suas múltiplas potencialidades. Deve-se 
ter em vista que a busca pelo contínuo melhoramento biológico pode romper 
com o princípio de inviolabilidade da dignidade humana, ao reforçar a estig-
matização de sujeitos vulneráveis, acirrando processos de segregação.



170

Bioética em debate: saúde, direito e dignidade em interfaces

Cabe então à sociedade proporcionar o combate à segregação e o livre 
e democrático acesso das pessoas com deficiência em seu fazer e estar no 
mundo. Segundo Habermas (2004, p. 52): “a vida humana também desfru-
ta em suas formas anônimas de dignidade e exige espaço” e, sobretudo, do 
exercício de sua liberdade como ser humano de forma íntegra e igualitária. 
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Quem disse só ter despedida

Em encontro presencial?”

(CABRAL, 2020, p. 13).

1	 Capítulo fruto de pesquisas realizadas no âmbito do Projeto de Iniciação Científica (PIC) 
da Universidade Iguaçu – Itaperuna, Análise da saúde mental dos estudantes do ciclo 
básico do curso de medicina em fase de pandemia COVID-19. 



178

Bioética em debate: saúde, direito e dignidade em interfaces

Considerações iniciais

O surto do novo coronavírus implementou medidas sanitárias radicais as 
quais se fizeram necessárias para o controle da disseminação da doença, as me-
didas impactaram diretamente na rotina da sociedade e dos estudantes, o que 
gerou danos à saúde mental dos mesmos. No primeiro momento da pandemia, 
foi imposto a todos o isolamento social e uso de máscaras, que eram circuns-
tâncias incomuns para população. Misturado com o anseio da disseminação 
dessa doença, cujo conhecimento era mínimo, a implantação do lockdown e 
com as aulas se tornando virtuais, os alunos do ciclo básico que iniciaram o 
curso de medicina durante a pandemia tiveram dificuldade de desenvolver a re-
lação com os demais estudantes, assim como entre alunos e professores, e, até 
mesmo, com os pacientes, além de muitos apresentarem baixo rendimento nas 
aulas. Essas questões influenciaram na saúde mental dos estudantes, gerando 
também sérios impactos na formação pessoal e profissional.

Diante dessas informações, foi vista como latente a necessidade de uma 
maior pesquisa e coleta de informações a respeito da influência das aulas remo-
tas na saúde mental dos estudantes que ingressaram no curso de medicina du-
rante a pandemia da Covid-19, abordando alguns dos desafios enfrentados por 
eles no retorno ao ensino presencial, sendo esse o objeto do presente capítulo.

O ingresso na universidade e ao ensino remoto

Os estudantes que ingressaram no 1º semestre de 2020 (turma 46) no 
curso de medicina da Universidade Iguaçu – campus Itaperuna experimen-
taram o início do período letivo por pouco mais de um mês de aulas presen-
ciais e logo passaram pela transição ao ensino remoto, antes das primeiras 
atividades avaliativas. Após o ingresso dessa turma, durante o período de 
pandemia com ensino remoto, ingressaram outras três, uma no 2º semestre 
de 2020 (turma 47) e as outras nos 1° e 2º semestres de 2021 (turmas 48 e 
49, respectivamente). Dessa maneira, as quatro turmas tiveram o início de 
suas jornadas acadêmicas marcadas pela experiência das primeiras avalia-
ções teóricas executadas por meio virtual, com exceção de algumas disci-
plinas com conteúdo e avaliações práticas.

Sendo a adoção do ensino remoto a alternativa encontrada para que os 
estudos não fossem paralisados em virtude do distanciamento social adotado 
em todo o mundo, mostrando-se como importante ferramenta para propiciar 
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a redução da disseminação da Covid-19, que, naquele momento, tornou-se 
uma questão de sobrevivência, e ainda assim viabilizar o processo ensino-
-aprendizagem, possibilitando a manutenção das atividades acadêmicas du-
rante a pandemia (RODRIGUES et al., 2020).

Porém, esse processo de transição para o sistema de ensino remoto ocor-
reu de forma abrupta, da mesma forma como a pandemia se iniciou, sur-
preendendo todos os países ao redor do mundo, assim também ocorreu com 
os estudantes e professores que se viram obrigados a se adaptarem de forma 
rápida ao novo modo de ensino disponibilizado pela instituição, com o uso 
de plataformas e dispositivos tecnológicos como alternativa ao presencial na-
quele momento adverso (GOMES, 2020). 

Durante todo esse período, seguiu-se a incerteza do quanto durariam as 
medidas, se seriam por mais uma semana, duas semanas, meses ou anos, 
tempo que ninguém poderia prever diante das circunstâncias peculiares que 
o mundo se encontrava, e foi assim até o início de 2022, quando os órgãos 
governamentais permitiram o retorno das atividades presenciais, dando iní-
cio ao ano letivo na modalidade presencial, marcando o fim do ensino remoto 
após quase dois anos longe das salas de aula. 

Comportamento e experiência universitária durante as aulas remotas 

A maioria dos estudantes que ingressaram na universidade durante o pe-
ríodo pandêmico não teve a oportunidade do contato com a sala de aula, com 
os outros estudantes matriculados e com seus tutores, deixando esse encontro 
para pequenas horas de aulas práticas, em pequenos grupos, sendo realizadas 
com todo equipamento de proteção solicitado pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS), os quais cobriam as suas faces com máscaras que abafavam 
suas vozes, sinais visuais e auditivos importantes para o reconhecimento fí-
sico entres as pessoas e a reafirmação de sua personalidade, o que gerou um 
comportamento de distanciamento afetivo e uma relação interpessoal. 

Essa rotina podia ser observada durante as aulas on-line ministradas em 
tempo real, de forma síncrona, nas quais a ampla maioria dos estudantes não 
exibia seus rostos (quase todas as câmeras desativadas) durante as aulas, sem 
sequer interagir com os professores por meio de áudio (sem abertura do mi-
crofone para diálogo) nem pelo chat (mensagens de textos expressas no canto 
da tela do dispositivo utilizado), uma vez que a instituição não faz a exigência 
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da ativação dos equipamentos de áudio, imagem e tampouco a utilização do 
chat. Sendo assim, a interação estudantes-professor e estudantes-estudantes 
foi muito prejudicada em razão da pouca comunicação, o que possivelmente 
acarretou em experiências ruins para os envolvidos (GÜNTER, 2021).

Quanto à rotina dos estudantes, sem se locomoverem para a universidade 
para as aulas presenciais e com a possibilidade de assistirem às aulas que 
ficariam gravadas, podendo ser acessadas a qualquer momento, observou-se 
também uma gradual redução do quórum (número de pessoas presentes) às 
chamadas por plataformas em que eram transmitidas as aulas on-line. No-
tou-se o abandono da execução de atividades (como presença às aulas) junto 
aos demais estudantes em horários específicos, fatores os quais formavam a 
rotina em comum do estudante antes da pandemia (RONDINI et al., 2020).

Quanto às atividades avaliativas, eram realizadas, em sua maioria, de 
forma virtual; logo, os estudantes adaptaram-se a esse modo de avaliação 
e puderam utilizar materiais e diversos conteúdos aos quais tinham acesso 
de seus dispositivos, ou até meios físicos que possuíam em mãos, para que 
assim fosse possível consultá-los e sanar qualquer dúvida ou incerteza sobre 
as questões formuladas nas avaliações, o que contribuía consideravelmente, 
assim como muitas aulas poderiam ser acessadas quando fosse de interesse 
do aluno, fatores que, naquele momento, seriam benéficos aos estudantes, 
facilitando assim a obtenção de notas satisfatórias (RONDINI et al., 2020).

As aulas remotas e a saúde mental dos estudantes que ingressaram 
durante a pandemia

O ensino remoto emergencial deixou marcas indeléveis nos estudantes 
de diferentes graus de ensino, tanto em relação à aprendizagem do conteúdo 
quanto às questões psicoemocionais e intelectuais de grande parte dos uni-
versitários com a preocupação da crise sanitária global, incertezas de um 
novo vilão que, mesmo com toda tecnologia presente na medicina, mostrou-
-se com grande potencial de letalidade. Somados a esses fatores, há outros 
extremamente agravantes, como, por exemplo, a necessidade do confinamen-
to, a brusca adaptação ao ensino remoto, a ausência da rotina acadêmica, 
fatores familiares, transtornos de atenção prévios dentre outros, que obriga-
ram a população mundial a estar em alerta sobre os danos causados a curto 
e longo prazo, maléficos para a integridade do emocional desses estudantes, 
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assim como da sociedade (MEO et al., 2020). Ao se abordar esses fatores e as 
suas implicações na saúde mental dos discentes, junto aos já existentes antes 
da pandemia, torna-se mais nítida a preocupação com as consequências. 

Na realidade dos estudantes que ingressaram durante o período pandêmi-
co, toda essa questão de crise sanitária adiou a habitual rotina de uma classe 
do curso da faculdade de medicina, provocando afastamento das atividades 
essenciais na prática médica, importantes na formação do estudante do curso 
de medicina. Visitas em asilos e outras instituições de saúde e assistência 
social foram adiadas como medida de proteção aos doentes e aos usuários 
do sistema de saúde mais fragilizados e considerados como pertencentes ao 
grupo de risco para a Covid-19 (SALLES et al., 2021).

A rotina de aula presencial e prática foi substituída por telas e pouco tem-
po de prática, os congressos e trabalhos científicos aderiram à modalidade 
on-line, acarretando a diminuição das oportunidades de estágios a fim de re-
duzir o número de pessoas aglomeradas em consultórios e prontos-socorros. 
Todas essas questões favoreceram a redução do aproveitamento do início da 
faculdade desses estudantes e a sensação de não se tornarem tão capacitados 
quanto os estudantes dos períodos anteriores que tiveram tais experiências 
antes da pandemia (MESSIANO et al., 2021).

Essa necessidade de afastamento gerou a redução do tempo e de opor-
tunidades para a criação de laços e estreitamento de relações interpessoais 
mais próximas, o que é de grande valia para muitos desses estudantes que 
se deslocam de cidades distantes, para os quais esses novos companheiros 
de turma passam a ser os seus novos referenciais de afeto e de colaboração, 
pois, para realizar seu sonhado curso em Itaperuna, muitos deles acabam 
ficando longe de seus ciclos afetivos de amizades e familiares. Esse distan-
ciamento pode ter levado muitos estudantes a experimentarem a sensação 
de não pertencimento ao grupo, à turma e à instituição e também de solidão 
(ROMANINI, 2021). Essa sensação, somada ao sentimento de estar sozi-
nho no ambiente acadêmico e distanciamento familiar experimentado por 
muitos, acarretam sintomas como transtorno de ansiedade e transtorno de 
depressão, que afetaram diretamente não só o aprendizado, mas também o 
desenvolvimento de relações humanas que se mostram de extrema impor-
tância na prática profissional (VASCONCELOS et al., 2021).



182

Bioética em debate: saúde, direito e dignidade em interfaces

Se, por um lado, alguns sofreram em razão do distanciamento familiar, 
por outro, pessoas passaram por difíceis experiências com o excesso de pro-
ximidade familiar, pela presença de membros da família em casa o tempo 
todo, em um ambiente que seria um lar e que se tornou também de estudo 
e de trabalho (home office) para os próprios estudantes e seus familiares, 
tendo muitas vezes que abandonarem as atividades acadêmicas em virtude 
das obrigações com o lar e para com outros familiares (VASCONCELOS et 
al., 2021). Ocorrendo assim o conflito entre horários, comprometimento da 
privacidade e ocorrendo distrações, fatores dispersantes como a presença de 
outras pessoas e sendo suas atenções requeridas por vezes, não tendo um 
ambiente propício à participação das aulas (DIAS; PINTO, 2020). 

E para alguns estudantes que possuem transtornos de atenção pode ter 
sido algo ainda mais grave por se encontrarem em diferentes espaços e lo-
cais com os mais variados estímulos e meios de distração além dos citados, 
não se possuindo um ambiente próprio e mais controlado para o aprendizado 
(GONZALEZ, 2020), diferentemente da sala de aula, em que são encontradas 
condições ergonômicas, como iluminação, ruído e temperatura controladas 
que possibilitam um melhor desenvolvimento pedagógico (KHATIB, 2021).

Outro importante fator é a adaptação aos mecanismos utilizados para o 
acesso ao modo de ensino, por requer um dispositivo eletrônico e conexão com 
internet que possibilite o acesso, sendo um desafio para estudantes e até mesmo 
para os professores, devido ao fato de muitos não possuírem tais meios, tendo 
que adquiri-los, ou então tê-los, mas não se encontrarem familiarizados com o 
uso de plataformas ou até mesmo com dispositivos tecnológicos pelos quais são 
feitos o acesso, assim como o envio e o recebimento de materiais e atividades 
(DOS SANTOS et al., 2021), o que gerou em muitos a sensação de inferiori-
dade e até “analfabetismo digital” em virtude da não experiência e habilidade 
de operar tais dispositivos e ferramentas que passaram a serem incorporadas e 
necessárias neste novo modo de ensino (VALENTIM, 2021).

Porém, muitos estudantes se adaptaram ao novo processo de avaliação por 
meio virtual de forma que tornasse mais fácil a sua experiência na realização 
das mesmas e passaram a utilizar materiais e diferentes meios para conferir e 
obter as respostas para suas provas, o que, em um primeiro momento, os au-
xiliou, mas pode ter gerado uma certa dependência para alguns, causando au-
mento da ansiedade e insegurança para a realização das provas presenciais que 
voltariam a ocorrer no retorno do ensino presencial, e também futuramente, no 
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exercício da profissão, uma vez que não estariam mais munidos dos meios aos 
quais haviam se adaptado para a realização das provas virtuais (USP, 2020).

Contudo, ao considerar estes fatores e desafios enfrentados de forma iso-
lada, já se torna um agravante para a saúde mental desses estudantes, e, ao tê-
-los em somatório, concomitantemente, acrescentando-se a realidade de que 
muitos estudantes, assim como tantas pessoas em toda a sociedade, perderam 
entes queridos sem poderem vivenciar os rituais de despedida próprios do ve-
lório e do sepultamento, dificultando a elaboração do luto (CASAGRANDE 
et al., 2020), é notória não só a possibilidade de terem sua saúde mental ainda 
mais afetadas negativamente, assim como já tendo relatos do expressivo au-
mento dos níveis de ansiedade, depressão e estresse entre estudantes (MAIA; 
DIAS, 2020) e também em toda a sociedade, com a elevação de ansiedade e 
depressão durante a pandemia (OMS, 2022).

Novos desafios enfrentados pelos estudantes com o retorno do 
ensino presencial

Da mesma forma que houve a transição para o ensino remoto, teve-se o 
retorno ao presencial, no início de 2022, com determinada incerteza se seria 
de forma definitiva ou não. Contudo, vieram também outros desafios para os 
estudantes, cuja maioria ainda não haviam vivenciado o ensino presencial no 
campus da universidade nem experimentado as rotinas longas e massivas de 
aulas ao longo dos dias, estando fora do conforto de seus lares, sem terem 
como assistir as aulas novamente em outro horário caso não pudessem com-
parecer pessoalmente no momento da aula na sala com a sua turma. 

Sendo importante citar a necessidade de lidar com o translado de suas 
casas até a faculdade, da faculdade até suas casas e entre os locais de aulas 
práticas além do campus, que para muitos tornou-se outra dificuldade por não 
possuírem meios de locomoção próprios, obrigando-os a utilizar conduções 
coletivas ou de terceiros, desprendendo maior tempo de translado e espera 
dos mesmo, tempo esse que passou a ser ainda mais valioso para eles, uma 
vez que, somado aos outros compromissos de suas novas rotinas, reduziu-se 
o tempo livre para estudo e atividades pessoais, como as atividades de lazer, 
práticas de atividade física e descanso, por exemplo (ROSA et al., 2021).

Retomando o modelo presencial de vivência universitária, teve-se o retor-
no concretizado das atividades acadêmicas complementares, as atividades 
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extracurriculares (BERTOTTI, 2022), as quais valorizam a formação profis-
sional e pessoal dos estudantes, demonstrando significativo impacto em sua 
formação curricular, como estágios, projetos de iniciação científica, traba-
lhos voluntários e projetos sociais (OLIVEIRA, 2020), para futuramente plei-
tearem vagas de residência médica e concursos, o que gerou a necessidade 
destes estudantes de correrem atrás do tempo perdido a fim de se adaptarem 
e realizarem tais atividades, almejando não deixarem seus currículos em des-
vantagem aos demais colegas de formação (KUSMA et al., 2021).

E um novo desafio a ser enfrentado por esses estudantes durante as ati-
vidades extracurriculares, mas também os presentes na grade, é o de de-
senvolvimento da relação interpessoal com professores, bem como com os 
pacientes e outros profissionais presentes durante as práticas de ensino e 
aprendizagem, sendo algo de grande importância para o seu desenvolvimento 
acadêmico (DRUMMOND et al., 2020).

Com o aumento dessas atividades práticas, pôde-se identificar o medo 
e ansiedade gerada pela possibilidade de contaminação e contágio não só 
pelos outros antígenos, mas agora também pela Covid-19, com o aumento do 
contato físico e da exposição maior a profissionais e pacientes, em reuniões 
e ambientes de prestação de saúde, onde a rotatividade de pessoas potencial-
mente contaminadas é maior, sendo mais um desafio (PIERRI, 2021).

Muitos desses desafios surgiram devido aos enfrentamentos e transições da 
pandemia, mas o desafio que já era pré-existente e tornou-se ainda maior foi a 
realização da avaliação presencial, a qual ainda não havia sido experimentada 
por eles, em que seriam submetidos a um exame sem a possibilidade de reali-
zarem qualquer consulta durante o mesmo e em um ambiente diferente, com 
os professores e aplicadores das provas monitorando a realização das mesmas, 
e fora de seus ambientes de conforto onde até então vinham realizando as ati-
vidades no período de isolamento da pandemia (DA SILVA; DUARTE, 2021). 

Esse desafio já se mostrava uma experiência diferente por se tratar de uma 
avaliação de graduação que muitos estudantes ainda não haviam experimen-
tado presencialmente e, em específico, no caso do curso de medicina da Unig, 
no qual as avaliações são realizadas no auditório, após os estudantes terem 
sido submetidos a revista para verificação de dispositivos que pudessem ser 
utilizados para obtenção de informações externas (“cola”) e com muitos pro-
fessores aplicando e monitorando a realização da atividade, assim como a 
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presença de câmeras de monitoramento, fatores que causam uma pressão psi-
cológica ainda maior em muitos estudantes. 

Considerações finais

Os desafios destacados mostram-se de grande interferência na saúde men-
tal, formação pessoal e profissional dos estudantes, sendo esses os principais e 
vividos por grande parte dos estudantes do curso de medicina durante as transi-
ções decorrentes da pandemia, podendo, ainda assim, enumerar muitos outros 
que vieram e podem vir a também impactar na vida e na saúde mental de cada 
um desses estudantes, como, por exemplo, a questão financeira, por se tratar 
de um curso caro, e dependência de alguns que tiveram que abdicar de outras 
profissões ou empregos por ser um curso integral, a dúvida de outros sobre estar 
realizando o curso que realmente é de seu interesse ou se foi por imposição da 
família, a pressão familiar pelas notas, dentre outros fatores estressantes.

Em virtude dos fatos mencionados, é de grande importância averiguar mi-
nuciosamente os desafios enfrentados por esses estudantes durante o ensino 
remoto e na transição para o retorno ao modo presencial, a fim de identificar 
também as consequências geradas por tais experiências vividas, possibilitando 
assim traçar estratégias e executar ações que possibilitem maximizar os aspec-
tos positivos,  minimizar os aspectos negativos e até mesmo reverter os danos 
causados à saúde mental, ao aprendizado e à formação pessoal desses estu-
dantes, a exemplo do que foi realizado pela Universidade Estadual da Paraíba 
(UEPB), a qual promoveu reuniões e debates entre a Reitoria, o seu comitê de 
contingência e crise da covid-19,  representantes das pró-reitoras da instituição 
e representantes dos professores, técnicos e alunos (LOPES, 2022).

Dessa forma, com o objetivo de dar continuidade ao presente estudo, bus-
cando tratar as questões mencionadas acima, elaboramos e aplicaremos um 
questionário para avaliar o público abordado, para melhor análise e busca por 
soluções de acordo com as necessidades encontradas em nossa amostragem, 
possibilitando assim uma tratativa personalizada e otimizada das adversida-
des encontradas no público em questão. Podendo, portanto, traçar estratégias 
junto à reitoria, pró-reitora e demais órgãos internos da Universidade Iguaçu 
de Itaperuna/RJ para suprir suas necessidades pessoais, acadêmicas e men-
tais, colaborando para a formação desses futuros profissionais da saúde para 
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que tenham não só uma melhor saúde mental, mas também uma capacitação 
profissional e pessoal de excelência. 
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13. A Lei do Acompanhante, a bioética da  
proteção e a tutela da mulher em estado de 
vulnerabilidade: uma análise de caso

Sérgio de Moraes Antunes 
Hildeliza Lacerda Tinoco Boechat Cabral 
Millena Bastos Rodrigues 
Luiz Felipe Barbosa de Souza

“A Política de Humanização do Parto e Nascimento en-
fatiza que o bem-estar da mulher no parto e puerpério 
inclui o livre acesso do acompanhante por ela escolhi-
do. Nesse contexto, em uma das suas ações, preconiza 
o acolhimento com dignidade e respeito a ela e aos seus 
familiares em todos os momentos desse processo.”

(RODRIGUES et al., 2017, p. 4)

Considerações iniciais 

O parto é um momento intenso e de extrema importância na vida das mu-
lheres que desejam ser mães, sendo uma experiência multidimensional, huma-
na, biológica e psicológica, por isso, espera-se que nesse momento as mulheres 
tenham seus direitos respeitados, isto é, que elas possam ser protagonistas do 
seu próprio parto, exercendo autonomia e tendo ciência de todos os procedi-
mentos que serão realizados. Diante desses fatos, a conduta dos profissionais 
de saúde envolvidos na assistência obstétrica precisa ser pautada na ética e nas 
diretrizes estabelecidas pelo Ministério de Saúde. Quando esses protocolos são 
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descumpridos, a mulher torna-se vítima da nominada violência obstétrica, ao 
ter desrespeitada sua autonomia, violado seu corpo e destinatária de outras 
formas de violência, como física, verbal e sexual. A mulher ainda pode passar 
intervenções e procedimentos absolutamente desnecessários e sem base cienti-
fica. Tais práticas afetam a qualidade de vida das mulheres, gerando traumas, 
abalos emocionais, depressão e dificuldades na vida sexual. 

A Lei do Acompanhante (Lei nº 11.108/05), promulgada em 2005, garante 
à gestante o direito de ser acompanhada por pessoa de sua escolha durante 
sua permanência no estabelecimento de saúde. Todavia, na prática, os hos-
pitais violam essa lei, deixando a mulher desacompanhada, o que, por via 
de consequência, a deixará totalmente vulnerável. Essa condição de vulne-
rabilidade abre espaço para que muitos profissionais atuantes descumpram 
o Código de Ética Médica e as recomendações do Ministério de Saúde, da 
Organização Mundial de Saúde, e, inclusive, de tratados internacionais rati-
ficados pelo Brasil a respeito do tema. 

Ante o exposto, o presente capítulo além de abordar os aspectos já ex-
postos, analisará o caso recente de uma paciente estuprada dentro do estabe-
lecimento hospitalar especializado para mulheres, no momento da cirurgia 
cesárea, por um anestesiologista da equipe médica, expondo, para tanto, uma 
análise da legislação específica do acompanhante, bem como a percepção da 
bioética da proteção aplicada à violência obstétrica.

Relato do caso: “Médico anestesista dopa e estupra parturiente”  

Em um cenário desfavorável às mulheres, o Brasil é o 6° país no ranking 
dos que mais matam mulheres. Esse fato é consequência do sistema patriarcal 
e machista que vigorava até pouco tempo, o qual colocava a mulher em uma 
posição de submissão e inferioridade ao homem. Tal fato é evidente quando, 
de acordo com um levantamento realizado pelo Instituto de Segurança Públi-
ca (ISP), dos anos de 2015 a 2021, observa-se a soma de 177 casos de estupro 
em sede de ambiente hospitalar somente no estado do Rio de Janeiro, sendo 
que 86% desse número de vítimas são mulheres e quase 50% corresponde ao 
delito de estupro de vulnerável cometido em desfavor de pessoas do gênero 
feminino (MIGALHAS, 2022).

Infelizmente, torna-se a violência contra a mulher rotineira na atualidade, 
conforme pode-se constatar que, no dia 11/07/2022, mais uma vez tal violên-
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cia fora praticada, quando um profissional da medicina, atuante no Hospital 
Estadual da Mulher Heloneida Studart, localizado no município de São João 
de Meriti, na Baixada Fluminense, através de uma câmera oculta, foi fla-
grado, em um vídeo gravado por enfermeiras da equipe médica, passando o 
pênis no rosto de uma paciente, que estava desacordada para ser submetida à 
cirurgia cesárea para dar à luz a seu filho. As imagens gravadas ainda mos-
tram que o estuprador estava afastado enquanto a equipe, que não conseguia 
ver o que acontecia por conta de um isolamento feito para a realização da 
cesárea, trabalhava na cirurgia. 

O referido vídeo mostra que o médico anestesista efetivamente intro-
duziu seu órgão genital na boca da parturiente, que estava sedada e de-
sacordada na maca de cirurgia (CNN, 2022). Importante mencionar que a 
gravação somente foi realizada por parte da equipe médica motivada pela 
desconfiança em relação à quantidade de sedativos aplicados em pacientes 
para a realização de cirurgias, além da forma com que o criminoso se por-
tava nos procedimentos médicos realizados anteriormente (MIGALHAS, 
2022). Parte considerável dessa equipe médica que decidiu gravar o pro-
cedimento médico é composta por mulheres e, diante de um cenário em 
que há o tradicional excesso de credibilidade direcionado aos homens, não 
restou outra alternativa a não ser de realizar a gravação como forma de 
comprovar o que já estavam suspeitando (MIGALHAS, 2022).

Logo após a finalização da cirurgia, o criminoso foi detido e encaminha-
do à Delegacia da Mulher de São João de Meriti, sendo, logo após, conduzido 
à Cadeia Pública de José Frederico Marques, localizada em Benfica, na zona 
norte da capital carioca (CNN, 2022). Impende mencionar que, após a ocor-
rência do fato criminoso e da divulgação pelas redes midiáticas, a polícia foi 
procurada por mais cinco possíveis vítimas do mesmo agente, estando tais 
delitos com investigações em andamento pela Polícia Civil do estado do Rio 
de Janeiro (GLOBONEWS, 2022). 

A audiência de custódia do agente fora realizada no dia 12/07/2022 e a pri-
são em flagrante restou convertida em preventiva por decisão da juíza Rachel 
Assad. No dia 15/07/2022, o juiz Luís Gustavo Vasques, titular da 2ª Vara 
Criminal da Comarca de São João do Meriti, recebeu a denúncia do delito 
de estupro de vulnerável formulada pelo Parquet. Na mencionada denúncia, 
os promotores esclarecem ainda que o crime fora cometido contra a vítima 
em estado de gravidez, além de ter havido a violação do dever inerente à 
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profissão. Ao recebê-la, o ilustre magistrado entendeu que estavam presentes 
todos os pressupostos processuais. Assim, o acusado encontra-se privado de 
liberdade, na Cadeia Pública Pedrolino Werling de Oliveira, conhecida como 
Bangu 8, na zona oeste do município do Rio de Janeiro – RJ, onde responderá 
pelo crime pelo qual está sendo acusado (AGÊNCIA BRASIL, 2022).

A vulnerabilidade da mulher nos casos de violência obstétrica

O parto é um momento intenso e de extrema importância para a sociedade, 
para a família e, principalmente, para a mulher que deseja ter filhos, sendo esse 
o meio de manutenção da vida humana, da família, das realizações e anseios 
culturais da sociedade, bem como uma experiência marcante em termos físico 
e mental para a gestante. Em decorrência disso, o Estado prevê diversas nor-
mas e diretrizes para proteger a mulher durante esse período de grande ansie-
dade, desconforto e vulnerabilidade que abrange o pré-natal até o puerpério. 

O Ministério de Saúde é o órgão que detêm atribuição para definir os 
procedimentos a serem utilizados nos estabelecimentos de saúde em âmbito 
público ou privado, através das edições de portarias e recomendações. Cabe 
destacar que a Portaria 569/2000, do Ministério da Saúde, instituiu o pro-
grama de humanização do pré-natal e do parto pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), que confere à mulher o direito ao atendimento digno e de qualidade 
durante a gestação, o parto e o puerpério, além de instituir os princípios ge-
rais do adequado acompanhamento gestacional, considerando a importância 
de intensificar os esforços para reduzir as altas taxas de mortalidade maternal 
e neonatal registradas no país (MINISTÉRIO DE SAÚDE, 2000).

Ainda, a Portaria n° 1.067/2005 preconiza que a mulher e o recém-nas-
cido são sujeitos de direitos, devendo terem atendimento humanizado e de 
qualidade, além de dispor diversas orientações que regulam a relação médi-
co-paciente (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2005). Quando essas diretrizes são 
descumpridas, pode ocorrer algum desrespeito à integridade e à liberdade da 
mulher, caracterizando-se, assim, a violência obstétrica. 

A violência obstétrica é espécie do gênero violência contra a mulher 
que ocorre durante a gestação, parto e pós-parto, quando há o desrespeito 
à autonomia, à integridade física e aos processos reprodutivos das gestan-
tes e puérperas, por meio da imposição de intervenções desnecessárias que 
afetam negativamente a qualidade de vida das mulheres em todos os as-
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pectos. Além disso, cabe destacar que esse tipo de violência pode ocorrer 
de várias formas, desde a fala desrespeitosa de algum funcionário do esta-
belecimento de saúde até a violação física da paciente. As consequências 
que essa conduta criminosa pode ocasionar são diversas, além dos abalos 
psíquicos, traumas, dificuldades na vida sexual (MARTINS et al., 2019). 
Assim, infere-se que

A violência obstétrica é mais comum do que se pode 
imaginar, ela pode vir escondida por trás de frases 
preconceituosas, muitas vezes com tons de brincadei-
ra, outras através de grande ironia e ignorância, como 
“na hora de fazer você não gritou”, “ano que vem você 
volta, então não adianta chorar”, “foi bom fazer né? 
Agora aguente”, “cala a boca e fica quieta, senão eu 
deixo você aí sentindo dor”. Infelizmente esse tipo 
de violência sempre existiu, diariamente milhares de 
mulheres em todo o mundo passam por sofrimentos 
completamente desnecessários na hora do parto. O 
tratamento violento e agressivo nas maternidades do 
Brasil é uma realidade que não pode mais ser ignorada 
(MARTINS et al., 2019, p. 416).

Impende mencionar que essas práticas geralmente são realizadas por pro-
fissionais que prestam assistência obstétrica, sendo eles médicos, técnicos de 
enfermagem ou, até mesmo, o recepcionista do estabelecimento médico (DE-
FENSORIA PÚBLICA DE MATO GROSSO DO SUL, 2021). Como exem-
plo da prática de violência obstétrica, pode-se citar os xingamentos, comentá-
rios constrangedores em razão da cor, etnia, orientação sexual da paciente, a 
realização desnecessária de episiotomia, não permitir que a paciente escolha 
sua posição no momento do parto, impedir a mulher de se movimentar no 
momento do parto, negar anestesia, a realização da manobra de Kristeller 
(pressão sobre a barriga da mulher para empurrar o bebê), além da proibição 
do acompanhante em ambiente hospitalar (DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2019). 

Ademais, a conduta que nega ou impõe dificuldades ao atendimento em 
postos de saúde durante o pré-natal também pode configurar violência obs-
tétrica (DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2013). 
Cabe evidenciar que “Às vezes, a mulher não percebe as agressões verbais e/
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ou físicas durante o parto, um momento em que ela está fragilizada, e pode 
acreditar que aquelas ações são inerentes ao processo” (PIETRO, 2021, s/p). 

Por ser um momento muito especial para a vida das mulheres, a pa-
ciente deve sentir-se acolhida e respeitada durante o pré-natal, o parto e o 
pós-parto, tendo seus direitos à dignidade humana e à personalidade respei-
tados, bem como sua autonomia, isto é, participar de todas as decisões em 
parceria com os profissionais que a assistem. Portanto, respeitar a autono-
mia, a individualidade e a privacidade são condições imprescindíveis para 
que ocorra o parto humanizado e livre de toda e qualquer violência contra 
a paciente (GONÇALVES et al., 2011). 

Segundo pesquisas, no Brasil, uma em cada quatro mulheres sofre algum 
tipo de violência durante a assistência ao parto (FEBABRAMO, 2013). No-
ta-se que a realidade brasileira ainda tem demasiadas dificuldades em con-
cretizar o princípio basilar do ordenamento jurídico pátrio que é a dignidade 
da pessoa humana, no contexto da assistência obstétrica. Além disso, estudos 
recentes apontam que o parto se tornou medicalizado, sendo recorrentes in-
tervenções desnecessárias, desde o uso de medicamentos para indução ou 
aceleração do parto à cesarianas desnecessárias, resultando em um aumento 
da taxa de nascimentos prematuros (NASCER NO BRASIL, 2011/2012). 

Importante considerar que a gestante está em um estado de extrema vul-
nerabilidade e, por isso, justamente nesse momento, a dignidade humana 
deve alcançar a sua máxima efetivação. A mulher nessa condição deveria 
se sentir protegida por estar em um ambiente hospitalar com profissionais 
que, em tese, são qualificados para estarem atuando, presumindo-se que eles 
têm ciência de todas as normativas e diretrizes de um parto que preze pela 
integridade da gestante e do bebê. No momento em que está parindo, é qua-
se impossível que a mulher consiga reagir a algum tipo de violência, ainda 
mais por estar acometida de grande dor e fragilidade. Dessa maneira, pode-se 
dizer que a mulher gestante ou puérpera se encontra em evidente estado de 
vulnerabilidade por sofrer diversas alterações anatômicas, fisiológicas e bio-
químicas que, por si só, impõe-lhe uma situação de vulnerabilidade, podendo 
causar a ela até mesmo danos irreversíveis (ARTEMIS, 2017). 

Pra quem sofre o trauma da violência obstétrica não é 
nada fácil se recuperar, infelizmente enfrenta-se uma 
grande dificuldade. Existem indícios apontando que 
aumento nos casos de depressão pós-parto seja con-
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sequência da violência obstétrica (SALGADO, 2012, 
p. 33 apud RIBEIRO et al., 2018 p. 189). 

A vulnerabilidade é um termo de origem latina que deriva de vulnera-
bilis, que significa exposição a riscos (PESSINI, 2017). Essa característi-
ca é atribuída a certos grupos populacionais considerados mais expostos 
e menos capazes de se defender contra abusos realizados por outras pes-
soas. Como exemplo, temos os órfãos, idosos, grupos étnicos e as mulheres 
(NEVES; ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA EA CULTURA, 2009). A mulher gestante é atingida não ape-
nas pela sua própria condição de vulnerável, mas também pela condição 
de vulnerabilidade da assistência que lhe é prestada; isso quer dizer que a 
fragilidade pode se dar também em razão dos profissionais ou das próprias 
instituições de saúde (HOSSNE, 2009).  

É mister mencionar que o artigo 1º da Declaração Universal de Direitos 
Humanos afirma que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em 
dignidade e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns 
para os outros em espirito de fraternidade” (DUDH, 1948, p. 4). Nesse con-
texto, a mulher gestante e puérpera é sujeito de direito e não deve ser tratada 
como um mero objeto. Por isso, entende-se que toda mulher tem o direito 
de dar à luz com cuidado, de ter a licença-maternidade, realizar exames de 
acompanhamento no pré-natal e de amamentar o seu filho quando quiser 
(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2016).

Conclui-se pela importância em dar autonomia e voz às mulheres ges-
tantes e puérperas, fazendo com que elas manifestem sua vontade durante o 
parto, que possam decidir juntamente com a equipe médica por quais proce-
dimentos desejam ou não passar, seguindo as diretrizes e portarias do Minis-
tério de Saúde, que priorizam um atendimento humanizado e de qualidade, 
em que a paciente possa atuar como verdadeira protagonista do seu parto, 
saindo da condição de hipervulnerabilidade. Além disso, sendo observadas 
todas as diretrizes dispostas pelo Ministério da Saúde, bem como atuando 
com a ética durante o atendimento médico à mulher gestante ou puérpera, 
pode-se chegar a uma efetiva proteção contra qualquer potencial violência 
contra a paciente durante esses majestosos momentos que são o pré-natal, 
parto e o pós-parto, nos quais a mulher se encontra totalmente vulnerável.
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A bioética da proteção, a Lei do Acompanhante e a proteção da  
mulher em vulnerabilidade

É cediço que, após a promulgação da Constituição Federal de 1988, a 
Dignidade da Pessoa Humana é um princípio basilar do ordenamento jurí-
dico contemporâneo, além de constituir um dos fundamentos principais do 
Estado Democrático de Direito. Assim, as mulheres, como qualquer outra 
pessoa, devem ser tratadas com respeito e dignidade em todos os lugares, 
uma vez que, diferentemente de outrora, o texto da Carta Magna prevê, de 
forma efetiva, a igualdade entre todas as pessoas. No entanto, cabe destacar 
que, em que pese a Lei Maior preveja tal tratamento igualitário, é necessária 
a aplicação da isonomia pela busca da efetiva igualdade prevista, levando 
tratamento igual aos iguais e desigual aos desiguais, na medida em que se 
desigualam (BRASIL, 1988).

O caput e o inciso I do art. 5º da Constituição Federal de 1988 consagram 
o princípio da igualdade, em que todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza. Essa igualdade é a formal, civil ou jurídica (de jure 
equality), contudo, deve a lei garantir a igualdade material, substantiva ou 
substancial (de facto equality), de forma a tratar os iguais de forma igual e os 
desiguais de forma desigual (FAVORETTI, 2012, p. 287).

Nesse sentido, considerando todo o histórico de violência contra a mulher, 
surgem no ordenamento jurídico algumas leis objetivando coibir práticas de 
crimes e violências contra as mulheres, além de garantir diversos direitos 
que até então não eram previstos. Como exemplo dessas leis, pode-se citar 
a Lei Maria da Penha (Lei n° 11.340/2006), a Lei Carolina Dieckmann (Lei 
n° 12.737/2012), Lei do Acompanhante (Lei n° 11.108/2005), dentre outras. 
Cabe ressaltar que todas essas leis tiveram como finalidade garantir direitos 
e proteção às mulheres, uma vez que esse grupo vulnerável sempre foi alvo 
de violência e discriminação.

No presente estudo, a Lei do Acompanhante merece destaque, uma vez 
que consagra o direito de mulheres gestantes em terem um acompanhante 
presente durante o período do pré-natal e todas as fases do procedimento 
médico, incluindo o pós-parto imediato. Dessa forma, é claro o intuito do 
legislador promover um ambiente cada vez mais humanizado para a partu-
riente, ensejando a minoração dos possíveis danos psicológicos que podem 
ser causados durante o procedimento médico, bem como prevenir possíveis 
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violências obstétricas direcionadas à mulher gestante, uma vez que durante 
todo o procedimento médico haverá a presença de uma pessoa de sua con-
fiança e por ela escolhida (BRASIL, 2005).

Impende destacar que, mesmo havendo expressa previsão específica sobre 
o tema, a presença do acompanhante ainda é um aspecto de aplicação con-
trovertida, com diversas restrições e discussões por parte dos profissionais 
de saúde. Por isso,

[...] aplicar a lei e humanizar é algo que apresentará di-
versas dificuldades dependendo do modelo organizacio-
nal da instituição. Ter uma equipe preparada será menos 
desafiador, pois aqueles ali presentes saberão lidar com 
essas dificuldades que são impostas [...] (JACOBSEM; 
SOARES; VIEIRA, 2020, p. 3). 

É comum a mulher se deparar com as dificuldades e empecilhos que as 
instituições hospitalares impõem para que o direito ao acompanhante seja 
plenamente efetivo. Por isso, é imprescindível que toda a equipe médica es-
teja devidamente orientada acerca dos direitos garantidos à mulher gestante 
para que seja evitado qualquer perigo ou dano ao seu direito de ser acompa-
nhada, além de se evitar qualquer tipo de violência que possa ocorrer durante 
o período do pré-natal, do parto ou do pós-parto (RODRIGUES et al., 2017).

Das questões referentes às pessoas que não podem se proteger por si sós, 
emerge a bioética da proteção, que consiste em um ramo da bioética que se 
preocupa com políticas públicas de saúde, buscando efetivá-las e legitimá-las, 
além de fazê-las equitativas e respeitosas aos direitos humanos e à dignidade 
da pessoa humana. A bioética da proteção é aplicada aos pacienteis morais 
classificados como vulneráveis, ou seja, aqueles que não são capazes de se 
autoprotegerem por razões diversas de sua vontade (SCHRAMM, 2017).

Com outras palavras, a Bioética da Proteção pode ser 
vista como a ferramenta que só se ocupa do “negati-
vo” implicado pela práxis humana, tentando detectá-lo, 
examiná-lo e avaliá-lo de acordo com algum parâmetro 
moral que possa ser compartilhado por agentes racio-
nais e razoáveis, os quais estejam dispostos a negociar 
seus pontos de vista respectivos; ou que compartilhem 
alguma cosmovisão (Weltanschauung) como no caso 
das assim chamadas comunidades morais. Mas existe 
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também um objeto da bioética referente aos efeitos po-
sitivos de nossas práticas que poderia, eventualmente, 
ser chamada uma bioética “do bem”. Nesse caso, parece 
intuitivamente evidente que os afetados não precisam de 
nenhuma proteção, por não serem desprotegidos contra 
o negativo, isto é, necessitados. Ademais, a Bioética da 
Proteção, stricto sensu não se aplica tampouco a quem 
– embora afetado negativamente ou suscetível de sê-lo – 
consegue fazer frente ao mal/negativo com seus próprios 
meios ou graças aos meios oferecidos pelas instituições 
vigentes e atuantes. Caso contrário redundaria, nova-
mente, em paternalismo, desta vez mais preocupante, 
pois não visaria evitar um dano, mas, substancialmente, 
impor um bem a terceiros (SCHRAMM, 2008, p. 17-18).

Por essa maneira, é de suma importância que haja uma formação de qua-
lidade e de maior humanização, pautada na bioética de proteção, dos profis-
sionais de saúde, uma vez que não resta dúvidas sobre “[...] a ênfase dada ao 
desenvolvimento de conhecimentos técnico-científicos em detrimento do cui-
dado [...]” (AGUIAR, 2017, p. 124) durante a formação destes profissionais. 
Portanto, a bioética da proteção, quando devidamente observada, traz em seu 
bojo a pretensão de respeitar, sempre que possível, a diversidade de valores 
e interesses da coletividade sem que sejam impostas determinadas condutas 
violadoras dos direitos fundamentais de determinada pessoa, sendo assim 
oferecidas referências de comportamentos tidos como apropriados para que 
seja promovida a saúde e a prevenção ao adoecimento (SCHRAMM, 2022). 

Assim, é indubitável o fato de que as mulheres gestantes ou puérperas 
constituem um grupo vulnerável ante os resquícios do patriarcado que ainda 
imperam. Por isso, além da necessidade de edição de outras normas de pro-
teção que visam garantir e efetivar os direitos destas, é de suma importância 
e de imprescindibilidade que os profissionais tenham a devida formação pau-
tada na bioética protecional, sendo capacitados para agir da forma mais hu-
manizada possível durante todo o procedimento médico, para que observem 
os direitos inerentes à dignidade da pessoa humana e às garantias legalmente 
previstas às gestantes e puérperas, bem como para que ajam com respeito e 
orientem a mulher desinformada sobre seus direitos e garantias durante toda 
a realização do atendimento médico.
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Considerações finais 

O presente capítulo teve por escopo desvelar o contexto da violência obs-
tétrica no cenário brasileiro, analisando o caso concreto de um médico aneste-
siologista que estuprou uma parturiente na sala de cirurgia, no ambiente hospi-
talar durante a cirurgia cesárea à luz da bioética da proteção. O Ministério de 
Saúde editou inúmeras portarias com diretrizes de assistência ao parto, ou seja, 
instruindo como os profissionais de saúde envolvidos devem agir diante do 
atendimento de uma gestante. Todavia, na maioria das vezes, tais diretrizes e 
parâmetros estabelecidos são descumpridos pelos profissionais que participam 
do procedimento médico, o que enseja a violência obstétrica contra a mulher 
gestante/puérpera durante esse período de grande vulnerabilidade. 

Situa-se a violência obstétrica como espécie do gênero violência contra a 
mulher, perpetrada contra a gestante ou puérpera, que desrespeita sua auto-
nomia e seu corpo, podendo se concretizar através de violência verbal, física 
ou sexual, até mesmo quando são adotados procedimentos e intervenções 
sem base cientifica nas unidades de saúde, o que causa grande transtorno nas 
mulheres, violando seus direitos fundamentais. 

Uma das formas de violência obstétrica ainda comum e relevante analisa-
da neste trabalho é a violação do direito ao acompanhante, que garante à mu-
lher escolher alguém para acompanhá-la durante o pré-natal, no momento do 
parto e no pós-parto imediato. Tal direito, previsto pela Lei n° 11.108/2005, 
é de suma importância diante do cenário vivenciado na contemporaneidade, 
tendo em vista que a presença de um acompanhante durante o procedimento 
médico pode evitar, coibir e até mesmo denunciar qualquer prática de poten-
cial violência antes, durante ou após o parto. 

Diante disso, torna-se cada vez mais necessário o alinhamento dos pro-
fissionais de saúde com as normativas existentes, sendo-lhes prestada uma 
formação de qualidade, pautada na humanidade e na bioética da proteção, a 
fim de que estes prestem à mulher gestante/puérpera um atendimento digno, 
informando sobre todos os procedimentos que estas serão submetidas, para que 
sejam discutidos em conjunto, dando-lhe a oportunidade de manifestar a sua 
vontade, além de salientá-la acerca de seus direitos garantidos pela legislação 
pátria a fim de se evitar qualquer tipo de violência que possa vir a acontecer. 
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Conclui-se, portanto, que os profissionais da assistência médica à mu-
lher gestante ou puérpera devem ser devidamente formados com educação 
de qualidade, como forma de evitar que casos como o do anestesiologista 
ocorram com outras mulheres no momento em que poderia ser o inesquecível 
e mais belo de sua vida, que é o de dar à luz um filho.
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“O homem moderno persegue o novo, mas, após a con-
quista de tal bem, dele rapidamente se enfastia; insa-
ciável, persegue novos anseios norteados sempre pelo 
eterno ‘adiamento da satisfação.”

(BAUMAN, 2001, p. 37).

Considerações iniciais

Cenários distópicos e o futuro da humanidade

O instinto de sobrevivência dos seres humanos, ao longo da história, fo-
mentou seu aprendizado como seres em comunidade. A ação no ambiente foi 
fundamental nos acontecimentos que marcaram o desenvolvimento das so-
ciedades e, sobretudo, na consolidação das principais organizações sociais. O 
desejo de aprimoramento da humanidade trouxe as sociedades até o momen-
to atual. Evoluir é uma lei comum a todas as espécies e, para o homem, mo-
dificar o ambiente que o cerca é uma característica própria, algo inevitável, 
assim como é a evolução. Charles Darwin postulava que as espécies menos 
“aperfeiçoadas” terão tendência a extinguirem-se, até porque a competição é 
mais dura entre aquelas formas que são mais próximas em hábitos, constitui-
ção e estrutura (DARWIN, 2011).
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O sentido epistemológico de “humano” passa a permear outras nuances e 
não mais aquelas apenas atreladas à religião como o ser imagem e semelhan-
ça do divino. Nesse contexto, o homem que antes elaborava suas concepções 
forjadas no conceito da criação divina agora passa a concentrar, nas próprias 
mãos, o poder de agir e manipular a própria vida. Assim, ao embasamento 
dessa ideia se une a contribuição de Hans Jonas, filósofo alemão que nos con-
templa com o conceito da ética pautada na responsabilidade (JONAS, 2006). 
O filósofo destaca o triunfo do Homo faber através do lugar central que a tec-
nologia passa a ocupar nos propósitos da vida humana. As novas formas de 
agir desse homem tecnológico solicitam, então, em caráter urgente, uma nova 
ética, que o dimensione em sua responsabilidade na perspectiva das ações do 
presente, mas também do futuro (JONAS, 2006). Uma ética reflexiva capaz de 
lidar com o homem tecnológico e seus dilemas sociais como as guerras, a into-
lerância, as desigualdades, a relativização da vida e os problemas ambientais.

A humanidade substancia, a partir dos avanços tecnológicos, um anseio 
por ocasionar em sua espécie, e também nas demais formas de vida existentes, 
o desejo de alterar o que é naturalmente formado. O uso de alimentos trans-
gênicos, as técnicas de reprodução assistida, a edição de genes em animais e 
plantas, a edição do próprio genoma humano são alguns exemplos de como a 
técnica influencia e modifica as ações humanas, bem como a vida em socieda-
de. Diante dessa perspectiva, é muito importante determinar os limites acerca 
do uso dessas tecnologias para que não ocorra a extrapolação de sua prática. 

A partir do século XIX, com a profunda aceleração das pesquisas cientí-
ficas, a sociedade passa a ser pautada em uma dimensão de racionalidade. O 
início da Revolução Industrial na Europa promove a criação de distopias fic-
cionais com o temor sobre o que a ciência e a tecnologia causariam à natureza 
humana, despertando novas percepções acerca da realidade. Esse impacto 
profundo da tecnologia fez com que o homem criasse cenários imaginários 
que expressam seus anseios com essa revolução tecnológica. Histórias que re-
fletem como essas técnicas podem impactar na vida das pessoas e como seria 
uma sociedade modificada por elas. A possibilidade de alterar a vida em sua 
condição genética, ou, ainda, transformar a concepção do que se tem de hu-
mano, passou a intrigar e mexer cada vez mais com o imaginário das pessoas. 

Distopia provém da união de dys — mau, ruim — com topos — lugar. 
Para além dessa definição, as distopias fazem alusão à ideia de uma socieda-
de do futuro permeada por problemas graves que colocam em risco a sobrevi-
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vência da espécie humana. O conceito de distopia emerge da reflexão sobre a 
tragicidade de um mundo mais adverso que o que temos hoje. As consequên-
cias de uma possível ação humana inconsequente no planeta nos despertam a 
atenção para a responsabilidade que o homem precisa ter para evitar eventos 
catastróficos em um futuro não muito distante.

Muitas obras ficcionais exploram essa temática trazendo uma perspectiva 
distópica, na medida em que conduzem o leitor/expectador a se redimen-
sionar para um contexto de adversidade extrema, ensejando o temor sobre 
os possíveis danos à espécie humana. São histórias que retratam injustiça, 
guerras, eugenia, busca pelo prolongamento da vida, uso desenfreado da tec-
nologia, acarretando sofrimento e desumanização. A ficção científica come-
çou a retratar possibilidades distópicas não só em relação à sociedade, mas 
também em relação ao ser humano, capaz de antever até mesmo uma coexis-
tência nem sempre pacífica entre o humano e o além do humano — robótico 
ou alienígena. Isso ocorreu graças às histórias de escritores como Arthur C. 
Clarke (1917-2008) e Isaac Asimov (1920-1992), dotadas de força de narrativa 
e inteligência preditiva muitas vezes superior à realidade histórica, embora se 
aproxime dela em vários aspectos surpreendentes. 

A obra 1984, do escritor George Orwell, retrata de forma muito expres-
siva tais características. O romance se passa em um mundo dividido por im-
périos em guerra, em que a população sobrevive em um regime de intensa 
opressão e autoritarismo, em uma clara crítica aos regimes totalitários que 
reduzem o homem a meio, ao invés de fim, utilizando a tecnologia como 
ferramenta de manipulação e opressão. Nas distopias é comum ocorrerem 
visões críticas sobre o reducionismo humano em função da tecnologia e da 
ciência, representando-se o homem como uma máquina ou um produto, ig-
norando-se questões metafísicas, espirituais, desejos e vontades (ROCHA; 
PEREIRA; FARIAS, 2021).

O mito de Frankenstein, com publicação datada ainda do início da Re-
volução Industrial, é um bom exemplo de redução mecanicista e desumani-
zadora do homem a um produto da técnica, que pode ser criado por outros 
homens e, assim, impedido de buscar seus próprios propósitos, necessitando 
partir em uma grande jornada em busca da própria humanidade. O Prometeu 
Moderno (1818), mais conhecido simplesmente por Frankenstein, trata-se de 
um romance de terror gótico, de autoria de Mary Shelley, escritora britânica 
londrina, sendo considerada a primeira obra de ficção científica da história. 
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O romance relata a história de Victor Frankenstein, um estudante de ciências 
naturais que constrói um ser humano sintético a partir de partes de outros 
seres humanos, que é trazido à vida não pelo sopro divino do criador, mas 
por uma fagulha da eletricidade, domesticada pelas máquinas criadas pelo 
homem em seu laboratório.

Já no século XX, o marco das distopias pessimistas foi o conto A máquina 
parou do romancista britânico Edward Morgan Forster, publicado em 1909. 
Essa distopia é assombrosa em suas predições: a criação de uma inteligência 
artificial capaz de dominar e sobrepujar a humanidade. Forster constrói um 
futuro em que a máquina é o cerne do controle e os seres humanos são meros 
aparatos manipuláveis, visto que, nessa sociedade futurística, a natureza as-
sume um segundo plano, sendo substituída pela ideia de eugenia, modificada 
no sentido de que os fortes eram mortos para que a máquina pudesse progre-
dir. A máquina, como um órgão artificial que domina uma Terra devastada 
e pós-apocalíptica, constitui-se como uma “síndrome de Frankenstein”: num 
futuro indeterminado, em que todas as atividades são controladas pela má-
quina (WIKIPEDIA, 2021). Assim, a obra convida o leitor a refletir sobre 
qual será o papel da biotecnologia na vida de cada um, se o homem consegui-
rá ter o controle do seu uso agindo com consciência ou se será dominado por 
ela, perdendo o seu protagonismo e a sua humanidade, como a entendemos, 
para se tornar um produto da própria técnica.

Outro exemplo de visão distópica que transmite a percepção de um futuro 
em que a técnica busca se sobrepor ao espírito humano e dominar a nossa 
própria humanidade é a película Gattaca – A experiência genética (1997). 
Num futuro em que os seres humanos são melhorados geneticamente em 
laboratórios, as pessoas concebidas biologicamente “ao acaso”, ou seja, sem o 
uso da técnica, são desvalorizadas e consideradas inválidas, ao passo que as 
que são geneticamente editadas são consideradas superiores, dotadas de altas 
habilidades, que correspondem ao instrumental tecnológico necessário para 
que as crianças assim geradas, os válidos, cumpram os projetos de vida que 
foram determinados para eles antes de seu nascimento (WIKIPEDIA, 2020).

O protagonista, Vincent Freeman, desde pequeno tem o desejo latente 
de ser astronauta, mas, como foi concebido naturalmente, carrega em seu 
código genético defeitos que o predispõe a doenças cardíacas, miopia e 
outros problemas que fazem com que a sociedade o veja como um incapaz, 
alguém sem o potencial biológico para realizar um projeto de vida e sem 
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um projeto arquitetado previamente para sua existência. Assim, as limita-
ções que a sociedade lhe impõe o levam a trocar de identidade com alguém 
engenheirado para cumprir um projeto de vida que não escolheu e que, no 
fim, busca a própria morte por não se julgar capaz de cumprir esse projeto 
determinado pela sociedade. O filme aponta de forma muito contundente a 
estruturação de uma sociedade formada por castas genéticas, o que acaba 
por determinar situações de segregação.

Outra obra de destaque que enfatiza essa relação de ambivalência entre 
o homem e a tecnologia é a película A.I., Inteligência Artificial (2001). A 
história se passa num futuro indeterminado, quando a Terra passa por gran-
des impactos ambientais em virtude do efeito estufa. Assim, humanos criam 
um novo tipo de máquina com uma inteligência artificial incrível: os mecas, 
robôs independentes, conscientes de sua existência. Nesse sentido, a Terra 
fica dividida entre os orgas (seres orgânicos/humanos) e os mecas (seres me-
cânicos/robôs). Os mecas são produzidos com as mais diferentes finalidades, 
como mecas babás, mecas empregados, o que poderia nos levar a traçar um 
claro paralelo com as camadas menos favorecidas da nossa sociedade atual, 
de humanos tolhidos de muitos de seus direitos, em condição de vulnerabili-
dade e com a função de servir aos seus “patrões”, dotados de uma caracterís-
tica de “superioridade” (WIKIPEDIA, 2023).

No filme, todos os mecas, ferramentas criadas com os mais diferentes 
propósitos, têm uma característica em comum: a de servir aos seres humanos 
como “escravos”, incondicionalmente. Na iminência de perder o único filho, 
doente e em estado vegetativo, um casal adota o primeiro desses androides 
criado como uma ferramenta para um fim muito especial e profundamente 
humano: o de amar. Após a resistência inicial, a mãe dá ao robô comandos 
de sentimentos, que farão com que esse a reconheça como sua mãe e ame-a 
para sempre. Entretanto, o filho verdadeiro recupera-se e, num acidente, o 
menino-meca é acusado injustamente de ser uma ameaça, sendo abandona-
do pela família e passando toda a sua existência a buscar a realização desse 
amor idealizado, mas jamais consumado.  Esse filme nos leva a refletir pro-
fundamente sobre o que significa ser humano. Uma máquina poderia vir a 
ser humana? E, por outro lado, o quanto o uso da tecnologia poderia nos 
desumanizar ou até mesmo ameaçar a existência da vida na Terra a tal ponto 
que, no futuro, nada mais reste de nós a não ser a tecnologia que criamos?
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De acordo com Noma (1998, p.145), filmes como A.I. servem de alerta para 
o fato de que “a adesão, a aceitação cega, sem questionamentos, dos produtos 
da ciência e da tecnologia pode levar à morte, à desordem e à destruição”. O 
homem utiliza a tecnologia para otimizar suas atividades em sociedade e tam-
bém acaba por cobiçar o controle acerca da vida e os rumos de sua evolução. 
Num mundo cada vez mais dominado pela técnica, passa ele próprio a ser ob-
jeto manipulado por ela. No final da trama, a prova da existência humana fica 
registrada na memória de um ser robótico e o resgate dessa lembrança aponta 
para uma perspectiva não de evolução, mas de extinção da espécie humana. A 
humanização do protagonista, um menino-robô, apresenta-se na medida em 
que o conceito de humano torna-se inerente à sua subjetividade. 

Como um exemplo mais recente, o filme Ex-Machina – Inteligência arti-
ficial (2014) também contribui de forma muito enfática para compreensão do 
tema. Caleb (Domhnall Gleeson), um jovem programador de computadores, 
ganha um concurso na empresa onde trabalha e é escolhido para participar 
de um teste com a última criação de Nathan, presidente da empresa: Ava, um 
robô com inteligência artificial. O teste, na verdade, visa definir se o androide 
criado por Nathan poderia ou não ser distinguido de um ser humano por sua 
aparência e reações, mas essa criatura se apresenta de uma forma inesperada, 
demonstrando traços por demais humanos, pela sua inteligência e pelo seu 
desejo de liberdade, de escolher o seu próprio destino. Nesse contexto, a cria-
tura se sobrepõe ao criador, trazendo à tona a preocupação sobre a criação e 
manipulação da vida sem limites bem definidos, trazendo questionamentos 
sobre o que é ser humano e os riscos de nos submetermos à tecnologia de 
forma descontrolada, sem parâmetros éticos que nos orientem.

As obras citadas explanam um cenário em que o uso das tecnologias mo-
difica a sociedade, mas, sobretudo, o conceito de ser humano. Em todas elas, 
a extrapolação da técnica colocou o patrimônio genético do homem em jogo, 
bem como de sua identidade como espécie. Torna-se fundamental pensar so-
bre quais perspectivas regerão o futuro da humanidade diante de mudanças 
tão profundas advindas do avanço tecnológico e qual perspectiva ou qual 
conhecimento valorativo deve representar o futuro no presente.
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Sobre o futuro da humanidade e a realidade: evolução biológica ou 
melhoramento constante da espécie?

Na segunda metade do século XX, as técnicas de edição gênica já se 
destacavam com extrema relevância no meio científico, econômico e social, 
principalmente com a descoberta da ferramenta CRISPR-Cas9. Seu nome 
consiste na abreviação de repetições palindrômicas curtas regularmente 
intercaladas, que ocorrem no locus (região) peculiar do genoma, encontra-
das em bactérias como um mecanismo de defesa contra elementos invasores 
(LINS; MACEDO; GONÇALVES 2018).

Tal descoberta revolucionou ainda mais a pesquisa genética, em especial 
do genoma humano. Com a CRISPR, é possível, por exemplo, alterar a in-
formação genética, promover um reparo em um gene modificado causador 
de uma doença, editar de forma precisa os genes de um organismo e reverter 
os sintomas de uma doença em um ser vivo (CAETENO et al., 2018). Como 
uma tesoura molecular, a técnica é capaz de “deletar” trechos específicos do 
DNA e inserir novos genes no local — e tanto células germinativas quanto 
somáticas podem ser editadas (TOBITA, 2015). 

A edição gênica pode ser um procedimento feito em células de linhagem 
reprodutiva, de modo que tais alterações genéticas são também transmitidas 
aos descendentes daquele indivíduo. Assim, uma determinada característica 
editada poderá ser transmitida ao longo das gerações e fazer parte do genoma 
daquela espécie. Também pode ser utilizada em embriões no estágio inicial 
de formação e de forma corretiva em células somáticas, suprimindo ou ex-
pressando características ao longo da vida do indivíduo.

Diante da possibilidade que o homem tem nas mãos de editar a própria 
espécie, surgem questionamentos sobre os limites da técnica. A edição de 
genes abre a possibilidade de o homem controlar sua própria evolução bio-
lógica, provocando assim o esmaecimento das fronteiras entre o que foi 
concebido naturalmente e o que foi manufaturado por sua ação.  A ideia do 
risco de uma eugenia camuflada a serviço do bem-estar humano também 
não deve ser ignorada.  

O conceito de eugenia foi idealizado por Francis Galton, em 1883, ao de-
fender a seleção de características consideradas superiores, reforçando a se-
gregação pela criação de castas genéticas. Ele associava características como 
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tamanho do crânio, formato do nariz, estatura, descendência e condições 
econômicas e sociais de cada indivíduo como determinantes genéticos de 
classes superiores ou inferiores. No seu entendimento, em uma clara alusão 
aos princípios da seleção natural, a ciência deveria priorizar a sobrevivência 
das linhagens de sangue mais adequadas. 

Essa ideia nos remete fortemente aos ideais nazistas pelos quais milhões 
de pessoas morreram nos campos de concentração por serem consideradas 
inferiores. como um estorvo para a sociedade, deveriam ter mais restrições 
em suas possibilidades de deixar descendentes, a fim de promover uma me-
lhoria no potencial genético da sociedade como um todo: os pobres, deficien-
tes, os viciados, os de menor estatura, assim chamados de inaptos.

Para Galton (1865), criador do movimento eugenista em prol do “bem da 
sociedade”, era melhor que esses indivíduos não procriassem a fim de não gerar 
uma prole também inapta. Esse fato nos chama a atenção para refletirmos sobre 
padrões da sociedade atual, que ainda estabelece algumas características so-
ciais e genéticas como de maior valor em detrimento de outras, estabelecendo 
padrões de diferenciação entre seres humanos. Nas técnicas de inseminação 
reprodutiva, os pais esperam que o histórico e as características genéticas do 
doador sejam garantias de uma nova vida a ser gerada sob esses parâmetros. 
Pais podem escolher como será o filho com base nas informações no perfil dos 
doadores, a cor da pele, dos olhos e outras características adicionais, como um 
verdadeiro supermercado genético. Quando a receptora escolhe o provedor do 
material genético baseado nas informações dos seus genes, projeta a vida que 
será formada como um objeto de idealização. No entanto, o inesperado pode 
acontecer e a vida idealizada como um produto baseada nas escolhas genéticas 
pode não atender às expectativas deterministas.

Viver em uma sociedade em que pais poderão escolher as características 
físicas e intelectuais dos seus filhos, em que indivíduos poderão nascer com 
atributos como super-humanos, pode não estar tão distante de se tornar reali-
dade em função do potencial tecnológico que já possuímos nos dias de hoje. 
Tais práticas poderão contribuir para a estruturação de uma sociedade segre-
gatória formada por castas genéticas. Esse poder de determinar como será a 
vida de alguém que ainda vai nascer deflagra importantes questionamentos 
no que diz respeito ao padrão que se almeja sobre o ser humano e até onde o 
desejo por melhoramento genético levará a humanidade.
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Com relação ao tema, Jonas (2006) defende que a intervenção genética 
com a finalidade de aperfeiçoamento desrespeita os princípios de autono-
mia e igualdade que compõem a base de nossa identidade como espécie. Na 
avidez pelo desenvolvimento tecnológico, o homem se vê diante de um ques-
tionamento ético. A ação da tecnociência moderna deve estar associada ao 
surgimento de uma ética capaz de regular o novo curso da ação, afiançada 
em bases imperativas (da responsabilidade e do cuidado) capazes de respon-
sabilizar o agir humano na contemporaneidade. É nesse sentido que Jonas 
também argumenta em favor da urgência de um novo imperativo ético que 
seja fundamentado em precaução e responsabilidade.

A visão do transumanismo e o futuro da humanidade

Assim como a edição gênica, o transumanismo também tem como base 
a modificação daquilo que conhecemos como humano. O transumanismo 
é um movimento cultural e ideológico que se iniciou em meados dos anos 
1950 e foi criado pelo biólogo britânico Julian Huxley, irmão do escritor 
Aldous Huxley, em 1957. Na visão transumanista, existe a prevalência do 
aprimoramento, através da tecnologia, da vida, do comportamento humano, 
dos animais e da natureza.

O transumanismo visa transformar a condição humana através do uso de 
tecnologias emergentes, objetivando alcançar a máxima potencialidade nos 
aspectos da evolução, agregando a esse aspecto a versão do homem como 
uma máquina a ser sempre aperfeiçoada. Busca-se uma vida sem sofrimento 
causado por doenças e a capacidade máxima de impedir os efeitos do enve-
lhecimento e morte, transformando os humanos em seres com habilidades 
altamente expandidas. Nessa condição, os super-humanos podem ter micro-
chips maximizando sua memória, tornando-a infinita, bem como chaves e 
cartões de créditos podem ser substituídos por sensores em suas próprias 
mãos, além de hardwares instalados no cérebro e programados para agir no 
metabolismo podem suprimir a necessidade de dormir, comer, retardando o 
envelhecimento ao ponto de transformar os seres humanos em verdadeiras 
máquinas, como ciborgues imortais. 

Assim, de acordo com a visão transumanista, haveria uma máxima associa-
ção da humanidade e da tecnologia, potencializando nossas capacidades, tanto 
intelectuais quando físicas, e ainda a possibilidade de submeter o nosso corpo, 
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nessa fusão, a upgrades, como a própria tecnologia. Vislumbrar a criação de 
versões humanas mais aprimoradas, uma humanidade sem dor, com capaci-
dade física e intelectual superiores e com novas habilidades são o cerne dessa 
proposta. O transumanismo defende uma humanidade sem fraquezas, porém 
reduzida a um objeto da técnica, na tentativa de ultrapassar os limites do corpo 
humano através da condução do processo evolutivo pelo próprio homem, tendo 
a ciência e a tecnologia como ferramentas desse processo.

Os ideais transumanistas submetem o homem a alterações drásticas em 
seu corpo em prol do melhoramento de suas funções vitais. A preocupação 
que o homem tem em continuamente se superar em busca de melhorar sua 
condição de vida e, se possível, inclusive, tentar postergar a perspectiva da 
morte, é a premissa por trás do transumanismo (TEIXEIRA, 2019). Os ór-
gãos podem ser substituídos por um corpo mecânico e tecnológico ou ainda o 
cérebro humano estar disposto em uma caixa, podendo ser o homem formado 
apenas por seu cérebro e partes artificiais evidenciando a máxima Transuma-
nista e o reducionismo da natureza humana. Segundo Huxley (1968), talvez 
o transumanismo favoreça o homem continuar a primazia de sua espécie 
possibilitando autotranscender em sua natureza sob novas perspectivas da 
própria condição humana.

A humanidade torna-se capaz de alterar suas características, tendo a tec-
nologia como propulsora dessa finalidade, antes assumida evolutivamente 
pela dinâmica da seleção natural. Existe agora, um movimento tecnocientí-
fico em que a edição genética, os implantes mecânicos estão possibilitando 
ao homem uma experiência em que esse se vê como cibernético e ao mesmo 
tempo também humano (BRAGA; FABEL, 2021).  

No entanto, o fato de o homem passar por transformações tão profundas, 
tendo seu corpo comparado a uma máquina, chama nossa atenção e aler-
ta sobre o sentido do homem, agora modificado em sua condição biológica, 
perder a liberdade e se tornar escravo da máquina, da própria tecnologia por 
ele criada, e se distanciar cada vez mais de sua natureza humana. Nesse en-
tendimento, observa-se, com a técnica de edição gênica, a ameaça da ressur-
gência da prática de eugenia, havendo a prevalência de uma sociedade com 
“seres” humanos destinados a tarefas específicas. Na casta superior, pessoas 
com maiores capacidades mentais e intelectuais, com melhores condições de 
saúde e, na casta inferior, os indivíduos com capacidade física superior, mas, 
ao mesmo tempo, mentalmente desprivilegiados para atividades laborais. Ha-
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veria a divisão de grupos sociais de acordo com suas funções, promovendo a 
desigualdade por meio de uma sociedade opressora e totalitária.

O desejo cada vez maior dos seres humanos em ter controle sobre sua 
existência e, por conseguinte, em controlar sua própria evolução, faz com que 
relativizemos o próprio conceito de humanidade. Pensar o homem como um 
cyborg, robotizado, modificado em sua anatomia, metabolismo e toda sua es-
trutura orgânica, tendo sua expectativa de vida prolongada para além dos pa-
drões biológicos, levanta importantes questionamentos. Diante de todas essas 
transformações, ele continuará a ser humano? Como se dará seu mecanismo 
de reprodução, bem como suas relações em sociedade? O homem ainda se 
reconhecerá em sua humanidade? Estará o homem privado de sua liberdade? 
Até que ponto vale a pena apostar a vida no que a tecnologia tem a oferecer?

Considerações finais

O debate sobre a prática da edição gênica e do transumanismo convida a 
sociedade a se debruçar acerca da necessidade de se pensar diferentes concep-
ções de humanidade. Talvez seja necessário criar uma dimensão ético-jurídica 
que possa resguardar os direitos humanos, baseada no entendimento de que 
existe uma natureza humana que precisa ser preservada. A ideia de que o ser 
humano pode sempre ser alvo de melhoramento por parte da técnica requisita 
a iminência de mecanismos éticos que resguardem e orientem essa ação. Jonas 
(2006) não critica a existência da técnica, mas chama a atenção para a ameaça 
a que podemos estar expostos caso essa não seja usada com cautela, em prol da 
proteção à vida, não só em termos de existência, como também da qualidade da 
vida que hoje entendemos como humana. De acordo com OLIVEIRA (2020), 
Jonas propõe, nesse caso, não o total cancelamento da ação, mas um exame 
sério de suas premissas e a evocação de possíveis “freios voluntários”, em que 
o perigo se torna evidente e o risco leva à hipoteca do futuro.

Ao permitir o suposto melhoramento e alteração constante de sua estru-
tura física, o homem corre o risco de perder sua referência biológica, suas 
características de outrora já legitimadas pela sua evolução, bem como seu 
patrimônio genético, à medida que seu genoma for constantemente editado. 
Essas modificações, ocasionadas desde a linha germinativa, poderão trazer 
como consequência indivíduos cada vez mais distantes daquilo que temos 
como referenciais humanos, afastando o homem de sua identidade ou apro-
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ximando-o de um outro patamar de humanidade, no qual o conceito de ser 
humano será de acordo com suas subjetividades.

Consoante a esse cenário, Oliveira (2020) destaca o pensamento de Jonas 
ao tratar de um “poder sobre o poder”, uma “futurologia comparativa” apoiada 
em uma “heurística do temor”. Esses dois conceitos são centrais na ética da res-
ponsabilidade. O desenvolvimento de uma previsão futura das consequências 
dos atos presentes, para avaliar os seus possíveis impactos; e, por outro lado, 
dar preferência ao prognóstico negativo, a fim de se evitar que o mal imaginado 
se torne realidade. À luz desses questionamentos, vem à tona a dimensão meta-
física e o sentido da existência da humanidade sob o ponto de vista ontológico, 
isto é, na concepção do ser como elemento que evidencia a identidade humana.

Nesse sentido, na busca por essa identidade humana, o homem precisa se 
voltar para a natureza em um estado de pertencimento, entendendo que ele é 
parte integrante do planeta, na dimensão de uma bioética monista (JONAS, 
2006). O ser humano e a natureza atuando em um conceito de integralida-
de, que, nesse entendimento, conduz a ação humana em uma reflexão ética 
acerca do efeito de suas ações para que sejam compatíveis com a preservação 
de uma vida genuína e da perspectiva de projeções futuras. No modelo mo-
nista, o homem se reconhece inerente à natureza e adquire uma consciência 
crítica acerca de suas ações, passando a reconhecer sua total dependência e 
responsabilidade como ser vivo, de sua evolução em equilíbrio com a própria 
natureza. Assim, o homem confrontará o dualismo de suas ações e assumirá 
um comportamento que o faça ser capaz de agir em prol da preservação de 
sua própria espécie e, por conseguinte, da natureza. 

Como destaca Jonas, o avanço tecnológico nos permitiu patamares nunca 
antes alcançados no desenvolvimento das sociedades, mas há a necessidade da 
orientação da ética, para que se resguarde as ações humanas em um conceito 
tangível de pertencimento e responsabilidade, para que o homem não se perca 
de sua identidade na natureza nem tampouco de sua singularidade como ser. 
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“Você tem que agir como se fosse possível transfor-
mar radicalmente o mundo. E você tem que fazer isso 
o tempo todo.”

(Angela Davis, 2016)

Considerações iniciais

As conquistas dos direitos trabalhistas da mulher e a proteção à mater-
nidade são decorrentes de muitas lutas travadas ao longo dos anos, ao passo 
que a análise dessa temática nos trará um melhor entendimento desse con-
texto e o estabelecimento de proposições na busca constante pela efetivação 
da proteção e igualdade constitucionalmente consagrados. Para tanto, este 
capítulo utilizou como metodologia a análise bibliográfica e documental.

Nesse sentido, ainda que a presença das mulheres no mercado de trabalho 
atual seja crescente com relativa diminuição das desigualdades em relação 
aos homens, muitos obstáculos persistem, seja no ingresso no emprego, sua 
manutenção e o desenvolvimento das carreiras das mulheres trabalhadoras, 
tornando essa temática importante e necessária. Nessa toada, este capítulo 
tem como objetivo realizar um estudo panorâmico sobre a condição atual do 



220

Bioética em debate: saúde, direito e dignidade em interfaces

trabalho da mulher, revelando enfrentamentos e a situação vivida, especial-
mente no que toca à proteção da maternidade.

Busca-se, portanto, demonstrar, por meio da análise da legislação e teoria 
existentes, o que já foi alcançado relativamente à proteção da mulher, da ma-
ternidade e igualdade nas relações de trabalho, preceitos tão caros e apregoa-
dos em nosso sistema constitucional, assim como examinar, sob o enfoque da 
teoria, da legislação consolidada e constitucional, e da bioética, as principais 
questões que ainda circundam a discriminação da mulher no trabalho.

Breve panorama da evolução protetiva do trabalho da mulher

O trabalho da mulher sempre esteve atrelado aos muitos enfrentamentos 
por discriminação em todas as searas da vida em sociedade, seja política, 
social e profissional. Com a Revolução Industrial, um grande marco para a 
modernização das relações de trabalho, não foi diferente, pois, ainda que a 
mecanização dos ambientes fabris tenha reduzido a presença da força física 
para o desempenho das atividades, abrindo espaço para a atuação da mulher 
nesses espaços, essa inserção não se deu de forma plena e democrática com-
parativamente em relação aos homens (CASSAR, 2015).

Nesse sentido, Romar (2018) afirma que o histórico de contratação das 
mulheres deu-se de maneira paulatina e precária. As contratações iniciaram-
-se com o pagamento do menor dos salários, em ambientes de trabalho hostis 
e com constantes humilhações e, até mesmo, mediante assédio (ROMAR, 
2018). Não havia sequer, inicialmente, legislação trabalhista específica para 
regulamentar os direitos das mulheres trabalhadoras, ao passo que também 
se submetiam a jornadas extenuantes em condições insalubres e perigosas. 
Ademais, afora todas essas violações de direitos mínimos, as trabalhadoras 
ainda precisavam compatibilizar o labor com os afazeres domésticos, o que 
gerou a alcunhada “dupla jornada de trabalho” da mulher.

A par de resquícios desse tempo, ao longo dos anos foram surgindo mudan-
ças no comportamento social e, com isso, algumas leis de proteção ao trabalho 
da mulher foram sendo criadas e as lutas pelo respeito, valorização e igualdade 
foram ganhando cada vez mais força. Em 1917, no estado de São Paulo, foi 
publicada a Lei nº 1.596 que criou o Serviço Sanitário Estadual e proibiu o 
trabalho da mulher quando do último mês de gravidez e no mês subsequente 
ao parto. Já o Código Civil de Bevilaqua de 1916 trouxe como definição que 
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a mulher casada seria considerada relativamente capaz comparativamente a 
qualquer homem entre as idades de 16 a 21 anos, o que vigeu até o advento do 
Estatuto da Mulher Casada por meio da Lei de nº 4.121/1962 (BRASIL, 1962).

Já por meio do Decreto Federal nº 16.300/1923, passou a ser previsto o 
direito de 30 dias de repouso antes e depois do nascimento do filho para as 
trabalhadoras mulheres, bem como por meio do Decreto nº 21.417-A/1932 foi 
regulamentado o trabalho industrial para as mulheres e no comércio, inclu-
sive com o direito ao repouso obrigatório de quatro semanas antes e após o 
parto em proteção aos direitos da maternidade. 

A Constituição Federal de 1934 passou a prever algumas poucas garantias 
às trabalhadoras gestantes como, por exemplo, o direito ao salário-mater-
nidade e à licença-maternidade. Ressalta-se que, infelizmente, esses direi-
tos foram retirados da Constituição Federal de 1937, o que promoveu ainda 
mais precarização ao trabalho da mulher (ROMAR, 2018). Na vigência da 
Constituição de 1937, por meio do Decreto-lei nº 2.548/1940, passou a ser 
regulamentado o “direito” da mulher trabalhadora ganhar até 10% a menos 
que o salário do homem (ROMAR, 2018). Com o advento da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), por meio do Decreto-Lei nº 5.452/1943, houve a 
compilação das legislações existentes, com importantes inovações no quadro 
das leis que tutelavam o trabalho da mulher. 

A Constituição Federal de 1946 estabeleceu direitos de natureza traba-
lhista como, por exemplo, a igualdade de salários, o repouso semanal re-
munerado, a fixação da jornada de trabalho de 8 horas diárias, bem como o 
salário-maternidade, a remuneração do trabalho noturno superior ao diurno, 
o direito às férias anuais e outros direitos. Sendo certo que apenas com o ad-
vento da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88) 
que as mais amplas garantias e proteções às mulheres passaram a fazer parte 
do rol dos direitos sociais, como a máxima da dignidade da pessoa humana e 
da valorização social do trabalho (DELGADO, 2017).

A CRFB/88, em seu art. 6º, preconiza sobre a proteção da maternidade 
como um direito social fundamental das mulheres trabalhadoras, com ca-
racterísticas de cláusula pétrea em franca proteção da mulher e sua prole. 
Essa previsão constitucional impulsionou o Estado a atuar por meio da ado-
ção de políticas públicas cada vez mais protetivas aos direitos das mulheres 
trabalhadoras (LEITE, 2018).
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Outras novidades trazidas pela CRFB/88 constam nos artigos 7º ao 11º, 
notadamente no que diz respeito ao trabalho feminino na medida em que as-
sentam como premissa a redução da jornada de trabalho para 44 horas sema-
nais; a obrigatoriedade do regime do Fundo de Garantia por Tempo de Ser-
viço (FGTS) e a extinção da estabilidade decenal; o incentivo à negociação 
coletiva e valorização do direito coletivo do trabalho; o direito à indenização 
compensatória na terminação contratual; o aumento do adicional de horas 
extras, que passou a ser de, no mínimo, 50% sobre o valor da hora normal de 
trabalho; o pagamento de adicional de 1/3 na remuneração das férias; o pa-
gamento do salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de 
baixa renda nos termos da lei; a proteção ao mercado de trabalho da mulher, 
mediante incentivos específicos, nos termos da lei; a licença-maternidade 
de 120 dias, sem prejuízo do emprego e do salário; a licença-paternidade de 
cinco dias;  a assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimen-
to até cinco anos de idade em creches e pré-escolas; a proibição da diferen-
ciação dos salários, no que toca ao exercício das funções e nos critérios de 
admissão relacionados ao sexo, cor, idade ou estado civil (BRASIL, 1988).

Já o artigo 10, inciso II, alínea “b” do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias (ADCT) regulamentou o direito de estabilidade provisória 
no emprego das mulheres gestantes a partir do momento da confirmação da 
gravidez até cinco meses após o parto. Nos casos de morte da gestante, a 
partir de 2014, por meio da Lei Complementar nº 146, essa estabilidade foi 
estendida para aquele que passe a deter a guarda do recém-nascido (LEITE, 
2018). Certo é que, a partir da CRFB/88 e dos novos direitos e garantias nela 
previstos, fez-se necessária uma adequação da legislação infraconstitucional 
às novas garantias trabalhistas (CASSAR, 2015). 

Ademais, as modificações na seara trabalhista oportunizadas com o ad-
vento da Lei nº 13.467/2017 impactou e muito no direito das mulheres, espe-
cialmente para as gestantes. Isso porque foi alterado o artigo 394-A da CLT 
que dispunha sobre o trabalho de mulheres gestantes e lactantes em ambien-
tes insalubres (ROMAR, 2018). Vale ressaltar, por oportuno, que, antes da al-
cunhada reforma trabalhista, as trabalhadoras gestantes ou lactantes ficavam 
afastadas durante os períodos de gestação e amamentação das atividades 
consideradas insalubres, isto é, somente poderiam trabalhar em ambientes 
salubres e devidamente higienizados em preservação de sua própria saúde e 
dos nascituros e recém-nascidos (ROMAR, 2018). 
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Observa-se que, no texto consolidado anterior, a previsão legal era obje-
tiva quanto ao risco e exposição da gestante e da lactante em local insalubre, 
não permitindo que essas continuassem a exercer suas atividades nos locais 
considerados de risco à saúde delas e dos nascituros, no caso das gestantes, 
e recém-nascidos, no caso das lactantes, transferindo-as para locais salubres 
para que continuassem a exercer suas atividades. Destarte, as modificações 
no artigo 394-A trouxeram novas condições para o trabalho insalubre das 
gestantes, mas nada foi previsto em relação às lactantes (ROMAR, 2018). Ao 
passo que a Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos impe-
trou Ação Direta de Inconstitucionalidade junto ao Supremo Tribunal Federal 
(STF) contra os trechos do art. 394-A da CLT exigindo a apresentação de 
atestado médico para o afastamento de local insalubre, prevalecendo o enten-
dimento do STF pela inconstitucionalidade do texto.

Vê-se, assim, que, embora avanços importantes tenham ocorrido ao longo 
dos anos na perspectiva social, legislativa, política e empregatícia, ainda é 
frágil a proteção aos direitos das mulheres, demandando a vigilância cons-
tante contra qualquer tipo de retrocesso e violação das condições mínimas de 
dignidade do trabalho feminino.

Proteção à não discriminação e valorização social do trabalho

Ao tratar dos direitos das mulheres, faz-se importante traçar, inicialmen-
te, as balizas conceituais dos direitos humanos em sua ampla compreensão. 
Nesse sentido, segundo Antônio Augusto Cançado Trindade (1999), é rele-
vante avaliar que “O Direito dos Direitos Humanos não rege as relações en-
tre iguais; opera precisamente em defesa dos ostensivamente mais fracos” 
(CANÇADO TRINDADE, 1999, p. 126). Partindo-se dessa premissa é que 
os direitos e as políticas públicas de proteção ao trabalho da mulher passaram 
a ser incorporados não apenas no ordenamento legal, mas na prática social 
contemporânea (LEITE, 2018). 

Porém, foi com as edições das Convenções da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) que a questão feminina no mercado de trabalho tomou 
um rumo internacional e de maior relevância a teor do que consta, por exem-
plo, nas Convenções nº 03 e 04 de 1919, ratificadas pelo Brasil em 1935 e 
1937, respectivamente (DELGADO, 2017). Ademais, no Direito do Trabalho 
existe o princípio da não discriminação que proclama pela exclusão de todas 
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as diferenciações que colocam o trabalhador numa situação de inferioridade 
ou mais desfavorável que os demais sem qualquer razão válida e legítima 
para tanto (DELGADO, 2017).

A Organização Internacional do Trabalho aboliu qualquer forma de dis-
criminação na relação de emprego, conforme a Convenção nº 111. No Brasil, 
a Lei nº 9.029/95 consagrou a proteção dos trabalhadores contra todas as 
formas de discriminações nas relações de trabalho (BRASIL, 1995). A Con-
venção nº 111 da OIT, inserida no ordenamento jurídico nacional por meio da 
citada Lei nº 9.029/95, descreve a discriminação como sendo toda forma de 
distinção, exclusão e preferência baseada na raça, cor, sexo, religião, opinião 
política, ascendência nacional, bem como de ordem social com vistas a obstar 
a igualdade de oportunidade no emprego. 

Magano (1987), analisando as normas protetoras do Direito do Trabalho 
das mulheres, assenta que a proteção legal somente se aplica com relação à 
gravidez e à maternidade, ao passo que as demais normas devem ser abolidas, 
especialmente quando oportunizam contexto de discriminação (MAGANO, 
1987). De fato, ainda hoje, a mulher casada sofre preconceito na medida em 
que essa, por ter a expectativa de ser mãe, pode perder o emprego ou, mui-
tas vezes, nem ser contratada, porque esse fato acarreta o afastamento para 
consultas e tratamentos médicos como o período de estabilidade e ausência 
ao emprego após o parto, seja por ordem médica ou mesmo pela imposição 
legal (LEITE, 2018). Victor Russomano explica que a “mulher casada está, 
sempre, na iminência de ficar grávida. Houve, por isso, certa época, em que 
os empregadores não aceitavam seus serviços e chegavam mesmo a despedir 
a trabalhadora que contraísse núpcias” (RUSSOMANO, 2005, p. 187).

Nesse contexto de discriminação, o ordenamento jurídico foi reformulado 
passando a prever o direito da gestante ao emprego a partir do momento de 
confirmação do estado gravídico até cinco meses após o parto (ROMAR, 
2018). Contudo, importante pontuar que, como todo direito, esse não é ab-
soluto, tendo em vista que a terminação contratual poderá ocorrer seja pelo 
preenchimento dos requisitos da justa causa, por interesse da própria gestan-
te, ou mesmo por vontade expressa do empregador. Nesse último caso, a dis-
pensa somente será válida se o empregador pagar a empregada gestante todos 
os direitos do período de estabilidade (ROMAR, 2018). Essa discriminação 
se assenta no fato de que a mulher, após ter filhos, compromete seu rendi-
mento e produtividade no trabalho, especialmente porque há necessidade de 
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afastamento após o parto e cuidados outros com os filhos, o que demanda 
certa ausência, constante ou não, do emprego (ROMAR, 2018).

A própria licença-maternidade de 120 dias remunerada é algo nem sem-
pre bem visto pelas empresas, interferindo nas relações de trabalho, ainda 
que amparada financeiramente pelo sistema público previdenciário (RO-
MAR, 2018). Nesse contexto, tem-se que, no relatório nacional brasileiro da 
Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra 
a mulher, verificou-se que a maternidade corresponde à informação decisiva 
para muitas contratações e manutenção da mulher no emprego, influenciando 
sobremodo na vida e no crescimento profissional (LEITE, 2018). Em busca 
dessa igualdade, em contrapartida a não discriminação, há os que defendem 
que, como no texto normativo há previsão de trabalho sem distinção de qual-
quer forma de superproteção, só excluiria do tratamento isonômico quando 
se tratar da maternidade.

As garantias da empregada gestante sob a ótica do direito do traba-
lho e da bioética

Após muita luta e resistência, foram surgindo mudanças no comportamento 
social e, com isso, algumas leis de proteção ao trabalho da mulher com vistas 
ao fim dos preconceitos e a promoção do respeito e à valorização da dignidade 
da pessoa humana foram positivadas no ordenamento jurídico. No Brasil, como 
visto anteriormente, com o advento da CLT em 1943, houve grande avanço 
na edição de normas de proteção à mulher trabalhadora. Há previsão na CLT 
de direitos destinados às mulheres trabalhadoras com o estabelecimento de 
diversas regras visando a inserção dessas no mercado de trabalho com a devi-
da proteção contra qualquer tipo de preconceito e discriminação, garantindo, 
assim, condições especiais de trabalho frente às características particulares das 
mulheres em relação aos homens (DELGADO, 2017). 

A previsão de direitos consolidada foi recepcionada pela CRFB/88, que 
tutelou, como a máxima da dignidade da pessoa humana e da valorização so-
cial do trabalho, a igualdade de direitos e obrigações entre homens e mulheres 
no rol dos direitos fundamentais de todo cidadão brasileiro insculpido no art. 
5º (CASSAR, 2015). Ao passo que a proteção legal ao trabalho da mulher está 
devidamente embasada no princípio da igualdade, compensando-se assim as 
diferenças históricas entre os gêneros (CASSAR, 2015). No que se refere às ga-
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rantias da maternidade, esses direitos possuem sua base de justificativa social 
ao proteger a mãe-trabalhadora, preservando-se também a vida do recém-nas-
cido e promovendo repercussões positivas para toda a sociedade. 

Assim, dentre os direitos previstos na CLT para a mulher trabalhadora e 
mãe, tem-se: a garantia no emprego da data de confirmação da gravidez até 
cinco meses após o parto na forma do art. 10, inciso II, alínea “b” do ADCT; 
a licença maternidade de 120 dias, sem prejuízo do salário de acordo com 
o art. 392 da CLT; a dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário 
para a realização de, no mínimo, seis consultas médicas e outros exames 
complementares à luz do § 4º, inciso II do art. 392 da CLT; a licença de duas 
semanas em caso de aborto espontâneo na forma do art. 395 da CLT; os in-
tervalos para a amamentação, até que a criança complete 6 meses de idade, 
de acordo com o art. 396 da CLT; e a licença para levar o filho ao médico 
presente no art. 473, inciso XI, da CLT. 

Importante ressaltar que a estabilidade no emprego se inicia com a con-
firmação da gravidez da empregada, comprovada pelo exame médico ou 
laboratorial, e não da comunicação do fato ao empregador, sendo este o en-
tendimento do Tribunal Superior do Trabalho (TST) pacificado por meio do 
enunciado de Súmula nº 244. De fato, a garantia ou estabilidade provisória 
da gestante representa uma grande conquista para as trabalhadoras mulheres, 
tendo em vista que, possivelmente nesse período, as mesmas não lograriam 
êxito em ocupar um posto de emprego pelo fato de estarem em estado graví-
dico. Além do mais, o prazo de até cinco meses após o parto garante a traba-
lhadora tempo razoável para fins de recuperação do parto e para os primeiros 
cuidados com o recém-nascido (LEITE, 2018).

Outro direito assegurado às trabalhadoras encontra-se circunscrito no art. 
391 da CLT, o qual dispõe que o casamento e a gravidez não configuram em 
hipótese alguma justificativa para a terminação contratual ou mesmo restri-
ções ao direito da mulher ao emprego. Essa normativa busca inibir qualquer 
discriminação pelo fato de ser mulher (LEITE, 2018). Já o art. 373-A da CLT 
proíbe a exigência de apresentação de atestado de gravidez ou mesmo de 
esterilização como requisito para contratação, promoção e dispensa do traba-
lho. De igual sorte, a realização de revistas íntimas é expressamente proibida 
pelo ordenamento consolidado (LEITE, 2018).
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A partir da vigência da Lei nº 11.770/08, passou a ser possível às empresas 
privadas aderir ao programa Empresa Cidadã. Nesses casos, as empregadas 
passam a ter direito de prorrogar a licença maternidade por mais 60 dias, 
recebendo os salários da própria empresa que deduzirá os valores pagos em 
salário do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (LEITE, 2018).

E às empregadas domésticas, tem-se que a CRFB/88 conferiu a licença 
maternidade de 120 dias com a garantia de manutenção do emprego e outros 
benefícios. Entretanto, o art. 7º do texto constitucional não incluiu no rol de 
direitos da empregada doméstica a garantia de emprego em caso de gravidez, 
o que gerou posicionamentos divergentes em relação à aplicação desse direito 
às domésticas. Decerto que somente com o advento da Lei nº 11.324/2006 e 
com a Lei Complementar nº 150/2015 passou a ser garantida a estabilidade à 
empregada doméstica gestante, nos mesmos patamares concedidos às demais 
trabalhadoras (LEITE, 2018). Já no que se refere à reintegração da doméstica 
nos casos de dispensa e desrespeito ao período de estabilidade, os teóricos e 
a jurisprudência caminham no sentido de ser devido apenas o pagamento dos 
direitos do período, especialmente considerando a natureza da prestação dos 
serviços domésticos (LEITE, 2018).

Nesse sentido, os direitos trabalhistas citados visam, como já assentado, 
a preservação da saúde e da vida das empregadas gestantes e de seus filhos. 
Ao passo que essa previsão legal consagra, de forma expressa, a proteção 
insculpida nos artigos III e XXV da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos (ONU, 1948); isto é, a vida dentre os direitos humanos civis e políticos 
(de primeira geração ou dimensão); e a saúde como um dos direitos sociais 
(de segunda geração ou dimensão), conforme os ensinamentos de André de 
Carvalho Ramos (2017). Ademais, como desdobramento dos direitos à vida e 
à saúde, a bioética está situada dentre os direitos de solidariedade (de terceira 
geração ou dimensão), segundo sustenta, com propriedade, o ilustre professor 
Tinant (2010, p. 156):

Las incipientes normas internacionales de bioética, se-
gún vimos, se ubican claramente dentro del marco de 
los derechos humanos, y puede considerarse el derecho 
internacional de la bioética, fundamentalmente, como 
una manifestación de la nominada ‘tercera generación 
de derechos humanos’, la cual se caracteriza por la cir-
cunstancia de que la humanidad en su conjunto es vis-



228

Bioética em debate: saúde, direito e dignidade em interfaces

ta, mas allá de las fronteras nacionales, como una gran 
familia que debe ser protegida.

Entretanto, a origem da palavra bioética é comumente devotada ao edu-
cador e religioso Fritz Jahr, em seu artigo na revista Kosmos de 1927, que, 
parafraseando a categoria de “imperativo” em Immanuel Kant, propôs a 
criação de uma disciplina acadêmica que deveria corporizar um “imperativo 
bioético” consistente em respeitar a vida em todas as suas formas, segundo 
sustenta Fernando Lolas (2008). Nesse sentido, Bergel (2002) afirma que:

Hoy se torna necesario, y hasta diríamos urgente, el 
asegurar la protección de los Derechos fundamentales 
de la ciudadanía ante un escenario en el que se pueda 
advertir la fragilidad de su defensa frente a las con-
quistas de las ciencias de la vida, en tanto amenazan su 
libertad, su dignidad, su intimidad y su futuro (BER-
GEL, 2002, p.  4).

Isso quer dizer que a vigilância constante em relação aos avanços dos di-
reitos da empregada gestante é medida urgente, importante e constante com 
vistas à preservação de um ambiente de trabalho digno, democrático e aces-
sível como corolário da dignidade da pessoa humana, dos princípios bioéticos 
e dos direitos sociais. Assim, tem-se que os avanços legais e de entendimento 
da Justiça do Trabalho tem garantido a atuação da mulher no mercado de 
trabalho em igualdade de oportunidade em relação aos homens. Mas outros 
avanços ainda se fazem importantes, sobretudo de ordem cultural, a fim de 
que não existam mais quaisquer obstáculos à inserção efetiva da mulher nos 
mais diversos setores e empregos.

Considerações finais

A atuação da mulher em sociedade não se restringe, como visto, à ideia se-
cular de colocação doméstica, indo além e alcançando o mercado de trabalho, 
a política, a economia e todas as áreas da vida. Atualmente, não há que se falar 
em “lugar da mulher” e “lugar do homem”, pois, em respeito à dignidade da 
pessoa humana, todos podem trilhar, de forma independente e livre, o caminho 
que bem entenderem.  Contudo, sabe-se que, na prática, ainda persistem muitos 
obstáculos para a mulher exercer, na plenitude, seus direitos. Ao longo do tem-
po, muitos foram os avanços para que fossem conquistados os direitos mínimos 
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das mulheres. Mas diferenças ligadas a salários, promoção e reconhecimento 
ainda marcam a atuação da mulher no mercado de trabalho. 

Nesse sentido, o presente capítulo buscou analisar, à luz da teoria, da 
legislação consolidada e constitucional, e da bioética, as principais questões 
que circundam a discriminação da mulher no trabalho, os preconceitos com 
a maternidade e as imposições de limites em sua carreira, a fim de se es-
tabelecer um paralelo entre os avanços conquistados e os problemas ainda 
existentes na tentativa de conceber possíveis soluções para esta questão em 
preservação da igualdade entre todos os indivíduos. 

Assim, para a manutenção de todos os avanços conquistados em relação ao 
direito da mulher na perspectiva do trabalho e sua maternidade, faz-se neces-
sário a conjugação de mudanças culturais estruturais na sociedade a fim de que 
a alcunha “sexo frágil” seja superada em direção a já citada igualdade material 
entre homens e mulheres. O avanço da sociedade brasileira precisa, urgente-
mente, da adoção desta concepção de dignidade humana para a superação dos 
problemas organizacionais em direção à inclusão democrática de todos, tanto 
no mercado de trabalho como de trabalho como nas demais áreas da vida.
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“No fundo, não descobrimos no doente mental nada de 
novo ou desconhecido: encontramos nele as bases de 
nossa própria natureza.”

(Carl Gustav Jung)

Considerações iniciais

Em geral, os campos da psicologia tendem a definir o ser humano como di-
ferente das outras espécies de animais, seja por seu aspecto neurológico, seja por 
seu comportamento observável ou pela capacidade de comunicação simbólica.

 Estudiosos de diversas áreas defendem que esse diferencial se ancora 
no fato do humano não mais ser apenas natural, mas sim um ser simbólico. 
Não se constituindo puramente como criações da natureza como os outros 
animais, mas que construíram um sistema pelo qual mediam o contato com 
a realidade. Da psicanálise à sociologia: o ser humano é influenciado dire-
tamente pelo seu âmbito social, algo que não é meramente físico, mas que 
também trafega entre a linguagem e o pensamento. A relação humana com 
o mundo é mediada por um fator simbólico e esse fator modifica o real, tor-
nando-se agora não uma pura realidade, mas uma realidade atravessada por 
cenários psicológicos, sociais, empíricos e simbólicos (LACAN, 2005).
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É nesse sentido que o contexto social é fundamental para se pensar a vida 
humana, pois é nele que o ser humano constrói e se constrói. O homem passa 
a mudar sua natureza conforme seu contexto social, e a mudar sua visão e 
percepção da realidade e de si mesmo de acordo com suas vivências e expe-
riências, sejam factuais ou imaginárias, compreendendo que os conceitos em 
relação ao ser humano sofrem influências diversas em seu contexto, espaço e 
tempo. Não é diferente quando falamos de saúde, e é sobre este tema, preci-
samente, saúde mental, que nos aproximaremos neste momento. 

Saúde e Psicologia

O conceito de saúde historicamente esteve associado à ideia de ausência 
de doença. Um ser humano saudável era um ser humano que não possuía 
nenhum tipo de adoecimento ou patologia. E a própria compreensão de 
saúde mental esteve em direta representação com o contrário de doença 
mental por algum tempo. 

Perto do fim dos anos 1970, em consonância com os movimentos sociais e 
com as Leis nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcio-
namento dos serviços correspondentes e dá outras providências), e nº 10.216, 
de 06 de abril de 2001 (Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 
portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em 
saúde mental.), o conceito de saúde no Brasil sofreu influências importantes. 
Passamos por toda a modificação do sistema de saúde do país com a integra-
ção de um sistema nacional público e gratuito, e da reforma psiquiátrica com 
a substituição das instituições de encarceramento e segregação para práticas 
de desmistificação da loucura, denunciando ações naturalistas e históricas 
que justificavam o asilamento, a medicalização e a patologização do cotidia-
no (DIMENSTEIN, 2004).

Hospitais psiquiátricos, hospícios, casas de correção, todas essas insti-
tuições foram criadas em algum momento pelo poder público com a função 
principal de excluir socialmente o louco, garantindo que a sociedade tivesse 
“civilidade” e liberdade, distante de indivíduos desajustados, marginaliza-
dos e negligenciados.

Os primórdios da “loucura” também estiveram associados a questões me-
tafísicas e lógicas de higienização, em que o “louco” deveria ser afastado e 
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separado do seu meio social, na premissa de que ele não compartilharia do 
mesmo mundo mental que a sociedade “normal”. Esses processos históri-
cos podem ser percebidos por seus reflexos atuais em associação da loucura 
pelo senso comum a diversas formas de adoecimento mental. Repousando 
seus preceitos em lugares de segregação, higienização, preconceito e estigma 
(MANSANERA, 2000).

O conceito de saúde mental vem, então, enraizado a paradigmas anterio-
res que, apesar de discussões latentes nas ciências humanas, tal sociedade 
ainda é resistente ao reconhecimento do adoecimento em seu sentido mais 
amplo. De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), o conceito 
de saúde é um completo estado de bem-estar físico, mental e social, corro-
borando uma ideia de saúde em sua complexidade, que se desgarra da ideia 
normatizadora e excludente de ausência de doença. 

Saúde mental é sinônimo de qualidade de vida, bem-estar e equilíbrio. E 
se todas as pessoas podem apresentar sinais de saúde, também podem apre-
sentar sinais de sofrimento psíquico. Ela está relacionada também à preven-
ção e promoção do bem-estar, prevenção de transtornos mentais e ao trata-
mento devido de pessoas em adoecimento (ALMEIDA; MALAGRIS, 2011).

A saúde, em seu paradigma atual, empreende mais do que a simples au-
sência de patologias. E a saúde mental é um extenso ambiente de estudos 
com complexos campos de atuação, pois diz respeito aos sujeitos e as suas 
coletividades que, por si só, já são complexas o suficiente. A saúde mental é 
um conceito plural, intersetorial e transversal dos saberes.

A saúde psíquica não é apenas psicopatologia ou semiologia, não podendo 
ser reduzida ao simples estudo do tratamento das doenças mentais. Em sua 
rede, estão os saberes da psiquiatria, neurologia, neurociências, psicologia, 
psicanálise, fisiologia, filosofia, antropologia, filologia, sociologia, história, 
geografia (AMARANTE, 2011).

Na medicina, existem quadros em que a sensação de sofrimento é tão 
latente que os exames físicos não justificam tal situação. Existe o equilíbrio 
entre a saúde física e orgânica, porém não existe um bem-estar. Saúde mental 
parte de um conceito, então, mutável que está em constante diálogo com a 
assistência e o social, o político e o cultural, não sendo mais cabível como 
parâmetro da busca idealizada para ausência de distúrbios. 
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Assim, do diagnóstico ao tratamento, a assistência em saúde mental passou 
a ser caracterizada também como uma ação social pela qual se repousa melho-
res possibilidades de inserção social e qualidade de vida (SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE, 2000). “Tem-se, então, o cuidar como prática de comprometimen-
to ético com a cidadania e os direitos humanos, de reflexão sobre o sofrimento 
inerente às normas e valores sociais excludentes” (FELÍCIO; PESSINI, 2009, 
p. 208). Como reforça Felício e Pessini (2009), esse novo olhar para a prática do 
psicólogo se repousa em preceitos de garantia da cidadania e direitos humanos, 
e de reflexões contextuais da influência da sociedade em suas mais amplas 
dimensões na composição e ação sobre o ser humano. 

Em Freud, um dos autores em estudos da psicologia, a estrutura psíquica 
reflete a força do sujeito em renúncia e mediações de seus aspectos mais 
selvagens e instintivos pela cultura, pela lei, pela razão e a moral em favor 
da vida em sociedade. É preciso abrir mão dos impulsos para conseguir um 
convívio harmônico social. Não se concebem estruturações absolutamente 
normais ou patológicas, pois entende-se que não haveria condição humana 
de vida sem algum grau de desconforto. A vida mental corresponderia a uma 
angústia, dentro de si mesmo, perante as condições externas, cabendo a todos 
os indivíduos algum grau de desajuste (FREUD, 1980).

De forma ampla, um estado mental sadio corrobora para o exercício 
direto do humano em seus aspectos sociais e de cidadania, assegurando 
condições adequadas em todas as esferas sociais para uma convivência se-
gura e harmônica. Saúde mental é possibilidade para qualquer ser humano, 
e está muito longe da associação com ausência de transtornos ou ausência 
de sofrimento psíquico, pois todo ser humano pode, eventualmente, neces-
sitar de cuidados; passar por situações vivenciais em que esteja fragilizado, 
não evidenciando, necessariamente, algum tipo de transtorno mental la-
tente. Saúde psíquica é sinônimo de bem-estar e harmonia, habilidade em 
manejar, de forma efetiva, situações adversas e conflituosas, reconhecer e 
respeitar os limites físicos, mentais, emocionais; e compreender os ciclos 
da vida e experienciá-la de forma equilibrada.

Socialmente, entende-se que todo ser humano pode passar por situações 
de desajustes, desequilíbrio cotidiano, conflitos, perturbações, traumas ou 
mudanças nos ciclos correntes da vida humana. A saúde psíquica de uma 
pessoa está relacionada diretamente à forma como ela rege sua vida e como 
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harmoniza expectativas corpóreas e orgânicas a desejos, emoções, ideias, 
comportamentos e vivências psíquicas em seu universo mental.

Saúde mental: diálogos entre bioética e psicologia

O indivíduo não nasce ético, torna-se no decorrer do desenvolvimento 
psicossocial. Cada ser humano inserido em sua cultura tem a possibilidade 
de recursos internos que serão mediados por sua relação com a mesma, assim 
aprende-se a humanidade, a ética, os valores, a moral. De acordo com Cohen 
(2008, p. 364), ser ético é:

Ter a percepção dos conflitos entre o que o coração 
diz e o que a cabeça pensa, ou seja, é poder percorrer 
o caminho da emoção à razão, podendo posicionar-se 
na parte deste percurso que considerar mais adequada.

É observável que, em todos os grupos sociais, existe a necessidade de 
criar-se regras, leis, para regulamentar a convivência social. Nas relações 
profissionais, como descrito por Cohen, não é diferente, pois todas as profis-
sões são regulamentadas por seus conselhos e códigos de ética.

A bioética pode ser compreendida como ciência “ética da vida” que tem 
como objetivo delimitar as margens para limites e finalidades da interven-
ção científica na vida do homem (LEONE; PRIVITERA; CUNHA, 2001). 
Assim, a psicologia vem se inserindo gradualmente no campo da bioética 
através da contribuição e desenvolvimento de suas áreas em seus diversos 
ramos, desenvolvendo a necessidade de apreensão de temas sociais como a 
violência, a pobreza, o meio ambiente, o território — constatações recentes 
e que são fundamentais para a concepção complexa do ser humano em seus 
diversos atravessamentos.

No âmbito da saúde, a bioética se refere às questões relacionadas à vida, 
relação profissional-paciente, relação de pesquisa com humanos. Existem, 
então, preceitos básicos na bioética que devem nortear a assistência diante 
das questões da vida humana (CLOTET; FEIJÓ; OLIVEIRA, 2005). En-
quanto campo de reflexão em saúde e vida, a bioética tem a preocupação 
de priorizar o exercício ético nas ciências em geral, e nas ciências de saúde 
particularmente, buscando guiar discussões sobre os conflitos existentes 
nessas relações humanas, tendo como foco o respeito ao ser humano, a 
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especificidade das relações que envolvam o profissional de saúde, gerando 
um amplo campo de reflexão. 

Temos, por exemplo, a psicologia em sua assistência contemporânea que 
suscita contribuições sobre a relação do psicólogo como profissional de saúde 
de seus pacientes. Sendo a bioética uma ética da vida, tudo aquilo que diz 
respeito ao ser humano está contido nesta premissa. O ato psicológico de 
ouvir o outro e buscar compreender suas dimensões psíquicas, nem sempre 
claras, relaciona-se à necessidade de uma escuta ativa, de não se fazer indi-
ferente. A psicologia não está apenas interessada em adoecimento psíquico, 
mas em uma visão interdisciplinar direcionada para aspectos da qualidade 
de vida do ser humano em seu processo de vida, que significa atuar em uma 
visão integral do que é saúde.

O cuidado como uma atitude ética não cabe em formulações apenas teó-
ricas, em promoção de conceitos racionais, mas implica uma disponibilidade, 
em que cada profissional permite ser afetado por uma ou outra via não-teórica 
e de não-isenção: dos sentidos, dos afetos, da abertura ao outro, da abertura a 
novos diálogos, a uma contínua reflexão não só do seu cotidiano, mas de sua 
própria limitação enquanto profissional (CARVALHO; BOSI; FREIRE, 2008).

Assim, quando falamos em bioética como prática, isso se coloca na ati-
vidade diária com os pacientes, com os profissionais da área, que enfrentam 
situações cotidianas que suscitam dúvidas sobre quais atitudes tomar em seus 
atendimentos, não só por via das condutas técnicas, mas também no campo 
dos valores e da ética. Como demonstram Dias et al. (2007), a atuação do 
psicólogo como um ato de promoção em saúde, seja na clínica, na interven-
ção grupal, na instituição ou na comunidade, embora tenha suas posturas e 
saberes de correntes teóricas singulares, também faz parte de um conjunto de 
procedimentos que estão disponíveis para a promoção da saúde do indivíduo.

Autonomia: princípio bioético enquanto princípio do psicólogo

A autonomia é um ponto importante na discussão entre psicologia e bioé-
tica, referindo-se à capacidade da pessoa de decidir quanto ao melhor para si 
mesma. Para considerar uma pessoa autônoma, ela deve possuir capacidade 
para compreensão, análise lógica e habilidade para escolher intencionalmente 
perante as alternativas apresentadas. A autonomia de uma pessoa diz respeito 
não apenas a ela mesma, pois suas decisões implicarão na decisão de outras 
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pessoas, contribuindo para a sociedade, como uma discussão que deve ser sem-
pre latente entre bioética e psicologia. O respeito à autonomia se respalda na 
dignidade humana, reconhecendo o direito da pessoa em ter opiniões e agir 
segundo seus valores e convicções, em escolher seu percurso baseado em esco-
lhas próprias (LOCH; GAUER; KIPPER, 2003 apud DIAS et al., 2007).

Os avanços da ciência cotidianamente desafiam a relação do profissio-
nal em saúde mental com seus receptores, colocando em xeque, algumas 
vezes, as teorias e as práticas costumeiras. Porém, em aliança com a bioé-
tica, a atuação da psicologia se constrói com os pilares da beneficência, da 
justiça e da autonomia. 

Desafios

A psicologia adentrou espaços novos e recentes como a instituição, os hos-
pitais, a organização, a escola, o que sinaliza um grande marco para a categoria. 
Entretanto, têm se tornado preocupante no sentido de que psicólogos tendem 
a reproduzir modelos tradicionais de intervenção, em que não há um interesse 
ético no indivíduo em sua frente, mas é apenas o exercício e a reprodução de 
um saber, sob um lugar de quem possui uma verdade sobre o outro, permane-
cendo especialista focado em resolução de “problemas psicológicos”, reprodu-
zindo, com os atendidos, valores e crenças que são dominantes, originados por 
cristalizações das estruturas, sem desmistificações e sem orientações por um 
olhar consubstancializado e realista daquele sujeito e de sua história.

De acordo com Kergoat (1986), a consubstancialidade das relações é 
um conceito que define que substâncias distintas possam perpassar a sub-
jetividade de um mesmo indivíduo, produzindo assim uma teia de relações 
sociais complexas. Questões políticas não eram priorizadas nos discursos e 
práticas dos psicólogos. Como vimos, a psicologia era valorizada em seus 
aspectos técnicos e científicos, engendrados em premissas alienantes do 
processo histórico e político da qual estava inserida. Era um produto téc-
nico a ser oferecido para a população, e para que tal fosse bem-sucedido, o 
psicólogo deveria ignorar os possíveis desafios e críticas a sua atuação e se 
compactuar com os poderes instituídos.

Essa redução cada vez maior de espaços para a subje-
tividade e modos de subjetivação atrofiados, implica 
também reduzir as possibilidades de reflexão acerca 
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do agir social, gerando uma vinculação perversa aos 
grupos sociais, na medida em que promovem a assi-
milação direta, pelo indivíduo, dos modos de ser dos 
grupos sociais a que pertence (ANDRADE; MORA-
TO, 2004, p. 348).

Compreender que a psicologia brasileira é recente, que o estudo da saúde 
em sua forma ética é recente, faz parte do reconhecimento das dificulda-
des, limites e responsabilidades da prática. É permitir reflexões e fortalecer o 
compromisso ético do psicólogo frente às demandas. A bioética se faz neces-
sária na formação e no compromisso social do psicólogo, sendo fundamental 
a busca da promoção em saúde e fortalecimento do respeito ao sujeito nas 
intervenções e atuações da psicologia. É, sim, possível falar de ética e demo-
cracia nos serviços da psicologia e promover intervenções reais no cotidiano.

Considerações finais

O psicólogo não está isento do cenário a que se propõe atuar, da interven-
ção, da escuta, do acolhimento. Seu aporte ético é ponte fundamental para 
um exercício íntegro e respeitoso da vida humana, não podendo se esquecer 
do ser humano por trás de seu saber. E, enquanto movimento de cuidado com 
o outro, ter ciência da alteridade é fundamental para uma prática clínica dig-
nificante e não invasiva, não reprodutora e adequada.

A bioética e a psicologia conversam, se distanciando de uma lógica so-
berana e puramente técnica, debruçando-se sobre o humano enquanto hu-
mano. A saúde mental já vem de uma história prévia de estigmas e práxis 
segregadoras. Ter em vista que o humano é o objeto de maior prioridade na 
clínica é entender que a saúde é um conceito amplo e circunscrito na subje-
tividade, cultura, tradições, comportamentos, éticas e morais de uma vida 
toda que foi construída por uma geração que sofreu influências políticas, 
sociais, econômicas, históricas e está à mercê de todas as representações de 
seu meio, espaço e tempo. O psicólogo, em sua formação, depara-se com 
saberes e técnicas das mais diferentes correntes teóricas, entretanto a todos 
somos alicerçados pelo código de ética da profissão. Entrelaçar as premis-
sas e condutas éticas é fornecer um cuidado humano e digno.

Cabe assinalar que o profissional é responsável por fornecer um serviço 
adequado dentro de cada contexto, promovendo equidade, qualidade de vida 
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sob o viés dos direitos humanos, respeitando a alteridade e autonomia de 
cada um. Compreender que a demanda social não é a necessidade do pacien-
te, e que a demanda que ele traz muitas vezes é reprodutora de opressão, é 
um caminho interessante para a categoria. Por fim, sinaliza-se as premissas 
éticas do psicólogo, presente no Código de Ética da profissão (2005, p. 7):

O psicólogo baseará o seu trabalho no respeito e na promoção da liberdade, 
da dignidade, da igualdade e da integridade do ser humano, apoiado nos valo-
res que embasam a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH). O 
psicólogo trabalhará visando promover a saúde e a qualidade de vida das pes-
soas e das coletividades e contribuirá para a eliminação de quaisquer formas de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
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Bárbara Pitta Della Noce 
João Carlos de Aquino Almeida 
Marta Luciane Fischer

“[...] não há dúvidas de que as opções alimentares são 
apenas um aspecto de tudo o que as pessoas fazem e 
não uma base suficiente para julgar seu caráter moral. 
De fato, como a ética alimentar tem sido um tópico tão 
negligenciado em nossa cultura, é bem provável que 
pessoas boas estejam fazendo opções ruins nessa área 
simplesmente por não estarem realmente focadas nes-
sa questão ou por não terem acesso às informações ne-
cessárias para tomar boas decisões.

(MASON; SINGER, 2007, p. 6).

Considerações iniciais

A produção de carne cultivada em laboratório tem despertado o interesse 
da mídia pelas contribuições que a tecnologia, já utilizada em laboratórios, 
poderia trazer aos desafios de abastecimento de alimentos, especialmente em 
sociedades com grandes desigualdades de acesso às fontes de proteína ani-
mal, acrescida das perspectivas de agregar as intenções de proteção ao meio 
ambiente e respeito aos direitos dos animais. 
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Como tem sido amplamente discutido em diversos meios de comunica-
ção, a produção pecuária, em especial de gado, impacta fortemente no meio 
ambiente devido à liberação de gases de efeito estufa nos processos de di-
gestão, montante de água direcionada aos sistemas de produção de ração e 
dos próprios animais, no desmatamento de florestas e consequente perda de 
biodiversidade relacionada à monocultura de plantas forrageiras. Estima-se 
que a pecuária seja responsável por cerca de 41% da emissão global de gases 
de efeito estufa (LYNCH; PIERREHUMBERT, 2019). Além disso, existem 
estudos que demonstram o efeito da transformação de ecossistemas florestais 
em áreas de pastagem e de monoculturas como a soja, utilizada como ração 
para gado, impactando negativamente no clima e no regime hídrico de todo 
o planeta (LEITE-FILHO et al., 2021; LEITE-FILHO; COSTA; FU, 2019).

Mesmo diante dos conhecidos impactos no meio ambiente, a previsão fu-
tura é que a demanda global por carne de vertebrados, como bovinos, suí-
nos, aves e peixes, como fonte de proteínas aumente devido ao incremento 
da renda, da urbanização, especialmente nos países em desenvolvimento, e 
do crescimento populacional, estimando-se uma população de 9 bilhões de 
seres humanos em 2050 (MEDEIROS; DIAS; CUNHA, 2021; POST et al., 
2020). Portanto, vislumbrando a redução de impactos na produção de proteí-
na animal, a carne cultivada em laboratório desponta como uma alternativa 
promissora em termos de sustentabilidade, expectativa essa de uma maior 
produção utilizando espaços menores, sem necessidade de promover desflo-
restação para criação de áreas de pasto ou cultivo, além de destituir o sofri-
mento animal em situações de confinamento e abate (HOCQUETTE, 2016; 
KUMAR et al., 2021; POST et al., 2020).

Mesmo diante dos tentadores benefícios, há de se ater aos possíveis im-
pactos negativos da produção de carne cultivada. Os investidores e pesqui-
sadores preocupam-se prioritariamente com a aceitação pelo consumidor, 
uma vez que, por sua natureza industrializada, insere-se na contramão da 
crescente demanda por produtos naturais e menos processados. No entan-
to, ressalta-se que a implementação da carne cultivada como alimento pode 
potencializar o surgimento de vulnerabilidades individuais, coletivas e ins-
titucionais. Os desafios técnicos enfrentados na sua produção também são 
consideráveis, ou seja, o fato de ser proveniente de células-tronco cultivadas 
ex vivo, a produção de componentes adequados e de baixo custo para o meio 
de cultivo, fornecimento de biorreatores de grande porte, mão de obra quali-
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ficada, requisitos sanitários, produção de produtos com atributos sensoriais 
e texturais semelhantes aos da carne convencional (FISCHER; GANG; RO-
SANELI, 2021; HOCQUETTE, 2016).

Além desses desafios, questões éticas quanto ao manuseio de animais for-
necedores de material celular, manipulação e cultivo dessas amostras e im-
pacto ambiental das unidades de produção também são suscitadas. A carne in 
vitro emerge dentro de um novo conceito da biotecnologia de alimentos, que 
compreende o campo da engenharia de tecidos e agricultura celular, envol-
vendo a produção de biomassa comestível por cultura in vitro de células-tron-
co colhidas de músculos de animais vivos por biópsia indolor. A proposta 
atrela a promessa de o consumidor ter acesso a saborear carnes de diferentes 
animais, até então limitadas pelo valor das iguarias, como jacarés e rãs, ou da 
impossibilidade legal de consumo de caça de animais selvagens como onça, 
capivara ou elefantes, e até mesmo animais já extintos. 

Se, em um primeiro momento, o marketing usou essa possibilidade como 
uma forma de alavancar o alcance da carne artificial, imputou a esse desejo 
uma limitação ética considerável. O que leva o ser humano a desejar consu-
mir determinados animais, que jogo de poder e símbolo de status está por 
traz do consumo da carne. E, ainda, se a artificialização desse processo, ini-
cialmente inofensiva, poderia alimentar a crença antropocêntrica de domínio 
sobre as demais espécies.  

Diante da confluência de diferentes valores e princípios éticos, a necessi-
dade de uma pluralidade de atores que compõe o conflito ético do consumo 
de carne, a bioética ambiental desponta como uma ferramenta para viabiliza-
ção de uma perspectiva de resolução desse conflito. A promoção de diálogo 
a fim de ponderar as contestações envolvidas no aspecto ético que afeta as 
vidas atuais e futuras de seres humanos e animais não-humanos, configura-
-se como de extrema importância para a avaliação da viabilidade da carne 
artificial, considerando seus benefícios e vulnerabilidades. Dentro dessa te-
mática, a bioética ambiental visa contribuir no contexto da nutrigenômica, 
guiando e esclarecendo questões sobre essa inovação promissora de acordo 
com os interesses demandados pela ciência e pelo mercado, por profissionais 
da área e consumidores, diante da necessidade de medidas sustentáveis e na 
abrangência do utilitarismo a todos os seres sencientes, através da promoção 
de espaços de debate, informação e educação (FISCHER et al., 2017, 2020).
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Produção de carne cultivada em laboratório

Tecnologicamente, o processo de cultivo da carne in vitro advém da bio-
medicina regenerativa e da produção de órgãos em laboratório. Sendo assim, 
por conta dos recentes desenvolvimentos tecnológicos, a produção de carne 
cultivada em laboratório passou a ser viabilizada através de metodologias 
inspiradas em técnicas de reconstrução de tecido muscular deteriorado, a 
partir de células-tronco do próprio paciente. Entretanto, ao ser destinada 
para a alimentação humana, a técnica de cultivo celular parte da extração 
de células-tronco do músculo do animal vivo, através de uma biópsia indo-
lor. Nesse caso, de animais de produção, que nas sociedades ocidentais são 
moralmente aceitos para fins de alimentação. Dessa forma, para a produção 
de proteína animal, as células-tronco cultivadas se diferenciariam em células 
musculares, havendo a possibilidade de serem provenientes de matrizes ani-
mais como salmão, frango, boi ou outras, porém utilizando e abatendo signi-
ficativamente menos animais do que em um manejo de produção tradicional.

As células-tronco são células que ainda não se diferenciaram totalmente 
em um tecido específico, e que possuem capacidades de proliferação expo-
nencial por meio de divisão celular. Porém, para que ocorra a proliferação 
esperada, as células são cultivadas em um meio de cultura, responsável por 
fornecer nutrientes e macromoléculas necessárias. O meio de cultivo é suple-
mentado com aminoácidos, glicose, sais minerais e vitaminas, adicionado 
de uma porcentagem de soro fetal bovino. O soro fetal bovino é obtido do 
sangue de fetos retirados de vacas após o abate, composto de hormônios e 
fatores de crescimento, bem como vitaminas e minerais (MEDEIROS; DIAS; 
CUNHA, 2021). Na expectativa de redução do sofrimento animal, um meio 
sintético, de composição definida e de baixo custo seria o ideal, no entanto, 
em geral, esses ainda utilizam componentes complexos e de composição in-
definida, como no caso do soro fetal bovino.

No processo, as técnicas na produção de carne cultivada, como o esperado, 
priorizam a produção de carne para o consumo alimentar. Por isso, a produ-
ção de carne artificial partiria de um número limitado de células-tronco, mas 
ainda mantendo a origem de base animal. Em laboratório, as células são mul-
tiplicadas e diferenciadas em mioblastos, ou seja, para células musculares, que 
se fundiriam formando os miotubos, construindo então as fibras musculares 
(HOCQUETTE, 2016). Após o processo de transformação das células-tronco 
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em células musculares, o material deve ser colocado sobre uma matriz para se 
transformarem em tecido muscular, sendo adicionadas células adiposas para 
tecidos com entremeios de gorduras, que seriam unidas e tingidas para se apro-
ximarem ao máximo daquilo que habitualmente acostumamos chamar de “car-
ne”, pela sua aparência e textura. No processo de produção de carne cultivada, 
que leva em média 21 dias, as células são colocadas em biorreatores com tan-
ques estéreis para o fornecimento de calor, nutrientes e fatores de crescimento 
(MEDEIROS; DIAS; CUNHA, 2021; POST et al., 2020).

Apesar da técnica de cultivo celular ser descrita há décadas, Hocquette 
(2016) ressaltou que apenas em agosto de 2013, em Londres, o cultivo de carne 
em laboratório foi amplamente divulgado através de um evento, culturedbeef. 
Na ocasião, a carne de laboratório foi degustada na forma de um hambúrguer 
de carne bovina. Esse evento foi um marco para que se considerasse o grande 
potencial do novo tipo de carne artificial produzida a partir de células-tronco. 
Em comparação com a carne tradicional, seria preciso muito menos animais de 
fazenda para produção de grandes quantidades de carne cultivada, sendo uma 
solução eficiente para resolver os problemas de produção de carne suficiente 
para alimentar a crescente população humana, reduzindo a pegada de carbono 
do gado e a necessidade de criar e matar tantos animais (HOCQUETTE, 2016).

No Brasil, a Embrapa, conhecida por ser uma empresa que visa buscar so-
luções de desenvolvimento e inovações em pesquisas para a sustentabilidade 
da agricultura, através do Centro de Inteligência da Carne Bovina (CiCarne), 
produziu um boletim abordando a temática sobre a produção de carne de 
laboratório e a pecuária. A CiCarne é um setor responsável pelo direcio-
namento de inovação de mercado a acionistas de empresas, stakeholders, 
interessados no investimento estratégico em carne bovina, com o objetivo de 
promover as tendências de desdobramentos tecnológicos. O boletim traz uma 
análise da equipe de especialistas, destacando os desafios e as promessas que 
poderiam tornar realidade a presença da carne cultivada em laboratório nas 
prateleiras do supermercado (MEDEIROS; DIAS; CUNHA, 2021). 

Desde a década de 1970, tem havido investimentos na escala de milhões 
de dólares de startups no desenvolvimento da tecnologia de produção de car-
ne cultivada em laboratório. Segundo o Boletim, a assessoria Kearney supõe 
que até 2050 a demanda por carne mundial seria suprida em 35% de carne 
cultivada; 25% de ‘carne vegetal’ — um preparo com base em plantas, grãos 
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e outros ingredientes de origem não animal; e 40% da produção ainda estaria 
vinculado à forma convencional (MEDEIROS; DIAS; CUNHA, 2021).

Em 2021, a BRF, empresa responsável pelas marcas sadia e perdigão, 
assinou um contrato através de um acordo com a startup israelense Aleph 
Farms, empresa de tecnologia que seria responsável por produzir e vender a 
carne in vitro no Brasil. O que poderia parecer um filme de ficção científica, 
está cada vez mais próximo da realidade, uma vez que a empresa pretende 
oferecer essas carnes para o consumo da população até 2024. Apesar de as 
expectativas serem promissoras, para que a produção atenda a essa demanda, 
seriam necessários altos investimentos e em escala de produção industrial 
(NICLEWICZ, 2021; FOODCONNECTION, 2022).

Potencialidades e limitações da produção da carne cultivada

A humanidade evoluiu no onivorismo, sendo que estudos demonstram 
que o sistema digestivo dos primeiros seres humanos era característico de 
animais necrófagos ou caçadores, adaptados para digestão de alimentos de 
origem animal, se comparados aos herbívoros que precisam de órgãos espe-
cializados para digestão da celulose. Nesse sentido, foi demonstrado que há 
1,5 milhão de anos os ancestrais hominídeos consumiam carne. O domínio 
do fogo foi um marco muito importante para otimização na obtenção, pro-
cessamento e consumo de proteína de origem animal, e moldou a morfologia 
e o comportamento dos hominídeos, conduzindo ao domínio da criação de 
animais e cultivo, alterando a estrutura social (WRANGHAM, 2010). Con-
tudo, Fischer et al. (2020) pontuaram que, dos 200 mil anos do Homo sapiens 
sapiens, apenas 4% desse tempo foi exposto às novidades neolíticas referen-
tes ao consumo alimentar, que, apesar de trazer uma maior expectativa de 
disponibilidade de alimento, os limitou na diversidade de fontes de nutrientes 
que moldou a fisiologia até então. 

Por outro lado, é sabido há algum tempo que abstinência do consumo de 
carne não traz impactos significativos à saúde humana (FISCHER; CORDEI-
RO; LIBRELATO, 2016). Grande parte da população indiana, por exemplo, e 
muitas pessoas ao redor do mundo renunciaram ao consumo de proteína ani-
mal, demonstrando a efetividade de outras fontes alimentares disponíveis em 
tubérculos, vegetais e frutas. No entanto, predominantemente no ocidente, o 
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consumo de carnes se constitui de um forte componente cultural, embora o 
acesso a esse alimento ainda esteja atrelado a enormes desigualdades sociais.

O hábito ativo dos caçadores-coletores foi rapidamente substituído pelo se-
dentarismo, gerando culturas que mudaram tanto o modo de vida humana quan-
to a organização das sociedades, o que prenunciou o desenvolvimento tecnoló-
gico da criação de animais. O crescimento populacional da humanidade trouxe 
consigo a necessidade de produção de grandes quantidades de proteína para o 
consumo humano. Foi contabilizado, em 1900, cerca de 1,56 bilhão de pessoas 
no mundo, aumentando para 6,1 bilhões nos anos 2000; em 2022, século XXI, 
para 7,8 bilhões de habitantes humanos no planeta, com a expectativa de che-
garmos a 9 bilhões de seres humanos em 2050 (ALVES, 2013; HOCQUETTE, 
2016; MEDEIROS; DIAS; CUNHA, 2021; POST et al., 2020). Contudo, reitera-
-se que o acesso à carne, principalmente as mais nobres, ainda reflete um padrão 
vitoriano, em que as camadas mais favorecidas economicamente escolhem o 
que e como consumir (FISCHER; GANG; ROSANELI, 2022).

O aumento paulatino da população humana há gerações vem se tornando 
motivo de preocupação em relação à capacidade do planeta suprir as necessida-
des alimentares, tanto em quantidade como em qualidade. Embora teorias anti-
gas, como as de Thomas Malthus, não tenham se cumprido na integralidade, a 
preocupação de cientistas da década de 1970, como de Potter, estão se concre-
tizando (SGANZERLA; ZANELLA, 2020). Os argumentos neomalthusianos 
acabaram concretizando-se na correlação de que o crescimento demográfico é 
gerador da ampliação da pobreza. Considerando-se essa perspectiva, coube às 
ciências agrícolas e pecuárias desenvolver novas técnicas de produção que per-
mitissem otimizar a produtividade mundial, o que levou tanto ao uso significa-
tivo de fertilizantes quanto a uma maior complexidade técnica, que permitiram 
maximizar a produção de alimentos e minimizar os custos. 

Essa intensificação se deu especialmente nos anos que seguiram o pós-guer-
ra, nos quais animais até então criados soltos em propriedades familiares pas-
saram por um sistema de produção industrial, comprometendo seriamente as 
condições do seu bem-estar, conduzindo ao pioneirismo de Ruth Harisson nas 
denúncias de maus tratos (HARRISON, 2013). 

O acolhimento dos abusos pelo parlamento inglês conduziu a interven-
ção do estado no processo de produção animal, sendo instituído “o princí-
pio ético das cinco liberdades”. Assim, todo animal confinado deveria estar 
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livre de: Fome/sede/má-nutrição; de dor e doença; de desconforto; de medo 
e de estresse; e livre para expressar o comportamento natural da espécie 
(MOLENTO, 2005).

Na manutenção da criação de gado ou outros animais de produção existe, 
ainda, a necessidade de passagem pelas etapas do ciclo de vida, em que ani-
mais em diferentes etapas de crescimento também são comercializados. No 
caso do gado, existem sistemas para manutenção de bezerros de corte que 
passam por vacas leiteiras, separados dos gados de corte, mas levaria nor-
malmente três anos do nascimento ao abate. Cada etapa tem um sistema de 
produção com alimentação e tratamento específico para a fase de vida do ani-
mal. Nesse sentido, uma avaliação do ciclo de vida, comparando os impactos 
ambientais entre os sistemas de produção de carne bovina, demonstrou os 
mesmos impactos dos sistemas globais de produção.

Apesar de não terem sido incluídos os impactos ambientais relaciona-
dos a perda de biodiversidade ou uso da água, os autores concluíram que 
a produção de carne bovina de vacas de duplo propósito, ou vacas leiteiras 
inseminadas com raças de corte, apresentaram maior potencial para miti-
gar os impactos ambientais. Campos marginais impróprios para a pecuária 
leiteira podem ser usados para a produção de carne de vaca em aleitamento 
para contribuir para a disponibilidade e acesso a alimentos de origem animal 
(VRIES; MIDDELAAR; BOER, 2015). No caso da produção de carne em la-
boratório, haveria a possibilidade de dispor da carne como desejar, na maciez 
e proporções de gordura e fibra muscular desejadas, sem grandes alterações 
no manejo laboratorial, em um menor tempo de produção.

A agricultura industrial, e a gama de sofrimento animal associada, con-
duziu à necessidade de normalização de práticas que, em prol da eficiência da 
criação de animais, acabam por diminuir o bem-estar, resultando em espaços 
de confinamento cada vez menores em proporção ao número de animais. A 
Sentient Media, organização de defesa dos animais que busca trazer informa-
ções sobre seu uso na produção industrial, apresentou uma reportagem sobre 
o registro de que mais de 200 milhões/dia de animais são mortos para fina-
lidade alimentícia, e é possível que, ainda assim, com o crescimento popula-
cional, em breve esse número não seja suficiente para abastecer a população 
mundial (HUSSAIN, 2021).
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Por isso, a carne cultivada em laboratório é vista como um sistema alter-
nativo que busca criar uma abordagem para reduzir a exploração industrial 
de animais e aumentar a produção de carne, prometendo melhor saúde, re-
dução de doenças associadas aos animais de cativeiro, redução de impactos 
ambientais e climáticos, reduzindo o consumo de energia e produção de po-
luentes, redução do uso de água e liberação de terras férteis, além da prote-
ção animal. A questão do bem-estar animal pode ser uma justificativa que 
ajude a promover uma maior aceitação da carne artificial pela população. Do 
ponto de vista ético, associando a essa técnica os benefícios da promoção de 
bem-estar animal, é possível pensarmos em formas de fornecer carne sem 
causar sofrimento animal durante a produção, transporte e abate (FISCHER; 
GANG; ROSANELI, 2021).

A produção de carne sintética pode servir de argumento para um aprimo-
ramento das perspectivas éticas utilitaristas. Considerando que o utilitarismo 
compreende a licitude do uso do animal atrelado a uma justificativa idônea 
e a inexistência de alternativas, tornaria imoral a destinação do animal para 
o consumo humano. Dessa forma, fortalece as narrativas éticas biocêntricas 
e abolicionistas (FISCHER; MOLINARI, 2017). Visto que o direito à vida é 
imanente a tudo que vive, logo os animais também possuem direito a perso-
nalidade. Contudo, entendemos que, para a abolição do uso de animais como 
alimentos, a curto e médio prazo, é necessário aprofundar as discussões sobre o 
refinamento das perspectivas utilitaristas (DA SILVA JR.; OLIVEIRA, 2020).

Aderindo às ideias do filósofo Peter Singer, faz-se necessário agir sem-
pre de forma a gerar bem-estar, aplicando, para isso, o conceito de agrega-
cionismo, cuja ação moral deve beneficiar o maior número de seres sencien-
tes e pelo maior tempo possível. Caso haja algum dano implicado na ação, 
deve-se buscar o máximo de benefício possível em detrimento do mínimo 
de prejuízo. É nitidamente perceptível o sofrimento animal em exemplos 
como o de animais usados para produção e serviços, particularmente em 
fazendas industriais de grandes proporções, onde o lucro é a principal 
métrica das decisões tomadas. Do mesmo modo que nos deparamos com 
diversos animais na natureza morrendo, muitas vezes de forma dolorosa, 
precocemente, ou seja, antes de atingirem a maturidade, ou que quando 
atingem a idade adulta, frequentemente, sofrem por ações antropocêntricas, 
que visam unicamente manter os meios de produção para uma sociedade 
consumista (BRÜGGER, 2009; GRAVA, 2018).
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Como mencionado anteriormente, uma das principais vantagens do cul-
tivo de carne em laboratório é a capacidade de multiplicação significativa de 
células-tronco em escala exponencial, o que pode abrir caminho para pro-
dução de carne artificial em alta escala, utilizando poucos animais, com a 
possiblidade de suprir a população mundial atual e futura. Mas essa perspec-
tiva de superação de um problema que assola as civilizações em todas suas 
expressões, e que atualmente se configura em uma meta internacional, por si 
só não é suficiente para suprimir as limitações ainda não superadas na forma 
como a humanidade percebe e se relaciona com a natureza. Logo, demanda-
-se por mudanças na forma da humanidade impactar o mundo, associadas a 
novos pensamentos que busquem formas de estabelecer um equilíbrio entre 
o consumo e a preservação ambiental. Para isso, tem-se discutido medidas 
que possam promover um desenvolvimento sustentável, que não se limitem 
apenas aos interesses corporativos dominantes no cenário global, mas que 
visem estabelecer uma abordagem de desenvolvimento que seja compatível 
com o meio ambiente, sustentabilidade e justiça social.

Como uma forma de apelo global, foram propostos pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) 17 objetivos para um desenvolvimento sustentável 
(ODS) que devem ser alcançados até 2030, visando acabar com a pobreza, pro-
teger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, 
possam desfrutar de paz e de prosperidade (ODS, 2022). Todos os objetivos são 
de extrema importância para o futuro da humanidade, porém, pela estrutura 
no mundo capitalista em que vivemos, torna-se necessário que cada vez mais 
empresas tenham a intenção de fortalecer os meios de implementação das ODS 
através de parcerias globais para o desenvolvimento sustentável.

Com este viés, podemos discutir que o investimento na produção de carne 
artificial teria um impacto ambiental muito menor, pois requer menos ener-
gia, água e terras férteis, além de reduzir o aquecimento global, fonte do efei-
to estufa, em cerca de 18%. É importante notar que essa soma deve incluir 
os impactos da produção de ração para os animais de produção, que também 
requer terras férteis, fertilizantes, pesticidas, água, processamento industrial 
e transporte (LYNCH; PIERREHUMBERT, 2019). 

Vincular negócios a retornos ambientais é um forte argumento que pode até 
superar uma rejeição inicial que se pode ter da carne produzida em laboratório, 
que, com uma estrutura adequada e com investimento em tecnologias para a 
produção de energia limpa, seria uma forma de manter os hábitos alimentares 
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que possuímos, de comer um salmão ou um hamburguer que não foi prove-
niente do abate de um animal. Os benefícios potenciais obtidos com o cultivo 
de carne em laboratório estariam relacionados à redução dos gases de efeito 
estufa produzidos pela pecuária, particularmente o metano, e, portanto, redu-
zindo a contribuição da pecuária para o aquecimento global; à redução da ne-
cessidade de abate de muitos animais de fazenda para alimentar a humanidade; 
e à manutenção do potencial significativo na produção de carne para fornecer 
alimentos para cada vez mais seres humanos (HOCQUETTE, 2016).

Limitações éticas na produção da carne cultivada

O questionamento do potencial da carne cultivada como uma alternativa 
ética para aqueles que desfrutam do consumo de proteína animal, mas se 
sentem incomodados com o fato de estar contribuindo para manutenção 
de um sistema permeado por conflitos foi iniciado por Fischer, Cordeiro e 
Librelato (2016) ao investigarem os motivos que levam alguém a se abster 
voluntariamente do consumo de carne. Os autores identificaram que, em-
bora a decisão por se tornar vegano possa ser decorrente de paladar, busca 
por saúde ou idealista, ela irá travar um duelo entre aspectos emocionais 
e racionais. Uma vez que, aderir aos processos biológicos e evolutivos que 
imputaram ao consumo de carne de grandes animais um status social for-
temente estabelecido, pode representar compactuar com sistemas injustos 
contra minorias políticas (animais, mulheres, étnicos ou econômicos), des-
tituídas de autonomia e direito de escolhas. 

Segundo os autores, os vegetarianos morais ou carnívoros inconformados 
poderiam encontrar na carne artificial uma alternativa para continuar saborean-
do a carne, porém minimizando o conflito de ter sido responsável pela morte 
de um animal. Contudo, contrariando o esperado na pesquisa, os vegetarianos 
se posicionaram contrários à alternativa tecnológica, alegando que não aderem 
ao ato de consumir outro animal, bem como que a carne artificial se consistiria 
em uma “maquiagem moral” para que, em essência, continuassem a perpetuar 
o papel de poder do homem sobre os animais. Os veganos já ultrapassaram a 
barreira da substituição e encontraram em opções vegetais os recursos que pre-
cisam, além disso, demostraram descrença de que a carne de laboratório seria 
realmente totalmente destituída de elementos oriundos de animais.
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A questão ética que se consolida é: para quem se destinará a carne arti-
ficial? Pois, de um lado, os veganos/vegetarianos demonstram desinteresse 
e, do outro, muito provavelmente os carnistas convictos igualmente não se 
interessarão. Restam os carnistas inconformados, cuja representatividade 
populacional é desconhecida e é questionado se justificam todo o investi-
mento em tecnologia e desenvolvimento do produto (FISCHER; CORDEI-
RO; LIBRELATO, 2016).

Diante das limitações éticas a que os consumidores possam ser expostos 
ao serem motivados a consumirem um produto mais barato, porém indus-
trializados, Fischer, Gang e Rosaneli (2022) caracterizaram a representação 
social do consumo de carne pelos brasileiros. Para os autores, os fortes condi-
cionantes culturais, além de reforçarem a crença da necessidade do consumo 
para promoção de saúde, limitam a efetividade de processos que expõem o 
sofrimento animal intencionando a conscientização. Por outro lado, demos-
traram para as pessoas que a carne consumida, e principalmente desperdiça-
da, fez parte de um animal senciente, que foi impossibilitado de ter uma vida 
plena para sua espécie, pode conduzir a uma reflexão.

Concomitantemente às limitações éticas, despontam as barreiras técnicas 
para implementação dessa produção que surgem ao escalar a produção para 
a proporção industrial. Enormes custos passariam a ser gerados para manter 
os meios de cultura funcionais e sem contaminação. Além do mais, seriam 
necessários investimentos importantes para aprimorar a fabricação de meios 
sintéticos, considerando-se a questão de que a utilização de soro fetal bovino 
no meio de cultivo, além de não isentar a produção do abate de animais, é 
muito caro. No futuro, o ideal seria estarmos em um patamar tecnológico que 
permitisse que todos os componentes do meio de cultivo fossem sintetizados. 
Para isso, seria necessário um investimento em recursos humanos, com co-
nhecimentos inovadores em síntese de proteínas recombinantes, por exemplo.

Seria necessário, igualmente, o desenvolvimento em materiais que deem 
suporte satisfatório para o crescimento muscular, proporcionando uma estrutu-
ra tridimensional de estruturação do tecido muscular, para que se chegue a um 
aspecto semelhante ao da carne tradicional, obviamente atendendo a necessida-
de humana de se perceber ingerindo a carne de um animal (SANTANA, 2021). 

Atualmente, a forma de apresentação mais provável que chegaria às 
prateleiras seria uma espécie de carne de laboratório moída, no formato de 
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hambúrgueres. Como críticas, também emergem as questões relacionadas ao 
ambiente e regulação do governo para evitar a degradação e poluição, pois os 
impactos ambientais da produção de carne cultivada ainda são especulativos. 
O funcionamento dos biorreatores implica em gasto de energia, trazendo a 
questão da demanda. Se a expectativa é substituir a pecuária tradicional pela 
pecuária do futuro em laboratórios, uma fonte de energia limpa e renovável 
é essencial para o plano de execução desse projeto. Até mesmo questões sim-
ples, como a deterioração e proliferação de microrganismos patogênicos na 
carne cultivada, precisam ser investigadas, para que seja possível definir as 
bases de uma regulamentação sanitária eficiente (HOCQUETTE, 2016). 

Na busca pela compreensão de como o meio científico e popular estão vei-
culando informações sobre a carne de laboratório, Fischer, Gang e Rosaneli 
(2021) mapearam a opinião pública e aceitação como alternativa alimentar 
através da análise de reportagens nas mídias on-line, no período de setembro 
de 2018 até dezembro de 2020. Conforme demostrado pelos autores, três pa-
râmetros são definidos pela pesquisa: os benefícios, as limitações e as possí-
veis demandas identificadas pelo tipo de análise a posteriori. 

Os benefícios sociais identificador por Fischer, Gang e Rosaneli (2021) 
englobaram, além da diminuição de déficit alimentar e do desperdício, a pos-
sibilidade de pronunciamento da produção, de novas tecnologias, da econo-
mia, de opções de consumo; superação de fragilidades do sistema tradicio-
nal; acréscimo das vantagens para o Brasil, uma vez que já é consolidado no 
mercado da carne; a possibilidade de oferecer um sabor e textura da carne 
tradicional; o baixo custo de produção; a logística da distribuição e acessibi-
lidade. Dentre os benefícios para a saúde, os autores elencaram: a produção 
de matéria prima para medicação e intervenções terapêuticas; a cura de doen-
ças; menos aditivos químicos; a riqueza de proteínas destituída de gordura 
saturada, colesterol, antibióticos, hormônios e sal; além da possibilidade de 
enriquecimento nutricional. 

Já dentre os benefícios para o meio ambiente, os autores elencaram os 
pontos associados à menor emissão de poluentes; a redução do processo ace-
lerado de aquecimento global; a economia de energia; menos áreas de produ-
ção, agrotóxicos, sofrimento animal, plástico e consumo de água; mais verde; 
maior sustentabilidade e promoção de agroecologia. Por fim, o benefício no 
quesito de promoção de bem-estar animal, encontram-se a redução da produ-
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ção animal e consequentemente, redução do sofrimento animal na criação, no 
transporte e no abate (FISCHER; GANG; ROSANELI, 2021).

Com relação às limitações e demandas sociais, é óbvia a importância do 
contexto cultural, com influências sobre o paladar, naturalidade, custo, ter-
minologias, regulamentação e acesso. Obviamente demandando alternativas, 
acesso a informações qualificadas e transparentes associadas às intervenções 
educativas, visando a promoção da conscientização e ética. As limitações 
técnicas apontadas por Fischer, Gang e Rosaneli (2021) foram as mesmas 
discutidas anteriormente. Já nas limitações éticas, os autores alertaram para 
o estabelecimento futuro de relação de poder com animais; impacto na saúde; 
distanciamento da natureza para algo mais artificial e, o fato de existir uma 
dependência do substrato animal, demandando questões como confiança; 
transparência; reflexão sobre a imposição autoritária do mercado; reiteração 
do papel do animal como instrumento; continuação do uso de insumos bioló-
gicos; transposição a questão imediata da segurança alimentar; favorecimen-
to de desigualdades; desvio de investimento de áreas prioritárias; e valores 
éticos (FISCHER; GANG; ROSANELI, 2021).

O posicionamento popular quanto à carne artificial identificado nos comen-
tários das matérias jornalísticas foram mais pronunciados em transmissões por 
stream cujas contribuições sobre os benefícios foram mais frequentes do que 
comentários sobre as limitações; e associados majoritariamente as questões 
sociais, em comparação aos quesitos saúde ou meio ambiente. Na pesquisa, 
Fischer, Gang e Rosaneli (2021) destacaram que os internautas mencionaram 
explicitamente a existência de alternativas à proteína animal, como o veganis-
mo com ‘carne’ feita por uma base de origem vegetal. Para os internautas, a di-
minuição do consumo de carne animal é paulatina, até que em um momento já 
não consome, na abrangência da discussão sobre flexitarianismo para o onivo-
rismo consciente, diante das alternativas. Neste sentido, dentro do seguimento 
social do movimento vegano, que tem ganhado fortes espaços na representação 
idealista de um movimento libertário, não se legitimaria a necessidade da carne 
artificial (FISCHER; CORDEIRO; LIBRELATO, 2016).

No quesito aceitação pelo consumidor, é importante não só o viés informa-
tivo para esclarecer as dúvidas sobre este processo, como também compreender 
as preferências da população. Há o estabelecimento de um movimento que pre-
ga a resistência ao alimento ultra processado, ressaltando os — ainda desconhe-
cidos — malefícios para a saúde, enaltecendo, assim, o consumo de alimentos 
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naturais. Não há uma resposta fácil para essa questão, sendo necessário haver 
maior confiança nos profissionais técnicos, nas empresas e companhias de in-
vestimento e nos órgãos reguladores e fiscalizadores, a fim de que o processo 
seja feito de forma responsável, com o foco na saúde humana e preservação do 
meio ambiente, sem corromper essas intenções.

Considerações finais

Os almejados substitutos de proteína animal encontram na carne artifi-
cial, derivada de células cultivadas, especialmente células-tronco, benefícios 
e limitações, que carecem de debate e amadurecimento. Os novos desafios na 
demanda de carne se pronunciam com o aumento da população, podendo ser 
atendidos pelo estabelecimento da produção de carne in vitro em larga escala 
e sua divulgação, levando à autossuficiência nos países desenvolvidos. 

Atualmente, a indústria de produção de carne oferece material congelado, 
limpo, em bandejas e totalmente descaracterizado da sua origem animal, o 
que muitas vezes não desperta a consciência para o fato de que aquele tipo de 
produção pode estar associado à dor e sofrimento animal. No entanto, duran-
te o processo de industrialização pecuária, em média, 79 milhões de animais 
são mortos todos os dias para consumo humano. Se já vivemos em um mun-
do tecnológico que industrializa a vida de vários animais, trancados em um 
ambiente miserável, questiona-se por que não usar a mesma tecnologia para 
manter os nutrientes que os humanos precisam, porém de forma a minimizar 
o uso de animais, minorar o seu sofrimento e o impacto da produção de pro-
teína animal no meio ambiente. 

Ao invés de causar maus-tratos aos animais, tratando-se de um número 
reduzido o suficiente para fornecer células para as culturas matrizes, talvez 
seja possível implementar um planejamento em que um grupo de animais 
fornecessem essas matrizes celulares, mas tivessem também todas as fases 
de sua vida preservadas até a velhice. Promovendo uma espécie de asilo ou 
aposentadoria após o tempo de trabalho, zelando-se pelo bem-estar animal 
até como forma de garantir a qualidade dessas matrizes, ao invés de se ver o 
animal apenas como um objeto de produção.

As questões abordadas nessa reflexão ilustram um conflito ético decorren-
te do desenvolvimento tecnológico, próprio da agenda da bioética ambiental 
que, com sua natureza multidisciplinar e dialogante, propõe-se a intermediar 
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os debates, ouvir os argumentos de todos os atores envolvidos, identificar 
e mitigar vulnerabilidades. É fundamental que o debate se dê em momen-
tos prévios à consolidação de empreendimentos grandiosos, transpondo as 
pesquisas mercadológicas de preferência alimentar para uma perspectiva de 
educação para mudança de paradigmas na relação com os animais. Por ou-
tro lado, Fischer, Gang e Rosaneli (2022) demostram que alternativas tradi-
cionais, como a substituição por proteína advinda de animais invertebrados, 
igualmente são rejeitadas pela população.

Fischer, Cordeiro e Librelato (2016) alertaram que o carnista não deve 
ser estigmatizado como um cidadão inconsciente, ao mesmo tempo que nem 
todo vegano representa um protótipo do cidadão do futuro conectado com 
as tendências de uma sociedade eco-friendly. Diante de uma diversidade de 
condicionantes biopsicossociais na decisão do que, como e quanto consumir, 
muitas vezes incompreendida por todos os atores, despontam-se os animais 
como uma vulnerabilidade real, justamente pela incapacidade de impor im-
plicitamente suas necessidades. Fischer, Gang e Rosaneli (2022) reiteraram 
que as inovações podem potencializar vulnerabilidades caso destitua a auto-
nomia do consumidor. No caso, consideraram que tanto a limitação de aces-
so a produtos orgânicos ou tecnológicos devido ao preço quanto o direcio-
namento de alternativas mais baratas para os mais pobres constituem-se de 
desfechos que devem ser previstos e prevenidos.

Obviamente que, nesse contexto, entende-se que os processos de educa-
ção formal e não formal, seja no ensino básico ou superior, são fundamen-
tais, urgentes e necessários para que todos os cidadãos tenham acesso às 
informações legitimas e acessíveis ao nível de compreensão de cada público. 
Consequentemente, a bioética ambiental, no intuído de prover processos de 
comunicação, possibilita o desenvolvimento de habilidades no exercício do 
protagonismo cognitivo e nas competências de fazerem as melhores escolhas 
para si e para coletividade multiespécie, global e atemporal. 
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“A pessoa que pensa em suicídio ou tenta se matar está, 
evidentemente, sofrendo. Quando ela não encontra for-
mas de diminuir ou compreender esse sofrimento, que se 
torna insuportável, o suicídio parece ser a única saída.” 

(CASSORLA, 2017, p. 10)

Considerações iniciais

Desde tempos pretéritos, as doenças mentais eram motivo de segregação e 
perpetuação de preconceito em desfavor das pessoas com esse tipo de transtor-
no. Tal discriminação acontecia, precipuamente, a fim de não ensejar a desonra 
da família, e, por isso, a pessoa com essas situações era efetivamente afastada 
e desligada do meio social. Com a evolução da sociedade, tem se tornado cres-
cente a quantidade de pessoas com doenças mentais, mais especificamente a 
depressão, que é um distúrbio considerado como problema social contempo-
râneo, visto que, conforme já mencionado, tem sido constantemente relatado 
por toda a sociedade, não só em âmbito nacional, mas também internacional.

A depressão, também conhecida como um mal pós-moderno, enseja com-
portamentos e sentimentos pelos quais se demonstra tristeza, levando as pes-
soas a se tornarem cada vez mais descontentes e infelizes, podendo causar até 
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o autoextermínio, que é a prática do suicídio. Assim, é clara a necessidade de 
intervenção de familiares e amigos nesse contexto depressivo para que pos-
sam ajudar o indivíduo com distúrbio psicoemocional e conduzi-lo a buscar 
ajuda de profissionais capacitados para o tratamento a fim de evitar qualquer 
atitude que poderia levá-lo a praticar a conduta suicida.

Portanto, o presente capítulo objetiva desenvolver uma discussão recor-
rente no cotidiano acerca do autoextermínio causado pela depressão e ou-
tros transtornos psicoemocionais, abordando a influência das pessoas que 
rodeiam o indivíduo acometido por essas enfermidades mentais, por meio da 
prestação de apoio e atenção a fim de atenuar a situação, evitando o suicídio.

O que é autoextermínio?

A saúde mental, desde o período imperial, era instrumento de segre-
gação social, ou seja, as pessoas com alguma doença mental pertencentes 
às famílias ricas recebiam certo tratamento com a ideia de segregá-los 
da sociedade, a fim de que esses, considerados como loucos, não causas-
sem constrangimento aos familiares, sendo certo que esses pacientes, no 
contexto da época, eram vistos como agentes nocivos ao convívio social 
(SANTOS, 2015 apud LÓSS et al., 2021). 

Essas pessoas eram tratadas em espécies de asilos ou casas de misericór-
dia para que fossem então desvinculadas da sociedade. As casas de miseri-
córdia apresentavam, de certo modo, um caráter religioso, entretanto, obser-
va-se, pela análise das circunstancias, que funcionavam muito mais como 
cárceres do que como casas de repouso, pois os internados não desfrutavam 
de tratamento humanizado, ao contrário, eram tratados miseravelmente, mui-
tas vezes sem alimentação e higiene. Assim, o sofrimento e a vulnerabilidade 
também eram proporcionados pelo Estado, uma vez que assegurava, através 
de leis e decretos, que os doentes mentais fossem apagados da convivência 
social com a justificativa de proteger os demais cidadãos (SANTOS, 2015). 

Rubens Correia Júnior (2014) acresce que a exclusão ainda é perpetua-
da sobre as pessoas com doenças mentais, que, a princípio, eram tratadas 
a partir de conceitos deturpados e utilizados na sociedade, levando-se em 
consideração a percepção do que é socialmente aceito ou não, e, com tal 
pensamento, ideias contrapostas a respeito do significado de normalidade. 
Assim, o “normal” e o “anormal” passaram a ter tratamentos diferenciados 
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dentro de um contexto social, uma vez que é mais fácil lidar e aceitar aquele 
considerado como “normal” (CORREIA JÚNIOR, 2014).

Entretanto, ainda que por muito tempo os olhares e ofensas tenham 
predominado foi a partir da Proclamação da República que os hospitais 
psiquiátricos passaram a ser conduzidos por médicos e, com as mudanças 
profundas na estrutura e funcionamento, o enfoque foi retirado da seme-
lhança com o cárcere, sendo substituído por um tratamento focado na saúde 
mental (GUIMARÃES, 2011).

Dessa forma, pode-se observar que a segregação das pessoas com doença 
mental, apesar da aparente evolução, ainda carece de determinados cuidados 
e intervenções capazes de promover sua melhoria, para viverem em uma con-
dição social de amparo. Caracterizada como a doença do século, a depressão 
(CID 10) assola diversos indivíduos em diferentes camadas sociais, nas suas 
formas distintas, tornou-se quase um modismo nos dias atuais. E, para além 
das paredes dos consultórios, ouvem-se desmedidos relatos de que alguém 
sofre deste mal (TAVARES, 2010). 

O termo depressão, na linguagem corrente, tem sido empregado para de-
signar tanto o estado afetivo normal (a tristeza) quanto o sintoma, a síndrome 
e a(s) doença(s). O transtorno caracteriza-se pela determinação multifatorial, 
que é uma predisposição genética, a depender do ambiente em que vive e das 
características da personalidade e temperamento da pessoa enferma. Os sen-
timentos de tristeza e alegria integram a realidade de uma vida psíquica nor-
mal: a tristeza constitui-se resposta humana aos cenários próprios de perda, 
derrota, desapontamento e outras adversidades; enquanto sintoma, a depres-
são pode resultar de variados quadros clínicos, dentre os quais se destacam: 
transtorno de estresse pós-traumático, demência, esquizofrenia, alcoolismo, 
doenças clínicas, etc. Sendo ainda possível ocorrer como resposta em situa-
ções frustrantes ou a circunstâncias sociais e econômicas. 

Enquanto síndrome, a depressão inclui não apenas alterações do humor 
(tristeza, irritabilidade, falta da capacidade de sentir prazer, apatia), mas tam-
bém uma gama de outros aspectos, incluindo alterações cognitivas, psicomo-
toras e vegetativas (sono, apetite). E, enquanto doença, tem sido classificada 
de várias formas, dependendo do período histórico, da preferência dos auto-
res e do ponto de vista adotado (PORTO, 1999).
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Ainda que, em primeiro olhar, a depressão seja a patologia mais interligada 
ao suicídio, diversos outros fatores podem influenciar na prática do autoexter-
mínio, entre os quais se destacam como risco: o consumo excessivo de álcool, 
difícil situação financeira, estado emocional de tristeza, crise no casamento ou 
processo de divórcio, os quais estão diretamente conectados à desesperança, 
levando, assim, homens e mulheres à tentativa de suicídio (BRITO, 2013). Ou-
tras manifestações que instigam o ato são a dependência química, transtornos 
de humor, presença de conflitos familiares, baixa escolaridade e desemprego.   

As adversidades advindas de substâncias toxicológicas refletem no com-
portamento do indivíduo, em suas demandas sociais, psicológicas e fami-
liares, o indivíduo que frequentemente utiliza substâncias psicoativas o faz, 
muitas vezes, pela ausência de suporte familiar ou mesmo sua superprote-
ção, podendo ser o despertar de um problema talvez irreversível. Não menos 
importante, o déficit de informação, reprovação social e mau prognóstico 
de doenças crônicas são também aspectos que precisam de atenção, pois o 
comportamento suicida facilmente pode ser desenvolvido diante dessas cir-
cunstâncias (CANTÃO; BOTTI, 2016). 

Pesquisas indicam, segundo a Organização Mundial de Saúde (2021), que, 
no mundo, mais de 700 mil pessoas morrem por suicídio anualmente devido a 
transtornos psicoemocionais, tais como os supracitados, sendo a quarta maior 
causa de mortes de jovens de 15 a 29 anos de idade. Impende ainda registrar 
que o cenário do suicídio quase sempre expressa terror, tragédia e terrível 
tensão, produzida pela perda da autoestima, bem como pelas vivências inter-
nas e pelo desejo de viver, buscando-se proporcionar a si mesmo a ideia de 
conforto para cessar o sofrimento, como uma fuga da vida. Portanto, os mo-
tivos que ensejam o autoextermínio não estão na morte, e sim na vida, sendo 
importante consignar que aquele que é suicida não raro pretende deixar entre 
parentes e amigos pessoas culpadas por seu macabro fim (BRASIL, 2021).

Importância dos sinais à família e pessoas mais próximas

A prática de tentativa de suicídio é mormente reiterada quando há omis-
são da sociedade no sentido de não prestar a ajuda necessária às pessoas com 
ideações suicidas. A esse ponto, impende explicar que a ideação suicida é 
caracterizada por pensamentos e desejos que uma pessoa sente de dar fim à 
própria vida. Tais desejos e pensamentos podem transformar-se em ações, as 
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quais são praticadas na plena intenção de causar a própria morte (ROCHA; 
LIMA, 2019). O suicídio geralmente ocorre após os sinais de alarme que 
passaram despercebidos ou são até mesmo ignorados por todos que integram 
o grupo de convivência da pessoa com comportamentos suicidas. Mister sa-
lientar que pessoas que tentam suicídio, na maioria das vezes, não possuem 
a pretensão de se matar, mas podem acabar se suicidando caso não sejam 
cuidadas a tempo por profissionais capacitados (AVANCI, 2004).

Segundo Cassorla (2017), a pessoa que planeja ou tenta se matar está em 
sofrimento, e, pelo fato de não encontrar formas de minimizar ou entender 
a angústia, que se torna insustentável, vê o suicídio como única alternativa. 
É preciso considerar que o suicida não quer morrer, ele pretende, de forma 
obstinada, encerrar o sofrimento que o acomete. O ato suicida é como uma 
mensagem, uma súplica que o indivíduo faz à família, aos amigos e à socie-
dade para que seja ajudado e prestado todo o apoio necessário. “É preciso 
questionar porque é necessário chamar a atenção, suicidas e famílias devem 
ser orientados e tratados, inclusive para que o ato não se repita” (CASSOR-
LA, 1998, p. 67). Silva (2010) entende que, geralmente, os indivíduos que 
cometem suicídio comunicam claramente a intenção de se matar às pessoas 
que compõem sua rede de convivência mais próxima (família ou amigos) em 
dias ou, até mesmo, semanas antes de começar a executar os atos suicidas.

Para Ramos (2017), o suporte da sociedade é imprescindível, mas, infeliz-
mente, não é sempre que as demais pessoas (inclusive familiares e amigos) 
estão disponíveis para ouvir ou, quando ouvem, apenas “ouvem”, não escu-
tam de forma pormenorizada e não compreendem o que está acontecendo; 
às vezes, verbalizam coisas que pioram a situação daquele que necessita de 
ajuda. Neste diapasão, Bando e Lester (2014) lecionam que o suicídio é ca-
racterizado, na maioria das vezes, pelo baixo nível de integração social do 
indivíduo, e que as religiões e as famílias funcionam como um laço de fatores 
que podem evitar esse comportamento suicida. Assim, é necessário que a 
atenção seja voltada às pessoas mais introvertidas, mais caladas e que não se 
relacionam facilmente com amigos e familiares, pois é esse o padrão com-
portamental de pessoas tendenciosas aos pensamentos depressivos e suicidas. 
Por isso, ao identificar um desequilíbrio emocional na estrutura emocional 
do indivíduo, o bom suporte familiar e o apoio dos amigos podem fazer com 
que toda a situação seja controlada e reprimida, evitando-se que o indivíduo 
possa vir a praticar condutas suicidas (RAMOS, 2017).
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Cumpre mencionar que as pessoas que cometem suicídio não matam 
apenas a si mesmas, mas também as pessoas que estão à sua volta, uma 
vez que o ato suicida provoca sofrimento a todos aqueles que ficaram e que 
sofreram o impacto desse ato extremo. Assim, das pessoas que vivenciam 
esse tipo de situação exige-se demasiada energia psíquica para elaborar e 
conviver com o luto daquele que se suicidou, tendo em vista que, na maioria 
das vezes, o suicida deixa recados às pessoas com quem convive e deixam, 
até mesmo, a indicação da pessoa culpada pela sua morte (FUKUMITSU; 
KOVÁCS, 2016). Nesse sentido:

O sobrevivente precisa lidar com uma diversidade de 
fatores relevantes relacionados ao impacto do ato sui-
cida na família: sentimentos ambivalentes de alívio e 
culpa, arrependimento, choque, autoacusação, raiva, 
busca de boas lembranças, vergonha, estigmatização 
e isolamento, rejeição e falta e busca de sentido – des-
tacadas ainda as dificuldades para se compreender o 
porquê (FUKUMITSU, 2012, p. 78).

Ante o exposto, verifica-se a importância da família e dos amigos nesse 
contexto, sendo imprescindível que esses grupos sociais mais próximos ao 
suicida prestem o apoio e o suporte indispensáveis para evitar qualquer 
tipo de pensamento ou interromper ações suicidas por parte da pessoa que 
desenvolveu a tendência à autodestruição. Assim, o círculo de convivência 
mais próximo tem o papel basilar de prestar o auxílio à pessoa com tendên-
cias depressivas e suicidas, uma vez que leva a pessoa a se sentir mais im-
portante, querida e acolhida, o que trará como consequência a considerável 
redução do número de suicídios.

Antes que seja tarde: atenção, tratamento e ações de prevenção

Para a instituição familiar, no convívio com aqueles que possuem proble-
mas como a depressão, existem desafios estressantes, sobretudo para o cuida-
dor, que, além de disponibilizar um suporte emocional e físico, ainda precisa 
lidar com as adversidades apresentadas em momentos de crise, logo, existe 
uma necessidade de extrema atenção, tornando-se uma fonte de esgotamento 
crônico (YACUBIAN; NETO, 2001).

Por conseguinte, é necessário desmistificar algumas falácias em torno desses 
comportamentos estigmatizados, a fim de que essas pessoas não sejam levadas 
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a se sentirem envergonhadas, excluídas e discriminadas. Um dos maiores mitos 
é acreditar que a pessoa que sinaliza de alguma maneira não irá cometer o ato 
em si, e sim busca apenas um meio para chamar atenção. Entretanto, sabe-se 
que a maioria das pessoas que cometem suicídio verbalizam seu sofrimento e 
tentativa de fuga dias ou semanas antes de concretizar o trágico ato. 

Outro mito bastante comum é não levantar discussão sobre a prática sui-
cida por crer que isso potencializa o risco. No entanto, há a necessidade de se 
debater o tema, estudar e implementar ações de prevenção, pois a ausência de 
informação sobre o tema fortalece o tabu e obstaculiza o alívio de angústias 
e tensões da pessoa com ideações suicidas. Além disso, há o falso entendi-
mento de que uma pessoa com essas ideações estará em risco durante toda 
a sua vida. Se o tratamento for realmente eficaz, a possibilidade de evolução 
pode ser significativa para salvar sua vida (ALMEIDA et al., 2020). Dessa 
maneira, a busca pelo tratamento se torna mais que imprescindível, haja vis-
ta a possibilidade de evitar cenários mais trágicos daqueles já demostrados, 
como a prática suicida. O tratamento com antidepressivos deve ser entendido 
de forma global, levando-se em consideração todo ser humano, incluindo 
aspectos biológicos, psicológicos e sociais (SOUZA, 1999).

Uma das formas de tratamento podem se dar através da maneira farma-
cológica, pois ocorre uma limitação de neurotransmissores como serotonina, 
dopamina e noradrenalina, substâncias químicas responsáveis pela estrutura-
ção do humor e de nossas respostas emocionais. Logo, os antidepressivos agem 
nesses neurotransmissores, objetivando uma melhora na sintomatologia do pa-
ciente (AGUIAR et al., 2011). Além dos pacientes acometidos pela alteração 
orgânica, a terapia eletroconvulsiva é utilizada também em pacientes com sin-
tomas delirantes e em alto risco suicida. Esse método consiste em aplicar uma 
corrente elétrica com o objetivo de produzir no paciente um estado convulsivo, 
promovendo um relaxamento muscular e proporcionando o alívio das dores 
(ROMEIRO et al., 2003). Sem contar os tipos de terapia que possuem eficácia 
na vida dessas pessoas, como a psicoterapia, na qual ocorre o acompanha-
mento com terapeuta, buscando levar o paciente a reconhecer, analisar e com-
preender as causas que geram os conflitos, procurando ajustar os pensamentos 
distorcidos que ele tem de si e do mundo (FEITOSA et al., 2011).

Existem também cuidados em sua forma paliativa, como a musicoterapia, 
que vem sendo utilizada pelos terapeutas como uma forma alternativa para 
tratar a depressão através dos ritmos e melodias, seja no ouvir ou dançar, por 
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exemplo, sendo esses mecanismos capazes de oferecer ao paciente um rela-
xamento mental, um alívio do stress, auxiliando-o a livrar-se de pensamentos 
negativos, causando assim um equilíbrio, manutenção e recuperação da saúde 
mental (PASSONI, 2006). Logo, nota-se tamanha evolução dos tratamentos 
eficazes de variadas formas, sendo de extrema importância a percepção do 
profissional para adequar os devidos cuidados às necessidades daquele que 
sofre desse mal, pois a pessoa está em conflito e, conforme se pode inferir da 
lição de Cassorla (2017), o profissional pode auxiliar na escolha da melhor 
opção, que ajuda a reafirmar a esperança:

Parte da pessoa quer deixar de existir e outra parte 
deseja continuar viva. Essa ambivalência faz parte do 
conflito, tanto de forma consciente quanto – e princi-
palmente – inconsciente. A forma como a pessoa será 
ajudada ou a falta de ajuda adequada influenciarão a 
direção que vai ser tomada. O profissional de saúde 
buscará meios de fortalecer a parte que deseja viver e, 
ao mesmo tempo, combater a que deseja morrer (CAS-
SORLA, 2017, p, 30).

Além disso, há de salientar que o papel preventivo, que, de acordo com 
Yacubian e Neto (2001), ajuda da família, é imprescindível tanto para a busca 
de tratamento, quanto para a desmistificação e a quebra de preconceito. A pre-
venção pode se dar através da educação em saúde, visando qualificar os pais e 
responsáveis para reconhecerem a gravidade da doença, podendo assim buscar 
ajuda profissional antes que seja tarde, visualizando a possibilidade de práticas 
depressivas ou suicidas. Arantes (2007) ainda corrobora que a educação para 
o paciente e família na utilização de antidepressivos é fundamental para infor-
má-los que o transtorno de humor, é a combinação de fatores biológicos e psi-
cológico, tornando-se, portanto, necessária para a transmissão de informações 
e capacitação familiar a fim de proporcionar mais eficácia no tratamento. Por 
fim, a transmissão de informações sobre o comportamento suicida, conjunta-
mente com as prevenções, pode evitar um trágico fim e proporcionar uma vida 
melhor e mais prazerosa àquele que sofre.

Considerações finais

Por todo o exposto no presente capítulo, foi possível compreender que a 
prática de condutas suicidas decorre de inúmeros distúrbios psicoemocionais, 
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que se tornaram recorrentes não somente no Brasil, mas em todo o mundo. 
No entanto, para evitar que essa conduta se perpetue, deve a sociedade adotar 
medidas preventivas, a fim de impedir o aumento da estatística que já é alar-
mante. É importante que sejam implementadas campanhas de prevenção, ins-
tituídas políticas públicas de apoio e assistência às pessoas com ideações sui-
cidas, medidas de propagação de informações capazes de munir a sociedade 
de cuidados no sentido de minimizar essas condutas. Assim, várias situações 
que podem desencadear as ideações suicidas podem ser evitadas ou tratadas, 
como é o caso dos transtornos psíquicos e outras causas, levando as pessoas 
a buscarem cada vez mais ajuda e tratamento com profissionais capacitados 
para resolverem a questão, prevenindo-se, então, o suicídio.

Assim, é evidente o fundamental papel dos familiares, amigos, outras 
pessoas próximas e da sociedade, que podem contribuir de modo substancial 
para a melhoria do quadro, oferecendo ajuda necessária para que a pessoa 
com ideação suicida possa ser tratada, evitando-se a consumação da morte. 
Por isso, é de suma importância que as pessoas se informem a respeito desses 
mecanismos de ajuda e desenvolvam sensibilidade para perceberem os com-
portamentos suicidas a fim de impedir que a ideação suicida se concretize 
no ato de tirar a própria vida. Portanto, é necessário que haja maiores orien-
tações a toda a população por parte do Estado, das instituições e do setor de 
saúde, instruindo sobre como lidar com pessoas tendentes à prática do sui-
cídio, prestando-lhes todo o suporte necessário, orientando-as a se tratarem 
com profissionais capacitados, evitando-se que muitas pessoas cheguem ao 
cometimento do ato extremo.
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19. A eticidade da edição gênica para fins  
terapêuticos

Hildeliza Lacerda Tinoco Boechat Cabral 
Luiz Felipe Barbosa de Souza

“A humanidade necessita urgentemente de uma nova 
sabedoria que forneça o ‘conhecimento de como usar 
o conhecimento’ para a sobrevivência humana e para o 
melhoramento da qualidade de vida.”

(POTTER, Van Rensselaer, 2016, p. 1).

Considerações iniciais

Nos últimos anos, em consequência dos avanços tecnológicos que rodeiam 
a sociedade contemporânea, desencadearam-se a descoberta e o desenvolvi-
mento de diversas técnicas no âmbito da medicina genética que possibilitam 
o tratamento com maior eficácia das diversas doenças para as quais até então 
não haviam cura. Com isso, a medicina e biologia evoluíram, provocando 
considerável melhoria na qualidade de vida da população mundial.

Pode-se dizer que, além de diversas outras recentes descobertas médicas, 
como o mapeamento dos genomas do coronavírus, que foi realizado por uma 
pesquisadora brasileira, a técnica de edição de genomas, a qual possui a no-
menclatura de CRISPR-Cas9, consiste em inequívoca e grandiosa evolução do 
campo médico e biológico, tendo em vista que, através dessa inovação, chegou-
-se ao tratamento eficaz ou, até mesmo, a cura de numerosas doenças genéticas, 
possibilitando que as futuras gerações não sejam afetadas por essas enfermida-
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des de natureza da herança genética adquirida através de seus ancestrais. Cabe 
ressaltar que a sigla CRISPR-Cas9 significa, na língua inglesa, Clustered Re-
gularly Interspaced Short Palindromic Repeats, traduzindo-se em Repetições 
Palindrômicas Curtas Agrupadas e Regularmente Interespaçadas.

No entanto, por ser um procedimento de recente descoberta, diversos 
pesquisadores da área da biologia e da medicina genética de todo o mundo 
fomentam o debate acerca da aplicação dessa técnica, alegando serem impre-
meditadas as possíveis sequelas e consequências causadas ao paciente que se 
submete à edição gênica e aos seus descendentes. Esses malefícios viáveis 
ensejam grande discussão também no campo da ética, devido às preocupa-
ções em relação aos riscos em razão da possibilidade de erro.

Destarte, a pesquisa busca discutir a ética na edição gênica aplicada a fins 
terapêuticos, ou seja, visando a cura de determinadas doenças, abordando-se 
os possíveis benefícios e malefícios dessa tecnologia. A pesquisa bibliográfica 
será realizada com base em diversos doutrinadores e pesquisadores acerca do 
tema para melhor esclarecimento e exposição no que concerte à CRISPR-Cas9.

O que é CRISPR-Cas9?

A técnica de edição gênica CRISPR-Cas9 foi descoberta no ano de 1987 
por pesquisadores japoneses através de análises realizadas na sequência de 
genoma de bactérias Escherichia coli. Em momento posterior, essa tecnolo-
gia fora detectada em inúmeras bactérias e, assim, foram feitas previsões so-
bre seus possíveis papéis no reparo do DNA ou na regulação de genes (REIS; 
OLIVEIRA, 2019). O estudo da engenharia dos genomas cresceu velozmente 
nas últimas décadas, e esse crescimento exponencial ocasionou demasiados 
empecilhos e desafios ao campo da Bioética por ter, além de benefícios pre-
visíveis, outras possíveis consequências impensáveis das quais podem ad-
vir diversos danos à saúde da pessoa que se submete à aplicação da técnica 
(HIRSCH; IPHOFEN; KOPORC, 2019).

[...] trata-se de uma técnica, precisa e potente, de cor-
reção de um ou mais genes em qualquer célula viva. A 
técnica usa a colaboração da proteína Cas9 e de uma 
pequena molécula-guia constituída por material gené-
tico. A máquina molecular assim construída se inspira 
em um sistema bacteriológico chamado Crispr, pre-
sente em cerca da metade das bactérias e em cerca de 
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90% das arqueas. Crispr é o acrônimo de “clustered 
regularly interspaced short palindromic repeats”, uma 
expressão em inglês traduzível como “repetições pa-
lindrômicas curtas agrupadas e regularmente interes-
paçadas” (BARBOSA; RAMPAZZO, 2020, p. 106).

O sistema CRISPR-Cas9 é uma tecnologia da biologia molecular que 
pode ser utilizada para realizar edições genômicas, sendo popular devido à 
sua eficiência e ao seu baixo custo. A aplicação dessa técnica se dá de for-
ma variada, uma vez que compreende desde a pesquisa científica básica até 
a utilização na saúde humana. Através dessa tecnologia, é possível inserir, 
remover ou corrigir o DNA de determinado organismo de forma eficiente 
e simplificada (MATAVEIA, 2020). Em síntese, entende-se que a técnica 
CRISPR-Cas9 é oriunda de um sistema de defesa presente em bactérias que 
são devidamente alteradas contra invasões virais para serem utilizadas como 
um aparato de edição de DNA (MOREIRA; REIS; ALMEIDA, 2022).

A comunidade científica já realizou a aplicação da referida técnica na “tera-
pia de células humanas, como a terapia genética, correção de defeitos em genes 
de células progenitoras, doenças genéticas, tratamento do cancro e mesmo do 
HIV, HPV e EBV em células infetadas” (SANTOS et al., 2016, p. 43). Cabe 
ressaltar também que o CRISPR-Cas9 tem se mostrado uma “técnica bastante 
eficaz na eliminação dos vírus das células infetadas e na cessação dos tumo-
res” (SANTOS et al., 2016, p. 43).

Esse método de engenharia genética provou, em pouco tempo, ser revo-
lucionário, despontando exponencial crescimento na área de pesquisa da me-
dicina e da biologia genética, sendo possível que se leia e se edite o genoma 
com demasiada precisão e com baixo custo. Assim, um conjunto de condições 
interessantes se apresenta: o baixo custo para feitura da técnica; ampla aplica-
bilidade; e grande especificidade leva esse sistema a ser reconhecido como uma 
verdadeira revolução no âmbito da pesquisa da genética (WANG, 2017).

Pode-se dizer, portanto, que o CRISPER-Cas9 se tornou protagonista 
de um surpreendente avanço no campo da genética em pouco tempo por 
possibilitar diversos resultados benéficos no tratamento e na cura de di-
ferentes doenças, bem como os avanços na área do agronegócio, como a 
modificação genética de plantas, hortaliças e frutas para que essas tenham 
maior tempo de durabilidade.
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Como se processa a edição gênica?

O procedimento do CRISPR-Cas9 se processa por meio de minúsculos 
fragmentos de ácido ribonucleico (RNA), que possuem a finalidade de “[...] rea-
lizar a fragmentação de sequências específicas de DNA para a edição e inser-
ção de novo gene na célula alvo” (MARÇAL; AMORIM, 2017, p. 59). Assim, 
de forma simplória e genérica, a técnica de edição gênica pode ser considerada 
como um par de tesouras moleculares, que consistem em um enzima de corte 
de DNA, que são guiadas por um satélite de navegação até que se chegue ao 
ponto-alvo do DNA a ser cortado e retirado daquela sequência. Essa enzima de 
corte de DNA é popularmente conhecida como Cas9 (CORBYN, 2015).

O sistema CRISPR-Cas9 se desenvolve a partir de mecanismos moleculares 
do sistema imunológico de uma bactéria, possibilitando a edição de um geno-
ma através da clivagem do DNA pela enzima Cas9, guiada por uma sequência 
de RNA que é capaz de identificar a sequência-alvo do DNA a ser retirado 
(AREND; PEREIRA; MARKOSKI, 2017). De forma didática, infere-se que

O sistema CRISPR atua como um supervisor, como se 
fosse o responsável pelo controle de qualidade da fá-
brica. Quando ele identifica uma instrução errada no 
manual da fábrica (uma sequência específica de DNA 
“invasor”), ele a retira, colocado no seu lugar uma se-
quência “correta”, fazendo que a linha de montagem 
da bactéria volte a fabricar proteínas do seu interesse. 
Desta forma, o sistema CRISPR é capaz de identifi-
car essas sequências virais e cortá-las fora do DNA 
bacteriano, funcionando como um marcador que indi-
ca de forma precisa o local onde a enzima (chamada 
“nucleasse” devido à sua capacidade de cortar ácidos 
nucleicos) Cas pode atuar como uma verdadeira “te-
soura molecular”, cortando fora a porção indesejada de 
DNA “alienígena”, de forma bem precisa (MOREIRA; 
REIS; ALMEIDA, 2022, p. 95-96).

Além de possibilitar que seja retirado o DNA “indesejado”, essa técni-
ca também facilita a inserção de uma outra sequência de DNA, que age de 
maneira similar ao vírus, fazendo com que o organismo produza a proteína 
desejada (MOREIRA; REIS; ALMEIDA, 2022). O CRISPR-Cas9 harmoniza 
técnicas moleculares e biotecnologias de ponta para a realização de edição 
genômica e para reconhecer a sequência do DNA a ser removida, fazendo 
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com que sejam introduzidas as modificações desejadas. Impende mencionar 
que tal técnica pode ser empregada em múltiplos organismos para possibili-
tar o desenvolvimento de pesquisas que tratem de sua facilitação criativa de 
aplicação (AREND; PEREIRA; MARKOSKI, 2017). 

Dessa forma, conclui-se que essa técnica formada pelo sistema CRISPR e 
pela enzima Cas9 constitui uma ferramenta molecular que permite a criação 
de um aparato poderoso de edição de genes capaz de alterar e/ou modificar, 
de forma precisa, o DNA ou o RNA de quaisquer organismos já conhecidos 
pela biologia e pela medicina. Assim, é possibilitada a remoção de uma se-
quência indesejada de DNA, como, por exemplo, o DNA do vírus da Aids 
(SANCHES-DA-SILVA; MEDEIROS; LIMA, 2019). 

As células editadas são devolvidas na esperança de 
criar uma população de células T resistentes ao HIV 
que possam combater o vírus. Assim como com Cris-
pr, as ZFNs personalizadas, que vêm como um par 
onde uma estrutura de proteína contendo moléculas de 
zinco orienta, cortam o DNA em um local preciso - o 
gene CCR5 - antes que o processo de reparo natural, 
mas impreciso, da célula entre em ação, nocauteando o 
gene. Isso realmente ilustra o poder da abordagem para 
tratar doenças (CORBYN, 2015, p. 1).

Através de pesquisa, descobriu-se que as doenças genéticas perseveram 
e são compartilhadas através de gerações, não havendo possibilidade algu-
ma de serem “eliminadas” de forma natural. Por isso, o CRISPR-Cas9 pode 
contribuir para o processo seletivo genético, reduzindo o abismo existente 
entre os grupos de pessoas geneticamente desfavorecidas e o de pessoas que 
não possuem doenças genéticas (HUPFFER; BERWIG, 2020). Essa técnica 
de edição gênica já está beneficiando o mundo de forma considerável e a 
pesquisa nessa área só tornará a técnica mais refinada, avançando nas pos-
sibilidades do uso dessa tecnologia que pode erradicar doenças decorrentes 
da genética, tais como o daltonismo, falciforme, Aids, dentre muitas outras 
(WANG, 2017). As terapias feitas através do procedimento de edição gênica 
visam modificar o material genético através da reparação de genes mutados 
ou alterações com o fito de realizar um tratamento para determinada enfer-
midade. Porém, até os dias atuais, essas terapias gênicas somente existem 
no âmbito laboratorial, e a utilização ainda é experimental por motivos da 
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insegurança acarretada pelas consequências que podem causar a longo prazo 
(GONÇALVES; PAIVA, 2017).

Embora promissora esta técnica carece de estudos con-
clusivos sobre efeitos deletérios a médio e longo prazo 
sobre a saúde do indivíduo submetido à terapia e tam-
bém reflexos sociais que dela resultem, como o risco 
do surgimento de uma nova eugenia (VIVANCO et al., 
2018, p. 76). 

No entanto, em que pese as perspectivas sejam promissoras, a realização 
e a popularização dessa técnica ensejarão grande impacto nos direitos hu-
manos, bem como sobre as liberdades individuais. Por essa maneira, ante às 
liberdades individuais, cabe o seguinte questionamento: é ético que se utilize 
de todos os recursos para que sejam gerados embriões melhorados geneti-
camente? É ético que se coloque em risco a sobrevivência de toda a geração 
futura a fim de que sejam erradicadas certas doenças genéticas? 

A ética na edição gênica com fins terapêuticos

O campo da engenharia gênica sempre lidou com diversas polêmicas éti-
cas, bioéticas e jurídicas em consequência das descobertas se darem de forma 
célere, como acontecera com a técnica de edição genômica conhecida como 
CRIPR-Cas9 (BARBOZA et al., 2020). Não obstante, impende ressaltar que 
o sistema de edição de genomas é uma grande evolução da medicina e da bio-
logia com potencial de estimular enormes mudanças no âmbito científico, so-
cial, econômico, ético e jurídico. Além dos inúmeros benefícios propagados 
pela utilização da técnica, também devem ser questionados, de forma crítica, 
os riscos que podem advir da utilização da intervenção gênica. 

Também é imprescindível se discutir acerca do perigo que pode ser causa-
do às gerações presentes e futuras, tendo em vista que esses riscos, até então 
invisíveis, podem se tornar irreversíveis à humanidade em um momento fu-
turo (HUPFFER; BERWIG, 2020). McConnell e Blasimme (2019) asseveram 
que é um dever ético discutir os eventuais riscos advindos da utilização da 
técnica CRISPR-Cas9, mesmo estando diante de diversas oportunidades oti-
mizadas de maximizar o bem-estar e a qualidade de vida social. Para os cien-
tistas, essa modificação gênica causa demasiada inquietação e divergência 



281

19. A eticidade da edição gênica para fins terapêuticos

em razão de o gene modificado ser propagado às gerações futuras, fato que 
provoca acirrados debates no campo da ética e no uso responsável da técnica. 

Assim, pode-se dizer que um dos principais argumentos de oposição à 
utilização desse sistema é a impossibilidade de se prever as consequências ao 
paciente que se submete ao procedimento, bem como aos seus descendentes. 
No entanto, esse argumento não tem sido apto a levar a uma utilização res-
ponsável da técnica (SUGARMAN, 2015). Por isso, a principal questão é a 
irreversibilidade quando os limites éticos são ultrapassados, implicando, vee-
mente, na dignidade da pessoa humana, no respeito às pessoas e na responsa-
bilidade com as gerações futuras. Em função disso, a técnica CRISPR-Cas9 
é um dos maiores e mais importantes desafios a despontar no campo da ética 
e da pesquisa na engenharia genética (GOLDIM, 2015).

Existem grandes inquietações e preocupações quanto às 
questões éticas e de segurança em relação a essas téc-
nicas de manipulação genética. A edição de genomas 
em embriões humanos usando tecnologias atuais pode 
ter consequências imprevisíveis e indesejáveis sobre as 
gerações futuras. Eticamente é inaceitável (SGANZER-
LA; PESSINI, 2020, p. 533).

Em decorrência desses riscos que podem ser causados pela técnica, tor-
nou-se imprescindível a edição de normas a fim de se estabelecer limites à 
utilização. Em âmbito internacional, pode-se citar, por exemplo, a Decla-
ração Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos Humanos de 1997, 
a Declaração Internacional sobre os Dados Genéticos Humanos de 2004 
e a Cúpula Internacional sobre Edição Genética Humana/Washington DC 
de 2015. Nacionalmente, existem normas editadas e vigentes que visam a 
proteção da pessoa e, assim, proíbe qualquer modificação genética em seres 
humanos, mesmo para fins terapêuticos. A própria Constituição Federal da 
República de 1988, em seu texto legal, garante a integridade e a proteção 
do patrimônio genético nacional (BRASIL, 1988), bem como a Lei de Bios-
segurança (Lei n° 11.105/2005), a qual proíbe a alteração gênica em células 
reprodutivas (BARBOZA et al., 2020).

Segundo Guttinger (2018), quando é realizada a modificação de um ge-
noma em determinado organismo, deve-se levar em consideração seus pos-
síveis efeitos, tendo em vista que um determinado gene pode alterar, poste-
riormente, a função de outro. Pela aplicação do CRISPR-Cas9, por ser uma 
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técnica recente, não se têm conhecimentos cabais sobre sua precisão, o que 
leva a pensar que a proibição da utilização do procedimento em humanos está 
passando por um exercício de autoconfiança. Além das preocupações éticas 
que decorrem das intervenções gênicas terapêuticas, há discussão ética ainda 
maior quando há a aplicação da técnica com vistas à “melhora” do genoma 
humano (BARBOSA; RAMPAZZO, 2020). Os pesquisadores temem que 
seja possível criar sub ou super-humanos, ou até mesmo a criação de novas 
formas de eugenias (SGANZERLA; PESSINI, 2020).

Entre os bioeticistas que refletem sobre essas novas téc-
nicas de edição gênica em embriões, enfatiza-se que elas 
têm um grande potencial promissor, porque poderiam 
erradicar doenças genéticas devastadoras e incuráveis 
antes do bebê nascer. Outros mais cautelosos dizem que 
essa técnica ultrapassa uma linha ética de grande perigo, 
pois mudanças da linha germinal são hereditárias e po-
deriam ter um efeito imprevisível sobre as gerações futu-
ras, além da ameaça sempre presente da prática da euge-
nia e da criação de ‘super-raças’. Os processos científicos 
que interferem no genoma humano devem ser feitos com 
segurança, prudência, ética, transparência e controle so-
cial da sociedade. Além disso, os cientistas nunca devem 
perder a capacidade de se perguntar se o que estão desen-
volvendo é realmente necessário de ser realizado e de ser 
implementado (SGANZERLA; PESSINI, 2020, p. 533).

Entende-se como eugenia as tentativas de produzir a seleção da raça hu-
mana através de “melhoras” genéticas. O termo que surgiu em 1883 advém 
do grego e significa “bem-nascido” (DEL CONT, 2008). Moreira, Reis e Al-
meida (2022) subdividem a ideia de eugenia como sendo positiva e negativa. 
A primeira consiste em “melhoramento genético” a fim de ampliar as possi-
blidades mentais e físicas da pessoa. Já a eugenia negativa compreende a edi-
ção gênica como meio de solucionar problemas, como, por exemplo, a cura 
de doenças genéticas que assolam a contemporaneidade. Pode-se concluir, 
assim, que a eugenia positiva se dá pelo mau uso da técnica do CRISPR-Cas9 
por constituir uma prática abusiva que pode levar a uma segregação das pes-
soas consideradas suficientemente boas daquelas que não são. 

Para Barbosa e Rampazzo (2020), a tentativa de se buscar o aperfeiçoa-
mento humano através da técnica implicaria em diversas questões pessoais 
que causaria o domínio da população mais privilegiada social e financeira-
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mente em usufruir desse moderno recurso de aperfeiçoamento pessoal. Não 
restam dúvidas que essa inovação na área da biologia molecular representa 
uma conquista sem precedentes para o campo de pesquisa, possibilitando que 
sejam construídas formas inovadoras de viver (VIVANCO et al., 2018). No 
entanto, em vista a conveniência e as contribuições para a saúde e a qualida-
de de vida da pessoa pela edição gênica, a linha é muito tênue para definir o 
que é bom, preferível ou ruim (REIS; OLIVEIRA, 2019).

Em suma, mesmo que seja um grande avanço para a ciência médica e bio-
lógica dos genomas, a técnica de edição genética do CRISPR-Cas9 deve ser 
utilizada para fins terapêuticos com demasiada cautela e observância à ética 
para que sejam evitados quaisquer tipos de malefícios impensáveis às pessoas 
e às suas gerações futuras. No entanto, no que diz respeito à realização da 
técnica para o aperfeiçoamento humano, tem-se que tal conduta diverge fron-
talmente com a ética e os preceitos da Bioética por trazer como consequência 
a neoeugenia positiva e maior desigualdade social.

Considerações finais 

Não se pode negar que essa recente técnica de edição gênica consiste em 
enorme desenvolvimento nas áreas da medicina e da biologia genética, tendo 
em vista as diversas pesquisas, tratamentos e até a cura de doenças genéticas 
que acometem a sociedade contemporânea. Esse procedimento de mutação 
de genomas se mostra cada vez mais eficaz ao corrigir as disfunções gené-
ticas que levavam à doença. No entanto, por ser uma técnica relativamente 
nova, não há muita precisão no que tal procedimento pode causar, em longo 
prazo, às pessoas e à sua prole.

Por isso, a CRISPR-Cas9 desencadeia discussões éticas que versam acer-
ca dos perigos que dela podem advir à humanidade, por poder, além de trazer 
benefícios à saúde e à qualidade de vida da população mundial, causar di-
versas sequelas e até mesmo ensejar em novas doenças acidentárias que po-
dem comprometer todo o mundo, em razão de não se saber com exatidão os 
efeitos a partir da substituição da região mutada no DNA através da técnica.

Ainda há muito que se estudar e pesquisar sobre a edição gênica, porém 
é inegável que há grande potencial terapêutico para doenças através da técni-
ca, e isso incentiva a busca pelo desenvolvimento de novos tratamentos para 
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outras enfermidades através deste método, haja vista ser um procedimento de 
baixo custo e de grande facilidade de aplicação.

Mediante a todo o exposto no presente capítulo, resta claro que a ética, 
bem como a utilização responsável, é imperiosa durante o procedimento de 
modificação dos genes em fins terapêuticos, para que seja respeitada a indivi-
dualidade das pessoas, como também sua saúde e de sua prole, sendo mitiga-
da toda e qualquer possibilidade de serem causados determinados malefícios 
que possam prejudicar ainda mais a vida das pessoas que possuem algum 
tipo de enfermidade, até então, considerada incurável. Além disso, a ética e 
a bioética devem sempre serem empregadas na realização da edição gênica 
para evitar que sejam causadas sequelas aos descendentes daqueles que fo-
ram submetidos ao procedimento, face a imprevisibilidade dos resultados a 
longo prazo, tal qual para que também seja evitada a neoeugenia positiva, 
com o propósito de não haver a seleção de genes com a finalidade do “melho-
ramento” humano, o que é absolutamente antiético e imoral. 
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Uma breve discussão sobre ética médica e dermatologia

“Ética é um termo genérico que cobre os diferentes modos para com-
preender e examinar a vida moral” (BEAUCHAMP; CHILDRESS, 2013, p. 
1). O pensamento ético é fundamental para a manutenção da ordem social e 
deve abranger todas as áreas do conhecimento, a alicerçar o comportamento 
de todos os grupos profissionais. A maioria das profissões possui, pelo menos 
implicitamente, uma moralidade de padrões de conduta que são amplamente 
aceitos e encorajados. Em decorrência de seus conjuntos de características 
particulares, a Medicina requer algumas regras que outras áreas muitas vezes 
não precisam (BEAUCHAMP; CHILDRESS, 2013).

A ética médica não é algo novo. Historicamente, ela baseia-se nos deveres 
dos médicos estabelecidos por Hipócrates e Maimônides, assim como nos 
primeiros ensinamentos das grandes religiões (GILMAN, 2018). Ao longo 
dos séculos XIX e XX, a revolução científica e as inovações tecnológicas 
transformaram a medicina e, em mais de 2 séculos desde a publicação de 
Ética médica por Thomas Percival, profissionais e o público têm buscado 
delimitar quais seriam os limites éticos mais adequados. Infelizmente, a me-
dicina tem legitimado uma visão da bioética como um esforço predominan-
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temente de proscrição, normativa, baseada na obrigação (KANTOR; LUSH-
NIAK, 2016). Discussões sobre aspectos éticos do exercício profissional, por 
vezes, são restritas à deontologia e ainda há uma distinção pouco definida 
entre aspectos éticos e legais da prática médica para muitos profissionais. 

É certo que vivemos em um momento ímpar de reconfiguração da socie-
dade. Para Bauman (2001), seria imprudente negar ou mesmo subestimar, 
a profunda mudança que o advento da “modernidade fluida” produziu na 
condição humana, a incluir as constantes inovações tecnológicas, além de 
mudanças nas relações e comportamento das pessoas. A nova postura exis-
tencial é líquida, centrada na descartabilidade, principalmente no que tan-
ge as relações humanas. Bauman ainda reflete sobre como essa nova lógica 
da “liberdade” criou uma sociedade individualizada, pautada pela lógica do 
mercado. Entretanto, essa nova individualidade refere-se, paradoxalmente, à 
própria condição de grupo em que todos se encontram; uma falsa liberdade. 
No campo da medicina, tais mudanças foram significativas e impactaram no 
relacionamento entre médicos e pacientes. De certa forma, a saúde também 
se tornou um objeto de consumo (CHARALAMBOUS, 2019).

A dermatologia está em um lugar único entre as especialidades médicas, 
pois seu órgão de interesse é visível por todos. Ela vem passando por um 
intenso processo de formação e transformação históricas, acompanhando a 
própria evolução da medicina contemporânea. Esse lugar único da especiali-
dade é repleto de contradições (KANTOR; LUSHNIAK, 2016). Quando se 
discute sobre a dimensão ética da medicina, do cuidar, essencialmente está 
se partindo do pressuposto de que há uma pessoa enferma a ser cuidada. 
Entretanto, na dermatologia, muitas vezes essa pessoa não está enferma, mas 
em busca de algum aprimoramento estético.

Entre suas particularidades, está a subárea da cosmiatria, dos procedimen-
tos estéticos, um território mais novo e menos mapeado da medicina. Como 
os médicos poderiam lidar com a dicotomia entre o tratamento das doenças 
reais e os tratamentos que apenas satisfazem a vaidade humana? (GILMAN, 
2018). Especialmente dentro do campo da estética, a dermatologia vem man-
tendo uma posição muito tênue em relação à percepção da especialidade pelos 
pacientes, pelo público em geral e pelos médicos de outras áreas (KANTOR; 
LUSHNIAK, 2016). Há vários pontos relevantes dentro dessa subárea que me-
recem ser discutidos sobre uma perspectiva bioética, principalmente no que 
tange à beleza, publicidade médica e mercantilização da medicina. 
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O guarda-chuva sob o qual a cosmiatria se enquadra pretende não apenas 
restaurar a aparência ou função danificada por doenças, trauma ou defeito con-
gênito, mas também melhorar a aparência para algum nível desejado além do 
biologicamente normal (IMADOJEMU; FIESTER, 2013). A decisão pela reali-
zação de procedimentos estéticos envolve uma combinação de critérios não só 
objetivos, como subjetivos também. Entre eles a autodeterminação, autonomia, 
florescimento humano, conformidade com normas sociais, e até alocação de 
recursos (IMADOJEMU; FIESTER, 2013). O crescimento dessa área tem sido 
exponencial, entretanto ainda permanece território eticamente incerto (MON-
TE, 2009), com poucas discussões bioéticas a seu respeito na literatura.

Também são exponenciais os avanços tecnológicos dentro da especialidade, 
sejam dentro da própria cosmiatria (como os produtos e aparelhos para trata-
mentos corporais), ou não, como a teledermatologia, a inteligência artificial e 
o papel das mídias sociais. Tais tecnologias estão sendo exploradas pelos der-
matologistas tanto para benefício da sociedade como para seu crescimento pro-
fissional. Essas inovações não devem ser imunizadas contra a dúvida. Infeliz-
mente, predomina um senso comum que inclui uma espécie de sacralização da 
ciência e anseio por inovações tecnológicas a todo o custo (BAUMAN, 2001).

Particularmente sobre o tema mídias sociais, há 4.6 bilhões de pessoas 
usuárias ativas dessas mídias no mundo, um aumento de 10,1% em relação ao 
ano anterior (HOOTSUIT, 2019). Com uma parcela tão grande da população 
engajada nessas mídias, não é de se espantar o seu papel cada vez maior na 
vida das pessoas, inclusive no que tange à saúde. Nessa mesma fonte de da-
dos, 35% das pessoas utilizam a internet especificamente com esse objetivo 
(HOOTSUIT, 2019). 

Na dermatologia, há uma grande ascensão de conteúdos publicados, seja 
para educação da população, comunicação ou para o marketing médico (OLI-
VEIRA, 2018). Apesar de muitas instituições de saúde e organizações profis-
sionais já terem emitido diretrizes para prevenir riscos comuns associados a 
essa prática, a exemplo de brechas na privacidade (VENTOLA, 2014), maio-
res discussões bioéticas são necessárias, principalmente no que concerne às 
vulnerabilidades dos pacientes e acesso aos cuidados à saúde.

A publicidade médica é outro tema de grande relevância dentro da der-
matologia. Como poderia o médico aliar o seu conhecimento técnico com a 
demanda da sociedade pela transparência desse conhecimento e da sua real ne-
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cessidade de autopromoção frente o mercado crescente de médicos formados? 
(OLIVEIRA, 2018). Ainda há um equilíbrio instável entre esses três pontos e, 
portanto, uma urgente necessidade dos profissionais, da sociedade e do merca-
do por maior discussão sobre os preceitos éticos que regem essa publicidade.

Questões relacionadas às publicações científicas na área, assim como so-
bre o relacionamento de dermatologistas com a indústria farmacêutica, tam-
bém merecem destaque. Há uma vasta literatura sobre a colaboração entre 
empresas farmacêuticas e médicos (ROSENBAUM, 2015). Entretanto, ainda 
são escassos os artigos sobre conflitos de interesse e parcerias com a in-
dústria, especificamente na dermatologia, área influenciada pela bilionária 
indústria cosmética. Embora a maioria dos observadores concorde que de-
vemos mitigar o risco de viés introduzidos por essas relações, os benefícios 
trazidos também são igualmente claros (STOFF; GRANT-KELS, 2017), por-
tanto, maiores discussões sobre esse tema são fundamentais.

Outro tema relevante é a demanda do público e dos próprios dermatologis-
tas por novidades. Ela vem provocando um desvirtuamento dos tratamentos e 
desafiando os limites éticos da especialidade de modo sem precedentes (KA-
DUNC, 2004). Deve-se buscar reiterar uma visão unida de ética médica para 
inspirar confiança pública na dermatologia, segundo Kantor e Lushiak (2016).

O processo de formação de novos dermatologistas é outro tema de grande 
relevância a ser discutido, segundo Baumann (2012), há necessidade de insti-
gar o interesse pela bioética durante a formação profissional. Para Stoff et al. 
(2018), há vários desafios para introduzir um currículo de ética na residência 
de dermatologia, a exemplo do tempo curricular tomado de outros conteúdos 
importantes. Entretanto, talvez o maior desafio seja realmente a falta de acor-
do sobre os melhores meios para medir o impacto da educação ética clínica 
sobre o conhecimento, habilidades e atitudes dos alunos (BAUMANN, 2012).

Na Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos (DUBDH), 
encontra-se a reflexão sobre os seres humanos possuírem uma capacidade 
única de refletir sobre sua própria existência, de perceber a injustiça, de assu-
mir responsabilidade, de buscar cooperação e de demonstrar o sentido moral 
que dá expressão a princípios éticos (UNESCO, 2005). Partindo desse pres-
suposto, o médico dermatologista deve ser capaz de examinar a sua prática 
com o devido respeito à dignidade da pessoa humana, com o anseio de desen-
volver novos enfoques relacionados à sua responsabilidade social.
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Há uma carência de publicações relacionadas à ética no contexto da derma-
tologia em todo o mundo. Para Jonas, um dos motivos que podem explicar a 
carência de discussões éticas dentro da medicina em geral é a visão de que ela 
sempre foi pensada essencialmente para o bem de seu objeto, com a meta ine-
quívoca de luta contra a enfermidade, a cura e o alívio, mas hoje há muitas ou-
tras questões que extrapolam essa inquestionável beneficência (JONAS, 2013).

No Brasil, os problemas éticos médicos demoraram a ser postos em pauta, 
o que talvez se deva às vicissitudes particulares sofridas pela medicina brasi-
leira para impor-se profissionalmente e estabelecer-se como fonte autorizada 
de produção de conhecimentos (MONTE, 2009). O burocratismo interno e a 
dependência externa tornaram-se grandes obstáculos que, mesmo hoje, não 
estão suficientemente superados.

O dermatologista deve ser capaz de rever cada elemento de sua prática e 
lembrar que o seu maior objetivo é o bem do paciente. Como colocado pelo 
sociólogo Zygmunt Bauman, devemos absorver e nos adaptar à fluidez da 
existência contemporânea sem suprimir o pensamento crítico sobre os riscos 
gerados (BAUMAN, 2001).

Perspectiva entre dermatologia e bioética clínica

A técnica, como já colocado por Jonas, é um exercício do poder humano, 
isto é, uma forma de ação, e toda a forma de ação humana está sujeita a uma 
avaliação moral (JONAS, 2013). A prática médica hoje se dá em um ambiente 
complexo que inclui crescente diversidade cultural, crescente tecnologia da 
informação, ataques médico-legais, supervisão regulatória invasiva, inter-
vencionismo do governo, recursos limitados, demandas crescentes por tecno-
logias caras, além de exigências conflitantes entre os pacientes, instituições, 
equipes e famílias. A sociedade e os órgãos reguladores estão mais vigilantes 
e menos tolerantes a falhas (MONTE, 2009).

Alguns aspectos diferenciam a dermatologia das outras especialidades, en-
tre eles o mundo dos procedimentos estéticos, a cosmiatria. Muito do trabalho 
do dermatologista é realizado no contexto de preocupações do paciente com a 
sua aparência, e esse é um território eticamente incerto (MONTE, 2009). Com 
o número ascendente de profissionais praticando procedimentos estéticos, os 
problemas resultantes potencias e as consequências legais deles continuam a 
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aumentar. O interesse financeiro na cosmiatria é grande, pois a manutenção 
da vitalidade e da beleza são alguns dos mais antigos anseios da humanidade. 

Para Draelos (2012), esse aumento do interesse médico na cosmiatria é 
um tanto previsível, dado o novo modelo de medicina existente nos Estados 
Unidos (que podemos extrapolar para o Brasil) que trouxe certa fixação dos 
preços e diminuição dos ganhos dos médicos. Muitos acabaram migrando 
para áreas mais rentáveis, como a medicina estética. Nessa área, os procedi-
mentos realizados não passam por essa fixação de preços e as possibilidades 
de ganhos são muito maiores. 

Nessa mesma linha, Baumann (2012) pontua, em seu artigo Ethics in 
cosmetic dermatology, que a principal razão para haver tantos debates éti-
cos dentro da cosmiatria é exatamente o fato de que há muitas oportunida-
des para ganhar dinheiro na especialidade, muitas dessas eticamente duvi-
dosas. Como grande exemplo, Baumann (2012) coloca a venda de produtos 
para a pele dentro de consultórios dermatológicos. A autora também dife-
rencia a cosmiatria de outras subáreas da dermatologia pela necessidade do 
médico realizar propagandas, contratar especialistas em marketing, além 
de desempenhar funções que não são tradicionalmente da área médica para 
atrair novos pacientes.

Como uma espécie de “medicina de aprimoramento”, a cosmiatria traz 
novas preocupações éticas em relação à medicina tradicional. Um dos pionei-
ros do campo da Bioética, Daniel Callahan (1996), identificou quatro objeti-
vos da medicina: 1- prevenir doenças, promover e manter a saúde; 2- aliviar a 
dor e sofrimento causados pelas doenças; 3- cuidar daqueles que não podem 
ser curados; 4- evitar a morte prematura e buscar uma morte pacífica (CAL-
LAHAN, 1996 apud IMADOJEMU; FIESTER, 2013). Tem sido argumenta-
do que os procedimentos estéticos podem, de fato, aliviar a dor e sofrimento 
causados por expectativas sociais ou padrões culturais de beleza. Portanto, a 
cosmiatria, essa medicina de aprimoramento, seria vista como uma forma de 
beneficência (IMADOJEMU; FIESTER, 2013). 

As discussões éticas que emergem da cosmiatria são muitas e passam 
também pela definição do conceito de beleza. Konda, Kathrotiya e Grant-
-Kels (2017) pontuam sobre os dilemas éticos e existenciais no contexto de 
uma consulta dermatológica estética de um paciente cego: quem definiria a 
beleza? Seria antiético tratar esse paciente com preenchedores, por exemplo? 
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Se o paciente solicitasse o procedimento, recusar poderia significar passar 
por cima de sua autonomia, enquanto aceitar poderia significar tirar vanta-
gem ou priorizar o lucro, ferindo o princípio da não maleficência. Discussão 
muito válida e sem pares na literatura pesquisada. 

Como já colocado por Hans Jonas, vivemos na era da técnica e essa téc-
nica é niilista, ou seja, não tem o ser humano como interesse maior, mas a 
sua autossuperação (JONAS, 2013). Será que essa busca pela beleza também 
não pode ser vista por esse prisma? Será que não se está buscando mais a 
autossuperação em si, e não o bem-estar das próprias pessoas? Será que as 
pessoas realmente estão ficando mais felizes com a realização de todos esses 
procedimentos? Ou seria o inverso? 

As motivações que levam as pessoas a realizarem procedimentos estéti-
cos são inúmeras. Transformar essas motivações (algo na esfera dos valores) 
em ações (algo na esfera dos fatos) é o que os dermatologistas fazem diaria-
mente. O seu papel de especialista e conselheiro obriga-o a suscitar e abordar 
rotineiramente essas motivações (IMADOJEMU; FIESTER, 2013). Essa não 
é uma tarefa fácil e abre espaço para várias discussões bioéticas.

O fato de o dermatologista ser visto pelo paciente como alguém com o 
monopólio do conceito “correto” de beleza o coloca em uma clara posição 
de desnível, propensa a induzir a realização de procedimentos talvez desne-
cessários, ferindo o princípio da não maleficência. Por outro lado, negar ao 
paciente a realização de um procedimento estético por considerá-lo desneces-
sário, fora dos conceitos habituais de beleza da literatura médica, também po-
deria ser visto como uma ação que fere o princípio da autonomia do paciente. 
Ele não poderia ter outro conceito de beleza? Essa é uma discussão dentro 
de tomada de decisão em bioética clínica que merece ser fomentada. Esse 
itinerário deliberativo, com certeza, como colocado por Zoboli (2016), deve 
ser alicerçado no respeito mútuo, humildade e modéstia intelectual. 

Ainda sobre o conceito de beleza, é oportuno nesse momento trazer uma 
constatação discorrida por Zygmunt Bauman de que vivemos em uma socieda-
de que desenvolve, em grande medida, as necessidades materiais, e mesmo cul-
turais, do homem (BAUMAN, 2001). Nessa linha de pensamento, os padrões 
de beleza seriam ditados por uma parcela da sociedade e poderia haver uma 
manipulação direta da intensão das pessoas para adequarem-se a esse padrão. 
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Especialistas em anatomia, fisiologia, psicologia e até em arte demons-
tram, em seus estudos, quais seriam as medidas ideais e as proporções ma-
temáticas ideais. Dermatologistas aprendem dedicadamente esses conceitos 
como verdades absolutas e passam a ser arautos da beleza. Questiona-se nes-
se ponto: Há liberdade aqui? Liberdade tanto das pessoas em geral quanto 
dos próprios médicos para ir contra esses conceitos?  Caso não haja liberda-
de, a perspectiva de libertação é algo que realmente agrada a todos? “O co-
rolário dessa possibilidade é a suposição de que as pessoas podem ser juízes 
incompetentes” (BAUMAN, 2001, p. 27) para decidir o que é belo. Poderia 
haver incompetência para essa decisão? De qualquer forma, é importante que 
os médicos não percam a capacidade de questionamento.

Discussões sobre o conceito de beleza com certeza serão sempre per-
tinentes na dermatologia, assim como sobre os impactos do universo dos 
aprimoramentos estéticos nas pessoas. Atualmente, “parecer” pode ser mais 
importante do que “ser” em muitos contextos. A imagem a ser vendida é 
mais importante do que a realidade. Quando o “feio” e o “velho” são tratados 
como patologias e os procedimentos são vendidos como tratamentos neces-
sários, algumas discussões emergem. O que predomina aí? A vontade por 
ajudar as pessoas a atingir o seu melhor “potencial estético”? A determinação 
por melhorar a autoestima desses pacientes, num claro ato de beneficência? 
O medo da morte sendo encarada diariamente nos sinais de envelhecimento 
tão arduamente combatidos? O anseio mercantilista da indústria e dos pró-
prios médicos? Há um árduo combate aos sinais de envelhecimento, há uma 
promessa crescente de se adiar esse processo com os diversos tratamentos 
disponíveis. Pode ser que o que sustenta o mercado dessa promessa, um tanto 
quanto auspiciosa, seja a tentativa subconsciente de se adiar a própria morte.

Um outro ponto relevante dentro da cosmiatria é a demanda do público 
por novidades. Ela vem provocando um desvirtuamento dos tratamentos e 
desafiando os limites éticos da especialidade de modo sem precedentes (KA-
DUNC, 2004). O facilitado acesso à internet só aumentou essa demanda. 
Entretanto, boa parte do público ainda desconhece os graves efeitos cola-
terais que podem vir como consequência desses novos procedimentos. Em 
2018, foi publicado um artigo especificamente sobre dispositivos médicos 
falsificados e a segurança dos pacientes (WANG; ZACHARY; SAEDI, 2018). 
Reforça que é importante que os médicos reconheçam esse mercado e, além 
de não compactuar com ele, saibam oferecer as melhores recomendações aos 
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seus pacientes. O desvirtuamento da cosmiatria por interesses comerciais em 
demasia deve sempre ser questionado (WANG; KORTA; KELLER, 2016). 

Seja na cosmiatria ou em outras subáreas da dermatologia, é o inegável 
impacto das mídias sociais na prática médica atual. Essas mídias englobam 
vários sites de comunicação on-line que atingem uma grande proporção da 
população global (DEBORD et al., 2018). Elas propulsionam uma imensa 
quantidade de informações técnico-científicas que são acessíveis a qualquer 
momento, de forma rápida e atualizada, seja em sites sobre saúde ou em 
diversas comunidades virtuais e grupos de apoio (GARBIN; PEREIRA 
NETO; GUILAM, 2008). 

Faz-se necessário que a dermatologia seja capaz de se adaptar ao novo 
cenário das tecnologias da informação, tanto para compreender e dialogar 
com os pacientes quanto para dispor de ferramentas para o aprendizado e 
atualizações. Aventuras no palco público das mídias sociais e a força que es-
sas mídias tem sobre a sua vida é algo que não pode ser ignorado. O compar-
tilhamento de intimidades tem sido um dos métodos preferidos de construção 
de comunidade com os pacientes e possíveis novos clientes, possibilitando a 
humanização da figura do médico. Todavia, essas conexões têm aspectos po-
tencialmente negativos com riscos de privacidade individual dos envolvidos 
(PAYETTE; ALBRESKI; GRANT-KELS, 2013). 

Mundluru et al. (2019) sugerem um método chamado os “Três Rs”: Tran-
quilizar, Redirecionar, Encaminhar — para conduzir essas interações. Eles 
concluem que a avaliação e a categorização apropriadas dos pacientes em 
relação às suas preocupações e necessidades podem ajudar a orientar os mé-
dicos sobre como utilizar os “Três Rs” no gerenciamento do cuidado e das 
expectativas do paciente. 

Ainda dentro desse universo das mídias sociais, o facilitado acesso à infor-
mação técnico-científica na internet, somado ao aumento do nível educacional 
das populações, gerou um fenômeno conhecido como “paciente expert”: aque-
le paciente que busca informações sobre sua doença, sintomas, medicamen-
tos, custos e opções de tratamentos (GARBIN; PEREIRA NETO; GUILAM, 
2008). Essa cientifização reflexiva dos pacientes é um dos exemplos dos gran-
des benefícios da liberdade sem precedentes que a modernização da sociedade 
trouxe. Houve um importante aumento do poder do paciente no processo de 
deliberação com o médico agora que, munido de mais conhecimentos, pode 
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resistir melhor à antiga postura paternalista. Isso é positivo e deve ser estimu-
lado. O próprio paciente semeia o terreno para que o diagnóstico e o tratamento 
sejam feitos mais facilmente. Entretanto, essa mesma liberdade trouxe grandes 
riscos (GARBIN; PEREIRA NETO; GUILAM, 2008).

Por outro lado, como já colocado por Siqueira, a internet banalizou a busca 
racional pelo conhecimento (SIQUEIRA, 2010). Oportunistas, falsos especia-
listas e pessoas de formação duvidosa bombardeiam informações danosas nas 
mídias sociais que são rapidamente absorvidas. Hoje, bem-sucedido é aquele 
que consegue se sustentar no mercado das pretensões de conhecimento em face 
de grupos de leigos e de profissionais concorrentes. Por isso, o cidadão comum 
muitas vezes tem dificuldade de distinguir, por exemplo, o certo do enganoso 
ou o inédito do tradicional (GARBIN; PEREIRA NETO; GUILAM, 2008). 

Para o sociólogo alemão Ulrich Beck, esse fim do monopólio das preten-
sões científicas do conhecimento levou às pessoas a um desencantamento 
com a ciência e trouxe uma noção de falibilidade da práxis dos especialis-
tas. Direcionando o discurso de Beck das ciências em geral para a medicina 
especificamente, os pacientes, antigos “objetos” da cientifização, passaram 
a ser “sujeitos”, coprodutores ativos do processo social da definição do co-
nhecimento, com o poder de manejar ativamente as heterogêneas ofertas de 
interpretação científica (BECK, 2011). Se a informação sobre saúde e doença 
está acessível na internet, muitas vezes ela é incompleta, contraditória, in-
correta ou até fraudulenta. Há uma necessidade de promover a valorização 
das fontes tradicionais da produção do saber, como livros-texto consagrados, 
guidelines, sociedades médicas e especialistas de boa formação. 

A grande questão relacionada à internet não é o acesso em si à informação, 
mas como garantir que a população tenha acesso a uma informação correta e, 
sobretudo, como o médico deve agir para ser virtuoso à medida que a popula-
ção tem acesso a essas informações. A ética da responsabilidade de Hans Jonas 
talvez seja a resposta para essa ruidosa “arrogância tecnológica” que move esse 
novo dinamismo entre médicos e pacientes (JONAS, 2013). Novas formas de 
poder exigem também novas normas éticas. Ter uma participação mais efetiva 
nas mídias sociais é importante e deve, obrigatoriamente, gerar no médico uma 
noção de responsabilidade compartilhada, além de uma busca por princípios 
éticos que norteiem essa prática, uma vez que o ambiente virtual diminui a 
percepção da vulnerabilidade do paciente. 
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A cada vez que o médico pensar em postar alguma coisa na internet, é 
importante o exercício de imaginar um rosto do outro lado, uma pessoa. Essa 
pessoa poderá ser tocada de alguma forma por essa informação, poderá ser 
chamada à ação. Toda vez que essa chamada para ação buscar algo que não 
seja o bem-estar, a saúde de outro ser humano, ela deve ser repensada. Re-
lembrando um importante trecho do juramento de Hipócrates, “A ninguém 
darei por comprazer... um conselho que induza à perda”.

Outro grande trunfo tecnológico para a especialidade, tanto para a docu-
mentação de lesões como para acompanhamento de resultados cosméticos, 
é a fotografia. Entretanto, a captura de imagens dos pacientes está repleta de 
questões éticas em potencial (ARIMANY et al., 2020). Os dois princípios 
éticos em destaque que emergem dessa prática são o respeito à autonomia 
do paciente e a obrigação do médico de não causar danos. A importância 
da documentação rotineira do consentimento expresso do paciente para for-
necer sua imagem, assim como dos esforços para garantir a privacidade e a 
segurança do armazenamento das imagens (KUNDE; MCMENIMAN; PAR-
KER, 2013), devem ser considerados pelos dermatologistas, que devem estar 
cientes e cumprirem os requisitos legais que afetam o uso de fotografias. 
Realmente, é um tema que merece maiores discussões e que tem relação 
direta com outra importante questão: a telemedicina.

O uso de telemedicina tem transformado a dermatologia. A imagem digi-
tal e a comunicação instantânea elevaram os padrões da assistência médica. 
Muitos estudos vêm sendo publicados sobre o tema, principalmente a partir 
de 2018. A maioria conclui que é uma ferramenta simples, barata e efetiva, 
especialmente para países de terceiro mundo. O uso da tecnologia de mensa-
gens instantâneas poderia auxiliar desde o manejo de pacientes, adesão ao tra-
tamento, diagnóstico, triagem, screening, monitorização domiciliar, educação 
médica, até para fins administrativos (MORRIS; SCOTT; MARS, 2018). 

Também dentro desse tema, Yeung et al. (2018) buscaram semear as bases 
para um currículo piloto virtual. O estudo baseou-se em casos de teledermato-
logia do Afeganistão, com objetivos de aprendizagem como a melhor compreen-
são do diagnóstico e manejo de doenças de pele em localizações com recursos 
limitados, destacando questões socioeconômicas, transculturais e éticas. 

Apesar de todos os possíveis benefícios, a telemedicina, em particular a 
teledermatologia, apresenta desafios éticos significativos em relação à auto-
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nomia do paciente, à relação médico paciente e à privacidade (GEIST; MI-
LITELLO; ALBRECHT, 2021). A tomada de decisões em bioética clínica 
ocorre em condições de incerteza. Essa não é uma ciência exata e exige ma-
turidade psíquica dos envolvidos. As decisões serão sempre as mais razoáveis 
e prudentes. Partindo da premissa que deliberar não é algo inato ao ser hu-
mano, há uma necessidade de construção dessa habilidade (ZOBOLI, 2016), 
uma vez que os valores possuem caráter subjetivo. 

Reid, Alikhan e Brodell (2012) pontuaram controvérsias sobre a ética ao 
se lidar com amostras de medicamentos cedidos pela indústria, incluindo os 
possíveis malefícios, como a influência nos padrões de prescrição médica, a 
existência de conflitos de interesse gerados, o desperdício e as questões fi-
nanceiras envolvidas. Também pontuaram os possíveis benefícios, a exemplo 
da conveniência e melhora da adesão dos pacientes aos tratamentos. 

Para finalizar, dilemas encontrados na dermatologia e os conflitos ponde-
rados pela bioética clínica, temas que também merecem destaque são: ética 
na prescrição de medicamentos, seja para poupar o dinheiro dos pacientes 
(JADOO; LIPOFF, 2018), seja para medicamentos específicos, como os imu-
nobiológicos (SANTORO; ROTHE; STROBER, 2012), ou para públicos mais 
vulneráveis (LESTER; SBICCA; BERCOVITCH, 2013). Além disso, a mani-
pulação de mindsets de pacientes para atingir objetivos clínicos (OUSSEDIK; 
FELDMAN, 2019), ética na dermatopatologia (WILAND; GRANT-KELS, 
2012), na remoção de tatuagens (CHHEDA et al., 2017), implicações éticas da 
baixa adesão a tratamentos na dermatologia (PLOST; STOFF, 2017) e ética 
nas questões relacionadas a pacientes transgêneros (WALDMAN; WALD-
MAN; GRANT-KELS, 2018). São temas complexos e de suma importância 
na prática do dermatologista. 

Considerações finais 

O pensamento ético é fundamental na prática do dermatologista e deve nor-
tear todas as decisões clínicas. Por isso, ao buscar um raciocínio médico, não se 
pode desconhecer a dimensão ética no agir. Apesar de haver um consenso geral 
sobre o que constituiria um comportamento ético, muitas vezes apenas basea-
do na deontologia, essa dimensão realmente precisa ser amplamente estudada, 
debatida, aprendida e internalizada. 
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A bioética médica deve expandir-se para além do foco estreito da ética 
clínica atual que trata, principalmente, das decisões individuais do médico 
e do paciente em uma configuração corporativa. Os dermatologistas devem 
fazer exatamente isso: renovar a sua capacidade de tomar decisões pautadas 
em seu dever moral perante os pacientes.

As discussões aqui abordadas envolveram desde decisões comuns da práti-
ca clínica diária do dermatologista, o impacto na especialidade das inovações 
tecnológicas e a relação do médico com a indústria farmacêutica, até o mundo 
das publicações científicas, a formação acadêmica e discussões envolvendo o 
mundo dos procedimentos estéticos. Essas questões frequentemente fogem às 
regras bem definidas pela lei, entram no complexo e abstrato universo da mo-
ral, esse conjunto de regras e princípios que livremente escolhemos respeitar.

Embora existam manifestações de conflitos éticos na especialidade, está 
claro que a maioria desses conflitos segue a mesma linha subjacente que 
tange discussões sobre interesses monetários conflitantes com o atual Có-
digo de Ética Médica e com o próprio juramento de Hipócrates. Portanto, é 
necessário e oportuno o estímulo ao desenvolvimento de sensibilidade moral 
entre os seus profissionais.

Mais do que seguir cegamente as diretrizes legais e da deontologia, o 
médico dermatologista deve ter a autonomia necessária para tomar decisões 
clínicas moralmente virtuosas. Os fundamentos dessa autonomia devem vir 
pela ótica do conhecimento fornecido pela ética, que é o estudo e reflexão 
sobre a moral, sobre os princípios que alicerçam as ações humanas. 
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